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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 60, DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada a Rádto Gaúcha S/A para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda curta na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 7 de janeiro de 1997, que renova por dez 
anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a conces­
são outorgada a Rádio Gaúcha S/A para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda curta na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de agosto de 1999. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO LEGISLATIVO 
N" 61, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Co­
mércio e Cooperação Econômica, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Eslovênia, em liubliana, em 16 de 
Junho de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo de Comércio 

e Cooperação Econômica, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Govemo da Repú­
blica Eslovênia, em Liubliana, em 16 de junho de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o re-

ferido Acordo, assim como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, I, da Constitui­
ção Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de agosto de 1999. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(') o lexto do Acordo acima cilado eslá publicado no DSF, de 
7-4·99. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do ali. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO lEGISLATIVO 
N" 62, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo sobre a 0pe­
ração, no Brasil, do Escritório Regional do 
Habitat para a Amértca Latina e o Caribe, cele­
brado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Centro das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos (HABiTAD, 
em BrasOIa, em 10 de março de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo sobre a 

Operação, no Brasil, do Escritório Regional do Habitat 
para a América Latina e o Caribe, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Centro 
das Nações Unidas para Assentamentos Humanos 
(HABITAD, em Brasflia, em 10 de março de 1998. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o re­
ferido Acordo, assim como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, I, da Constitui­
ção Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de agosto de.1999. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(') o texto do Acordo acima cilado eslá publicado no DSF, de 
23-3-99 . 

, 
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Ata da 102!! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 19 de agosto de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs_: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e 
Carlos Patrocínio, e da Sra. Marluce Pinto. 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dlas­
Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio Carlos 
Magalhães - Antonio Carlos Valadares - Arlindo Por­
to - Artur da Tavola - Bello Parga - Blairo Maggi -
Carlos Bezerra - Carlos Patroclnio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão­
Eduardo Suplicy - Emilia Fernandes - Freitas Neto­
Geraldo Althoff - Geraldo Cândido - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Mestrinho - Heloisa Hele­
na - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Barbalho 
- Jefferson Peres - João Alberto Souza - Jorge Bor­
nhausen - José Agripino - José Alencar - José Edu­
ardo Dutra - José Fogaça - José Jorge - José Rober­
to Arruda - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos -
Leomar Qulntanilha - Lúdio Coelho - Luiz Estevão -
Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo - Maguito 
Vilela - Maria do Carmo Alves - Marluce Pinto - Mau­
ro Miranda - Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 
Hartung - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
qulão - Roberto Saturnino - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Silva 
Júnior - Teotonio Vilela Filho - Tlão Viana - Welling­
ton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De acor­
do com a decisão da Presidência na sessão delibera­
tiva ordinária de ontem, na abertura do Expediente de 
hoje a Mesa assegurará as inscrições que não pude­
ram ser cumpridas ontem aos oradores que deseja­
vam participar da homenagem ao 20· aniversário da 
Anistia no Brasil. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Requeiro minha inscrição para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação do Expediente, V. Ex' terá sua palavra asse­
gurada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Gilber­
to Mestrinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Cândi­
do, por 20 minutos. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, hoje da­
remos prosseguimento às comemorações pelos 20 
anos da Anistia no Brasil, data comemorada ontem 
neste plenário. Em função do tempo, tivemos que dar 
inicio à Ordem do Dia, e a homenagem foi suspensa, 
mas hoje continuaremos o preito à Anistia no Pais, 
grande conquista do povo brasileiro. 

Participei desse processo como militante de es­
querda, como combatente. Durante vinte anos, luta­
mos contra o regime de opressão, contra o autoritaris­
mo. Mesmo com o advento da anistia, a ditadura no 
Brasil prosseguiu até 1984, quando terminou o Go­
verno Figueiredo. Na época, também fomos à rua lu­
tando pelas eleições diretas, no movimento Diretas 
Já, mas não conseguimos nosso objetivo, haja vista 
que a Emenda Dante de Oliveira foi derrotada neste 
Congresso. Só em 1989 conseguimos finalmente ele­
ger um Presidente da República com o voto direto da 
população. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, voltando 
ao caso da anistia, eu diria o seguinte: aquele Brasil, 
nunca malsl Quando falamos em anistia, a primeira 
coisa que nos vem a cabeça são os belos versos de 
uma obra-prima da música popular brasileira, a can­
ção O Bêbado e o Equilibrista, de João Bosco e Aldir 
Blanc, Imortalizada pela voz inigualável da saudosa 
Elis Regina. Mas nem tudo é lirismo e poesia neste 
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dia em que lembramos vinte anos de vigência da Lei exemplo, quando um de seus artigos diz que "o prov!l 
da Anistia. oprimido tem todo o direito de se levantar com armas 

O debate sobre a anistia não pode ser feito sob contra o governo opressor". 
a pretensa ótica de supostos "vencedores" ou "venci- Embora possa parecer contraditório, a tortura 
dos". No período em que o Pais foi submetido à per- sempre foi o ponto fraco do regime militar. Apesar do 
versa doutrina de segurança nacional, houve somen- caráter bárbaro do tratamento dispensado as presos 
te um grande derrotado: o povo brasileiro. poifticos, especialmente após o AI-5, o regime militar 

A ditadura militar, implantada pelo golpe de I" nunca reconheceu oficialmente o uso da tortura, pois 
de abril de 1964, desde o inicio perpetrou atrocidades Isso teria significado o seu fim. Condenada no mundo 
contra o povo e a Nação brasileira. Foi deposto um Inteiro como um crime contra a humanidade, a tortura 
Governo legitimamente eleito pelo voto popular e re- no Brasil sempre foi denunciada, mesmo nos tempos 
vogados seus atos em prol da reforma agrária e con- mais duros, entre os anos de 1969 e 1973. 
tra a remessa de lucros das empresas estrangeiras. As mudanças da situação polftica e o cresci-

Cerca de dez mil brasileiros foram forçados ao mento do número de denúncias tornaram cada vez 
exílio. Milhares de pessoas foram presas, torturadas mais dificll a aplicação da tortura. Nesse sentido, 
e tiveram seus direitos polítiCOS cassados. Nas For- cabe recordar alguns episódios marcantes. Em 1975, 
ças Armadas, foram catalogados 1.261 militares puni- a morte do Jornalista Wladimlr Herzog, no OOI-CODl 
dos pelos atos institucionais. Além disso, 1.776 per- do 11 Exército, em São Paulo, desencadeou grande 
sonalidades tiveram seus direitos políticos suspensos onda de protestos, forçando inclusive a abertura de 
ou os mandatos cassados, entre elas o sociólogo Fer- um inquérito, que nada apurou; apenas confirmou a 
nando Henrique Cardoso, hoje Presidente da Repú- versão oficiai de "suicidlo". Meses depois, a morte, 
blica, e os ex-Governadores Leonel Brizola e Miguel em condições Idênticas, do operário Manoel Fiel FI-
Arraes. lho, gerou uma crise mais aguda, que culminou com a 

Com relação às vftimas da repressão, incluindo demissão do General Comandante do 11 Exército, 
as pessoas que acabaram morrendo no exflio ou se Ednardo O'Ávila Melo. 
suicidando, são listados 424 casos. Essa relação se Para não ser tachado de "revanchista" - aliás, 
encontra no livro Dos Filhos deste Solo, de autoria de expressão que, ao criar um rótulo, tenta varrer para 
um bravo lutador pelos direitos humanos, o Deputado debaixo do tapete da história todo terror daqueles 
Federal Nilmário Miranda, do PT de Minas Gerais, e tempos -, vamos lembrar um pouco da luta pela anis-
do jornalista Carlos Tibúrcio, obra que será lançada tia. 
no próximo dia 24, com um ato público na Associação 
Brasileira de Imprensa, na cidade do Rio de Janeiro. 

Os fundamentos da Doutrina de Segurança Na­
cional aniquilaram direitos e garantias individuais. Se­
gundo a doutrina, o principal inimigo estava dentro do 
próprio Pais e deveria ser procurado entre o povo. 
Para defender o Estado de Segurança, justifica-se 
um Estado de Exceção? 

É bom não esquecer que o determinante para o 
surgimento da ação armada, como forma de oposição 
ao regime, foi exatamente o fechamento dos canais 
legais de participação política, o arbftrio generalizado. 
A violência praticada por certos setores da oposição 
foi uma mera resposta à violência institucionalizada 
que se estabeleceu no País desde 1964, em especial 
após a decretação do AI-5. A legitimidade da violên­
cia, ou melhor dizendo, das revoluções, é reconheci­
da por todas as doutrinas mais humanistas. O direito 
de rebelar-se em defesa dos direitos feridos é reco­
nhecido a todos os povos, o que implica a eliminação 
das causas para que se restabeleça a liberdade de­
mocrática. A Constituição do México nos dá um claro 

As primeiras manifestações pró-anistia, já em 
1964, partiam de setores liberais, que levavam em 
conta o temor do aprofundamento da divisão nacio­
nal, com o aguçamento da luta de classes. 

Já em 1967 e 1968, surgem divergências entre 
os apoladores do golpe militar, a anistia ganha algum 
destaque, e o MOB faz votar um projeto de anistia no 
Congresso Nacional, que, embora derrotado, obteve 
o apoio de muitos arenistas. 

Em 1975, surge o Movimento Feminino pela 
Anistia, presidido pela advogada Terezlnha Zerbini. 
Dois anos depois, dá-se a primeira tentativa de forma­
ção de organizações mais amplas pela anistia. Com 
as prisões de I" de maio, em São Paulo, generali­
zam-se as manifestações de rua por todo o Pais. 
Essas manifestações resultam nos "Dias Nacionais 
de Protesto e Luta pela Anistia" e formam-se os "Co­
mitês Primeiro de Maio pela Anistia", agrupando vári­
os setores populares. No inicio de 1978, é criado o 
Comitê Brasileiro pela Anistia. Era o estopim que fal­
tava para a generalização, em âmbito nacional, das 
organizações da anistia. Formam-se comitês nos 
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Estados da Bahia, de Goiás, de São Paulo, do Rio gorias profissionais, ligando, assim, o tema anistia 
Grande do Sul, de Minas Gerais, do Rio Grande do aos problemas mais sentidos do cidadão comum. 
Norte e no Distrito Federal. Há exatamente vinte anos, o Congresso Nacio-

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - V. Ex' me nal aprovava a Lei nQ 6.683, de 1979, sancionada dez 
permite um aparte? dias depois pelo então Presidente da República, o 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT _ RJ) _ General João Baptista Figueiredo. Na opinião do Gru­
po Tortura Nunca Mais, do Rio de Janeiro, houve 

Pois não. Concedo o aparte a V. Ex'. "uma anistia pela metade, que alcançou os militantes 
O Sr. Ney Suassuna ((PMDB - PB) - O tema políticos que lutarem pela restauração da democracia 

que V. Ex' está abordando é de muita Importância e seus algozes. Porém, os mortos e desaparecidos 
para a nossa sociedade. O ser humano tem grandes -cujos corpos, em sua maioria, não foram encontra-
virtudes, dentre as quais a maior é o perdão. E a anis- dos _ não tiveram sua memória anistiada". 
tia é um perdão. Fui um dos que lutou pela anistia, e No sentido de resgatar a memória deste márti-
continuo lutando. Porém, às vezes, preocupo-me res e a dívida do Estado para com eles, em 1995, o 
quando vejo que certos grupos, mesmo minorias, não Presidente Fernando Henrique sancionou a Lei nº 
perdoam ou não perdoaram até hoje. A anistia, como 9.140, de 1995, que reconheceu 144 desaparecidos 
bem pregávamos, tem que ser geral, ampla e irrestri- como mortos e concedeu indenizações, que variam 
ta. Na minha opinião, quando vemos perseguição a de R$100 a R$150 mil às familias da vitimas. Reco-
um individuo, qualquer que seja sua facção, estamos nhecer os assassinatos de Lamarca e Marighela tal-
prejudicando essa anistia que, de acordo com a lei, foi vez tenha sido o momento de maior democracia deste 
ampla, geral e irrestrita. Parabenizo V. Ex' por abor- Governo.Mas os debates sobre a anistia nos trazem 
dar um tema tão marcante para a História do Brasil. também as vozes de um passado que devemos lem-
Creio que todos devemos praticar, sim, essa anis- brar às novas gerações, para que os nossos jovens 
tla-é uma lei, deve ser cumprida-da forma mais am- saibam defender a democracia. Na terça-feira da se-
pia e irrestrita possive!. Muito obrigado. mana passada, dia 10, uma reportagem do jornal O 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) - Dia denunciava que membros do Grupo Tortura Nun-
Agradeço a V. Ex' pelo aparte, Senador Ney Suassu- ca Mais, do Rio de Janeiro, estavam recebendo ame-
na, que muito contribui para o meu pronunciamento. aças de uma organização paramilitar, de triste memó-
Trata-se do reconhecimento da importância da anistia ria: o Comando de Caça aos Comunistas-C CC. Em 
para o Brasil, que foi instituida de forma ampla, geral bilhetes ameaçadores, enviados principalmente à 
e irrestrita. Presidente do Grupo, Cecília Coimbra, qualificada 

A existência de um grande número de entidades pelos anônimos fascistas como prostituta, diziam que 
com objetivo comum traduz a necessidade de unifica- o Grupo estava sob vigflia e que "o CCC não hesitaria 
ção do entendimento politico na luta pela anistia. Re- em abortar ações que viessem a atingir companhei-
alizado entre os dias 2 e 5 de novembro daquele ano, ros e a ordem constituida". Talvez o motivo da irrita-
o I Congresso Nacional pela Anistia foi um marco fun- ção desses segmentos repudiados pelo conjunto da 
damental dessa luta. Do evento, participaram delega- sociedade brasileira sejam os protestos do Tortura 
ções de paises como a França, a Itália e a Suiça; enti- Nunca contra a nomeação do Coronel da reserva do 
dades como a OAB, a ABI, a CNBB, a SBPC, a Co- Corpo de Bombeiros, José Halfeld Filho, indicado 
missão de Justiça e Paz, IAB e a Comissão Pró-UNE. para o cargo de Agente de Desenvolvimento da Re-
Ao todo, mais de mil delegados participaram ativa- gião Centro-Norte, pois o mesmo havia participado 
mente. O manifesto do Congresso apontava um pro- dos órgãos de repressão durante o regime militar. 
grama minimo de reivindicações: fim da legislação re- Outro exemplo de intolerância nos deu o coronel 
pressiva, com a revogação da Lei de Segurança Naci- da reserva, ex-Ministro, Governador e Senador Jar-
onal e da insegurança dos brasileiros; desmantela- bas Passarinho. Em artigo publicado na edição de 11 
mento do aparelho de repressão polftica e fim da tor- de maio deste ano, no jornal Correio Brazlliense, in-
tura; liberdade de organização e manifestação; anis- titulado "Cpmemorando a Anistia", o ex-Ministro da di-
tia ampla, geral e irrestrita. tadura assim expõe os seus rancores: "Pensamos na 

A principal tarefa determinada pelo I Congresso anistia não como um perdão, que pressupõe arrepen-
Nacional pela Anistia foi a de transformar.a luta pela dimento, o que não pedíamos, mas esquecimento re-
anistia numa luta popular, por meio da criação de nú- ciproco, essencial para a reconciliação nacional. 
cleos e comitês em todas as cidades, bairros e cate- Assim não foi entendido pelos vencidos, cujos ódios . 
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mantiveram-se vivos até hoje, nada obstante as su- dora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho 
cesslvas ampliações da anistia votada em 79, cu Im 1- a mais absoluta clareza de que os debates feitos on-
nando com as polêmicas indenizações recentes". tem na Casa, como o de hoje, do nosso companheiro 

Sair em busca da apuração de fatos abomináveis Senador Geraldo Cândido, dão conta de toda a pro-
de um dos perfodos mais cruéis da nossa história blemática vivenclada em nosso Pafs, do grito de liber-
mantém acesa a esperança por justiça. Almejar justi- dade dado por milhares de companheiros e compa-
ça não é sinônimo de revanchismo. Os revanchistas nheiras. 
apenas reformam erros, enquanto os que lutam por No entanto, não poderia deixar de registrar, 
justiça fazem avançar o processo de redemocratiza- mesmo que de forma breve, a participação dos alago-
ção, que, no Brasil, é essencialmente formal, ao sus- anos assassinados pela ditadura militar. Não poderia 
tentar um modelo econômico que gera milhões de ml- deixar de prestar minha homenagem a todas as vfti-
seráveis. mas e, de uma forma multo especial, de lembrar seis 

Sr. Presidente, para concluir, como militante da alagoanos que conheceram os porões de sangue, de 
esquerda que lutou 20 anos contra a ditadura militar, tortura e de assassinatos da ditadura. 
gostaria de dedicar minhas palavras àqueles 424 pa- Luiz de Almeida Araújo, nascido em Anadia, in-
triotas que tombaram contra a opressão, contra o re- terior de Alagoas, participou do movimento estudantil. 
gime militar, que, por terem sido mortos, sequer con- Foi preso no dia 24 de junho de 1971, em São Paulo. 
seguiram a anistia. Em homenagem a esses patriotas Sua companheira, Márcia de Almeida, grávida na 
que tombaram em defesa da liberdade e da democra- época, foi obrigada a presenciar todas as torturas 
cia, dedico-lhes minhas palavras. aplicadas em Luiz. Logo após sua prisão, a mãe de 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Luiz iniciou uma longa busca por seu filho. Não con-
Presidente, por gentileza, gostaria que V. Ex' perml- seguiu descobrir nada. Quando foi seqüestrado, Luiz 
tisse minha inscrição para uma comunicação inadlá- tinha 28 anos. Sua mãe nunca mais o viu, e Luiz ja-
vel e que me colocasse em terceiro lugar, uma vez mais conheceu sua filha. 
que meu companheiro Casildo Maldaner também vai Jayme Amorim de Miranda nasceu em Maceió. 
inscrever-se e eu cederia minha vez a S. Ex'. Jornalista e advogado, era membro do Comitê Cen-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por en- trai do Partido Comunista. Homem culto e respeitado 
quanto, a Mesa tem que observar os pedidos que re- por polftlcos e lideranças do Estado, estava ligado a 
cebeu, considerando V. Ex' inscrito em segundo lu- todos os movimentos populares e sindicais. Foi preso 
gar. Se surgir outra inscrição e V. Ex' quiser permu- diversas vezes. Em 1964, passou um ano na prisão e 
tar, a Mesa não se oporá. evitou que muitos companheiros fossem mortos ou 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - torturados. Em 4 de fevereiro de 1975, em pleno car-
SC)-Sr. Presidente, gostaria, conforme foi anuncia- naval, após sair de casa para se encontrar com co-
do, de solicitar inscrição. E agradeço Imensamente nhecldos, desapareceu e nunca mais foi visto. Se-
ao Senador Ney Suassuna por ceder-me a segunda gundo depoimento dado à revista Veja, em novembro 
posição. Muito obrigado. de 1992, o ex-sargento Marival Dias Chaves, que tra-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fica balhou no DOI-CODI, disse que Jayme foi torturado e 
V. Ex' inscrito em segundo lugar, e o Senador Ney morto em um centro de tortura clandestino, na Estra-
Suassuna, em terceiro lugar. da da Granja, em Itapevi, Grande São Paulo. Seu cor-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Continu- po foi jogado em um rio de Avaré, em São Paulo. Qu-
ando com a lista de oradores que participam da ho- ando desapareceu, Jayme tinha 48 anos. 
menagem aos 20 anos da Anistia, concedo a palavra O companheiro Manoel Lisboa de Moura, nasci-
ao Senador Renan Calheiros. (Pausa.) do em Maceió, participou do movimento estudantil, 

Concedo a palavra à Senadora Heloisa Helena, militou no PCB e, posteriormente, no PCdoB. Foi pre-
que é a última inscrita. Com o pronunciamento de S. so pela primeira vez em 1965. Já militando no PCR, 
Ex', encerra-se a homenagem iniciada ontem. Em Manoel Lisboa foi preso novamente no dia 16 de 
seguida, a Mesa passará à lista de oradores inscritos agosto de 1973, em Recife. Sofreu torturas bárbaras, 
para a Hora do Expediente de hoje. primeiro em Recife, depois em São Paulo. Em 4 de 

Concedo a palavra à Senadora Heloisa Helena, setembro de 1973, uma nota oficial do Governo infor-
por 20 minutos. mava a sua morte e a de mais duas pessoas em um ti-

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. rotelo com a polfcia em Moema, São Paulo. A famfila 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- tentou conseguir o corpo para sepultá-lo em Maceió, 
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mas as autoridades disseram que o caixão seria en­
tregue com a proibição de ser aberto. A famflia não 
aceitou, porque queria tocá-lo pela última vez, reco­
nhecer o filho assassinado. Ele não chegou a ser en­
terrado. Manoel Lisboa morreu aos 29 anos. 

Odijas Carvalho de Souza, nascido em Atalaia, 
interior de Alagoas, era estudante de Agronomia na 
Universidade Federal Rural de Pernambuco e militan­
te do PCBR. Era esposo da minha querida compa­
nheira Maria Ivone, do PCdoB, que orgulhosamente 
tenho como minha suplente, que também foi vftima 
das mais cruéis formas de tortura. No entanto, a tortura 
não conseguiu dobrá-Ia, curvá-Ia o suficiente e hoje ela 
continua sendo um exemplo de luta na nossa Alagoas. 
Em 30 de janeiro de 1971, Odijas e a estudante Lilian 
Guedes foram presos na praia de Maria Farinha, em 
Paulista, Pernambuco. Foi barbaramente torturado 
até o dia 6 de fevereiro. Morreu no dia 8 de fevereiro, 
aos 25 anos. Foi enterrado com o nome de Oslas, o 
que dificultou a identificação do seu corpo. 

O companheiro José Dalmo Guimarães Lins 
nasceu em Maceió. Militante do PCB, sua primeira 
prisão ocorreu ern 1964, após o golpe. Foi expulso do 
curso de Direito da Universidade Federal de Alagoas 
sob a acusação de subversão. No inrcio de 1967, Dal­
mo e sua companheira Maria Lulza de Araújo, re­
cém-formada em Medicina, tiveram seu apartamento 
invadido e foram levados para o DOI-CODl, na Av. 
Barão de Mesquita, no Rio de Janeiro. Lá foram tortu­
rados por muito tempo, sendo que Dalmo foi obrigado 
a assistir às mais diversas e perversas formas de tor­
tura aplicadas em Luiza. Ele ficou preso por 6 meses, 
e Luiza só saiu de lá depois de um ano. Dalmo não 
conseguiu superar os traumas causados pelas tortu­
ras. Totalmente diferente do homem de raciocrnio rá­
pido e cheio de vitalidade que era antes da prisão, 
Dalmo pôs fim a sua agonia em 11 de fevereiro de 
1971, jogando-se do 6º andar do prédio onde morava, 
no Leblon, Rio de Janeiro. Tinha então 37 anos. 

Gastone Lúcia de Carvalho Beltrão, irmã do 
nosso companheiro Thomás Beltrão, Presidente do 
Diretório Municipal do PT de Maceió, nasceu em Co­
ruripe, interior de Alagoas. Iniciou sua militância no 
movimento estudantil. Era militante da ALN - Ação li­
bertadora Nacional. Em 21 de janeiro de 72, numa 
emboscada preparada pelo delegado Sérgio Fleuri, 
foi gravemente ferida. Gastone foi presa e morta em 
situação ainda não esclarecida. Tinha então 22 anos. 

Por Isso, queridos companheiros e companhei­
ras, comemorar hoje 20 anos da anistia é lembrar de 
todos os que lutaram pelas liberdades democráticas e 
pela justiça social, é lembrar o retorno ao Brasil de 

inúmeros exilados e a liberdade de tantos outros dos 
cárceres da ditadura, mas é lembrar também que mu­
Itas vítimas das arbitrariedades da ditadura continu­
am desaparecidas e que outros, que sofreram a de­
sestruturação de suas famflias e de suas vidas profis­
sionais, ainda não tiveram seus direitos reconhecidos 
com a reintegração ao trabalho e pensão especial. 

Meu abraço a todos os que lutaram e continuam 
lutando para fazer deste Pars uma grande nação, ape­
sar da voracidade, da ferocidade da tortura, apesar da 
elite econômica e pOlftica que continua mandando em 
nosso Pars, a todos os que não se dobram covarde­
mente. Homenageio todos os que lutaram contra os 
que destróem histórias de vida em nosso Pars. 

Não tenho dúvida de que a ditadura marcou 
com extrema perversidade corpos e almas, mas não 
foi suficiente para impedir que muitos continuem lutan­
do. Muitos estão aqui neste momento, muitos estão 
presentes espiritualmente e continuam em nossos co­
rações, pois abriram com sua vida de coragem e de 
esperança os caminhos para que aqui estivéssemos. 

O alagoano Renan Calheiros acompanhou essa 
luta muito de perto e, sem dúvida alguma, mesmo 
hoje, quando estamos em caminhos polrticos diferen­
tes, reconhecemos o papel que S. Ex· cumpriu no 
movimento estudantil, na luta pela democratização do 
nosso Pars. 

Sr. Presidente, peço que seja publicado na rnte­
gra o meu pronunciamento. 

Portanto, meu abraço apertado a todos. 

SEGUE, NA ÍV1l:GRA, PROMJNCIANENTO 
DA SRn SENADORA HELOISA HELENA: 

20 ANOS DA LEI DA ANISTIA 

Hoje comemoramos os 20 anos da anistia. Mar­
co decisivo no processo de abertura política no Brasil. 

Nesse momento, achamos importante relem­
brar os fatos que precederam a sanção da Lei da 
Anistia, para que as novas gerações tenham a real 
compreensão da dor, do sofrimento e da brutal viola­
ção dos mais básicos direitos humanos e centenas de 
vrtlmas da ditadura militar. 

Com o golpe militar de 64 e a instalação da dita­
dura militar, o regime perseguiu seus opositores e ar­
bitrariedades como prisões ilegais, torturas e censura 
tornaram-se instrumentos corriqueiros do estado 

A sociedade civil demonstrou sua insatisfação 
com o regime através de grandes mobilizações e con­
testações de rua. A ditadura reage então como o AI-5, 
fechando o Congresso Nacional, suspendendo todos 
os direitos e garantias individuais do cidadão, Inclusi­
ve suprimindo Instrumentos legais para sua defesa 
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como o habeas corpus, e censurando os meios de PCB e posteriormente no PCdoB. Foi preso pela pri-
comunicação. meira vez em 1965. 

Com o AI-5 iniciou-se o perlodo mais duro da di- Já militando no PCR, Manoel Lisboa foi preso 
tadura. Pessoas tiveram suas casas invadidas, outras novamente no dia 16 de agosto de 73 em Recife. So-
foram presas, torturadas e assassinadas, outros de- freu torturas bárbaras, primeiro em Recife, depois em 
sapareceram, sem que sua prisão ou morte fosse as- São Paulo. Em 4 de setembro de 1973 uma notaofici-
sumida pelo governo. Famllias sequer tiveram o direi- ai do governo Informava a morte de Manoel Lisboa e 
to de enterrar os seus mortos. Passados tantos anos, mais duas pessoas em um tiroteio com a policia em 
no Brasil ainda existem mulheres que são e não são Moema-SP. 
viúvas, filhos que são e não são órfãos, pessoas que A famllia tentou conseguir o corpo para sepultar 
embora estejam oficialmente mortos, nunca mais em Maceió, mas as autoridades disseram que o cal-
apareceram. xão seria entregue com a proibição de ser aberto. A 

Nós não podemos esquecer nossos mortos, de- famllia recusou. Manoel Lisboa morreu aos 29 anos. 
saparecidos e todas as vitimas da ditadura. A luta de- 4 - Odijas Carvalho de Souza nasceu em Atala-
les é a nossa luta, um Brasil democrático, solidário, ia, interior de Alagoas. Era estudante de agronomia 
com justiça social. na Universidade Federal Rural de Pernambuco e mili-

Nesse sentido quero aqui prestar minha home- tante do PCBR. 
nagem a todas as vítimas da ditadura militar, lem- Em 30 de janeiro de 71, Odijas e a estudante Li-
brando dos seis alagoanos vitimas dos porões de lian Guedes foram presos na praia de Maria Farinha, 
sangue da ditadura. Paulista - PE. 

1 - Luiz de Almeida Araújo, nasceu em Anadla, 
interior de Alagoas, participou do movimento estu­
dantil. Foi preso no dia 24 de junho de 1971 em São 
Paulo. Sua companheira, Márcia de Almeida, grávida 
na época, foi obrigada a presenciar todas as torturas 
aplicadas em Luiz. Logo após sua prisão, a mãe de 
Luiz iniciou longa busca por seu filho. Não conseguiu 
descobrir nada. 

Quando foi seqOestrado, Luiz tinha 28 anos, sua 
mãe nunca mais viu seu filho, Luiz jamais conheceu 
sua filha. 

2 - Jayme Amorim de Miranda, nasceu em Ma­
ceió. Jornalista e advogado, era membro do Comitê 
Central do Partido Comunista. Homem culto e respei­
tado por polrticos e lideranças do estado, estava liga­
do a todos os movimentos populares e sindicais. 

Foi preso diversas vezes, em 1964 passou um 
ano na prisão e lá evitou que muitos companheiros 
fossem mortos ou torturados. 

Em 4 de fevereiro de 1975, em pleno carnaval, 
após sair de cada para se encontrar com conhecidos, 
desapareceu e nunca mais foi visto. Segundo depoi­
mento dado a revista Veja em novembro de 1992, o 
ex-sargento Marival Dias Chaves, que trabalhou no 
DOI-CODI, disse que Jayme foi torturado e morto 
num centro de tortura clandestino, na Estrada da 
granja, em Itapevl, Grande São Paulo. 

Seu corpo foi jogado em um rio de Avaré-SP. 
Quando desapareceu, Jayme tinha 48 anos. 

3 - Manoel Lisboa de Moura nasceu em Mace­
ió. Participou do movimento estudantil e militou no 

Foi barbaramente torturado até o dia 6 de feve­
reiro. Morreu no dia 8 de fevereiro aos 25 anos. Foi 
enterrado com o nome de Oslas, o que dificultou a 
identificação do seu corpo. 

5 - Gastone Lúcia de Carvalho Beltrão, nasceu 
em Coruripe, interior de Alagoas. Iniciou sua militância 
no movimento estudantil. Era militante da ALN (Ação li­
bertadora Nacional). Em 21 de janeiro de 72, numa em­
boscada preparada pelo delegado Sérgio Fleuri, foi gra­
vemente ferida, Gastone foi presa e morta em situação 
ainda não esclarecida. TInha então 22 anos. 
. 6 - José Dalmo Guimarães Lins, nasceu em 

Maceió. Militante do PCB, sua primeira prisão ocorreu 
em 64, após o golpe. Foi expulso do curso de Direito 
da UFAL sob a acusação de subversão. 

No inicio de 67, Dalmo e sua companheira Ma­
ria Luiza de Araújo, recém-formada em medicina, ti­
veram seu apartamento invadido e foram levados 
para o DOI - CODI da Av. Barão de Mesquita, no Rio 
de Janeiro. 

Lá foram torturados por muito tempo, sendo que 
Dalmo foi obrigado a assistir todas as torturas aplica­
das em Luiza. Ele ficou preso por 6 meses, Luiza só 
saiu de lá depois de um ano. 

Dalmo não conseguiu superar os traumas causa­
dos pelas torturas. Totalmente diferente do homem de 
racioclnio rápido e cheio de vitalidade que era antes da 
prisão, Dalmo pôs fim a sua agonia em 11 de fevereiro 
de 71, jogando-se do 62 andar do prédio onde morava 
no Leblon, Rio de Janeiro. Tinha então 37 anos. 

• Gasthone 
• M· Ivone (Odijas) 
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Comemorar hoje os 20 anos da anistia é lem- de 1996, que tem por finalidade regulamentar a pro-
brar de todos os que lutaram pelas liberdades demo- fissão de Classificador de Produtos Vegetais. 
cráticas, e pela justiça social. É comemorar o retorno Segundo o projeto, para o exercfcio da profissão 
ao Brasil de inúmeros exilados e a liberdade de outros de Classificador de Produtos Vegetais será exigido 
tantos dos cárceres da ditadura. certificado de conclusão de cursos profissionais ex-

Mas é lembrar também que muitas das vítimas pedido nos termos da Portaria nº 231170, do Ministé-
das arbitrariedades da ditadura continuam desapare- rio da Agricultura. Por outro lado, aqueles que têm 
cid os, e que outros que sofreram a desestruturação credenciamento oficial em razão de cursos realizados 
de suas famflias e de suas vidas profissionais ainda anteriormente à vigência da referida portaria ministe-
não tiveram direitos reconhecidos com a reintegração rial, e os classificadores de café que contem com 
ao trabalho e pensão especial. mais de dez anos no exercfcio desta profissão, tam-

Meu abraço a todos que lutaram e continuam lu- bém terão permissão para exercer a profissão de 
tando para fazer desse País uma Nação, e a todos Classificador de Produtos Vegetais. 
que não se curvam, que não se dobram covardemen- A proposição determina, ainda, o registro des-
te diante da voracidade, da elite econômica e polftica, ses profissionais nos Conselhos Regionais de Enge-
ncompetente e Insensfvel que continuam destruindo nharia, Arquitetura e Agronomia, que deverá fiscalizar 
histórias de vida e o nosso Brasil. o exercfclo da profissão, como condição prévia ao 

Não tenho dúvida que a ditadura marcou com preenchimento de cargos, funções ou empregos. 
extrema perversidade corpos e almas mas não foi su- Ressalta-se, ademais, que o projeto estabelece 
ficiente para impedir que muitos continuem lutando... atribuições aos referidos conselhos regionais para 
muitos estão aqui nesse momento, muitos estão nos expedir carteira profissional ao classificador de pro-
nossos corações, pois abriram com coragem e espe- dutos vegetais, bem como para subordiná-los, no que 
rança os caminhos para que eu estivesse aqui hoje. couber, às disposições da Lei nº 5.194, de 24 de de-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ V. Ex' zembro de 1966, inclusive quanto aos regimes de 
será atendida na forma regimental. anuidades, emolumentos e taxas, penalidades e 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Sr. 1 º comportamento ético. 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocfnio, Por último, a proposição sob análise consolida, 
procederá à leitura do Expediente. em seu texto leis, portarias, resoluções e decretos, a 

fim de juntar num único diploma legal tudo aquilo que 
se refere à atividade dos classificadores e, desse 
modo regulamentar de maneira sistemática a referida 
profissão. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N0S 528, 529 E 530, DE 1999 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
54, de 1996 (nO 1.286/91, na Casa de ori­
gem), que regulamenta o exerclclo da 
profissão de Classificação de Produtos 
Vegetais a que se referem as Leis nOs 
5.025, de 10 de junho de 1996, e 6.305, de 
15 de dezembro de 1975, e dá outras pro­
vidências. (Em reexame nos termos do 
Requerimento nQ 866, de 1997). 

PARECER NQ 528, DE 1999 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 

I - Relatório 

É submetido ao reexame desta Comissão de 
Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara n2 54, 

O projeto em apreço vem a esta Comissão para 
reexame, em decorrência da aprovação, pelo Plená­
rio desta Casa, do Requerimento nº 866, de 1997, de 
nossa autoria, a fim de apresentar novo parecer, ten­
do em vista o conteúdo dos artigos quarto ao doze. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Em nosso parecer anterior, destacamos quanto 
é necessária e importante a atividade desenvolvida 
por esses profissionais, tanto para a nossa economia, 
quanto para o consumidor brasileiro. 

Assim, no mérito da iniciativa, continuamos a 
acreditar na inexistência de quaisquer óbices à sua 
aprovação. 

Entretanto, os arts. 42 ao 12 vêm ensejando 
questionamentos quanto à sua constitucionalidade, 
eis que o projeto cria atribuições para os Conselhos 
Regionais de Engenharia de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia, ocasionando posslvel invasão de com-
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petência privativa do Executivo no que diz respeito à vldade desenvolvida por esses profissionais, 
Iniciativa das leis que estabeleçam funções ou atribui- tanto para a nossa economia, quanto para o 
ções a órgãos de sua estrutura. consumidor brasileiro. 

Desse modo, julgamos oportuno submeter a Assim, no mérito da iniciativa, contlnu-
matéria à análise da Comissão de Constituição, Jusll- amos a acreditar na inexistência de quais-
ça e Cidadania. quer óbices à sua aprovação. 

Pelo exposto, somos favoráveis ao encaminha- Entretanto, os arts. 4º ao 12 vêm ense-
mento do Projeto de Lei da Câmara n2 54, de 1996, à jando questionamentos quanto à sua consti-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para tucionalidade, eis que o projeto cria atribui-
que se pronuncie sobre sua jurldicldade e constitucio- ções para os Conselhos Regionais de Enge-
nalldade. nharia, Arquitetura e Agronomia, ocasionan-

Sala da Comissão, 19 de novembro de 1997. - do possível invasão de competência privati-
Ademir Andrade, Presidente - Marluce Pinto, Re- va do Executivo no que diz respeito à inicia-
latora - Albino Boaventura - Carlos Wilson - tiva das leis que estabeleçam funções ou 
Nabor Júnior - Emllla Fernandes - Benedita da atribuições a órgãos de sua estrutura. 
Silva - Osmar Dias - Otonlel Machado - Bello Desse modo, julgamos oportuno sub-
Parga - Edison Lobão - Sebastião Rocha - Ca. meter a matéria à análise da Comissão de 
slldo Maldaner - RomeroJucá - Gllvam Borges. Constituição, Justiça e Cidadania." 

PARECER N2 529, DE 1999 Assim, Sr. Presidente, consulta-nos a Comis-
(Da Comissão de Constituição, são de Assuntos Sociais sobre a constitucionalidade 

Justiça e Cidadania) da redação dos arts. 42 (quarto) a 12 (doze) do pro­
jeto de lei. 

Relator: Senador Pedro Simon 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n" 54, de 1996, que 
"Regulamenta o exercício da profissão de Classifica­
dor de Produtos Vegetais a que se referem as Leis 
nOs 5.025, de 10 de junho de 1966, e 6.305, de 15 de 
dezembro de 1975, e dá outras providências", é de 
autoría do eminente Deputado Federal Koyu lha. 

Aprovado pela Câmara dos Deputados, o proje­
to de lei foi remetido ao Senado Federal, no dia 22 de 
agosto de 1996, e distribuído, em 26 de agosto do 
mesmo ano, à Comissão de Assuntos Sociais desta 
Casa. 

Nessa Comissão foi Indicada relatora da maté­
ria a Ilustre Senadora Marluce Pinto, que ofereceu, 
Inicialmente, voto pela aprovação da proposição, no 
que concerne ao seu mérito. 

Entretanto, considerando dúvidas suscitadas 
em plenário, quanto à constitucionalidade dos arts. 4" 
(quarto) a 12 (doze), a Senadora Marluce Pinto houve 
por bem apresentar o Requerimento nº 866, de 1997, 
postulando o retorno do projeto à Comissão de 
Assuntos sociais, para que fosse apresentado novo 
parecer. 

Submetido a reexame perante aquela Comis­
são, a Insigne relatora optou pela apresentação de 
novo parecer, cuja sinopse do voto é a seguinte: 

"Em nosso parecer anterior, destaca­
mos quanto é necessária e importante a.ati-

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nos termos do disposto no art. 101 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, opinar sobre a 
consulta formulada pela Comissão de Assuntos Soci­
ais, responsável pela apreciação do mérito da maté­
ria. 

A controvérsia resume-se na constitucionalida­
de, ou não, dos arts. 4º (quarto) a 12 (doze) do projeto 
em exame, cuja redação é a seguinte: 

"Art. 42 Os cargos, funções ou empre­
gos que exijam para o seu desempenho o 
exercício da atividade de Classificador de 
Produtos Vegetais somente poderão ser 
exercidos por profissionais legalmente habi­
litados e registrados nos Conselhos Regio­
nais de Engenharia, Arquitetura e Agrono­
mia. 

Parágrafo único. Serão obrigatório o 
uso da denominação de Classificador de 
Produtos Vegetais, na caracterização dos 
cargos, funções e empregos a que se refere 
este artigo. 

Art. 52 As qualificações de Classifica­
dor de Produtos Vegetais só poderão ser 
acrescidos à denominação de pessoa jurídi­
ca composta exclusivamente dEi profissiona­
is possuidores de tal qualificaçãó .. 

.' 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 21649 

Art. 62 Nos trabalhos executados pelos 
'Classlflcadores de Produtos Vegetais de 
que trata esta Lei são obrigatórias, além da 
assinatura, a mensão explfcita da qualifica­
ção e do número da carteira referida no art. 
10 e do Conseiho Regional que a expediu. 

Art. 72 O exercfcio de atividade defini­
da nesta Lei por pessoa ffsica ou jurfdica 
não registrada não produzirá qualquer efeito 
jurfdico e será punido na forma da legisla­
ção de fiscalização da Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia. 

Art. 82 A fiscalização do exercfcio da 
profissão de Classificador de Produtos Ve­
getais será exercida pelo Conselho Regio­
nal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
na jurisdição do exercfcio da atividade, de 
acordo com a Lei nº 5.194, de 24 de dezem­
bro de 1966. 

Art. 92 Os profissionais de que trata 
esta Lei só poderão exercer a profissão 
após o registro no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia sob 
cuja jurisdição se achar o local de sua ativi­
dade. 

Art. 10. Ao profissional registrado no 
Conselho Regional será expedida Carteira 
Profissional, conforme modelo aprovado 
pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, a qual valerá 
como documento de identidade e terá fé pú­
blica. 

Parágrafo único. A Carteira Profissio­
nal de Classificador de Produtos Vegetais 
terá obrigatoriamente o número do registro 
e a habilitação profissional de seu portador. 

Art. 11. O profissional registrado em 
qualquer Conselho Regional, quando exer­
cer atividade em outra região, ficará obriga­
do a visar nela o seu registro. 

Art. 12. O exercfcio da profissão de 
Classificador de Produtos Vegetais é subor­
dinado, no que couber, às disposições da 
Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
inclusive quanto aos regimes de anuidades, 
emolumentos e taxas, penalidades e com­
portamento ético." 

Em relação ao artigo 42 (quarto), abstrafdo o 
mérilo, é patente a inconstitucionalidade do disposi­
tivo, considerados os princfpios da independência 
dos poderes e da autonomia federativa. 

Sobre o tema, Valter Ceneviva leciona: 

"Dentro do prlncfpio da independência 
dos Poderes há medidas legislativas que só 
podem ser tomadas por iniciativa de um de­
les, entendida esta como a capacidade 
constitucional para abrir o processo legislati­
vo com vistas a apreciação de matéria es­
pecffica. "(Direito Constitucional Brasileiro, 
Saraiva, São Paulo, 1991) 

Na hipótese do art. 42, ficou estabelecido que os 
cargos, funções ou empregos que exijam para o seu 
desempenho o exercfcio da atividade de Classifica­
dor de Produtos Vegetais somente poderão ser exer­
cidos por profissionais legalmente habilitados e regis­
trados nos Conselho Regionais de Engenharia, Arqui­
tetura e Agronomia. Não se trata de medida sem pro­
pósito, mas a competência para propor matéria desta 
natureza é do Presidente da República, na forma do 
disposto nas alfneas a e c do inciso 11 do § 1° do art. 
61 da Constituição, que dispõe: 

"Art. 61 ................................................ .. 
.............................................................. 
§ 12 São de iniciativa privativa do Pre­

sidente da República as leis que: 
. ............................................................ . 

11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou em­

pregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remunera­
ção; 

.............................................................. 
c) servidores públicos da União e Ter­

ritórios, seu regime jurfdico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria de ci­
vis, reforma e transferência de militares para 
a inatividade; 

.............................................................. 
Assim, é vedada à iniciativa parlamentar pro­

por matéria afeta ao regime de trabalho e às atribui­
ções de cargos, funções e empregos públicos, na 
órbita de competência da União e dos Terrilórios Fe­
derais. 

Mas não é só isso. Não temos competência 
para obrigar que os Estados, o Distrito Federal e os 
Municfpios se submetam a regra como a fixada pelo 
art. 42

• O Congresso Nacionai só pode deliberar sobre 
o regime dos servidores públicos federais. A delibera­
ção sobre o regime dos servidores estaduais é com­
petênCia das Assembiéias Legislativas e da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, no caso especffico do 
Distrito Federal, assim como das Câmaras Municipa­
is, quando se tratar de regime jurfdico dos servidores 
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municipais, a teor do que estabelece os arts. 18, 25, sonalidade jurldica de direito privado, não 
3D, inciso I, e 32, § 12 da Constituição Federal. manterão com os órgãos da Administração 

O art. 52 dispõe sobre as pessoas jurldicas Públicas qualquer vínculo funcional ou hie-
constituldas com a finalidade de praticar a atividade rárquico." 
de classificação de produtos vegetais. O projeto nes­
te particular estabelece a exclusividade da denomina­
ção "Classificador de Produtos Vegetais" somente 
para as pessoas jurídicas compostas por profissiona­
is possuidores de tal qualificação. 

A principio a regra parece exagerada, porque 
restringe o exercício profissional e cria um mercado 
cativo para determinada profissão, mas não há que 
se falar em inconstitucionalidade da matéria e, sim, 
de sua conveniência política ou não, o que cabe à Co­
missão de Assuntos Sociais examinar. 

Sobre esse ponto é importante lembrar que no 
processo de globalização da economia as barreiras 
sanitárias são as mais importantes e as únicas capa­
zes de deter a importação desenfreada de produtos 
sem as especificações técnicas e sanitárias adequa­
das, o que dá maior relevo à atividade profissional em 
questão. 

Inexistem objeções ao art. 62, uma vez que se 
trata de mera regra de procedimento, identificadora 
do profissional regularmente habilitado. No que toca 
ao art. 7º, a posição é a mesma, pois se está regulada 
em lei determinada formalidade, deve esta ser obser­
vada, segundo o que preceitua o art. 145 do Código 
Civil Brasileiro. 

Os arts. 8º, 9º, 10 e 11 do projeto estabelecem a 
vinculação dos Classificadores de Produtos Vegetais 
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA, sob cuja jurisdição se achar o lo­
cai de sua atividade, e tratam da expedição de cartei­
ra profissional e da obrigatoriedade de autorização do 
Conselho respectivo, quando o exercicio profissional 
se der em outra região. 

Até a edição da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 
1998, tais artigos seriam inconstitucionais, porque os 
Conselhos profissionais estavam organizados na for­
ma de autarquias federais, o que implicaria vicio de 
iniciativa, já que esta seria privativa do Presidente da 
República. 

Entretanto, na dicção do art. 58 da mencionada 
lei e de seu § 2º, a situação alterou-se: 

"Art. 58. Os serviços de fiscalização de 
profissões regulamentadas serão exercidas 
em caráter privado, por delegação do poder 
público, mediante autorização legislativa. 

.............................................................. 
§ 2º Os conselhos de fiscalização de 

profissões regulamentadas, dotados de per-

Assim, com o novo diploma legal já em vigor, 
afasta-se a inconstitucionalidade em relação à inici­
ativa da matéria, podendo-se, a partir de agora, por 
iniciativa parlamentar, dispor-se sobre o assunto. 
. Nesses termos, admite-se a tramitação do pro­
Jeto com os referidos dispositivos, importantes, inclu­
sive, para que se dê efetividade à regulamentação 
proposta. 

Já no que se refere ao art. 12 não observamos 
qualquer impeditivo de ordem constitucional. Poderia 
argumentar-se que ao subordinar os Classificadores 
de Produtos Vegetais aos ditames da Lei n2 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro 
Agrônomo e dá outras providências, se estivesse fe­
rindo a Constituição, uma vez que os Classificadores 
estariam subordinados ao Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA e 
aos respectivos Conselhos Regionais - CREA, que, 
por se constilulrem na forma de autarquias federais 
de natureza especial, reclamariam iniciativa da maté­
ria pelo Presidente da República. 

Esse entendimento poderia ser válido até pouco 
tempo atrás, mas com o advento da Medida Provisó­
ri~ nº 1.651-43, de 5 de maio de 1998 (última reedi­
çao), alterou-se a natureza jurldica dos Conselhos 
Profissionais, que passam a ter personalidade jurldi­
ca de direito privado, segundo Inteligência do art. 58 
da aludida medida provisória. 

Em face do exposto, opino pela inconstituciona­
lidade do art. 4º e seu parágrafo único e pela constitu­
cionalidade dos demais dispositivos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 54/96, respondendo à consulta formu­
lada pela Comissão de Assuntos Sociais desta Casa. 

Sala da Comissão, 24 de março de 1999. -
José Agripino, Presidente - Pedro Slmon, Relator­
Bernardo Cabral- Romeu Tuma - Edison Lobão­
Álvaro Dias - Antônio Carlos Valadares - Marta do 
Carmo Alves - Amlr Lando - Luzia Toledo - José 
Fogaça - Jéfferson Péres - Sérgio Machado. 

PARECER N° 530, DE 1999 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 

I - Relatório 

É submetido ao reexame desta Comissão de 
Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nº 54, 
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de 1996, que tem por finalidade regulamentar a pro­
fissão de Classificador de Produtos Vegetais. 

No projeto, destacam-se os seguintes aspectos: 
1 - para o exercrcio da profissão de Classifica­

dor de Produtos Vegetais, será exigido certificado 
de conclusão de cursos profissionais expedido nos 
termos da Portaria nº 231/70, do Ministério da Agri­
cultura; 

2 - aqueles que têm credenciamento oficial, em 
razão de cursos realizados anteriormente à Vigência 
da referida portaria ministerial, e os classificadores de 
café que contem com mais de dez anos no exercfcio 
desta profissão, terão permissão para exercer a pro­
fissão de Classificador de Produtos Vegetais; 

3 - o registro desses profissionais será feito jun­
to aos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia, que deverá fiscalizar o exercfcio da 
profissão; 

4 - os Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia expedirão carteira profissio­
nal ao classificador de produtos vegetais; 

5 - o Classificador de Produtos Vegetais subor­
dina-se, no que couber, às disposições da Lei nº 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, inclusive quanto 
aos regimes de anuidades, emolumentos e taxas, pe­
nalidades e comportamento ético. 

6 - consolida-se em seu texto, leis, portarias, re­
soluções e decretos, a fim de juntar num único diplo­
ma legal tudo aquilo que se refere à atividade dos 
classificadores e, desse modo, regulamentar de ma­
neira sistemática a referida profissão. 

O projeto em apreço vem a esta Comissão para 
reexame, em decorrência da aprovação, por esta 
mesma Comissão, de parecer favorável ao encami­
nhamento da matéria à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para que se pronunciasse sobre 
a juridicidade e a constitucionalidade do conteúdo de 
seus arts. 4º ao 12. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, relativamente aos arts. 5º ao 12, considerou-os 
constitucionais, tendo em vista o advento da recente 
Lei nO 9.649, de 27 de maio de .199B, dispondo que os 
serviços de fiscalização de profissões regulamenta­
das serão exercidas em caráter privado, por delega­
ção do poder público, mediante autorização legislati­
va e não mais na forma de autarquias federais. Já o 
art. 42 e seu parágrafO único fere o disposto no art. 61, 
§ 1º, 11 a e c, da Constituição Federal, ocasionando in­
vasão de competência privativa do Executivo no que 
diz respeito à iniciativa da leis que estabeleçam fun­
ções ou atribuições a órgãos de sua estrutura. 

É o relatório 

11 - Voto do Relator 

Em parecer já aprovado por esta Comissão, no 
que tange ao mérito da matéria, tivemos a oportuni­
dade de destacar o quanto é necessária e Importante 
a atividade desenvolvida por esses profissionais, tan­
to para a nossa economia, quanto para o consumidor 
brasileiro, de modo especial. 

Assim, no que diz respeito ao mérito da Iniciati­
va, continuamos a acreditar na inexistência de quais­
quer óbices à sua aprovação. Julgamos, Igualmente, 
que a matéria, sob esse aspecto, não careça de mais 
discussão. 

Cabe-nos tão somente acolher, no presente pa­
recer, a decisão proferida pela Comissão de Constitu­
ição, Justiça e Cidadania, que opinou pela Inconstitu­
cionalidade do art. 42 e seu parágrafo único. 

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de 
Lei da Câmara nO 54, de 1996, com as seguintes 
emendas: 

EMENDA N° 1 - CAS 

Suprima-se o art. 4º. 

EMENDA Nº 2 - CAS 

Art. 9° - Os profissionais de que trata esta Lei só 
poderão exercer a profissão após autorização do 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, sob cuja jurisdição se achar o local de 
sua atividade, 

EMENDA Nº 3 - CAS 

Art. 11 - O profissional registrado em qualquer 
Conselho Regional ou autorizado por esse órgão, 
quando exercer atividades em outra região, ficará 
obrigado a visar nela o seu registro ou autorização. 

Sala da Comissão, 4 de agosto de 1999. 
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VC.TO EM SEPARADO DO 
SENADOR GERALDO CÂNDIDO 

O PLC nO 54/91 traz no seu bojo questões bási­
cas na área, ou seja, a garantia do exerciclo da profis­
são para aqueles que já a exercem com competência 
reconhecida oficialmente; resguarda a função especi­
fica dos engenheiros agrônomos, de técnicos de 2º 
grau, além dos habilitados na forma de legislação es­
pecifica; expliclta as atividades a serem desenvolvi­
das pelos Classificadores; e, ainda, garante um siste­
ma de fiscalização por parte do Conselho de Enge­
nharia, Arquitetura e Agronomia. 

Reconhocendo a importância e a pertinência da 
matéria, opinamos pela sua provação. Entretanto, na 
linha doaperfelçoamento e de privilegiar maior garan­
tia para todos os profissionais da área, sentimos que 
no texto apresentado, algumas categorias ficaram 
com sua situa,;ão funcional pouco definida. Ou seja, 
consultando a L.ei nO 5.194 - que regula as profissões 
de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo -
do 24 de dezembro de 1966, Titulo liI, CapitUlO I, que 
tratam do "Registro dos Profissionais", em seus arti­
gos 66. § 3·e 57, podemos observar que aqueles pro­
fissionais incluidos no art. 1·, I, 1/ e 1/1, do projeto de 
lei em apreço, não podem ser registrados pelos Con­
selhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agro­
nomia. Portantq, apesar de poderem ficar sob o sis­
tema de flscallz<Jção dos mencionados Conselhos, 
não se enquadram no que dispõe o art. 9º desse pro­
jeto, quando deixa restrito o exercicio da profissão 
somente para aqueles registrados pelo Conselho 
Regional. 

Como 'iambém, não se enquadram no que defi­
ne o art. 11, ao ser normatizada a questão geográfica 
da atuação dos Classificadores de Vegetais. 

Asslrn, sem colocar em questão a validade da 
mnlórla, e sim no propósito de aperfeiçoá-Ia, como 
mencionamos Inicialmente, estamos apresentan­
elo duas emendas, procurando superar as dubie­
dades deixadas pelo artigos 9° e 11 do Projeto em 
análise. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1999. -
Geraldo Cândido. 

EMENDA 

Modifique-se o texto do art. 9°, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 64 de 1996, passando a ter a seguinte 
redação: 

Art. 9° Os profissionais de que trata esta lei só po­
derão exercer a profissão após autorização do conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob 
cuja Jurisdição se achar o local de sua atividade. 

Justificação 

Conforme o projeto, todos os Classificadores de 
Produtos Vegetais terão suas atividades fiscalizadas 
pelos Conselho Regionais de Engenharia, Arquitetu­
ra e Agronomia. Entretanto, nem todos deverão e/ou 
poderão obter desses órgãos o registro. Em face dis­
so, entendemos que o mais correto será colocar na lei 
o fornecimento de autorização, e não o "registro" para 
atuar, no tocante à questão geográfica. 

EMENDA 

Modifique-se o texto do art. 11, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 54, de 1996, passando a ter a seguinte 
redação: 

Art. 11. O profissional registrado em qualquer 
Conselho Regional ou autorizado por esse órgão, 
quando exercer atividades em outra região, ficará 
obrigado a visar nela o seu registro ou autorização. 

Justificação 

Uma vez que todos os profissionais deverão ser 
inseridos no sistema de fiscalização dos Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e 
zelando pela coerência com a proposta de emenda 
feita para o artigo 9º, estamos encaminhando essa 
modificação, no sentido de acrescentar o item autori­
zação, para que quaisquer profissionais da área, 
elencados na lei, sejam contemplados. 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 

. DO ART. 250, PARAGRAFO ÚNICO, DO 
REGIMENTO INTERNO 

REQUERIMENTO Nº 866, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 279, alinea b, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara nO 54, de 1996 (nO 1.286/91, na 
Casa de origem), que "regulamenta o exerclclo da 
profissão de Classificador de Produtos Vegetais a 
que se referem as Leis nOs 5.025, de 10 de Junho de 
1966, e 6.305, de 15 de dezembro de 1975, e dá ou­
tras providências", para reexame na Comissão de 
Assuntos Sociais. 

Justificação 

Para refazer o parecer devido a Incompatibilida­
de dos arts. 1 º e 2° com o art. 4· do referido projeto. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997. -
Senadora Marluce Pinto. 
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RELATÓRIO 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 

I - Relatório 

É submetido ao reexame desta Comissão de 
Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nº 54, 
de 1996, que tem por finalidade regulamentar a pro­
fissão de Classificador de Produtos Vegetais. 

No projeto, destacam-se os seguintes aspectos: 
1 - para o exercício da profissão de Classifica­

dor de Produtos Vegetais, será exigido certificado de 
conclusão de cursos profissionais expedido nos ter­
mos da Portaria nº 231/70, do Ministério da Agricultura; 

2 - aqueles que têm credenciamento oficial, 
em razão de cursos realizados anteriormente à vigên­
cia da referida portaria ministerial, e os classificado­
res de café que conte com mais de dez anos no exer­
cício desta profissão, terão permissão para exercer a 
profissão de Classificador de Produtos Vegetais; 

3 - o registro desses profissionais será feito 
junto aos Conselhos Regionais de Engenharia, Arqui­
tetura e Agronomia, que deverá fiscalizar o exercício 
da profissão; 

4 - os Conselhos Regionais de Engonharia, 
Arquitetura e Agronomia expedirão carteira profissio­
nais ao classificador de produtos vegetais; 

5 - o Classificador de Produtos Vegetais subor­
dina-se, no que couber, às disposições da Lei nº 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, inclusive quanto 
aos regimes de anuidades, emolumentos e taxas, pe­
nalidades e comportamento ético; 

6 - consolida-se em seu texto, leis, portarias, 
resoluções e decretos, a fim de juntar num único di­
ploma legal tudo aquilo que se refere à atividade dos 
classificadores e, desse modo, regulamentar de ma­
neira sistemática a referida profissão. 

O projeto em apreço vem a esta Comissão para 
reexame, em decorrência da aprovação, por esta 
mesma Comissão, de parecer favorável ao encami­
nhamento da matéria à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para que se pronuncie sobre a 
juridicidade e a constitucionalidade do conteúdo de 
seus arts. 4° ao 12. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, relativamente aos arts. 5° ao 12, considerou-os 
constitucionais, tendo em vista o advento da recente 
Lei nO 9.649, de 27 de maio de 1998, dispondo que os 
serviços de fiscalização de profissões regulamenta­
das serão exercidos em caráter privado, por delega­
ção do poder público, mediante autorização legislati­
va e não mais na forma de autarquias federais. Já o 

art. 4º e seu parágrafo único fere o disposto no art. 61, 
§ 1·, 11, a e c, da Constituição Federal, ocasionando 
invasão de competência privativa do Executivo no 
que diz respeito à Iniciativa das leis que estabeleçam 
funções ou atribuições à órgãos de sua estrutura. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Em parecer já aprovado por essa Comissão, no 
que tange ao mérito da matéria, tivemos a oportuni­
dade de destacar o quanto é necessária e importante 
a atividade desenvolvida por esses profissionais, tan­
to para a nossa economia, quanto para o consumidor 
brasileiro, de modo especial. 

Assim, no que diz respeito ao mérito da iniciati­
va, continuamos a acreditar na inexistência de quais­
quer óbices à sua aprovação. Julgamos, igualmente, 
que a matéria, sob esse aspecto, não careça de mais 
discussão. 

Cabe-nos tão somente acolher, no presente pa­
recer, a decisão proferida pela Comissão de Constitu­
ição, Justiça e Cidadania, que opinou pela inconstitu­
cionalidade do art. 4º e seu parágrafo único. 

Peio exposto, somos favoráveis ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 54, de 1996, com a seguinte emen­
da: 

EMENDA Nº 1 - CAS 

Suprima-se ao art. 4" 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL 

• Art. 18. A organização político-administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 1 º Brasília é a Capital Federal. 
§ 2· Os Territórios Federais integram a União, e 

sua criação, transformação em Estado ou reintegra­
ção ao Estado de origem serão reguladas em lei com­
plementar. 

§ 3° Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe­
derais, mediante aprovação da população diretamen­
te interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar. 

§ 4" A criação, a incorporação, a fusão e o des­
membramento de Municípios, far-se-ão por lei esta­
dual, dentro do período determinado por lei comple-
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mentar federal, e dependerão de consulta prévia, me- Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão 
diante plebiscito, às populações dos Munlclpios en- em Municlpios, reger-se-á por lei orgãnica, votada em 
volvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade dois turnos com Interstfcio mlnimo de dez dias, e 
Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que 
.................................................................................... a promulgará, atendidos os prlnclpios estabelecidos 

, Arl. 25. Os Estados organizam-se e regem-se nesta Constituição. 
pelas Constituições e leis que adotarem, observados § 12 Ao Distrito Federal são atribuldas as com-
as princIpias elesta Constituição. petências legislativas reservadas aos Estados e Mu-

§ 1 º São reservadas aos Estados as competên- niclpios. 
cias que não Il1es sejam vedadas por esta Constitui- § 22 A eleição do Governador e do Vi-
ção. ce-Governador, observadas as regras do art. 77, e 

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Gover-
mediante concessão, os serviços locais de gás cana- nadares e Deputados Estaduais, para mandato de 
lizado, na forma da lei, vedada a edição de medida igual duração. 
provisória para a sua regulamentação. § 32 Aos Deputados Distritais e à Câmara Legis-

§ 32 Os Estados poderão, mediante lei com pie- lativa aplica-se o disposto no art. 27. 
mentar, instituir regiões metropolitanas, aglomera- § 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo 
ções urbanas e microrregiões, constituídas por agru- Governo do Distrito Federal, das polIcias civil e militar 
pamentos de Municípios limítrofes, para integrar a or- e do corpo de bombeiros militar. 
ganização, o planejamento e a execução de funções .................................................................................. .. 
públicas de injeresse comum. • Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
............ ..................... ............ .................. .................... ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Ali. 30. Compute aos Municlpios: Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
1"- legislar sobre assuntos de interesse local; Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
11- suplementar a legislação federal e a estadu- Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 

ai no que couber; ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
111- instiluir e arrecadar os tributos de sua com- forma e nos casos previstos nesta Constituição. " 

petência, bem como aplicar suas rendas, sem prejul- § 12 São de iniciativa privativa do Presidente da 
zO da obrigatoriedade de prestar contas e publicar ba- República as leis que: 
lancetes nos prazos fixados em lei; 1- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 

IV -- criai', organizar e suprimir Distritos, obser- Armadas; 
vada a legislal)ão estadual; li - disponham sobre: 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regi- a) criação de cargos, funções ou empregos pú-
me de conces'lão ou permissão, os serviços públicos bllcos na administração direta e autárquica ou au-
de interesse local, incluído o de transporte coletivo, mento de sua remuneração; 
que tem carátor essencial; b) organização administrativa e judiciária, maté-

VI-- manler, com a cooperação técnica e finan- ria tributária e orçamentária, serviços públicos e pes-
ceira da União e do Estado, programas de educação soai da administração dos Territórios; 
pré-escolar e de ensino fundamental; c) servidores públicos da União e Territórios, 

VII - prm;tar, com a cooperação técnica e finan- seu regime jurldico, provimento de cargos, estabilida-
ceira da União e do Estado, serviços de atendimento de e aposentadoria; 
à saúde da população; d) organização do Ministério Público e da De-

VIII- promover, no que couber, adequado orde- fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
namento territorial, mediante planejamento e controle para a organização do Ministério Público e da Defen-
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urba- sorla Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
no; Territórios;' 

IX - promover a proteção do patrimônio históri- e) criação, estruturação e atribuições dos Minis-
co-cuiturallocal, observada a legislação e a ação fls- térios e órgãos da administração pública; 
calizadora fednral e estadual. f) militares das Forças Armadas, seu regime ju-
.................................................................................... rrdico, provimento de cargos, promoções, estabilida-

• EC nº 15/96. de, remuneração, reforma e transferência para are-
• EC nº 5195. serva. 
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§ 2º,A Iniciativa popular pode ser exercida pela § 7" Os conselhos de fiscalização de profissões 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de regulamentadas promoverão, até 30 de junho de 
lei subscrito por, no mfnimo, um por cento do eleitora- 1998 a adaptação de seus estatutos e regimentos ao 
do nacional, distribufdo pelo menos por cinco Esta- estabelecido neste artigo. 
dos, com não menos de três décimos por cento dos § 8° Compete à Justiça Federal a apreciação 
eleitores de cada um deles. das controvérsias que envolvam os conselhc1 de fis-
...... .............................................. ................................ callzação de profissões regulamentadas, quundo no 

(') LEI Nº 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a organização da Pre­
sidência da República e dos Ministérios, 
e dá outras providências 

Art. 58. Os serviços de fiscalização de profis­
sões regulamentadas serão exercidos em caráter pri­
vado, por delegação do poder público, mediante auto­
rização legislativa. 

§ 1º A organização, a estrutura e o funciona­
mento dos conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas serão disciplinados mediante deci­
são do plenário do conselho federal da respectiva 
profissão, garantindo-se que na composição deste 
estejam representados todos seus conselhos regio­
nais. 

§ 2" Os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas, dotados de personalidade Jurfdlca 
de direito privado, não manterão com os órgãos da 
Administração Pública qualquer vfnculo funcionai ou 
hierárquico. 

§ 3" Os empregados dos conselhos de fiscaliza­
ção de profissões regulamentadas são regidos pela 
legislação trabalhista, sendo vedada qualquer forma 
de transposição, transferência ou deslocamento pa'ra 
o quadro da Administração Pública direta ou Indireta. 

§ 4º Os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas são autorizados a fixar, cobrar e exe­
cutar as contribuições anuais devidas por pessoas fi­
sicas e jurfdlcas, bem como preços de serviços e mui­
tas, que constituirão receitas próprias, consideran­
do-se Iftulo executivo extrajudicial a certidão relativa 
aos créditos decorrentes. 

§ 5" O controle das atividades financeiras e ad­
ministrativas dos conselhos de fiscalização de profis­
sões regulamentadas será realizado pelos seus ór­
gãos internos, devendo os conselhos regionais pres­
tar contas, anualmente, ao conselho federal da res­
pectiva profissão, e estes aos conselhos regionais. 

§ 6° Os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamenta~as, por constituírem serviço público, go­
zam de imunidade tributária total em relação aos seus 
bens, rendas e serviços. 

exercfclo dos serviços a eles delegados, conforme 
dlspoto no caput. 

§ 9° O disposto neste artigo não se aplica à enti­
dade de que trata a Lei n° 8.906(24), de 4 de julho de 
1994. 
........ , .............. ,., ............ , ............................................ . 

Código Civil 

LEI N" 3.071, DE I" DE JANEIRO DE 1916 

Código Civil dos Estados Unidos do 
Brasil 

................ , ..... , ............................................................ . 
Art. 145. É nulo o ato jurfdico: 
I - quando praticado por pessoa aL .. Jlutamen­

te Incapaz (art. 5"); 
11 - quando for mclto, ou Impossfvel, o seu obje-

to; 
111 - quando não revestir a forma prescrita em 

lei (arts. 82 e 130); 
IV - quando for preterida alguma solenidade 

que a lei considere essencial para a sua validade; 
V - quando a lei taxativamente o declarar nulo 

ou lhe negar efeito. 
"" .............................................................................. OI 

MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 1.651-43, DE 5 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a organl:eação da Pre­
sidência da República e dos Ministérios, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se­
gUinte medida provisória, com força de lei: 
... " ............................................................................. .. 

Art. 58. Os serviços de flscaliLação de profiS­
sões regulamentadas serão exercidos em caráter pri­
vado, por delegação do poder público, mediante auto­
rização legislativa. 

§ 1 g A organização, a estrutura e o funciona­
mento dos conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas serão disciplinados mediante deci­
são do plenário do conselho federal da respectiva 
profissão. 
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§ 2º Os conselhos de fiscalização de profissões importância porque não traduz apenas a meritória in-
regulamentadas, dotados de personalidade jurídica tenção de combater a miséria, a exclusão social, a 
de direito privado, não manterão com os órgãos da marginalização de populações inteiras, mas, princi-
Administração Pública qualquer vínculo funcional ou palmente, por conter em si a determinação de vlabill-
hierárquico. zar medidas nesse sentido. 

§ 3º Os empregados dos conselhos de fiscaliza- O povo costuma dizer que de boas intenções 
ção de profissões regulamentadas são regidos pela está cheio o inferno. A rispidez desse ditado poderia 
legislação trabalhista, sendo vedada qualquer forma muito bem aplicar-se ao que ocorre no sistema polUi-
de transposição, transferência ou deslocamento para co brasileiro em relação a determinadas áreas. Con-
o quadro da Administração Pública direta ou indireta. tamos às dezenas, provavelmente às centenas, as 

§ 4º Os conselhos de fiscalização de profissões iniciativas que visam combater a pobreza ou, ao me-
regulamentadas, ficam autorizados a fixar, cobrar e nos, amenizar seus efeitos. Poucas chegam a produ-
executar as contribuições anuais devidas por pesso- zir resultados, o que vale também para as proposi-
as ffsicas ou jurídicas, bem como preços de serviços ções com esse objetivo apresentadas ao Congresso 
e multas, que constituirão receitas próprias, conside- Nacional. 
rando-se título executivo extrajudicial a certidão relati­
va aos créditos decorrentes. 

§ 5º O controle das atividades financeiras e ad­
ministrativas dos conselhos de fiscalização de profis­
sões regulamentadas será realizado pelos seus ór­
gãos internos, devendo os conselhos regionais pres­
tar contas, anualmente, ao conselho federal da res­
pectiva profissão. 

§ 6º Os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas, por constituírem serviço público, go­
zam de imunidade tributária total em relação aos 
bens, rendas e serviços. 

§ 7º Os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas promoverão, até 30 de junho de 
1998, a adaptação de seus estatutos e regimentos ao 
estabelecido neste artigo. 

§ 8º Compete à Justiça Federal a apreciação 
das controvérsias que envolvam os conselhos de fis­
calização de profissões regulamentadas, quando no 
exercício dos serviços a eles delegados, conforme 
disposto no caput. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
primeiro orador inscrito para a hora normal do Expedi­
ente da sessão de hoje, concedo a palavra ao Sena­
dor Freitas Neto por 20 minutos. 

O SR. FREITAS NETO (PFL - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, a proposta do Presidente Antonio Carlos 
Magalhães de combate à pobreza e a conseqüente 
criação de uma comissão mista do Congresso Nacio­
nal para exame de proposições voltadas à luta para 
reduzi-Ia abrem novas perspectivas a todos os que 
objetivam enfrentar as gravíssimas desigualdades 
que marcam este País. A iniciativa adquire extrema 

Esses projetos terminam, quase sempre, nos 
arquivos. Não são fulminados por derrotas em plená­
rio, por votações emocionantes, por debates acalora­
dos. Não. Desaparecem em gavetas, empoeiram à 
espera de inclusão em pautas de votação, envelhe­
cem sob pedidos de vista, descaracterizam-se em pa­
receres hostis. Por uma razão. Pela falta de vontade 
política para examiná-los com seriedade e para colo­
cá-los em prática. 

Esse será, certamente, o maior papel da pro­
posta em tramitação, bem como da nova comissão, 
em boa hora criada por iniciativa da Senadora Marina 
Silva e já instalada. Caberá a esta catalisar essa von­
tade política que, se não existe entre as elites, entre 
os que vivem bem, entre os que habitam regiões ri­
cas, podemos identificar na grande maioria dos brasi­
leiros. Com seu aval- e, se for o caso, com a sistema­
tização que vier a impor às proposições -, provavel­
mente medidas que dificilmente prosperariam chega­
rão a bom termo. 

\ 
O projeto do Presidente Antonio Carlos Maga­

lhães despertou forte polêmica. Mesmo os seus mais 
ácidos crUicos reconhecerão, no entanto, que teve o 
grande mérito de trazer à tona um tema que, embora 
vital para o Brasil, vinha sendo indesculpavelmente 
deixado de lado. O próprio Senador Antonio Carlos 
Magalhães colocou-o como uma proposta básica, 
não acabada, um ponto importante para discussão. 
Muitos de seus opositores argumentaram que já exis­
tem mecanismos para enfrentar a pobréza, faltando 
aplicá-los. Verdadeira essa alegação, resulta na ad­
missão de que o problema existe, levando-se à indis­
pensável cobrança das razões pelas quais tais meca­
nismos não são devidamente utilizados. O debate 
suscitado por ele e a constituição da comissão mista 
mostram que um importante passo foi dado. 
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Tomarei a iniciativa de encaminhar à comissão gresso Nacional: sem instrumentos eficazes para re-
projeto de lei que, preparado em sua versão original duzi-lo, o abismo que separa ricos e pobres no Brasil 
pelo eminente Senador Benl Veras, hoje VI- se aprofundará cada vez mais, a ponto de, em deter-
ce-Governador do Ceará, foi arquivado ao final da le- minádo momento, tornar-se intransponível. A Consti-
glslatura passada. O ilustre Senador Jefferson Péres, tulção exige que se adotem instrumentos para redu-
sempre interessado nas causas que mais dlretamen- ção dessas desigualdades. Entretanto, há muito tem-
te dizem respeito a nosso povo, tomou a iniciativa de po, inexiste definição de uma efetiva política pÚblica 
reapresentá-Io. Fui designado seu relator e apresen- que tenha esse objetivo. 
tarel nos próximos dias meu parecer. 

O projeto, agora sob o número 9/99, estabelece 
regras de financiamento para o BNDES e suas em­
presas controladas, Finame e BNDESPAR, fixando 
prioridade para a promoção do desenvolvimento da 
Amazônia e do Nordeste. Nos termos do projeto, em 
2000 o Sistema BNDES aplicará nessas duas regiões 
30% do montante total de recursos financeiros sob 
sua administração. Essa proporção elevar-se-á a 
35% em 2001 e a 40% a partir de 2002. Eventuais 
frustrações no esforço de obtenção desses limites ml­
nlmos implicarão, compulsoriamente, no repasse dos 
recursos não aplicados, sob forma de financiamento, 
aos fundos constitucionais do Norte e do Nordeste. 
Determinam-se ainda outras medidas, relativas ao fi­
nanciamento de investimentos públicos e privados, 
em especial na infra-estrutura das duas regiões. 

Na justificação do projeto, o Senador Jefferson 
Péres refere-se ao problema da pobreza, apresentan­
do números pungentes. Com base em projeções do 
Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Bra­
sil, composto por dados do PNUD, mostra que o nú­
mero de pobres no Pais deverá, no próximo ano, che­
gar a 35 milhões e 800 mil. Desse total, nada menos 
do que 20 milhões e 900 mil estarão no Nordeste, en­
quanto outros 2 milhões e 300 mil estarão na região 
Norte. 

Em números relativos, percebe-se, com crueza, 
a gravidade que atingiu o problema da desigualdade 
regional. Tomando-se o conjunto da população, 21 % 
dos brasileiros poderão ser considerados pobres. No 
Sudeste, porém, só se poderá qualificar como pobre 
o correspondente a 10% dos habitantes. No Nordeste 
serão 43%; no Norte, 18%. 

Pior do que isso, trata-se de Indlces crescentes. 
Mostra muito bem o Senador Jefferson Péres que, em 
1990, a Amazônia e o Nordeste abrigavam 50% do 
contingente brasileiro vivendo em situação de pobre­
za. Já no ano 2000, nesta virada de milênio que se 
aproxima, neles estarão 65% dos pobres brasileiros. 
Pelas projeções do PNUD, órgão das Nações Unidas, 
essa proporção chegará a 66,4% em 2010. 

São dados que comprovam a tese pela qual, 
com tantos companheiros, temos nos batido no Con-

Lamentavelmente, sempre que um parlamentar 
do Norte ou do Nordeste aborda esse tema, encontra, 
perante segmentos importantes da opinião pública 
brasileira, a mais absoluta indiferença, para não dizer 
impaciência. As bancadas das regiões Norte e Nor­
deste são freqüentemente apontadas como profissio­
nais da lamentação, das queixas e do amargor -
tudo isso sem apresentar soluções. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, projetos 
como o dos Senadores Beni Veras e Jefferson Péres, 
assim como outros que vários de nós temos apresen­
tado, constituem o desmentido cabal desse tipo dis­
torcido de visão. Ao contrário, podemos enumerar de­
zenas, centenas, milhares, talvez, de propostas cons­
trutivas e eficazes no sentido de reduzir as desigual­
dades regionais. Algumas delas foram Implementa­
das no passado, e várias deram resultados significati­
vos. Todas, porém, esbarraram na má vontade dos 
mesmos segmentos que se impacientam com nosso 
clamor - que é, na verdade, o clamor dos famintos, 
dos miseráveis, dos excluldos do Nordeste, do Norte 
e de todo o Pais. 

Os argumentos não variam. Mesmo não tendo 
sido discutida a proposta em questão, posso listar as 
alegações que contra ela se fariam. Diriam que é irre­
al, pois a esmagadora maioria dos projetos que che­
gam ao Sistema BNDES provém das regiões mais ri­
cas do Pais. Diriam também que seria tolice enterrar 
dinheiro vivo em áreas como o Norte ou o Nordeste, 
uma vez que o retorno proporcionado pelo mesmo in­
vestimento em outras regiões seria maior e viria mais 
rapidamente. Diriam que a falta de infra-estrutura tor­
naria punitivo o Investimento em nossas regiões. 

O problema está em que esse tipo de sofisma 
freqüentemente termina - outra vez por uma questão 
de vontade polftica - por prevalecer sobre a lógica e 
também sobre a determinação constitucional de se 
procurar reduzir as desigualdades regionais. Foi por 
essa razão que decidi encaminhar cópias do projeto 
do nobre Senador Jefferson Pêres para a Comissão 
Mista Especial, encarregada de examinar e siste­
matizar propostas que tenham em vista combater a 
pobreza. 
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Meu parecer será encaminhado concomitante- de do Norte ocupam a melhor colocação, com 76%, 
mente à Comissão Mista e à Comissão de Assuntos seguidos da Paraíba, com 77%; de Pernambuco e 
Econômicos do Senado Federal, dando continuidade Alagoas, com 78%; da Bahia e do Ceará, com 80%;e 
à tramitação da proposta, que, a meu ver, enqua- do Piauí, com 83%. 
dra-se perfeitamente nos objetivos de combate à po- Por mais que se comemorem alguns progres-
breza, repartindo, de maneira mais justa, recursos de sos na região nordestina, os beneficios ainda estão 
um banco que tem ou, pelo menos, deveria ter como longe de representar uma redução no fosso que se-
finalidado desenvolver o País harmonicamente. para o Brasil pobre do desenvolvido. Seja na renda, 

Muito obrigado. na educação, na saúde, nas questões sociais, em to-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo dos os aspectos, as diferenças são enormes. 

a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares, que Recente estudo da Superintendência do Desen-
dispõe de 20 minutos para fazer o seu pronunciamen- volvimento do Nordeste - Sudene - mostra que, nos 
to. últimos dois anos, essa região teria crescido mais do 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- que a média nacional. Os cálculos da Sudene apon-
co/P8B - SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re- tam que, em 1998, o PIB do Nordeste cresceu 1,5%, 
visão do orador.) - Sr. Presidente, 8r's e Srs. Sena- enquanto o PIB nacional cresceu 0,15%. 
dores, pobreza foi a palavra que dominou o debate A interpretação dos números, portanto, pode le-
político, nas últimas semanas. var a uma visão otimista, mas que ainda não quer di-

Acabamos de ouvir um pronunciamento dos zer melhoria da qualidade de vida dos nordestinos. 
mais importantes, bem-elaborado pelo Senador Frei- Nos mínimos detalhes, as pesquisas revelam as dis-
tas Neto, que discorreu sobre a pobreza no Brasil, no- paridades. Por exemplo, numa comparação entre as 
tadamente no Nordeste. Isso demonstra o interesse Regiões Nordeste e Sudeste, o valor médio da remu-
dos Senadores pelo assunto. neração por hora de trabalho é de R$1 ,91 e R$4,68, 

Em torno do campo semântico da pobreza, gra- respectivamente, ou seja, R$1,91 no Nordeste e 
vitaram os editoriais, as colunas dos jornais e até R$4,68 no Sudeste. O percentual da população do 
mesmo o anedotário nacional, confirmação definitiva Nordeste atingido pelos serviços de água, esgoto e 
de tratar-se do tema "da vez". Muito se falou sobre o coleta de lixo adequados é de 29,1%, enquanto na 
assunto, mas pouco se disse sobre a verdadeira ex- Região Sudeste atinge 83,3%. As diferenças entre o 
tensão do problema no País. Nordeste e o resto do Brasil também são significati-

E não há, entre os problemas nacionais, ne- vaso Em dados de 1997, a mortalidade infantil em um 
nhum que se lhe compare, não só pela grandeza dos mil nllscidos vivos no Brasil era de 36,7, e no Nordes-
nllmeros, como pelo apelo dramático da sua pungên- te, 49; a taxa percentural de analfabetismo no Brasil 
cia. O Brasil é, paradoxalmente, um país rico com era de 14,7%, e no Nordeste, 29,4%; a esperança de 
uma enorme população de pobres. vida ao nascer, em anos, no Brasil era de 67,8, e no 

Mesmo com um PIB de quase US$800 bilhões, Nordeste, de 64,8. 
o Brasil tem mais da metade de sua população com- Distâncias análogas às diferenças regionais In-
posta de pobres. Nada menos do que 85 milhões de ternas separam o Brasil do chamado "Primeiro Mun-
pessoas vivem abaixo da linha de pobreza, ou seja, do". Relatório das Nações Unidas revela que a quali-
com menos de R$132 mensais, o mínimo, utilizando dade de vida no Brasil melhorou entre 1995 e 1997. 
critérios da Organização Mundial de Saúde, para ga- Mas o País foi reclassificado pela ONU e saiu do gru-
rantir as necessidades básicas de um cidadão. po de países com alto desenvolvimento humano, vol-

No mapa da pobreza brasileira, os pobres são tando ao rol dos de médio desenvolvimento humano. 
80% dos 45,4 milhões de habitantes do Nordeste, A nova metodologia de cálculo do índice de De-
68% da população da Região Norte, e 51% do Cen- senvolvlmento Humano -IDH - de 1997, do Progra-
tro-Oeste. As regiões com menores percentuais de ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento -
!lem;oas pobres são o Sul e o Sudeste, com, respecti- PNUD -, foi responsável pela mudança de posição do 
VfJlllOnte, 43% e 39% da população vivendo abaixo Brasil. Pela fórmula antiga, o País estava entre aque-
da linha de pobreza. les com IOH elevado. Na reclassificação mais recen-

Levando-se em conta a distribuição percentual te, o Brasil fica em 79° lugar entre os países de de-
de pobres por Estado, cabe a São Paulo a melhor si- senvolvimento humano médio, muito atrás dos seus 
tuação, com 30%, e ao Maranhão a pior, com 86%. vizinhos Chile, Argentina e Uruguai, que ficaram, res-
[nl/"(J 08 f"'11arl08 do NordA~t(), S"rnip0 c n Rio Grrn )l8cliv8i11ente, Ai11 :14º, 39º e 40º lugares. Pela nova 
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metodologia, o Brasil passa a ser o oitavo da América guiu significou a redução dos investimentos na árGa 
do Sul em fndice de Desenvolvimento Humano. Per- social, na América Latina, e um súbito aumento de 
de para o Chile, a Argentina, o Uruguai, a Venezuela, custo dos medicamentos na África. 
a Colômbia, o Suriname e o Equador. No ranklng da O mercado mundial de trabalho, ressalta o rolu-
América Latina, o Brasil passa a ocupar o 132 lugar. tório, está cada vez mais integrado para os altamente 
Perde também para Costa Rica, Panamá, México, qualificados - executivos, cientistas, profissionais de 
República Dominicana e Cuba. entretenimento. Enquanto isso, o mercado para o tra-

Países, como Cuba, com renda menor, porém balho não qualificado está altamente restringido por 
com melhor atendimento à saúde e à educação, dois barreias nacionais. As fusões levaram a restrutura-
indicadores sociais mais sensíveis, ganham com a ções e, com elas, a demissões em massa. 
nova metodologia, o que mostra que a renda e o Na busca de competitividade e com o objetivo 
bem-estar social não estão obrigatoriamente juntos. de criar mais empregos, muitos países - em diversos 
A nova metodologia aproxima mais o IDH da realida- estágios de desenvolvimento _ tornaram suas legisla-
de social do planeta e coloca o Brasil em seu devido ções trabalhistas mais flexíveis, reduzindo direitos e 
lugar. E esse lugar é espremido entre Peru, Paraguai, garantias e tornando o emprego mais precário. Ao 
Casaquistão, Macedônia e Cabo Verde. lado dessas iniciativas legais, há a informalidade, que 

A tese central do Relatório sobre o Desenvolvi- atinge em cheio os países em desenvolvimento. Na 
mento Humano é de que a integração econômica do América Latina, 85% dos empregos criados nos últi-
planeta - a chamada globalização - tem contribuído mos anos são informais. 
para aumentar as desigualdades. A diferença de ren- Ao lado da concentração econômica, a globali .. 
da entre os 20% mais ricos da população mundial e zação tem sido veículo também da concentração do 
os 20% mais pobres, medida pela renda nacional mé- conhecimento, do desenvolvimento científico, da pes-
dia, aumentou de 30 para 1, em 1960, para 74 para 1, quisa de ponta e do acesso à informação. O avanço 
em 1997. Os desníveis sociais não aumentam ape- extraordinário nessas áreas, apenas numa parle do 
nas entre os países, mas também dentro de certos 

planeta, conjugadO ao aumento dos contatos entre os 
países, como é o caso do Brasil. países, pessoas e empresas, acentuou o fosso exis-

O relatório acaba sendo a mais devastadora crí- tente entre os que "sabem" e os que "não sabem". A 
tica à globallzação, da forma como vem se impondo disparidade é reforçada por normas derivadas do pro-
no planeta, sem, no entanto, negar o "enorme poten- cesso de liberalização comercial, como é o caso dos 
cial" desse mesmo processo. O documento mostra, acordos sobre proteção de direitos intelectuais _ as 
com dados fortes, que o processo produziu, até ago- famosas leis de patentes. 
ra, uma "globalização assimétrica", ou seja, em bene­
fício de poucos. 

A assimetria se dá pelo fato de que a parcela de 
20% da população mundial que vive nos países de 
renda mais elevada concentra o seguinte: 86% do 
PIB mundial; 82% das exportações mundiais; 68% do 
Investimento direto; 74% das linhas telefônicas. Para 
os 20% mais pobres, sobra, de todos esses itens, 
apenas 1%. 

Entre uns e outros, estão os chamados "emer­
gentes", países que, como o Brasil e alguns vizinhos 
sul-americanos, a China, a Rússia e os Tigres Asiáti­
cos, têm recebido investimentos mais maciçamente. 
Entretanto, em razão de diversas formas de fragilida­
des institucionais e estruturais, esses países têm sido 
presas fáceis da volatilidade do mercado, à exceção 
óbvia da China e da fndia, que controlam rigidamente 
os fluxos dos capitais que recebem. 

O colapso tailandês não se limitou a lançar mi­
lhões no desemprego no Sudeste Asiático, lembra o 

. relatório. O declínio da demanda mundial que se se-

Voltando à situação brasileira, o relatório de­
monstra que o pior desempenho do País é no índice 
que mede a saúde de sua população: a expectativa 
de vida do brasileiro médio melhorou pouco de 1995 a 
1997, passando de 66,6 anos para 66,8 anos. 

A baixa esperança de vida dos brasileiros se 
deve, por exemplo, às mortes violentas de jovens e à 
combinação de mortalidade, ainda alta, por doenças 
infecciosas com o aumento das mortes por doenças 
típicas de países ricos, como o câncer e o enfarto. 

Em relação às condições de saúde no País, o 
relatório só vem dar números ao quadro desolador a 
que assistimos todos os dias. 

Outro estudo, dessa feita do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância - Unicef, divulgou, recente­
mente, que o Brasil, embora tenha ampliado o acesso 
à escola e erradicado a poliomielite e tenha o segun­
do melhor índice de crescimento do aleitamento ma­
terno, é o quarto país do mundo em casos do tubercu­
lose. Em primeiro lugar, aparece a fndía; em segundo, 
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a China; em terceiro, as Filipinas. Foram registrados, nos de aula do que os estudante do Sudeste. Se e 
em 1996, 85.860 casos da doença. conta for feita para todo o período do primeiro grau 

Segundo os especialistas, os altos índices da será um ano de estudo a menos para os nordestinos. 
rloença no f'cís não podem ser atribuídos à AIDS, Quando crescem, esses alunos que aprendem me-
como ocorre nos Estados Unidos. O problema, no nos viram adultos que também sofrem com a dlferen-
Brasil, decorre da pobreza, do desemprego e das ça. Seja na renda, na educação, na saúde, nas ques-
condições sanitárias adversas. É uma espécie de HIV tões sociais, em todos os aspectos, as diferenças en-
social. A estimativa do Ministério da Saúde é a de tre o Nordeste e as demais Regiões são enormes. 
que, no País, haja 90 mil novos casos neste ano de O terceiro aspecto repete a conclusão do relató-
1999, com seis mil mortes. rio do Pnud naquilo que afeta o País: o processo de 

Outra manifestação tlpica da pobreza, a desnu- Integração de mercados é concentrador. Ou seja, a 
trição infantil, também apresenta números preocu- globallzação produz riquezas, mas aumenta as desi-
pantes. O percentual de crianças com menos de cin- gualdades e exacerba as dificuldades econômicas in-
ca anos com crescimento abaixo do normal, no Brasil, ternas. O desafio está em encontrar regras e institui-
é de 19% na zona rural e de 8% na zona urbana. Tais ções para uma governança mais forte -local, naclo-
índices colocam o País num desonroso 5" lugar mun- nal, regional e mundlal- que preserve as vantagens 
dlal, atrás da China, Vietnã, Casaquistão e Peru. dos marcados mundiais e da concorrência, mas tam-

A tuberculose, que parecia estar erradicada do bém assegure espaço suficiente para os recursos hu-
Brasil - é uma doença tlplca de país subdesenvolvido manos, comunitários e ambientais necessários para 
-, voltou a recrudescer no Brasil, como prova da inefi- garantir que a globalização funcione para as pessoas 
ciência da política econômica e social do Governo. - não apenas para os lucros. 

Poderíamos prosseguir indefinidamente com a O último aspecto que apontamos - o mau di recl-
apresentação de números ilustrativos do lamentável onamento dos gastos sociais - ocorreu-nos por com-
desempenho brasileiro em indicadores como número paração entre os gastos públicos com educação 
de médicos por habitantes, matrículas na escola pri- apresentados no Relatório da ONU. Em média, os go-
mária, matriculas na escola secundária e analfabe- vemos dos paises com desenvolvimento humano ele-
tos. Entretanto, não temos a pretensão de esgotar a vado gastaram 5,1% do Produto Nacional Bruto -
análise quantitativa da pobreza brasileira e sua rela- PNB - em educação, entre 1993 e 1996. Os governos 
ção com outros paises, de maior ou menor desenvol- dos paises com médio desenvolvimento humano gas-
vimento. taram em educação, em média, 3,8% do PNB. O go-

Nosso objetivo é contribuir para o debate do vemo brasileiro gastou 5,2%. Como se vê, os gastos 
tema, com algumas reflexões que podem ser aponta- sociais nessa matéria não foram baixos; foram mal dl-
das a partir dos estudos e das fontes mencionadas, recionados. 
levando-se em conta, obviamente, as limitações im- O Brasil destina o correspondente a 20,9% de 
postas a um pronunciamento desta natureza. seu PIB à área social, quase o dobro da média lati-

Um dos aspectos mais interessantes revelados no-americana, que é de 10,8%. É uma proporção gi-
pelos dados que mencionamos é que o crescimento gantesca do PIB, parecida com a dos Estados Unidos 
econômico não está, necessariamente, ligado à me- ou Japão. Gastamos mal. Talvez só 30% cheguem 
Ihoria da qualidade de vida da população. Entre 1975 efetivamente ao destino. É fundamental, portanto, 
e 1997, o PIB pe.r caplla brasileiro cresceu mais rapi- corrigir as distorções nos gastos sociais de forma a 
damente que o Indice de Desenvolvimento Humano reduzir a enorme desigualdade social brasileira. 
do País: 1,1 % ao ano, contra 0,7%. Em outras pala- Investir em saúde, em ensino básico, em programas 
vras, o Pais enriqueceu, mas não conseguiu transfor- de apoio a micro e pequenas empresas e acabar com 
mar essa riqueza em maior expectativa de vida e alfa- subsídios a grandes grupos privilegiados. 
betização para f1 população. O Brasil continua um O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - V. Ex' me 
campeão de c' ntração de renda e apresenta permite um aparte? 
15,8% da popula~,u sem ter acesso às condições mi- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
nimas de higiene, saúdo e educação. co/PSB - SE) - Com muito prazer, Senador Carlos 

Outro aspecto sali, , aos olhos no quadro da po- Bezerra. 
breza brasileira: a disparidade entre as regiões, partl- O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Estou 
cularmente entre o Nordeste e o restante do Pais. As acompanhando atentamente o oportuno pronuncla-
crianças que vivem no Nordeste têm um mês a l)1e- mento de V. Ex' sobre as desigualdades regionais e 
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sociais. Sem dúvida nenhuma, o nosso Pais é um dos Independentemente de nossas orientações po-
campeões nas desigualdades. Além das desigualda- litico-ideológicas, ninguém gosta do triste espetáculo 
des, há um outro problema que V. Ex· não focalizou: a dos que foram ficando à margem, quaisquer quo se-
centralização. O Brasil é um pais excessivamente jam as razões que se atribuem a isso e quaisquer que 
centralizado, e é a centralização que origina essas sejam as soluções que lhe sejam prescritas. 
desigualdades todas. Vejo, agora, por exemplo, de- Consideramos, entretanto, que há alternativas 
sanimado, um projeto de reforma tributária sendo dis- preferíveis ao aumento de impostos. No plano inter-
cutido na Câmara. Parece-me que há um acordo táci- no, como vimos, é preciso atacar a concentração de 
to: ninguém vai perder nada, todo mundo vai continu- renda e a disparidade regional. No plano externo, os 
ar com o que tem, os Estados, a União, os Municfpios. contratos e ajustes internacionais precisam ser anal i-
É sabido que a União· fica com a maior parte dos re- sados com objetividade. 
cursos arrecadados. E isso é um equivoco, é um erro. Urgentemente, é indispensável promover o redi-
A União deveria ficar com o menor quinhão e deixar o recionamento dos gastos sociais. 
planejamento e execução das coisas por conta dos Lamentavelmente, não é tarefa que dependa de 
Estado e dos Municfpios. Mas, pelo que vejo, a refor- uma única medida ou da vontade de um só homem. É 
ma tributária que vem aí não vai-nos levar a lugar ne- preciso superar a indiferença da sociedade, a insensi-
nhum. Vamos continuar na mesmissima situação de bilidade do governo e a resistência dos políticos. 
sempre: com excesso de centralização e desigualda- A reconstrução do Brasil, nas palavras de Celso 
de em todos os terrenos. Hoje pela manhã mesmo, o Furtado, é inibida pelas instituições que permitem a 
Deputado Ubiratan Aguiar, do Ceará, informava-me concentração em poucas mãos da formidável valori-
que 85% das bolsas do CNPq para doutores são da- zação das terras urbanas e respondem pela rniserabi-
das para o Centro-Sul, e 15% para o resto do Brasil. lidade de grandes massas da população. A pobreza 
Veja V. Ex' o absurdo deste dado: 85% para Minas, em massa, caracteristica do subdesenvolvimento, 
São Paulo e Rio de Janeiro, e 15% para o resto do tem com freqüência origem numa situação de priva-
Brasil. De modo que quero saudar V. Ex' pelo seu ção do acesso à terra e à moradia. Essa situação es-
pronunciamento, embasado em dados importantes, trutural não encontra solução por meio dos mecanis-
fundamentais, que servem para a nossa reflexão em mos dos mercados. 
busca de um novo caminho para este Pais, um.cami-
nho que elimine as deSigualdades regionais e as de- Constitui equívoco imaginar que o processo de 

globalização responde pela instabilidade dos merca-
sigualdades sociais. Parabéns a V. Ex'! dos monetário e financeiro em escala internacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tempo Essa instabilidade decorre da desregulamentação 
de V. Ex' está esgotado há mais de dois minutos. dos sistemas de controle desses fluxos a partir do 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- desmantelamento das instituições de Bretton Woods 
co/PSB - SE) - Já concluo, Sr. Presidente. e da adoção do dólar como padrão monetário domi· 

Antes, porém, gostaria de agradecer a interven- nante. 
ção do nobre Senador Carlos Bezerra, como sabe· A globalização, tida como o imperativo histórico 
mos, um estudioso dos problemas econômicos brasi- que condiciona a evolução de todas as economias, 
leiros, interessado notadamente pelo desenvolvimen· apresenta, no entanto, dois aspectos bem distintos: a 
to da agricultura. Como ex·Governador e Senador globalização em nivel dos sistemas produtivos e a 
dos mais brilhantes, ex-Presidente da Comissão de globalização virtual dos fluxos financeiros e monetárl-
Orçamento do Senado Federal, S. Ex· tem embasa· os. A primeira, dos sistemas produtivos, é processo 
menta para falar sobre os assuntos sociais e econô- antigo, decorrente da evolução tecnológica, enquanto 
micos do nosso Pais. A reforma tributária, por certo, a segunda·vlrtual dos fluxos financeiros-ocorre princi· 
virá para o Senado Federal e ai teremos a oportunlda· paim ente em torno dos centros de poder que se estru· 
de de debater o assunto e apresentar as emendas ne· turam no mundo desenvolvido, tendo como pólos os 
cessárias ao aperfeiçoamento do sistema tributário Estados Unidos, a Eurolândia e o Japão. 
nacional. A pressão que se manifesta visa a simplificar os 

Concluindo o meu pronunciamento, Sr's e Srs. sistemas monetários a partir desses três pólos de do· 
Senadores, apesar da apreciação sumária que flze- minação, o que é racional do ponto de vista das eco-
mos, evidencia-se a complexidade e a multiplicidade nomlas desenvolvidas que fundam seu dinamismo 
de fatores que concorrem para a existência e a perpe- essencialmente nas forças do mercado. No que con-
tuação da pobreza no Brasil. cerne aos paises subdesf)~"olvidos, nos quais o de-



21662 Sexta-feira 20 DIARIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

senvolvimento depende do enfrentamento de proble- primeiro julgamento da chacina de Eldorado dos Ca-
mas estruturais, o espaço para a ação poUtlca é bem rajás, concluldo na madrugada de ontem. 
maior. Portanto, se necessita de uma polltica monetá- Foram Inocentados três oficiais qU,e comanda-
ria ativa sem a qual estaremos condenados à estag- vam a operação. . 
nação. A luta contra o subdesenvolvimento é um pro- Quero dizer, Sr. Presidente, que, no meu enten-
cesso de construção de estruturas; portanto, implica di menta, o processo do julgamento já iniciou errado. 
a existência de uma vontade politica orientada por um Primeiro, porque a Justiça do nosso Pais, mais especifi-
projeto. camente o Tribunal Superior de Justiça, deixou fora do 

Se o Estado nacional é o instrumento privilegia- banco dos réus os principais culpados pela chacina: 
do para enfrentar problemas estruturais, cabe questl- aqueles que deram a ordem que resultou no confronto, 
onar como compatibilizá-lo com o processo de globa- aqueles que não tiveram a capacidade de prever as 
lização. conseqüências de uma ordem fechada, dura, de de-

Pouca dúvida pode haver de que a globalização sobstruir a rodovia a qualquer custo, sem levar em con-
dos fluxos monetários e financeiros deve ser objeto ta a possibilidade de negociação e o interesse legitimo 
de rigorosos constrangimentos, o que exige a preser- daqueles trabalhadores, que aguardavam uma solução 
vação e o aperfeiçoamento das instituições estatais. para oS seus problemas há mais de dois anos. 
Não se trata de restringir arbitrariamente a ação das Julgar apenas os soldados, julgar apenas aque-
empresas transnacionais, e sim de orientá-Ias no les que efetuaram a operação e deixar de fora do ban-
sentido de dar prioridade ao mercado nacional e à cri- Co dos réus aqueles que colocaram os soldados na 
ação de empregos. Favorecer as tecnologias de pon- missão de desobstruir a estrada, para mim, é um erro 
ta pode ser racional se o objetivo estratégico é abrir que não lem justificativa. Pior ainda é deslocar todo o 
espaço no mercado externo. julgamento - aliás, acho que é uma correção que o 

Mas, se o objetivo principal é alcançar o Congresso Nacional precisa fazer, pois é um verda-
bem-estar social, não tem fundamento investir em delro absurdo e um privilégio. Um julgamento de Júri 
técnicas intensivas de capital e poupadoras de popular permite a participação de outras pessoas. 
mão-de-obra, como se vem fazendo atualmente no Mas ontem, no Pará, o Juiz, os jurados, os advogados 
Brasil. e os promotores foram humilhantemente deslocados 

Desse modo, se privilegiarmos maximizar o do local do julgamento para a residência oficiai do Go-
bem-estar do conjunto da população, três objetivos vernador do Estado, para que fosse ouvido o seu tes-
es.30nciais, aparentemente contraditórios com a lógl- tem unho, um testemunho de defesa dos soldados. 
ca econômica convencionai, podem ser atingidos, no Vejam só que Incoerência: o Governador, o Se-
plano polltico: cretário de Segurança Pública e o Comandante da 

a) enfrentar o prOblema da fome e da suball- Policia Militar, que ordenaram o confronto, tiveram 
mentação da população de baixa renda; que ser ouvidos na residência oficiai do Governador. 

b) concentrar investimentos no aperfelçoamen- Entendo Isso como uma humilhação ao Juiz do tribu-
to do fator humano de forma a ampliar a oferta de nal, aos jurados, aos promotores, aos advogados de 
quadros técnicos; defesa, enfim, a todo mundo, porque eles tiveram de 

c) conciliar o processo de globallzação com a se deslocar para ouvir OS depoimentos na casa do 
criação de emprego, privilegiando o mercado Interno Governador do Estado. 
~a orientação dos investimentos. Agora, se os comandantes são Inocentados, o 

Muito obrigado pela atenção. que se pode esperar do resto? A cada final de sema-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa na, serão julgadas cinco ou seis pessoas. Qual a ex-

& radr;e a atenção de V. Ex". pectativa que se pode ter se os comandantes que de-
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - ram a ordem do confronto não foram ao banco dos 

Sr. Presidente, peço a palavra como Llder do Bloco. réus e as principais comanda,ntes da operação já fo-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo ram absolvidos? O que se pode esperar do restante 

a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, por cin- desse julgamento? 
co minutos, como Llder. Como disse a Senadora Heloisa Helena, será 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. que dezenove pessoas morreram do nada? Foi suici-
Como IJder. Sem revisão do orador.) - Muito obrigado. dia? Será que o Brasil vai assistir à Impunidade mais 

SI'. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero uma vez? Vai estimular a impunidade? E:ssa é a nos-
manifestar a minha Indignação diante do resultado do sa indagação, Sr. Presidente. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta·feira 20 21663 

Não concluf ainda porque desejo fazer mais um No último mês de junho, ocasião em que soliei-
registro, Sr. Presidente. Peço um minuto a V. Ex'. tei esta audiência esteve em Brasflia ampla represen-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' tação.das entidades do setor pesqueiro do Estado do 
dispõe de um minuto. Pará, trazendo dados da realidade vivida pelos pes-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - cadores, entre os quais, questões afetas diretamente 
Quero também registrar que hoje, pela manhã, tive a este Ministério, pelo que peço sua especial aten-
uma audiência com o Ministro Francisco Dornelles ção. 
para tratar de um problema grave no nosso Estado, 
relacionado aos pescadores. 

No Pará, há o defeso, um perfodo de três meses 
em que os pescadores são proibidos de pescar. A bu· 
rocracla do Governo, do Ministério do Trabalho e do 
próprio Ibama estava fazendo com que o segu­
ro·desemprego desses trabalhadores chegasse após o 
perfodo do defeso. Ou seja, o Governo está desperdi­
çando dinheiro num momento de tamanha dificuldade, 
porque, se o dinheiro não chega no momento em que o 
pescador tem de parar de trabalhar, é evidente que ele 
vai pescar para sobreviver. Quer dizer, no perfodo do 
defeso, que era para ele ficar sem pescar, ele está 
pescando, pois o dinheiro só está chegando três me· 
ses depois de passado o perfodo do defeso. Essa 
questão foi trazida ao Ministério em junho, mas não foi 
resolvido o problema, que continua o mesmo no Pará. 

Sr. Presidente, hoje, estive com o Ministro Fran­
cisco Dornelles, que chamou toda a sua assessoria e 
determinou a resolução imediata dessa situação, por­
que é Inadmlssfvel o Governo pagar aos pescadores 
no perfodo em que eles já estão de volta efetivando a 
pesca. É muito ruim para o meio ambiente, para a pró­
pria reprodução dos peixes e para os pescadores, 
pois eles eram obrigados a pescar para se manter no 
perfodo em que a pesca era proibida. 

Quero registrar, nos Anais do Senado, o otrcio 
que entreguei em mão para o Ministro do Trabalho, 
Francisco Dornelles. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ADEMIR ANDRADE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

OF. N"100/99·GSPRE 

Brasflia, 19 de agosto de 1999 

Exmo Sr. 
Francisco Oswaldo Neves Dornelles 
MD Ministro do Trabalho 
Em mãos 

Senhor Ministro, 
Venho a \(Ex' com o intuito de trazer-lhe algu­

mas reivindicaçõ,es dos trabalhos da área pesqueira 
no Estado do Pará. 

As entidades que aqui estiveram e que defen­
dem os pescadores, se organizaram no Comando de 
Estudos e Defesa da Pesca do Pará e Amapá 
(CEDEP), da qual fazem parte a Federação dos Pes­
cadores, o Sindicato dos Patrões de PE'sca, Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Pesca, Sindica­
to dos Pescadores, Colônia de Pescadores Z -10, 
Organização das Cooperativas do Estado do Pará e 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará. 

Eu os acompanhei em audiência3 no Ministério 
da Agricultura, onde tratamos com o Ministro sobre a 
completa falta de estrutura para o setor da pesca, 
bem como no Ibama, onde tratamos ela fiscalização 
da pesca. Eles estiveram também no Ministério do 
Trabalho, onde foram recebidos na SeGretaria de Po­
liticas de Emprego e Salário, e Secretaria de Fiscali­
zação do Trabalho tratando dos assuntos a seguir co­
locados, sem entretanto termos recebido qualquer 
resposta. 

1 - O seguro desemprego devido aos pescado­
res no perfodo do defeso, tem sielo pago normalmen­
te com meses de atraso, muitas vezes quando findo o 
defeso, trazendo grande prejufzo aos pescadores e 
seus familiares, obrigando-os, em muitos casos, des­
respeitar a portaria do Ibama, causando prejufzos ao 
meio ambiente. 

Conforme a argumentação das lideranças de 
pescadores, a demora está, principalmente nos pro­
cedimentos administrativos da Delegacia Regional do 
Trabalho, para a concessão do seguro. Eles fizeram 
gestões, neste sentido, também junto à Delegacia 
Regional do Trabalho no Pará, conforme cópia de oH­
cio da Federação dos Pescadores, em anexo, de de" 
zembro/98, sem, entretanto, terem conseguido resol" 
ver a situação. Nós solicitamos que o Ministério do 
Trabalho estude esta questão e adote imediatamente 
procedimentos condizentes com a realidade dos pes­
cadores. 

2 - Outro ponto apresentado relere-se a ques­
tões trabalhistas na relação entre os empresários da 
pesca e seus empregados, havendo grande debilida­
de na fiscalização. Segundo informaçõfls que os pes­
cadores nos trouxeram, existem somente dois fiscais 
no setor portuário no Pará, número inwficiente para 
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exercer a fiscalização e o acompanhamento dessas 80% em toda a sua produção. Esse vírus já chegou 
relações em todo o Estado. ao Equador. As Delegacias Federais da Agricultura 

Em relação a este aspecto, há denúncias dando no Brasil todo já foram alertadas desde o dia 24, mas 
conta de que empresas estariam utilizando a interme- somente na próxima semana é que o Ministro deverá 
diação de cooperativas, como forma de burlar as leis estar assinando uma portaria proibindo a entrada no 
trabalhistas. Brasil, com justa razão, do camarão vindo dos países 

Tais problemas ensejam uma atitude mais firme que estão sendo atacados pelo vírus, para que não 
do Ministério do Trabalho, em proteção aos trabalha- haja a contaminação dos nossos viveiros. 
dores do setor da pesca. Gostaria de solicitar que V. Trago essa notícia da Gazela Mercantil, por-
Ex' possa ir pessoalmente ou envie um representan- que é pertinente ao projeto que dei entrada, e aprove-
te ao Pará, para reunir com os vários setores, conhe- ito para pedir ao Congresso que se interesse por essa 
cer as dificuldades que vivem e discutir medidas sa- matéria. O projeto que apresentei ajuda a criar em-
neadoras, para pronta implementação. pregos, especialmente no Nordeste, onde o Brasil 

Segue anexo, ainda, um documento que trata tem a maior área de manguezais do mundo. Se utili-
do potencial pesqueiro e aqüícola do Pará e Amapá, zarmos apenas 10% desse espaço intocável, a nossa 
para que V. Ex' conheça, em detalhes, a importância área de manguezais permanecerá como a maior do 
do setor, na nossa região e alguns outros problemas mundo, e teremos oportunidade de gerar emprego 
que os pescadores já enfrentam. para o Brasil, especialmente para o Nordeste, que é a 

Certo de poder contar com sua sensibilidade, e minha região. 
de que V. Ex', compreenderá a gravidade da situa- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
ção, fico no aguardo de sua manifestação, antecipan-
do agradecimentos. Durante o discurso da Sra. Maria do 

Carmo Alves, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vi­Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Segundo Vice-Presidente. ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­

cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' Magalhães, Presidente. 

encaminhe-o à Mesa para os fins previstos no Regi-
mento Interno. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Prorrogo por quinze minutos a Hora do Expedi- Ihães) - Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. 
ente para ouvirmos as comunicações inadiáveis dos V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
Srs. Senadores inscritos. O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 

Concedo a palavra, por cinco minutos, à Sena- Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
dora Maria do Carmo Alves. orador.) - Sr. Presidente, nobres Colegas, o assunto 

A SRA, MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE. que trago hoje a esta tribuna é de suma importância, 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da e o faço porque Santa Catarina está de pé neste mo-
oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mento. 
neste momento em que o Congresso Nacional se mo- No Bom Dia, Brasil, de hoje, o jornalista Ricardo 
blliza em busca de alternativas para que se solucione Boechat anunciou que o Banco Central prepara a in-
o problema da pobreza, o problema da exclusão, tive tervenção no Banco do Estado de Santa Catarina. Di-
oportunidade de, há duas semanas, ocupar a tribuna ante dessa afirmação, venho manifestar-me profun-
desta Casa para apresentar uma proposta - cuja tra- damente preocupado,não só pelas ligações que co-
mitação deve ter-se Iniciado ontem -, com duas medi- meçam a vir do meu Estado, mas em função da nolf-
das simples, apenas de adequação das nossas leis cia de que filas já se formaram nas agências do Ban-
ambientais, para que possamos gerar emprego para co do Estado, em Santa Catarina, desde cedo, espe-
o Brasil, mas, especialmente, para o Nordeste, por- rando abrir o banco. Quando uma nolfcia é veiculada 
que é de lá que viemos - não é mesmo Senadora He- dessa forma, sem dúvida, há uma corrida ao banco. 
lolsa Helena? É muito grave, Sr. Presidente, o Banco Central 

Vejo que foi oportuno o que a Gazeta Mercantil anunciar isso ou deixar transparecer um fato dessa 
publicou na semana passada, exatamente no dia 09, natureza. 
quando mencionou que a Importação do camarão de- Quero fazer uma conclamaçãb 'ilO Governador 
veria ser suspensa. A China, maior produtor do mun- do meu Estado, aos meUs colegas rio Senado, à re-
do na área, teve recentemente os seus viveiros ata- presentação catarinense no Cong~ésso Nacional, 
cados por um vírus, o que acumulou um prejuízo de para que se faça um apelo à área ec'ohõmica do Go-
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verno, à Presidência do Banco Central, para que refu- Por isso, Sr. Presidente, nesta comunicação 
tem isso ou dêem uma outra versão, porque isso pre- inadiável, trago a preocupação de todos nós, catari-
ocupa a sociedade catarinense como um todo. Acon- nenses. Se ontem obtivemos uma grande vitória para 
tecer uma intérvenção no banco neste instante? Por Santa Catarina, conformo registram os jornais do 
quê? De que forma? Estado, graças ao prestfgio do Governador, do Presi­

O Governador catarinense esteve aqui por dois 
dias para conseguir federallzar a divida que o Estado 
tem com o Instituto de Previdência do Estado. S. Ex' 
teve êxito no seu intento junto à área econômica, numa 
demonstração de força junto ao Governo Federal, e foi 
para Florianópolis noite passada, alegre e feliz, com os 
recursos da federalização. Faço um apelo ao Gover­
nador catarinense no sentido de que volte com urgên­
cia e, com os colegas no Congresso Nacional, use 
esse prestigio junto ao Governo Federal para que se 
desminta essa noticia com a máxima urgência, por­
que a corrida que está acontecendo hoje é enorme. 

Não desejo esse fracasso ao Governador, em­
bora S. Ex" não seja do meu Partido, Sr. Presidente. 
Sei que S. Ex'. não teve sorte no governo passado, 
pois sofreu intervenção no banco em 1986. Não sei 
se porque era jovem ainda, ou por algum descuido, S. 
Ex" dizia que sofrera Intervenção porque o Presidente 
da República era o Sr. José Sarney, que o havia per­
seguido. Mas hoje não é isso que vejo. Atualmente, o 
Governo Federal está em verdadeira sintonia com o 
Governo catarinense. Se cometeu a intervenção, não 
dá para entender. Se houve intervenção naquela épo­
ca, porque o Sr. José Sarney estava no Governo, hoje 
não há como argumentar que o Governo da Repúbli­
ca é contra ele. Ao contrário, é demasiadamente a fa­
vor, pois, na federalização da divida com o Instituto 
da Previdência, conseguida ontem em votação nesta 
Casa, tudo é posslvel. 

Os colegas do Senado possuem uma força ex­
traordinária. Aliás, os jornais de Santa Catarina regis­
tram hoje que o Governador e os Senadores aliados 
do Governo contam com um prestigiO enorme junto à 
área econômica, e conseguiram Isso. Assim, concla­
mo o Governo catarinense e os Senadores a conse­
guirem do Banco Central e da área econômica um 
desmentido com relação ao que foi divulgado na ma­
nhã de hoje a todo o Pais. As fiias estão. enormes nas 
agências do banco do nosso Estado. 

Há uma linha de preservação do banco, que 
existe há 40 anos, principalmente com a função de in­
teriorizar o desenvolvimento e atender os menores. 
Em 148 Munlclpios de Santa Catarina, existe apenas 
a agência do nosso banco para atender aposentados, 
pequenos produtores e pequenos comerciantes. Se 
for privatizado, todas essas agências serão fechadas. 

dente Nacional do PFL e dos colegas da Casa, tam­
bém é preciso neste momento que se bata na mesa, 
que se faça pressão - não digo tanto quanto se fez 
para a federallzação do Instituto, mas pelo menos a 
fim de que se preserve uma Instituição catarlnense 
com quatro décadas de existência. 

É o apelo que deixo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o companhei­
ro Casildo 'Maldaner diz que hoje Santa Catarina está 
de pé por um problema de suposta Intervenção no ban­
co daquele Estado, o que ainda não ocorreu. O proble­
ma catarinense pode ser resolvido politicamente, mas a 
Paralba, diferentemente, encontra-se de joelhos. 

É o terceiro ano de seca. Tomos dois sistemas 
de chuvas: o do sertão, que vai de maio a junho - não 
choveu -, e o da orla, que vai de janeiro a junho - não 
choveu. É o terceiro ano em que a Parafua vê o desen­
volvimento de algumas áreas ser Incentivado. Atual­
mente existe uma corrente de desenvolvimento pelo 
centro do Pais e outra pelo noroeste, enquanto aquela 
ponta do Nordeste não tem absolutamente nada. A 
Bahia do nosso Presidente ainda participa da corrente 
agrlcola do centro, mas nós, da Parafba, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte, Sergipe e Alagoas, só olhamos a 
banda passar. Não temos absolutamente nada. 

As famflias estão se desagregando. Os adultos 
do sexo masculino, em sua maioria, estão saindo 
para vir para Brasflia, Minas, São Paulo e Rio de Ja­
neiro, engrossando os cordões de miséria. 

Estamos clamando há três anos. Já perdi a con­
ta dos discursos que fiz nesta Casa - muito mais de 
trinta, mas as soluções não chegam. Não sei até que 
dia vamos ficar falando para ouvidos surdos. 

Sr. Presidente, venho pregando uma união do 
Nordeste central, uma união desses Estados que são 
os pobres da pobreza. O Nordeste é pobre, mas os­
ses seis Estados, incluindo o Piauf, estão cada vez 
mais pobres. 

É por esta razão que ocupo a tribuna mais uma 
vez: para lembrar ao Governo Federal que há milhões 
de nordestinos, especificamente os da Parafua, pas­
sando uma hora de muita dificuldade. Precisamos da 
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solidariedade. Uma nação é feita pela solidariedade, Nem o Sistema Único de Saúde nem a lei que. 
mas não a temos recebido à altura do nosso Estado e regulamenta os planos e seguros de saúde prveêm a 
do nosso povo. cobertura de despesas de acompanhante, no caso de 

Muito obrigado. pacientes idosos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Este projeto de lei busca tonar legal e obrlgató-

Ihães) - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que rio o reconhecimento e a atenção a essa necessidade 
serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercfcio, Sena- dos nossos idosos. 
dor Carlos Patrocfnlo. Sala das Sessões 19 de agosto de 1999. - Se-

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N0 504, DE 1999 

Dispõe sobre o acompanhamento 
de paciente Idoso durante Internação 
hospitalar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" O acompanhamento de paciente idoso 

durante a Internação hospitalar será permitido e facili­
. tado nos hospitais públ!cos. 

Art. 22 O Sistema Unlco de Saúde remunerará os 
gastos com acompanhante de paciente idoso durante 
a Internação hospitalar ocorrida em hospilais contrata­
dos e conveniados por ele, segundo critérios, parâme­
tros e valores estabelecidos pelo Ministério da Saúde 
e aprovados pelo Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 3" A alrnea f, Inciso 11, do art. 12 da Lei nO 
9.656, de 3 de julho de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"f) cobertura de despesas de acompa­
nhamento, no caso de pacientes menores 
de dezoito anos e Idosos;" 

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Os pacientes Idosos são os principais usuários 
dos sistemas de saúde. Segundo dados do Ministério 
da Saúde, são de Idosos - que representam 7,1% da 
população - 57% das Internações realizadas no âmbi­
to do Sistema Único de Saúde. Os maiores de 60 anos 
apresentam um coeficiente de Intemações da ordem 
de 19,2 Internações por 1.000 habitantes por ano (con­
tra 92,7 dos adultos e 52,6 das crianças e adolescen­
tes) e permanecem Internados, em média. 1,4 dia por 
ano (contra 0,5 dos adultos e 0,3 das crianças). 

Em razão de sua idade ou condições de saúde, 
essas pessoas têm, durante episódios de internação 
hospitalar, graus de dependência variáveis, mas que, 
com freqüência, são bem maiores que os apresenta­
dos por adultos e similares aos das crianças, necessi­
tando, assim, da assistência e do apolo material e 
afetivo de seus parentes e amigos naquelas situa­
ções. 

nadora Luzia Toledo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ATA 

.................................................................................... 

LEI N° 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde . 

.................................................................................... 
Art 12. São facultadas a oferta, a contratação e 

a vigência de planos ou seguro privados de assistên­
cia à saúde que contenham redução ou extensão da 
cobertura assistencial e do padrão de conforto de in­
ternação hospitalar, em relação ao plano referência 
definido no art. 10, desde que observadas as seguin­
tes exigências mínimas: 
.................................................................................... 

f) cobertura de despesas de acompanhante, no 
caso de pacientes menores de dezoito anos; 
.................................................................................... 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca­
bendo à última decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 505, DE 1999 

Inclui conteúdos de educação ambi­
entai nos currfculos da educação básica 
e superior 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° São inclufdos conteúdos de educação 

ambiental, tendo como objetivo geral a conscientiza­
ção pública para a conservação e a melhoria do meio 
ambiente: 

I - nos currículos da educação básica; 
11 - nos currrculos pertinentes da educação su­

perior. 
Parágrafo único. No ensino fundamental e mé­

dio os conteúdos a que se refere o caput integrarão a 
base nacional comum dos respectivos currlculos. 
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Art. 22 ~sta lei entra em vigor na data de sua pu- É importante destacar que não se cria mais um 
bllcação.. componente curricular, com implicações desfavorá­

Art. 32 São revogados as disposições em contrário. 

Justificação 

Até algumas décadas não existia clara cons­
ciência de que os recursos naturais são finitos e de 
que o homem é um hóspede do seu planeta, deven­
do-lhe respeito e cuidado. A fumaça saindo de chami­
nés podia até então ser vista como prestigioso srmbo­
lo da Industrialização e da modernidade. Todavia, o 
aumento da população e do desgaste do ambiente, 
entre outros fatores, conduziu à mudança de atitudes, 
no rumo preservacionlsta, em circulos sociais cada 
vez mais amplos. Nesse sentido os meios de co­
municação em geral tem oferecido uma contribuição 
preciosa para que se desenvolva tal consciência, agin­
do a curto e a longo prazo. A transformação de atitudes 
é, contudo, lenta e deve ser realizada tão cedo quanto 
possrvel, formando nas crianças o sentido da conser­
vação do ambiente em que vivemos. Trata-se de uma 
semeadura efetiva, cujos frutos são colhidos depois de 
algum tempo, porém de forma duradoura. A escolari­
zação tem oferecido o seu aporte, em diversos nrveis, 
embora em nosso Pars isso em geral venha ocorrendo 
muito mais por Iniciativa individual de escolas, profes­
sores, autores de livros didáticos e alguns sistemas de 
ensino. A relevância da temática exige a inclusão ex­
pHcita e sistemática de conteúdos nos currículos esco­
lares, de modo a conscientizar o público para a conser­
vação e a melhoria do melo ambiente. 

Assim, o presente Projeto de Lei, realçando e refor­
çando as Iniciativas individuais, tem em vista dar ao trata­
mento da temática o caráter compatrvel com a sua rele­
vância. Para isso, inclui conteúdos de educação ambien­
tai quer na educação básica, quer na educação superior. 
Segundo a nova Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional (Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996), a 
primeira envolve a educação infantil (do nascimento até 
os seis anos de idade); o ensino fundamental, obrigatório 
a partir dos sete anos, e o ensino médio, cuja obrigatorie­
dade será alvo de extensão progressiva. 

Desse modo, atingem-se as crianças e adoles­
centes de modo adequado à sua Idade e aos seus in­
teresses além dos alunos da educação de jovens e 
adultos e da educação profissional, incluindo a edu­
cação especial, voltada para os portadores de neces­
sidades especiais. No que se refere à educação su­
perior, não poderia haver omissão, mas o desenvolvi­
mento de conteúdos se atém aos cursos pertinentes, 
conforme as suas peculiaridades. 

veis dos pontos de vista pedagógico, administrativo e 
econômico. Seguindo recomendação da Unesco no 
sentido de evitar a sobrecarga dos currfculos e pro­
gramas, os conteúdos de educação ambiental serão 
integrados conforme uma perspectiva disciplinar, se­
gundo as possibilidades e os Interesses de cada sis­
tema e estabelecimento de ensino. Evita-se, portan­
to, maior fragmentação curricular, a perda da unidade 
do conhecimento e, conseqüentemente, o fracasso 
escolar, lamentavelmente tão freqüente no Brasil, em 
particular no ensino fundamental e médio. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. -
Senadora Luzia Toledo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 506, DE 1999 

Altera os arts. 19 e 20 da Lei n' 
6.515, de 26 de dezembro de 1977, que 
tratam do dever de prestar alimentos na 
separação judicial e no divórcio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 19 e 29 da Lei n2 6.515, de 26 de 

dezembro de 1977, passam a vigorar com as seguin­
tes alterações: 

"Art. 19 ................................................ .. 
Parágrafo único. Cessa o direito à pen­

são se o cônjuge credor constituir nova união." 
! 

"Art. 29. Com o novo casamento, a 
união estável ou o concubinato cessa a obri­
gação de prestar alimentos." 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A Constituição de 1988 consagrou a igualdade 

entre o homem e a mulher, em termos de deveres e 
obrigações, no âmbito da sociedade conjugal. 

Como se vê na legislação recente ou em tramita­
ção no Congresso Nacional, são conferidos direitos ao 
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cônjuge inocente, à época da separação, desde que ele referente ao divórcio. Considerando que o divórcio 
não se case novamente ou constitua nova união. São desconstitui o vinculo matrimonial, o oreder da lYEfn':-
mencionados, a seguir, alguns casos exemplificativos. são allmenlfcla poderá constituir nova união sob a 

Quando o direito dos companheiros a alimentos forma de casamento, união estável ou comcublnato. 
e à sucessão foi regulado pela Lei nO 8.971, de 29 de Dessa forma, foi necessário alterar também o art. 29 
dezembro de 1994, estabeleceu-se que o pagamento da Lei nO 6.515/77, pois esse dispositivo só prevê a 
da pensão allmentfcia seria devido nos termos da Lei nº cessação da obrigação de prestar alimentos sobre-
5.478, de 25 de julho de 1968 (Lei de Alimentos), en- vindo novas núpcias. 
quanto não fosse constitulda nova união e desde que Para atualizar a legislação Vigente, consoante o 
provada a necessidade. Observa-se que o parâmetro principio de igualdade entre o homem e a mulher, é 
para cessar a obrigação é a ocorrência de nova união. fundamental, portanto, alterar a Lei nº 6.515/77. 

Assim, a citada lei poderá prever, de modo abrangen-
A Lei nº 9.278, de 10 de maio de 1996, chamada te, as hipóteses em que nova união faz cessar a obri-

de "Lei do Concubinato", estabelece no seu art. 7°, f 
Parágrafo único, o direito do convivente supérstite de gação de prestar alimentos, haja vista que tal ato é 

coerente com a realidade e com a tendência moderna 
habitar no imóvel destinado à residência do casal, en- do direito de famflia, conforme ficou demonstrado ao 
quanto viver ou não constituir nova união ou casa- I d "fI 
mento. Assegura-se o direito do convivente, mas liml- ongo esta luslt cação. 
tado o seu exerclcio até que ocorra nova união. A Sala das sessões, 19 de agosto de 1999. - Se-
nova união é, portanto, o fato que indica a desneces- nadora Luzia Toledo. 
sldade do beneficio que se concede. LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Nessa mesma linha, o Projeto de Lei nO 2.686, de SUBSECRETARIA DE A TA 
1996, originário do Executivo Federal, que também re­
gula o § 3° da Constituição Federal, no seu art. 6", asse­
gura o direito à pensão alimentfcia sobrevindo a separa­
ção dos que viviam em união estável. Mas tal direito só 
persiste, enquanto o credor não constituir nova entidade 
familiar de direito ou de fato. O aludido projeto tramita 
atualmente na Câmara dos Deputados. 

Todavia, não se registra, no âmbito da Lei nO 
6.515/77, o mesmo cuidado em relação ao dever de 
prestar alimentos. Somente no art. 29 é feita referên­
cia a caso de cessação do dever de prestar alimen­
tos. Como tal lei cuida da separação do homem e da 
mulher que vivem sob o mesmo teto como marido e 
esposa, é justo que ela seja atualizada em relação à 
prestação alimentfcia não só em termos do direito de 
receber alimentos, mas, também, no que toca à ces­
sação da obrigação de prestá-los. 

Assim, propõe-se modificar o art. 19, que trata 
da pensão alimentfcia na separação judicial, para es­
tabelecer que o separado judicialmente, se constituir 
nova união, deixa de ser credor da pensão a que fa­
ria jus. Como o separado judicialmente não pode ca­
sar e nem constituir união estável, segundo a ten­
dência do direito de famflia constante do novo Códi­
go Civil aprovado recentemente no Senado Federal, 
pois o vinculo matrimonial ainda persiste, preferiu-se 
fazer referência à constituição de nova união, termo 
genérico que alcança adequadamente as situações 
de fato. 

No caso do art. 29 da Lei nº 6.515/77, cabe di­
zer que tal dispositivo acha-se inserido no capftulo 

.................................................................................... 

LEI Nº 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 
Lei do Divórcio 

Regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugai e do casamento, 
seus efeitos e respectivos processos, e 
dá outras providências. 

.................................................................................... 
Art. 19. O cônjuge responsável pela separação 

judicial prestará ao outro, se dela necessitar, a pen­
são que o juiz fixar. 
.................................................................................... 

Art. 29. O novo casamento do cônjuge credor da 
pensão extinguirá a obrigação do cônjuge devedor. 
.................................................................................... 

LEI Nº 9.278, DE 10 DE MAIO DE 1996 

Regula o § 32 do art. 226 da Consti­
tuição Federal. 

.................................................................................... 
Art. 7· Dissolvida a união estável por rescisão. a 

assistência material prevista nesta lei será prestada 
por um dos conviventes ao que dela necessitar, a !f tu­
lo de alimentos. 

Parágrafo único. Dissolvida a união estável por 
morte de um dos conviventes. o sobrevivente terá di­
reito real de habitação, enquanto viver ou não consti­
tuir nova união ou casamento, relativamente ao imó­
vel de.stinado à residência da famflia. 

" .................................................................................... 
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LEI Nº 8.971, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994 responde a outros processos, com o núme­

Regula o direito dos companheiros 
a alimentos e à sucessão. 

............................. , ..................................................... . 

LEI Nº 5.478, DE 25 DE JUNHO DE 1968 

Dispõe sobre ação de alimentos e 
dá outras providências. 

......................................................................... , ......... . 
(À Comissão de Constituição Justiça e 

Cidadania-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N0 507, DE 1999 

Altera a Lei nO 7.210, de 11 de Julho de 
1984, que "Institui a Lei de Execução Penal". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 66 da Lei nº 7.210, de 1984, passa 

a vlger acrescido de dois novos incisos: 

"Art. 66 ................................................ .. 

IX-A - manter atualizada agenda diá­
ria, consignando, em cada data, a relação 
dos presos que fazem jus à progressão de 
regime, à concessão de beneffclos ou ao 
término do cumprimento da pena; 

IX-B - a remição da pena pelo trabalho 
será computada mensalmente e a agenda 
atualizada no período correspondente." 

Art. 22 O art. 106 da Lei n· 7.210, de 1984, 
passa a vigorar com as seguintes alterações em 
seus Incisos 11 a VI e acrescido do Inciso VI-A e dos 
§§ lº-B, lºC e 12D, mantendo-se Inalterados os atu­
ais §§ 1º, 2 º e 3º. 

"Art. 106 ... , .......................................... .. 
1- ........................................................ . 
11 - a sua qualificação civil (naturalida­

de, filiação, data e local de nascimento, es­
tado civil) e o número do registro geral no 
órgão oficial de identificação; (NR) 

111 - informação sobre o grau de Instru­
ção, qualificação profissional, profissões 
exercidas, aptidões técnicas, artísticas ou 
desportivas, bem como se adota ou não al­
guma religião; (NR) 

IV - informações sobre os anteceden­
tes, especificando se o preso é primário ou 
reincidente, em virtude de quais condena­
ções, com os números de cada processo e 
a data do trânsito em julgado, bem como se 

ro destes, identificação da vara, data do re­
cebimento da denúncia, tipificação e anda­
mento atualizado; (NR) 

V - o Inteiro teor da denúncia, da senten­
ça condenatória ou do acórdão, da certidão do 
trânsito e julgado, bem como de outras peças 
do processo reputadas indispensáveis ao ade­
quado tratamento penitenciário; (NR) 

VI - a data do Início do cumprimento 
da pena, da terminação da pena e a da ex­
tinção da punibilidade; (NR) 

VI-A o regime Iniciai do cumprimento 
da pena, que será fixado observando-se os 
arts. 42 e 59 do Código Penal Brasileiro; 

§ l'-A Acompanharão a gula de reco­
lhimento a tabela de progressão de regime 
e o Recurso da Execução, conforme mode­
los anexos a esta lei. 

§ l'-B Constarão de anexo à gula de 
recolhimento Informações sobre os critérios 
e as condições da progressão de regime e 
obtenção dos beneficios; sobre as atribui­
ções da Comissão Técnica de Classifica­
ção, a remição da pena pelo trabalho, o sig­
nificado da anistia, do indulto e da reabilita­
ção; bem como sobre a regressão de regi­
me, a perda dos beneficios, a medida de se­
gurança e outras sanções Impostas por mau 
comportamento, periculosidade ou em virtu­
de de outros crimes. 

§ l'-C Sempre que o preso responder 
a mais de um processo, deverá ser informa­
do no anexo à gula de recolhimento sobre a 
possibilidade de ele pleitear a unificação 
das penas e sobre as condições exigidas 
para a concessão. 

§ l·-D O preso será cientificado da 
guia de recolhimento, do anexo informativo, 
da tabela de progressão de pena e do Resu­
mo da Execução, mediante cópia xerox, au­
tenticada pelo escrivão, que lhe será entre­
gue em mãos, mediante recibo, bem como 
de cópia da Lei de Execução Penai. 

Justlffcação 

O sistema carcerário em todo o Brasil merece 
atenção e cuidados. Muitos presos, que já cumpriram 
suas penas, encontram-se· em cárceres imundos e 
superlotados. . 
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Providências simples em muito ajudarão a tor- Impõe, ainda, que seja consignada a data do 
nar a prisões mais humanas, especialmente a respei- início do cumprimento da pena e a data da sua termi-
tar o direito do preso de ser informado conveniente- nação, bem como a data da extinção da punibilidade. 
mente sobre os seus direitos e sobre a importância de Estabelece o projeto que deverá constar da guia 
cumprir corretamente os seus deveres para conquis- de recolhimento o regime iniciai do cumprimento da 
tar a liberdade. pena, observando-se a detração penal contida no art. 

A pena, embora tenha caráter retributivo, não 42 do Código Penal Brasileiro, ou seja, o regime inici-
pode estar dissociada do seu valor precípuo, que é a ai deverá ser fixado descontando-se o tempo de pri-
recuperação do ser humano e a sua reintegração ao são já cumprida. 
convívio social, à família, ao trabalho. Determina, ainda, que deverão constar de ane-

Geralmente pobres, sem advogado, sem infor­
mação, os presidiários encontram-se ao abandono da 
própria sorte dentro das prisões. Faltam-lhes mode­
los de conduta correta, de honestidade, de dignidade, 
o que lhes agrava ainda mais a condição de miserá­
veis, não só do ponto de vista econômico, mas tam­
bém intelectual, moral, psicológico, espiritual. 

É de se reconhecer que, por ineficiência do 
Estado, permanecendo o preso no cárcere por tempo 
superior ao da sua condenação, ou não lhe sendo 
concedido em tempo oportuno os benefícios a que 
tem direito, estará ele sendo desrespeitado como ser 
humano pelo próprio Estado que, conseqüentemente 
estará lhe negando a cidadania. 

É necessário que as varas das execuções pena­
is das capitais e das grandes cidades sejam informati­
zadas. Já não mais se pode admitir que continue pre­
so aquele que já cumpriu a sua pena, abarrotando 
ainda mais o sistema penitenciário que já se encontra 
Inexoravelmente estrangulado. 

Os mutirões que são feitos para colocar em dia 
os processos de execução penal e aliviar os presídios 
demonstram cabalmente a necessidade imperiosa de 
se adotar prOVidências urgentes, diárias, sistemáti­
cas, para que a execução criminal seja definitivamen­
te saneada. 

O art. 10 do projeto acrescenta dois Incisos ao 
art. 66 da Lei nO 7.210/84, Lei de Execução Penal. O 
inciso IX-A determina que o juiz da execução mante­
nha atualizada agenda diária, Fazendo consignar, em 
cada dia do ano, a relação dos preços que, na data, 
fazem jus à progressão de regime, à concessão de 
benefícios ou ao término do cumprimento da pena, 
enquanto que o Inciso IX-B estabelece que a remição 
da pena pelo trabalho será computada mensalmente 
e a agenda atualizada neste período. 

O art. 2" do projeto de lei modifica o art. 106 da 
Lei de Execução Penal e determina que a guia de re­
colhimento contenha todas as informações referentes 
ao preso, inclusive sobre os seus antecedentes e pro­
cessos outros a que responde. 

xo à guia de recolhimento, em linguagem simples, 
clara, acessível, informações genéricas sobre os cri­
térios e condição da progressão de regime, da con­
cessão dos benefícios, sobre a classificação dos pre­
sos, sobre a remição da pena pelo trabalho, sobre o 
significado da anistia, do indulto e da reabilitação. 

O anexo à guia de recolhimento informará tam­
bém ao preso sobre a regressão do regime, a perda 
dos benefícios, a medida de segurança e de outras 
sanções que poderão ser Impostas por mau compor­
tamento, periculosidade ou em virtude de outros cri­
mes cometidos. 

Sempre que o preso responder a mais de um 
processo deverá ser Informado, no referido anexo, 
sobre a possibilidade de pleitear a unificação das pe­
nas e sobre as condições exigidas para a concessão. 

Acompanhará a guia de recolhimento uma tabe­
la de progressão de regime, com o cálculo das prová­
veis datas dos benefícios, bem como o Resumo da 
Execução, segundo modelos anexos a esta lei. 

Será obrigatória a entrega da cópia da guia de 
recolhimento ao preso, com o anexo informativo, a ta­
bela de progressão de regime, uma cópia da Lei de 
Execução Penal e o Resumo da Execução. 

O preso, recebendo cópia completa da guia de 
recolhimento, poderá acompanhar diuturnamente o 
cumprimento de sua pena, o que lhe facilitará reivindi­
car os direitos inerentes à sua condição. Com a guia 
de recolhimento em seu poder, não só o condenado, 
como também os seus amigos, familiares, autorida­
des, políticos, advogados poderão, sem maiores difi­
culdades, fiscalizar o cumprimento da pena e exigir 
que o Estado cumpra o seu dever. 

Por todo o exposto, tenho a certeza de contar 
com o apoio dos meus Ilustres pares, que, aprovando 
este projeto, em muito contribuirão para o bom de­
sempenho das tarefas de execução criminal e esta­
rão resguardando do descaso inúmeros seres huma­
nos que se encontram encarcerados em condições 
ultrajantes, sem perspectivas, sem futuro, sem qual­
quer possibilidade de recuperação. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. - Se­
nadora Luzia Toledo 
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TABELA DE PROGRESSÃO DE REGIME 
. 

Salda temporária Salda temporária Livramento Livramento U,'ramento 
Tnbalho externo Trabalho externo Condicionai Condicionai Condicionai 

Pena Curso Profissionalizante Curso Profiulonallzante 
Atividades sociais Atividades sociais 

ano/mês/dia Primário Reincidente Primário Relncldeme Crimes Uediondos 

li6 114 113 til l/3 

00-01-00 00-00-05 00-00-07 00-00-10 00-00-15 00-00-20 

00-02-00 00-00-10 00-00-15 00-00-20 00-01-00 00-01-10 

00-03-00 00-00-15 00-00-22 00-01-00 00-01-15 00-02-00 

00-04-00 00-00-20 00-01-00 00-01-10 00-02-00 00-02-20 

00-05-00 00-00-25 00-01-07 00-01-20 00-02-15 00-03-10 

00-06-00 00-01-00 00-01-15 00-02-00 00-03-00 00-04-00 

00-07-00 00-01-05 00-01-22 00-02-10 00-03-15 00-04-20 

00-08-00 00-01-10 00-02-00 00-02-20 00-04-00 00-05-10 

00-09-00 00-01-15 00-02-07 00-03-00 00-04-15 00-06-00 

00-10-00 00-01-20 00-02-15 00-03-10 00-05-00 00-06-20 

00-11-00 00-01-25 00-02-22 00-03-20 00-05-15 00-07-10 

01-00-00 00-02-00 00-03-00 00-04-00 00-06-00 00-08-00 

01-01-00 00-02-05 00-03-07 00-04-10 00-06-15 00-08-20 

01-02-00 00-02-10 00-03-15 00-04-20 00-07-00 I 00-09-10 

01-03-00 00-02-15 00-03-22 00-05-00 00-07-15 00-10-00 

01-04-00 00-02-20 00-04-00 00-05-10 00-08-00 00-10-20 

01-05-00 00-02-25 00-04-07 00-05-20 00-08-15 00-11-10 

01-06-00 00-03-00 00-04-15 00-06-00 00-09-00 01-00-00 

01-07-00 00-03-05 00-04-22 00-06-10 00-09-15 01-00-20 

01-08-00 00-03-10 00-05-00 00-06-20 00-10-00 01-01-10 

01-09-00 00-03-15 00-05-07 00-07-00 00-10-15 01-02-00 

...--- .'" 
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Salda temporária Salda temporária Livramento livramento Livramento 
Trabalho externo Trabalho externo Condicionai Condicionai Condicionai 

Pena Curso Profissionalizante Cuno Profissionalizante 
Atividades sociais Atividades $0(1.11 

ano/mês/dia Primário Reincidente Primário Reincidente Crimes Hediondos 

1/6 1/4 1/3 1/2 2/3 

01-10-00 00-03-20 00-05-15 00-07-10 00-11-00 01-02-20 

01-11-00 00-03-25 00-05-22 00-07-20 00-11-15 01-03-10 

02-00-00 00-04-00 00-06-00 00-08-00 01-00-00 01-04-00 

02-01-00 00-04-05 00-06-07 00-08-10 01-00-15 01-04-20 

02-02-00 00-04-10 00-06-15 00-08-20 01-01-00 
, 

01-05-10 -

02-03-00 00-04-15 00-06-22 00-09-00 01-01-15 01-06-00 

02-04-00 00-04-20 00-07-00 00-09-10 01-02-00 01-06-20 

02-05-00 00-04-25 00-07-07 00-09-20 01-02-15 01-07-10 

02-06-00 00-05-00 00-07-15 00-10-00 01-03-00 01-08-00 

02-07-00 00-05-05 00-07-22 00-10-10 01-03-15 O 1 ~08-20 

02-08-00 00-05-10 00-08-00 00-10-20 01-04-00 01-09-10 
. 

02-09-00 00-05-15 00-08-07 00-11-00 01-04-15 OI-lO-DO 

02-10-00 00-05-20 00-08-15 00-11-10 01-05-00 01-10-20 

02-11-00 00-05-25 00-08-22 00-11-20 01-05-15 OI-li-lO 

03-00-00 00-06-00 00-09-00 01-00-00 01-06-00 02-00-00 

03-01-00 00-06-05 00-09-07 01-00-10 01-06-15 02-00-20 

03-02-00 00-06-10 00-09-15 01-00-20 01-07-00 02-01-10 

03-03-00 00-06-15 00-09-22 01-01-00 01-07-15 02-02-00 

03-04-00 00-06-20 00-10-00 01-01-10 01-08-00 02-02-20 

03-05-00 00-06-25 00-10-07 01-01-20 01-08-15 02-03-10 

03-06-00 00-07-00 00-10-15 01-02-00 01-09-00 02-04-00 

03-07-00 00-07-05 00-10-22 01-02-10 01-09-15 02-04-20 ---
03-08-00 00-07-10 00-11-00 01-02-20 01-10-00 02-05-10 
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Salda temporária Safda temporária livramento Livramento Llullmenlo 
Trabalho externo Trabalho externo Condicionai Condicionai Condicionai 

Pena Curso Profissionalizante Curso Proflsslonallzante 
AtMdades sociais Atividades sociais 

ano/mês/dia Primário Relnddenle Primário Reincidente Crlmei Hediondos 

1/6 114 1/3 1/2 2/3 

03-09-00 00-07-15 00-11-07 01-03-00 01-10-15 02-06-00 

03-10-00 00-07-20 00-11-15 01-03-10 01-11-00 02-06-20 

03-11-00 00-07-25 00-11-22 01-03-20 01-11-15 02-07-10 

04-00-00 00-08-00 01-00-00 01-04-00 02-00-00 02-08-00 

04-01-00 00-08-05 (1I-00-07 01-04-10 02-00-15 02-08-20 -

0-1-02-00 00-08-10 01-O(J-15 01-04-20 02-01-00 02-09-10 

0.J-03-00 00-08-15 01-00-22 01-05-00 02-01-15 02-10-00 

0-1-0-1-00 00-08-20 01-01-00 01-05-10 02-02-00 02-10-20 

0-1-05-00 00-08-25 01-01-07 01-05-20 02-02-15 02-11-10 

O-l-06-1l() 00-09-00 01-01-15 01-06-00 02-03-00 03-00-00 
. 

0-1-07-1111 00-09-05 01-01-22 01-06-10 02-03-15 03-00-20 

1J.J-OX-tHl 00-09- I O 01-02-00 01-06-20 02-04-00 03-01-10 

0-1-09-1111 00-09-15 IJ 1-112-07 01-07-00 02-04-15 03-02-00 

I IJ-I-IIJ-IIIJ 00-09-20 tll-O]-15 01-07-10 0]-05-00 03-02-20 

, 11-1-1 1-1111 00-09-25 tll·()2-22 01-07-20 02-05-15 03-0.1-10 

, 
tl5-tlIJ·tlll 00-10-00 O I -IJ.<-OO 01-08-00 02-06-00 03-0-1-00 I , 

, !l':\-f1 1-llO 00-10-05 01-11.1-07 Ol-OS-IO Ol-Oó-15 03-0-1-20 

O:,-O:;-f1t1 00-10-10 IJI-O.1-15 01-08-20 02-07-00 03-05-10 

1l5-03-00 00-10-15 () 1·1('*22 01-09-00 02-07-15 03-06-00 

11;\-11-1-1111 00-10-20 IJ I-IJ-I-OO 01-09-10 02-0S-00 03-06-20 

115-1I:'-IHl 1111-111-25 tll-O-l-1I7 01-09-20 02-08-15 03-07-10 

115·IHhll1l 00-1 I-IJIJ 1I1-1J-I·15 tll-IO-OO 02-09-00 03-08-00 
-_._- .-.-

1l;\.Il":' -011 00-1 I-tiS 1I1-1J-I-22 01-10-10 02-09-15 03-08-20 _~ 
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Salda temporária Saída temporária Livramento Livramento Livramento 

Pena 
Trabalho externo Trabalho externo CondicionaI Condicionai Condicionai 
Curso Pronsslonallzante Curso Profissionalizante 
Atividades sociais .-\lIvldades sociais 

ano/mês/dia Primário Reincidente Prlmblo Reincidente Crimes Hediondos 

1/6 1/4 1/3 1/2 2/3 

05-08-00 00-11-10 01-05-00 01-10-20 02-10-00 03-09-10 

05-09-00 00-11-15 01-05-07 01-11-00 02-10-15 03-10-00 

05-10-00 00-11-20 01-05-15 01-11-10 02-11-00 03: 10-20 

05-11-00 00-11-25 01-05-22 01-11-20 02-11-15 03-11-10 

06-00-00 01-00-00 01-06-00 02-00-00 03-00-00 04-00-00 -

11(,-01-(111 01-00-05 01-06-07 02-00-10 03-00-15 04-00-20 

OÚ-O:!·O(l 01-00-10 111-06-15 02-00-20 03-01-00 04-01-10 

II<>-O~-IIO 01-00-15 01-06-22 02-01-00 03-01-15 04-02-00 

06-0~-01l 01-00-20 01-07-00 02-01-10 03-02-00 04-02-20 

1I('-()5-1)(1 01-00-25 01-07-07 02-01-20 03-02-15 04-03-10 

116-III>-Otl O l-O 1-00 111-07-15 02-02-00 03-03-00 04-0~-00 

I OÚ·O; -00 O l-O 1-05 111-07-2] 02-02-10 03-03-15 04-0~-2il 

06-0~-1I1I 01-01-10 III-OR-OO 02-02-20 03-04-00 04-05-10 

I 
I !Hl-fl<)·!ll) 01-01-15 01-OX-07 02-03-00 03-04-15 04-06-00 

Oh- ! fI-OO i O l-O 1-20 01-OX-15 02-03-10 03-05-00 04-06-20 

11(1·11·11() I 01-111-25 () I-OS-22 02-0}-20 03-05-15 04-07-10 

O.., -I)O·(l1/ I 01-112-011 01-09-00 02 -II~ -00 03-06-00 04-0S-00 

I)-:'.fll-Iltl I 01-02-115 01-119-07 02-0~-1 O 03-06-15 04-08-20 
, 

{}"'-()~-Ilil I (J 1-02-111 01-o()-15 02-0~-20 03-07-00 04-0'J-10 

I 
111-09·22 02-tl5-00 03-07-15 04-10-00 1I~_11.1_IUJ ; 01-112-15 I 

i 
! 1l~-Il...J-IHI I 01-02-20 O I-I 0-00 02-05-10 03-08-00 04-10-20 I 

; 
fI-_tJ~_11l1 

, O 1-()2-:~5 111-10-117 02-05-20 03-08-15 04-11-10 J 

"-·Oh.IH) i 11 i -0.1-1111 I '11-10-15 02-11(,-110 03-09-00 05-00-00 , .-I 
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Saida temporária Safda temporária Uvramento lhramenlo LI\'ramento 
Trabalho externo Trabalho externo Condicionai Condicionai Condicionai 

Pena Curso Profissionalizante Curso Profissionalizante 
Ath"ldades sociais AIMdades sociais 

ano/mês/dia Primário Reincidente Primário Reincidente Crimes Hediondos 

t/6 II~ 1/3 I" ,- 2/3 

07-07-00 01-03-05 01-10-22 02-06-10 03-09-15 05-00-20 

07-08-00 01-03-10 01-11-00 02-06-20 03-10-00 05-01-10 

07-09-00 01-03-15 01-11-07 02-07-00 03-10-15 05-02-00 

07-10-00 01-03-20 01-11-15 02-07-10 1)3-11-00 05-02-20 

07-11-00 01-03-25 01-11-22 02-07-20 03-11-15 05-03-10· 

OS-OO-DO 01-04-00 oc-oo-on 02-08-00 IJ~-OO·OO 05-04-00 

os-o 1-00 01-04-05 02-{I[)-07 02-08-10 O~-00-15 05-04-20 

OS-02-00 01-04-10 02-00-15 02-08-20 OH11-00 05-05-10 , 
OS-03-00 01-04-15 OC-11(1-22 02-09-00 il~·01-15 05-06-00 

I II,-O~-OO 01-04-20 P2-01-00 02-09-10 tl~-Oc-OO 05-06-20 

I IIx-05-00 01-04-25 (}2·ol-07 02-09-20 "~-02-15 05-07-10 

O'-lIfl-OO , 01-05-00 ll2-ol-15 02-10-00 O~-O}-OO 05-08-00 

OX-07-00 01-05-05 tl2-0 1-22 02-10-10 n~-03-15 05-08-20 

I IIX-OX-OO 01-05-10 1J2-02-00 02-10-20 O~-tl~-OO 05-09-10 
1 

IIX-Il<l-(JI) 01-05-15 {l2·{I~-O:' 02-11-00 1l-1·0~-15 05-10-00 

OX-IO-OO 01-05-20 112-0~-15 02-11-10 1l~-05-00 05-10-20 

, 
II}.:-l 1-(10 01-05-25 ()2-0~~22 02-11-20 1l~-O5-15 05-11-10 

, 
, 1I'l-IlIl-(){) 01-06-00 02-0.1-00 03-00-00 (1-1-06-00 06-00-00 

i O<l-Ol-(){} 01-06-05 02-0.~-07 03-00-10 tl-1-06-15 06-00-20 
, 
; 

f)\)·1I2·()() O I-Ofl-I O 02·(lJ-15 03-00-20 ,,-1-07 -00 06-01-10 
, 
! l)lJ_113_{)() 01-06-15 112-11.'-22 03-01-00 Il~-O" -15 06-02-00 

I 
!Il).O-l-(J{J 01-116-20 (l2-0~-OO 03-01-10 ,,-1-0~-OO 06-02-20 

, OlJ·II:\-(J{) 01-06-25 \l2·tl-t-O? 03-01-20 1l-1-0X-15 06-03-10 . , 
~. 
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Saída temporária Salda temporária lI\'ramento Llwamento Llnamento 
Trabalho externo Trabalho exlfrno Condicionai Condicionai Condicionai 

Pena Curso Profissionalizante Curso ProOuionallz.ante 
AtI\"ldades $odals Atividades sociais 

ano/mês/dia Primário Reincidente Prlmdrlo Reincidente Crimes Uedlondos 

tiO I" I/J 1/2 213 

09-06-00 01-07-00 02-04-15 03-02-00 04-09-00 06-04-00 

09-07-00 01-07-05 02-04-22 03-02-10 04-09-15 06-04-20 

09-08-00 01-07-10 02-05-00 03-02-20 04-10-00 06-05-10 

09-09-00 01-07-15 02-05-07 03-03-00 04-10-15 06-06-00 

09-10-00 01-07-20 02-05-15 03-03-10 04-11-00 06-06-20 

09: I 1-00 01-07:25 o~-o5-i2 03-03-20 
. 

04-11-15 06-07-10 
-I 

10-00-00 01-08-00 02-n6-00 03-04-00 05-00-00 06-08-00 , 
-- , 

()b~.: Nas penas aClnla de 10 (dez) anos, venlll':l-sc a quantidade excedente e soma-se ao lesultado antenor~l.-l-
pnra se obter o cálculo final. y 

TABELA DE PROGRESSÃO DE REGIME 

(cálculo das prováveis datas) 

Nome ....................................... .. Proc.n° ........................................... . 

Data do início do cumprimento da pena .............................................................. .. 

Primário....................................... Reincidente ............................................ 
Crime hediondo ............................................ . 

Datas prováveis: 
I "" . . b . translerenCIa para o regime seml-a erto ........................................................ .. 

saída temporária ................................................................................................. . 

trabalho externo ................................................................................................. . 

curso profissionalizante externo ........................................................................ . 

atividade social educativa .................................................................................. . 

2. Livramento Condicional. ................................................................................... . 
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Processono ___________________________________________ __ 

Nome: __________________________________________ _ 

Filiação: ______________________ _ 

Data e local de nascimento: _______________________________ _ 

Vara de origem: ________________________________________ _ 

Data do fato: ______________________ _ 

Data da sentença: ______________________________________ _ 

Incidência da condenação (arts.): __________________________ _ 

Pena: ________________________________________________ __ 

Trânsito em julgado: _______________________________________ _ 

Data da prescrição: __________________________________ _ 

Primário: __________________ Reincidente: ____________ _ 

Presoem: ___________________________ __ 

Início do cumprimento da pena: _________________ _ 

Término do cumprimento da pena: _________________ _ 

Número de dias remidos pelo trabalho: __________________________ __ 

Término com remição da pena: ___________________ _ 

Outros Processos 

Proc. nO _________ Vara: _______________________________ __ 

Data do recebimento da denúncia: __________________________ _ 

Incidência da condenação (arts.): __________________________ _ 

Data da prescrição: ____________________________ _ 

Andamento atual : ______________________________________ _ 

"" 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

.................................................................................... 

LEI N· 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei de Execução Penal. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 
........................................................ , .......................... . 

Art. 66. Compete ao juiz da execução: 

I - aplicar aos casos julgados lei posterior que 
de qualquer modo favorecer o condenado; 

11 - declarar ex1inta a punibilidade; 

111- decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 

b) progressão ou regressão nos regimes; 

c) detração e remição da pena; 

d) suspensão condicional da pena; 

e) livramento condicional; 

f) incidentes da execução. 

IV - autorizar saldas temporárias; 

V - determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva 
de direitos e fiscalizar sua execução; 

b) a conversão da pena restritiva de direitos e 
de multa em privativa de liberdade; 

c) a conversão da pena privativa de liberdade 
em restitiva de direitos; 

d) a aplicação da medida de segurança, bem 
como a substituição da pena por medida de seguran­
ça; 

e) a revogação da medida de segurança; 

f) a desinternação e o restabelecimento da si­
tuação anterior; 

g) o cumprimento de pena ou medida de segu­
rança em outra Comarca; 

h) a remoção do condenado na hipótese pre­
vista no § 10 do art. 86 desta lei. 

VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e 
da medida de segurança; 

VII - inspecionar, mensalmente, os estabeleci­
mentos penais, tomando providências para o ade­
quado funcionamento e promovendo, quando for o 
caso, a apuração de responsabilidade; 

VIII - Interditar, no todo ou em parte, estabele­
cimento penal que estiver funcionando em condi­
ções inadequadas ou com infringência aos dispositi-
vos desta lei; . 

IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade. 
. .................................................................................. . 

Art. 106. A guia de recolhimento, extralda pelo 
escrivão, que a rubricará em todas as folhas e a as­
sinará com o juiz, será remetida à autoridade admi­
nistrativa incumbida da execução e conterá: 

I - o nome do condenado; 

11 - a sua qualificação civil e o número do re­
gistro geral no órgão oficial de identificação; 

111 - o inteiro teor da denúncia e da sentença 
condenatória, bem como certidão do trânsito em JUl­
gados; 

IV - a informação sobre os antecedentes e o 
grau de instrução; 

V - a data da terminação da pena; 

VI- outras peças do processo reputadas indis­
pensáveis ao adequado tratamento penitenciário. 

§ 1· Ao Ministério Público se dará ciência da 
guia de recolhimento. 

§ 2· A guia de recolhimento será retificada 
sempre que sobreviver modificação quanto ao inicio 
da execução ou ao tempo de duração da pena. 

§ 3· Se o condenado, ao tempo do fato era 
funcionário da Administração da Justiça Criminal, 
far-se-á, na guia, menção dessa circunstância, para 
fins do disposto no § 2· do art. 84 desta lei. 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 
DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, decre­
ta a seguinte lei: 

Art. 42. Computam-se, na pena privada de liber­
dade e na medida de segurança, o tempo de prisão 
provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão ad­
minlstrativae o de internação em qualquer dos esta­
belecimentos referidos no artigo anterior. 

Art. 59. O Juiz, atendendo à culpabilidade, aos 
antecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e conse-
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qüêncfas do crime, bem como ao comportamento da Ora se não pode ser gasto mais de 60% com 
vitima, esfabelecerá, conforme seja necessário o su- despesas de pessoal evidentemente os 40% restan-
ficiente para reprovação e prevenção do crime: tes devem ser alocados em atividades de custeio e 

1- as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

11- a quantidade de pena aplicável, dentro dos 
limites previstos; 

111 - o regime inicial de cumprimento da pena 
privativa de liberdade; 

IV - a substituição da pena privativa da liber­
dade aplicada, por outra espécie de pena, se cabl­
vel. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 508, DE 1999 

Determina o valor a ser repassado 
para o Governo do Distrito Federal, para 
cumprimento do Inciso XIV, do artigo 21 
da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Para cumprimento do inciso XIV, do arti­
go 21 da Constituição Federal, a União repassará 
anualmente, para o Governo do Distrito Federal, o 
equivalente a 166% (cento e sessenta e seis por 
cento) do valor das folhas de pagamento para os 
efeitos do que dispõe a Lei Complementar nº 96 de 
31 de maio de 1999. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal determina que é compe­
tência da União a manutenção da policia civil, policia 
militar o corpo de bombeiros militar do Distrito Fede­
ral, bem como a prestaão de assistência financeira 
para execução de serviços públicos. , 

A assistência financeira que tratou o Constitu­
Inte tem se limitado a participação nas áreas de se­
gurança pública, de saúde e de educação. 

A Lei Complementar nº 96, de 31 de maio de 
1999, determinou, em seu artigo 12 , que as despe­
sas de pe~soal do Distrito Federal não podem ser 
superior a ,e.o% (sessenta por cento) da receita Cor­
rente LiquiOa ,Estadual. 

manutenção. 

Como está explicitado que a responsabilidade 
para manter tais atividades é de responsabilidade 
da União, nada mais lógico que o repasse seja com­
plementado, com o percentual necessário para a 
manutenção integral das atividades elencadas. 

Diante do exposto, solicito apoio de Vossas 
Excelências. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. -
Senador Luiz Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ATA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 21. (") Compete à União: 
. .................................................................................. . 

XVI- exercer a classificação, para efeito Indica­
tivo, de diversões públicas e de programas de rádio e 
televisão. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 96 
DE 31 DE MAIO DE 1999 

Disciplina os limites das despesas 
com pessoal, na forma do art. 169 da 
Constituição. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 º As Despesas Totais com Pessoal não 
podem exceder a: 

I - no caso da União: cinqüenta por cento da 
Receita Corrente Liquida Federal; 

li-no caso dos Estados e do Distrito Federal: 
sessenta por cento da Receita Corrente Líquida 
Estadual; 

111 - no caso dos Municípios: sessenta por cen­
toda Receita Corrente Líquida Municipal. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste 
artigo serão consideradas as despesas e as receitas 
de todos os órgãos e entidades da administração di-
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reta e indireta mantidas no todo ou em parte pelo causas, tem aumentado de forma constante a idade 
Poder Público. média de nossa sociedade, além de termos um con-
.................................................... ................................ tingente cada vez maior de Idosos participando do 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e cidadania e de Assuntos Econ6micos 
cabendo à última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 509, DE 1999 

Determina o atendimento Geriátrico, 
nos hospitais, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° Os hospitais públicos e privados devem 
manter em suas dependências enfermarias e cHni­
cas especificas e especializadas para o atendimento 
geriátrico. 

Art. 2° Os profissionais de saúde para atuarem 
nestas dependências devem ter formação especiali­
zada em Geriatria. 

Art. 3" O estabelecimento que não tiver imple­
mentada a enfermaria ou a cllnica geriátrica deve 
encaminhar o Idoso para atendimento em outro es­
tabelecimento, que possua este serviço, ficando res­
ponsável pelo transporte e admissão, sem ônus 
para o paciente. 

Parágrafo único. O estabelecimento público 
que não tiver condições de atendimento ao idoso, 
na forma estabelecida nesta lei, deve encaminha-lo 
a estabelecimento particular, devidamente habilita­
do, sendo de responsabilidade do Sistema Único de 
Saúde, o ressarcimento das despesas decorrentes 
do atendimento. 

Art. 4° O Poder Executivo terá prazo de 60 
(sessenta) dias para regulamentar o atendimento ao 
idoso. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Após mais de 5 anos da edição da Lei nº 
8.842, que instituiu a Polltica Nacional do Idoso, 
nossa sociedade ainda não encarou o idoso de for­
ma séria e adotou medidas concretas para seu 
bem-estar e sua participação ativa em nosso convl­
vio diário. 

Sabemos que a adoção de medidas de caráter 
preventivo, e os avanços da medicina, entre outras 

dia-a-dia de nossas cidades. 
Entendemos que devemos ter em mente o au­

mento dos números de Idosos em nosso convlvio, e 
torna-se necessária a adoção de medidas que os tor­
ne cada vez mais atuantes e participantes das ques­
tões cotidianas. 

Não podemos nos conformar que o aumento da 
idade deva representar abandono e ócio, mas deve­
mos tratar a terceira idade como um valor cultural e 
uma questão econômica capaz de gerar trabalho e 
atender demandas sociais adequadas. 

A necessidade de definir instituições capazes 
de proporcionar ao idoso um tratamento adequado 
é urgente. Não podemos ver que estas pessoas se­
jam tratadas com desdém, e por profissionais que 
não estejam preparados para um atendimento 
adequado. 

A manutenção de enfermarias especializadas 
no tratamento do idoso Irá proporcionar uma convi­
vência mais amena, já que estarão sendo tratados 
por pessoas capacitadas, além de proporcionar, a já 
penosa permanência em um nosocômio, um perlodo 
de convivência com pessoas da mesma idade, e 
portanto com Interesses comuns e pontos de con­
vergência social, para atenuar esta permanência. 

Adicionalmente o projeto determina que não 
havendo instalações adequadas, deve o estabele­
cimento procurar outro que tenha a especialidade 
implementada, sendo que o ônus do transporte 
deve ser por conta do estabelecimento inicialmente 
procurado. 

Diante do exposto, solicito apoio de Vossas 
Excelências. 

Sala das Sessões 19 de agosto de 1999. - Luiz 
Estevão 

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais, cabendo à 
última a decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os projetos lidos serão publicados e remeti­
dos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Encerrou-se ontem o prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Resolução nº 77, de 
1999, de autoria do Senador Tião Viana, que modifi­
ca dispositivos do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, estabelecendo novas regras par~í' a elabora-
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ção e a distribuição da pauta dos trabalhos das co- Art. 1 ° No ano do Bicentenário de nascimento 
missões (art.1 08). de D. Pedro de Alcântara, fica inscrito no Livro dos 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. Heróis da Pátria, que se encontra no Panteão da 
A matéria vai às Comissões de Constituição, Pátri~ Tancredo Neves, o nome de D. Pedro I. 

Justiça e Cidadania, e Diretora. Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- blicação. 

Ihães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 59, de 1998 (nO 
4.419/98, na Casa de origem), de Iniciativa 
do Presidente da República, que inscreve o 
nome de D. Pedro I no Livro dos Heróis da 
Pátria, tendo 

Parecer sob n2 233, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Ju­
vêncio da Fonseca, favorável, com a Emen­
da nO 1-CE, que apresenta. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas nos 
termos regimentais. 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto 
e da emenda em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem preju[zo da emen-
da. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a Emenda nO 1, da Comissão de 
Educação, de parecer favorável. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

São os seguintes o projeto e a emenda 
aprovados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 59, DE 1999 

(N° 4.419/98, na Casa de origem) 

Inscreve o nome de D. Pedro I no LI­
vro dos Heróis da Pátria. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDA N° 1-CE 

Dê-se ao art. 12 do Projeto de Lei da Câmara ng 

59, de 1998 (nº 4.419, de 1998, na Casa de origem), a 
seguinte redação: 

"Art. 12 Fica inscrito o nome de D. Pe­
dro I no Livro dos Heróis da Pátria, deposi­
tado no Panteão da Pátria Tancredo Neves, 
em homenagem ao bicentenário do seu 
nascimento." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado n2 240, de 
1989 (n2 4.566/89, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Márcio Lacerda, que estabelece prazo de dois 
anos para que as fábricas de alimentos adotem a tec­
nologia de costura eletrônica no acondicionamento 
de enlatados e determina a Impressão, no rótulo ou 
na parte externa da embalagem, do número do lote, 
data de fabricação e validade do alimento acondicio­
nado, tendo 

Parecer sob nO 442, de 1999, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator: Senador Lauro 
Campos, favorável, com a apresentação do Reque­
rimento nO 362, de 1999-CAE, de destaque para vo­
tação em separado do art. 4° do SUbstitutivo da Câ­
mara, para adequação à Lei Complementar n2 95, 
de 1998. 

Em discussão o substitutivo em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A Presidência esclarece que, nos termos do 
art. 287 do Regimento Interno, substitutivo da Câ­
mara a projeto do Senado será considerado série de 
emendas e votado, separadamente, por artigos, pa­
rágrafos, Incisos, alfneas e Itens, em correspondên­
cia aos do projeto emendado, salvo aprovação de 
requerimento para votação em globo ou por grupos 
de dispositivos. 
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Neste sentido foi encaminhado requerimento à Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
Mesa, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exer- Prorbe o uso industrial de embalagens 
crcio, Senador Carlos Patrocrnlo. metálicas soldadas com liga de chumbo e 

É lido o seguinte: estanho para acondicionamento de gêneros 
alimentfcios, exceto para produtos secos ou 
desidratados. 

REQUERIMENTO N2 455, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, 
requeiro votação em globo do Substitulivo da Câma­
ra dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nO 
240, de 1989 (nº 4.566/89, naquela Casa), de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, que estabelece pra­
zo de dois anos para que as fábricas de alimentos 
adotem a tecnologia de costura eletrônica no acon­
dicionamento de enlatados e determina a impres­
são, no rótulo ou na parte externa da embalagem, 
do número do lote, data de fabricação e validade do 
alimento acondicionado, exceto para o seu art. 4º, 
que deverá sr votado em separado, nos termos do 
Parecer nO 442/99-CAE (Requerimento nO 362/99). 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. -
Lúdlo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento que acaba de ser 
lido. 

As Sr"s. e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação em globo do substitulivo da 

Câmara, ressalvado o art. 4º. 
As Sr"s. e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N2 240, DE 1989 

(NO 4.566/89, naquela Casa) 

Substitutivo da Cãmara dos Deputa­
dos ao Projeto de Lei do Senado nO 240, 
de 1989 (nO 4.566/89, naquela Casa) que 
"estabelece prazo de dois anos para que 
as fábricas de alimentos adotem a técni­
ca de costura eletrônica no acondiciona­
mento de enlatados e determina a Im­
pressão, no rótulo ou na parte externa da 
embalagem, do número de lote, da data 
de fabricação e da validade do alimento 
acondicionado", 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica proibido em todo o território nacio­
nal, a partir de 2 (dois) anos da entrada em vigor 
desta lei, o uso industrial de embalagens metálicas 
soldadas com liga de chumbo e estanho para acon­
dicionamento de gêneros alimentfcios, exceto para 
produtos secos ou desidratados. 

Art. 22 O não-cumprimento do disposto no arti­
go anterior implicará a aplicação das penalidades 
administrativas, civis e penais previstas em lei, inclu­
sive aquelas de que trata o art. 56 da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 ................................................................ . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votação do art. 42 do Substitulivo da Câma­
ra, para adequação ao art. 92 da Lei complementar 
nO 95, de 1998. 

As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

b art. 4º será suprimido do texto do substituto 
da Câmara e a matéria vai à Comissão Diretora 
para redação final. 

É o seguinte o art. rejeitado: 

"Art. 4° Revogam-se as disposições em contrá-
rio/' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 41, de 1999 (nO 
777/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
para Impedir o Uso Ilegal de Precursores e 
Substâncias Qurmicas Essenciais para o 
Processamento de Entorpecentes e Subs­
tâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da CÔlômbla, em 
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Cartagena de [ndias, em 7 de novembro de 
1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 386, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador José 
Jorge_ 

Em discussão_ (Pausa.) 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, serei breve. Quero apenas me refe­
rir à importância desse Acordo de Cooperação entre 
o Brasil e a Colômbia, tão bem relatado pelo Sena­
dor José Jorge. 

Trata-se, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, de um acordo datado de 1977. Quanto ao tráfi­
co internacional de drogas, o Brasil, como produtor 
de precursores, principalmente éter e acetona, sem­
pre trouxe à Polfcla Federal dificuldades para seu 
controle. Outro ponto refere-se à vigilância de fron­
teiras. Há um acordo internacional nesse sentido: a 
Carta de Viena. Os Estados Unidos criaram uma 
força-tarefa para estabelecer normas internacionais 
de controle de produtos qufmicos. As grandes eco­
nomias - por serem grandes produtoras de produ­
tos farmacêuticos - sempre criaram dificuldades 
para que houvesse um controle efetivo desSes pro­
dutos qufmicos. Com isso, cria-se uma exigência a 
fim de que o pafs que exporta o produto comunique 
qual é a empresa compradora, para que esta com­
prove o uso Ifcito desses produtos. 

Cumprimento o Senador José Jorge por seu 
relatório favorável e por ter entrado no mérito da ne­
cessidade da aprovação desse acordo. Esperamos 
que o Governo estabeleça meios para que a Polfcia 
Federal realmente exerça o controle e que seja 
cumprido esse acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprçyado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº41, DE 1999 

(N° 777/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração para Impedir o Uso Ilegal de Pre­
cursores e Substâncias Qufmlcas Essen­
ciais para o Processamento de Entorpe­
centes e Substâncias Psicotrópicas, ce­
lebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Colômbia, em Cartagena de 
índias, em 7 de novembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o texto do Acordo de Coo· 

peração para Impedir o Uso Ilegal de Precursores e 
Substâncias Qufmicas Essenciais para o Processa­
mento de Entorpecentes e Substâncias PSicotrópi­
cas, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da Colôm· 
bia, em Cartagena de [ndlas, em 7 de novembro de 
1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re· 
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre· 
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 42, de 1999 (nQ 

780/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas aos arts. 6°, 
14, 15 e 22 do Acordo Operacional da Orga­
nização Internacional de Telecomunicações 
por Satélite (INTELSAT), aprovadas pela 
XXVI Reunião dos Signatários, em 16 de 
abril de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 398, ele 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador RomeU 
Tuma. 
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Passa-se á discussão do projeto em turno únl- PARECER Nº 531, DE 1999 
co. (Pausa.) (Comissão Diretora) 

Não havE,ndo quem peça a palavra, encerro a Redação final do Projeto de Lei da 
discussão. Câmara n' 59, de 1998 (nO 4.419, de 1998, 

Ern votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai á Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE I)ECRETO LEGISLATIVO 
N9 42, DE 1999 

(N° 780/99, na Câmara dos Deputados) 

)\prova o texto das Emendas aos 
arts. fi", 14, 15 e 22 do Acordo Operacio­
nal da Organização Internacional de Tele­
comunicações por Satélite (INTELSAT), 
aprovadas pela XXVI Reunião dos Signa­
tários, em 16 de abril de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' Fica aprovado o texto das Emendas aos 
arts. (l', 14, 15 e 22 do Acordo Operacional da 
Organização Internacional de Telecomunicações por 
Satélite (INTELSA n, aprovadas pela XXVI Reunião 
dos Slgm· !ârlos, em 16 de abril de 1996. 

PSfágmfo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do CongresGo Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
qurdsquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobro a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final do Projeto de lei da 
Câmara n.O 59, de 1998, que será lido pelo Sr. l' 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocl­
nio. 

É lido o seguinte: 

na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei da Câmara n' 59, de 1998 (nO 4.419, 
de 1998, na Casa de Origem), que Inscreve o nome 
de D.Pedro I no livro dos Heróis da Pátria, consoli­
dando a Emenda nO 1 - CE, de redação, aprovada em 
Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de agosto 
de 1999. 

Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Na· 
bor Junior, Relator - Caslldo Maldaner - Lúdio 
Coelho - Geraldo Melo - Carlos Palroclnio. 

ANEXO AO PARECER N' 531, DE 1999 

Inscreve o nome de D. Pedro I no LI· 
vro dos Heróis da Pátria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É Inscrito o nome de D. Pedro I no Livro 
dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Pá­
tria Tancredo Neves, em homenagem ao bicentená­
rio do seu nascimento. 

Art. 2' esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Carlos 
Patroclnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 456, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de lei da Câmara nO 59, de 1998 (nO 
4.419/98, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que inscreve o nome de D. Pe­
dro I no livro dos Heróis da Pátria. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. -
Lúdio Coelho. 
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•. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - e penais previstas em lei, inclusive aquelas de que 
Aprovaao o requerimento, passa-se à imediata aprecia- trata o art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
ção da redação final. 1990. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis- cação. 

cussão. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Em votação a redação final. - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam quei- Secretário em exercido, Senador Carlos Patrocinio. 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo 
a redação final do Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado.n.º 240, de 1989, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercido, Senador Carlos Patrocinio. 

PARECER N9 532, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo da Cã­
mara po Projeto de lei do Senado nO 240, de 
1989 (nO 4.566, de 1989, naquela Casa.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 
240, de 1989 (nº 4.566, de 1989, naquela Casa), que es­
tabelece prazo de 2 anos para que as fábricas de alimen­
tos adotem a técnica de costura eletrônica no acondicio­
namento de enlatados e determina a impressão, no rótulo 
ou na parte extema da embalagem, do número de lote, da 
data de fabricação e da validade do alimento acondicio­
nado, procedendo a conSOlidação do destaque aprovado 
em plenário. 

Sala de Reunlôes da Comissão, 19 de agosto de 
1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Lúdlo 
Coelho. Relator - Nabor Júnior - Casildo Maldaner­
Geraldo Melo - Carlos Patroclnlo. 

ANEXO AO PARECER Nº 532, DE 1999 

Proíbe o uso Industrial de embalagens 
metálicas soldadas com liga de chumbo e 
estanho para acondicionamento de gêneros 
alimentícios, exceto para produtos secos ou 
desidratados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É proibido em todo o território nacional, a par­

tir de dois anos da entrava em vigor desta lei, o uso indus­
trial de embalagens metálicas soldadas com liga de 
chumbo e estanho para acondicionamento de gêneros 
alimentlcios. exceto para produtos secos ou desidrata­
dos. 

Art. 2º O não cumprimento do disposto no art. 12 im­
plicará a aplicação das penalidades administrativas, civis 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 457, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, re­

queiro a dispensa de publicação do Parecer, para imedi­
ata discussão e votação da redação final do Substitulivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 240, de 1989 
(nº 4.566/89, naquela Casa), que proibe o uso industrial 
de embalagens metálicas soldadas com liga de chumbo 
e estanho para acondicionamento de gêneros alimentl­
cios, exceto para produtos secos ou desidratados. 

Sala das Sessôes, 19 de agosto de 1999. - ludlo 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreci­
ação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis-

cussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 41, de 1999, que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em 
exercido, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 533, DE 1999 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 41, de 1999 (nO m, de 1999, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 1999. (nº 
777, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação para Impedir o 
Uso Ilegal de Precursores e Substâncias Quimicas 
Essenciais para o Processamento de Entorpecentes 
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e Substâncias Psicotrópicas, celebrando entre o Go- são e votação, do Parecer referente à redação final 
vemo da República Federativa do Brasil e o Govemo da do Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 1999 (nº 
República da Colômbia, em Cartegena de lndias, em 7 777/99, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
de novembro do 1997. texto do Acordo de Cooperação para Impedir o Uso 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de agosto de Ilegal de Precursores e Substâncias Químicas Essen-
1999. ciais para o Processamento de Entorpecentes e 

Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Caslldo Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Gover-
Maldaner, Relator - Nabor Junior - Lúdio Coelho - no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Geraldo Melo -- Carlos Patrocfnlo. República da Colômbia, em Cartagena de índias, em 

ANEXO AO PARECER Nº 533, DE 1999 

Faço sabor que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos tennos (/0 art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

• 
o 

DECRETO LEGISLATIVO 
N°, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração para Impedir o Uso Ilegal de Precur­
sores e Substãnclas qurmicas Essenciais 
para o Processamento de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, celebrando en­
tre o (loverno da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Colôm­
bia, em Cartagena de lndias, em 7 de no­
vembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo de Coopera­

ção para Impedir o Uso Ilegal de Precursores e Substân­
cias Qurmicas Essenciais para o Processamento de 
Entorpecentes o Substâncias Psicotrópicas, celebrando 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República da Colômbia, em Cartagena de 
índias, em 7 de novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajus­
tes complemenlares que, nos tennos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Esle decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Cartos Patrocrnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERiMENTO Nº 458, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Intemo, re­

queiro a dispensa de pUblicação, para imediata discus-

7 de novembro de 1997. 
Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. - Lúdio 

Coelho. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Aprovado o requerimento, passa-se à Imediata apreci-
ação da redação final. I 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr<'s e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação final ao Projeto de Decreto Legislativo 
42, de 1999, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exer­
creio, Senador Cartos Patrocrnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 534, DE 1999 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 42, de 1999 (nº 780, de 1999, 
na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 1999 (nO 780, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
das Emendas aos arts. 6º, 14, 15 e 22 do Acordo Opera­
cional da Organização Intemacional de telecomunica­
ções por Satélite (intelsat), aprovadas pela XXVI Reu­
nião dos Signatários, em 16 de abril de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de agosto de 
1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Ca­
slldo Maldaner, Relator - Nabor Júnior - Lúdio Coe­
lho - Geraldo Melo - Carlos Patrocfnio. 

ANEXO AO PARECER Nº 534, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promul-
go o seguinte ,.;. 
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DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1999 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Aprova o tex10 das Emendas aos arts. 
6", 14, 15 e 22 do Acordo Operacional da 
Organização Internacional de Telecomuni­
cações por satélite (Intelsat), aprovadas 
pela XXVI Reunião dos Signatários, em 16 
de abril de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto das Emendas aos arts. 

6°, 14, 15 e 22 do Acordo Operacional da Organização 
Internacional de telecomunicações por Satélite (Intelsat), 
aprovadas pela XXVI Reunião dos Signatários, em 16 de 
abril de 1996 .. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, I, da Consti­
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercicio, Senador Carlos Patrocfnlo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 459, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, re­

queiro a dispensa de publicação, para Imediata discus­
são e votação, do Parecer referente à redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 1999 (nO 780/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto das 
Emendas aos arts. 6", 14, 15 e 22 do Acordo Operacio­
nal da Organização Internacional de Telecomunicações 
por Satélite (INTELSA n, aprovadas pelas XXVI Reunião 
dos Signatários, em 16 de abril de 1996. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1999. - Lúdlo 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovad9 o requerimento, passa-se à imediata apreci­
ação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não l'Iawndo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

'- Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1 º 
Secretário em exerciclo, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES 

PARECER NQ 535, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nQ 387, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

1- Relatório 

O Senhor Senador Ademir Andrade, com base no 
Art. 60, § 20, da Constituição Federal e nos artigos 215, 
Inciso I, alfnea a, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nO 387, de 
1999, no qual requer que sejam solicitadas ao Exmo Sr. 
Ministro de Estado do Trabalho e do Emprego informa­
ções sobre a concessão do seguro desemprego ao pes­
cador no perlodo do defeso. 

Considerando as regras estabelecid. Ila Lei nº 
8.287, de dezembro de 1991, que dispõe sobre a con­
cessão do beneffcio do Seguro-Desemprego a pescado­
res artesanais durante os períodos de defeso, S. Ex" soli­
cita que sejam esclarecidas as seguintes questões: 

1) Qual o número de pescadores que vêm rece­
bendo o beneficio do seguro-desemprego, desde a 
vigência da lei até o ano de 1998, por ano e por Esta­
do da Federação? 

2) Quais os procedimentos adotados pelo Ministé­
rio do Trabalho e do Emprego por meio das Delegacias 
do Trabalho, para que o pescador receba o seguro de­
semprego, no perfodo do defeso, como garante a lei? 
Quais são os documentos exigidos? Qual o tempo médio 
de demora, após o cumprimento das exigências pelo 
pescador até o efetivo recebimento do benefício? 

3) Os pescadores do Estado do Pará, inscritos no 
programa seguro-desemprego, vêm recebendo o bene­
ficio com atraso, muitas vezes, após o término do defeso. 
O Ministério do Trabalho e do Emprego tem conheci­
mento desse fato? Que providências vem adotando para 
corrigir essa distorção? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de Informações a autoridades do Poder Execulivo, 
bem como as normas de admissibilidade exigidas pelo 
Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, razão pela qual 
'manlfestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento 
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do Requerimento nº 387, de 1999, ao Exmº Sr. Ministro 
de Estado do Trabalho e do Emprego. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, Re· 
lator Caslldo Maldaner Lúdio Coelho Geraldo 
Melo _ Cai10s Patrocfnlo. 

PARECER N2 536, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
RequerImento nº 388, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Geraldo Cândido, com base no 
art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e no art. 216 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, encaminhou a esta 
Mesa o RequeJimento nO 388, de 1999, no qual requer 
que sejam solicitadas informações ao Exmo Sr. Ministro 
da Defesa a respeito do seguinte fato: na Vila Militar do 
Rio de Janeiro, localizada na antiga Ladeira do Leme, 
atual Rua Coelho Cintra e entorno, atrás do Shopping 
Rio-Sul, existem moradores que habitam o local por vári­
as décadas (entre 20 e 50 anos) e no momento estão 
sendo despejados, utilizando-se, para isso, caminhões 
do próplio Exército. 

As questões a serem encaminhadas dizem res­
peito a: 

pejo? 
1) Com qual finalidade está sendo realizado o des-

2) Qual a situação atual do terreno? 
3) Em que será utilizado? 
É o relatório. 

tt - Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem aos pedi­
dos de informações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como as normas de admissibilidade exigidas pelo 
Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento 
do Requerimento nO 388, de 1999, ao Exmº Sr. Ministro 
de Estado da Defesa. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor JúnIor, Re­
lator - Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - Geraldo 
Melo - Carlos Patroclnlo. 

PARECER Nº 537, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 389, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

1- Relatório 

O Senhor Senador Ademir Andrade, com base 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, e nos arts. 
215, inciso I, alinea a, e 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Requeri­
mento nº 389, de 1999, no qual requer que seja solici­
tada ao Exmº Sr. Ministro de Estado da Saúde a se­
guinte informação: 

Qual o valor total repassado ao Fundo Nacional de 
Saúde, mês a mês, com a arrecadação proveniente da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
- CPMF, institufda originalmente por competência do art. 
74 dos ADCT dado pela Emenda Constitucional nº 12, 
de 15 de agosto de 1996 e criada pela Lei tiº 9.311, de 24 
de outubro de 1996, modificada pela Lei ríº 9.539, de 12 
de dezembro de 1997. 

É o relatório. 

li - Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem aos pedi­
dos de informações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como as normas de admissibilidade exigidas pelo 
Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento 
do Requerimento nº 389, de 1999, ao Exmº Sr. Ministro 
de Estado da Saúde. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, Re­
lator - Caslldo Maldaner - Lúdio Coelho - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocfnio. 

PARECER N253B, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 390, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Ademir Andrade, com base no 
artigo 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal e no arti­
g0215, inciso I, alineaa, e 216, do Regimento Intemodo 
Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Requeri­
mento nO 390, de 1999, no qual requer que seja solicitado 
ao Exmo Sr. Ministro de Estado da Previdência e Assis­
tência Social que informe qual'o valor arrecadado pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, mês a mês, nos últi­
mos 60 meses, e identificando a respectiva allquota, com 
a contribuição social devida: 

a) pelo empregador (art. 195, inciso I) e pelo traba­
lhador e demais segurados (art. 195, inciso li); 

b) pelos empregadores, procedendo mais uma 
subdivisão em: 
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b.1) folha de salário; 
b.2) receita ou faturamento; e 
b.3) lucro (art. 195, inciso I, allneas a, b e c). 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de infonnações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as normas de admissibilidade exigidas 
pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, de 1990, razão pela 
qual manifestamo-nos favoravelmente ao encaminha­
mento do Requerimento n2 390, de 1999, ao Exm2 Sr. 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Cartas Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, Re­
lator - Caslldo Maldaner - Lúcio Coelho - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocfnio. 

PARECER Nº 539, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n2 391, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Ademir Andrade, com base no 
art. 50, § ZO, da Constituição Federal, e nos arts. 215, in­
ciso I, allnea a, e 216 do Regimento Intemo do Senado 
Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nO 
391, de 1999, no qual requer que seja solicitada ao Exmo 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda a seguinte Infonna­
ção: 

Qual o valor total arrecadado pelo Tesouro Nacio­
nal, por mês, e Identificando a respectiva aHquota inci­
dente no perfodo, com a Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira - CPMF, inslnufda original­
mente por competência do art. 74 dos ADCT dado pela 
EmendaConslnuclonal n2 12, de 15de agosto de 1996 e 
criada pela Lei nO 9.311, de 24 de outubro de 1996, modi­
ficada pela Lei nO 9.539, de 12 de dezembro de 1997, e 
art. 75 dos ADCT, dado pela Emenda Constitucional nO 
21, de 1999. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem aos pedi­
dos de Infonnações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como as nonnas de admissibilidade exigidas pelo 
Ato da Comissão Diretora n014, de 1990, razão pela qual 
manifestamo-nos favoravelmente ao encaminhamento 

do Requerimento n° 391, de 1999, ao Exmo Sr. Minis­
tro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, Re­
lator - Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocfnlo. 

PARECER Nº 540, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 393, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

1- Relatório 

A Senhora Senadora Maria do Canno Alves, com 
base no art. 50, § 2º da Constituição Federal e no art. 216 
do Regimento Intemo do Senado Federal, visando subsi­
diar o estudo da matéria constante do Projeto de Lei do 
Senado n° 91, de 1999, que "determina a alienação de 
imóveis de propriedade da União situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras providências", bem como melhor avali­
ar os seus efeitos e conseqüências, encaminhou a esta 
Mesa o Requerimento nº 393, de 1999, no qual requer 
que sejam solicitadas ao Exmº Sr. Ministro de Estado da 
Defesa infonnações relativamente à quota dos imóveis 
funcionais daquele Ministério (não situados em vilas ou 
setores especrtlcos) e de cada um dos demais Ministéri­
os Militares, em 8rasflia. 

As informações a serem solicitadas dizem res­
peito a: 

1) Quantos imóveis possui? 
2) Quantos foram vendidos a civis, a partir de 1990, 

e quantos civis ainda são ocupantes desses imóveis? 
3) Quantos se encontram sub·judice, ou melhor 

quantos processos tramitam ou tramitaram na justiça re­
lativamente a pretendentes militares que se considera­
ram prejudicados pela aplicação da Lei nº 8.025, de 
1990? 

4) Quantos imóveis funcionais das Forças Anna­
das se encontram ocupados por pessoas alheias à cor­
poração (civis que não sejam funcionários da área mili­
tar)? 

5) Quantos ocupantes de imóveis funcionais em 
8rasilla foram alcançados pela refonna, tendo que deso­
cupá-Ias, e quantos, na condição de ocupantes mais an­
tigos (com mais de 10 anos), e demais ocupantes com 
menos tempo, se encontram em condições de se refor­
marem? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem os pedi-
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dos de infonnações a autoridades do Poder Executivo, Além do mais, no momento em que o Se'nado 
bem como com as normas de admissibilidade exigidas Federal defronta-se com constantes renegociações e 
pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 1990, razão pela emissões de títulos públicos de refinanciamento de 
qual manifestamo-nos favoravelmente ao encaminha- dívidas estaduais, torna-se imprescindível para a lisu-
menta do Requerimento nº 393, de 1999, ao Exmo Sr. ra do processo que o Banco do Brasil encaminhe as 
Ministro de Estado da Defesa. informações requeridas". 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999.- Anta- É o relatório. 
nlo Carlos Magalhães - Presidente; Nabor Júnior -
Relator; Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - Geraldo 

.. Melo - Carlos Patrocínio. 

PARECER Nº 541, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 400, de 1999_ 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Osmar Dias, com base no arti­
go 50, § 2º, da Constituição Federal e no artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminhou a 
esta Mesa o Requerimento nº 400, de 1999, no qual re­
quer seja encaminhada ao Exmº Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda a seguinte solicitação de informação, a ser 
respondida pelo Senhor Presidente do Banco do Brasil. 

A solicilação de infonnação a ser encaminhada diz 
respeito a: 

Todos os títulos que o Banco do Brasil possui f\tu­
almente em sua carteira, incluindo os títulos públicos fe­
derais, estaduais e municipais, bem como os títulos pri­
vados (debêntures), detalhando a quantidade dos mes­
mos e a data de suas aquisições. 

O Senhor Senador Osmar Dias justifica a pre­
sente solicitação com o fato ue que o "requerimento 
de informações ora apresentado insere-se no âmbito 
da competência fiscalizadora do Congresso Nacio­
nal, constitucionalmente definida, que, no presente 
caso, torna-se imprescindível para o perfeito exercí­
cio das competências constitucionais desta Casa, no 
que tange ao controle do endividamento dos diversos 
entes da federação. 

Em junho próximo passado, esta Casa foi surpre­
endida ao descobrir que o Banco do Brasit mantinha em 
suas carteiras, títulos de precatório questionados em 
CPI, assim como títulos do Estado do Rio de Janeiro. 

Assim sendo, pretendo com esse requerimento 
contribuir na busca do rigor na fiscalização das relações 
financeiras entre as empresas que negociaram com os 
títulos públicos de precatórios e os órgãos oficiais com­
petentes para esse fim, no intuito também de garantir 
maior isenção, descomprometimento e transparência 
nessas r(~IHçõ8S. . 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de infonnações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as normas de admissibilidade exigidas 
pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, razão pela 
qual manifestamo-nos favoravelmente ao encaminha­
mento do Requerimento nº 400, de 1999, ao Exmº Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, Re­
lator - Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio. 

PARECER N° 542, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 401, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Lauro Campos, com base no 
art. 50, § 2·, da Constituição Federal e no art. 216 do Re­
gimento Intemo do Senado Federal, encaminhou a esta 
Mesa o Requerimento nO 401, de 1999, no qual requer 
que seja solicitada ao Exmº Sr_ Ministro de Estado dos 
Transportes a relação das empresas prestadoras de ser­
viços em rodovias no território brasiteiro, com as corres­
pondentes despesas dos Govemos Federal e estaduais, 
relativamente a elas, bem como as planilhas de arreca­
dação de recursos por sistema de pedágio, detalhadas 
por empresas e estado, com as pertinentes totalizações, 
referentes aos últimos dois anos_ 

O Senhor Senador Lauro Campos justifica a pre­
sente solicitação com o fato de que "é notório que inúme­
ras rodovias brasileiras têm sido precariamente conser­
vadas, não apenas em trechos da responsabilidade dos 
Departamentos de Estradas de Rodagem estaduais e do 
Distrito Federal como trechos 'privatizados', sob a gestão 
temporária de empresas prestadoras de serviços ou que 
contribuíram para sua construção ou melhoria". 

E, ainda, que "o presente requerimento destina-se 
a consubstanciar análise sobre a atual situação das ro­
dovias situadas em território brasileiro, COnsiderando-se 
8.B respolls8hilicl8{les estatais e de empreslÍrios que têm 
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Qbtido I!lcros por meio do sistema de pedágio, quase qualquer violência e acima da ação da Justiça'. (Dicioná-
semr>re oneroso aos usuários, incluindo-se os viajantes rio Aurélio.) Verifica-se, assim, necessidade urgente de 
e aqueles que transportam mercadorias". dar um embasamento técnico ao debate, principalmente 

É o relatório. por meio de estatfsticas confiáveis, que nos permitam ra­

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de informações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as normas de admissibilidade exigidas 
pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, de 1990, razão peal 
qual manifestamo-nos favoravelmente ao encaminha­
mento do Requerimento n2 401, de 1999, ao Exmº Sr. 
Ministro de Estado dos Transportes. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente; Nabor Júnior, Re­
lator; Caslldo Maldaner; Lúdlo Coelho; Geraldo Melo; 
Carlos Patrocfnlo. 

PARECER Nº 543, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 408, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

1- Relatório 

O Senhor Senador Romeu Tuma, com base no ar­
tigo 50, § 22, da Constituição Federal e nos artigos 215, 
Inciso I, e 216, do Regimento Intemo do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento n2 408, de 
1999, no qual requer que sejam solicitadas ao Exm2 Sr. 
Ministro de Estado da Justiça as seguintes informações: 

Do total de crimes praticados nos últimos 5 (cinco) 
anos, com grave ameaça ou violência contra a pessoa, 
como agressão, estupro, roubo, seqüestro, homicídio, la­
trocfnio, etc., quantos foram cometidos: 

a) com uso de arma de fogo comprada regular­
mente e registrada no órgão policiai competente? 

b) Com uso de arma de fogo não registrada na po­
IIela? 

c) Com uso de arma de fogo registrada na policia, 
mas subtralda de quem a registrou? 

O Senhor Senador Romeu Tuma justifica a pre­
sente soliCitação com o fato de que "o debate nacional 
que se desenvolve sobre o destino a ser dado às armas 
de fogo e munições de procedência legitima tomou-se 
passional. Verifica-se, por meio da imprensa, que argu­
mentos semelhantes são invocados pelos que se posici­
onam contra ou a favor da proscrição. 

A questão é grave, pois se relaciona com direitos 
invioláveis, inscritos na Constituição e tutelados pela le­
gislação penal. E o adjetivo 'inviolável' indica, por defini­
ção jurfdica, 1udo o que está legalmente protegido contra 

ciocinar sobre fatos e não apenas sobre hipóteses. 
Com o fito de enriquecer e emprestar à discus­

são uma objetividade maior, propomos que esta Casa 
obtenha, com presteza, respostas abalizadas às 
questões formuladas no presente requerimento, em 
virtude da apresentação de projeto pelo Executivo 
com o objetivo de expropriar todas as armas de fogo e 
munição pertencentes a cidadãos que não integrem 
as Forças Armadas ou órgãos governamentais relaci­
onados com segurança e inteligência, bem como pro­
ibir sua comercialização. 

Entendemos que ninguém melhor que o Exmº Mi­
nistro da Justiça para trazer-nos respostas, já que alguns 
dos órgãos responsáveis pela segurança pública lhe são 
diretamente subordinados e os demais dispõem de uma 
coordenação - a Secretaria Nacional de Segurança PÚ­
blica - também integrante da Pasta". 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
sitivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de informações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as normas de admissibilidade exigidas 
pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, de 1990, razão pela 
qual manifestamo-nos favoravelmente ao encaminha­
mento do Requerimento nº 408, de 1999, ao Exmº Sr. 
Ministro de Estado da Justiça. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Nabor Júnior, Relator; 
Caslldo Maldaner; Geraldo Melo; Carlos Patrocínio. 

PARECER Nº 544, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 414, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Emandes Amorim, com base 
no artigo 50, § 2º, da Constituição Federal e nos artigos 
215, inciso I, e 216, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 414, 
de 1999, no qual requer que seja solicitada informação 
ao Exmº Sr. Ministro de Estado da Saúde quanto ao 
cumprimento de cada uma das recomendações cons­
tantes do relatório de Auditoria Especial da Secretaria 
Estadual de Saúde de Rondônia, realizada pelo Departa­
mento de Controle, Avaliação e Auditoria do Ministério da 
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Saúde, no 1° trimestre deste ano, por solicitação do PARECER N0 545, DE 1999 
então Secretário Estadual de Saúde, Carlos Jorge 
Cury Mansilla, bem como os procedimentos decor­
rentes nos órgãos aos quais foi encaminhado para 
conhecimento e providências no âmbito de suas com­
petências. 

O Senhor Senador Emandes Amorim justifica a 
presente solicitação com o fato de que "a audHoria espe­
cial da Secretaria Estadual de Saúde de Rondônia reali­
zada pelo Ministério da Saúde no 1º trimestre deste ano 
aponta irregularidades administrativas funcionais e técni­
cas na organização do sistema de saúde do Estado, in­
clusive a existência de nonnas em desacordo com a le­
gislação do SUS que possibilitam a não-aplicação dos 
recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde em 
suas finalidades legais. Além disso, dentre outras irregu­
laridades, constatou contratos ilegais com Unidades 
Prestadoras de Serviço, recomendando restituição de 
valores pagos indevidamente, e extensão do periodo au­
ditado para verificação de procedimentos cobrados na 
CUnica Radiológica Samuel Castial e A Analisa - Análi­
ses Clinicas e Citologia. Passados 120 dias do encami­
nhamento do relatório ao Gabinete do Ministro da Saúde, 
com recomendações expUcilas e indicação para encami­
nhamento a órgãos subordinados ao Conselho Estadual 
de Saúde, à Procuradoria da República em Rondônia, e 
ao Conselho Regional de Medicina em Rondônia, no 
exercicio da função parlamentar de fiscalização e contro­
le, inclusive para eventual instrução de nonna legal perti­
nente ao prévio controle das nonnas estaduais de orga­
nização dos sistemas de saúde para o repasse de recur­
sos do Fundo Nacional de Saúde, Importa conhecer o 
cumprimento das recomendações e demais providênci­
as pertinentes que tenham sido adotadas na devolução 
de recursos havidos em pagamentos Indevidos, e res­
ponsabilização criminal dos responsáveis pelas fraudes 
constatadas". 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
silivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de infonnações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as nonnas de admissibilidade exigidas 
pelo Ato da Comissão Diretora nº14, de 1990, razão pela 
qual manifeslf os favoravelmente ao encaminha­
mento do Reque, .Ionto nO 414, de 1999, ao Exmº Sr. 
Ministro de Estado da Saúde. 

Sala de Reuniõe,:,19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente; Nabor Júnior, Re­
lator; Casildo Maldaner; Lúdio Coelho; Geraldo Melo; 
Carlos Patrocinlo. 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 418, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Paulo Souto, com base no arti­
go 50, § 2", da Constituição Federal e nos artigos 215, in­
ciso I, e 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nO 418, de 
1999, no qual requer sejam solicitadas ao Exmo Sr. MI­
nistro de Estado da Fazenda infonnações sobre as per­
das de arrecadação da União resultantes da redução do 
IPI sobre a produção da indústria automobllistica, decor­
rentes do chamado "acordo emergencial automotivo" do 
setor automobilfstico, especificando-se estas perdas por 
estados produtores e o seu reflexo em relação ao Fundo 
de Participação dos Estados e Municfpios. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dispo­
silivos constitucionais e regimentais que regem os pedi­
dos de infonnações a autoridades do Poder Executivo, 
bem como com as normas de admissibilidade exigidas 
pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 1990, razão pela 
qual manffestamo-nos favoravelmente ao encaminha­
mento do Requerimento nº 418, de 1999, ao Exm° Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 19 de agosto de 1999. - Anto­
nio Cartos Magalhães, Presidente; Nabor Júnior, Re­
lator; Caslldo Maldaner; Lúdio Coelho; Geraldo Melo; 
Carlos Patrocinlo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa apro­
vou os Requerimentos nºS 387 a 391, 400, 401, 408, 414 
e 418, de 1999, de autoria dos Srs. Senadores Ademir 
Andrade, Geraldo Cândido, Osmar Dias, Lauro Campos, 
Romeu Tuma, Emandes Amorim e Paulo Souto, solici­
tando infonnações a Ministros de Estado. 

Comunica, ainda, que aprovou o Requerimento nO 
393, de 1999, de autoria da Sr" Senadora Maria do Car­
mo Alves, de infonnações ao Ministro de Estado da De­
fesa, ficando, em conseqüência, nos tennos do art. 216, 
IV, do Regimento Intemo, interrompida a tramitação da 
matéria que o mesmo pretende esclarecer, ou seja, o 
Projeto de Lei do Senado nO 91, de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Volta-se à lista de oradores. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presiden­
te, peço a palavra como Lider. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) compõem 50% da dívida; se tomarmos 6%, eles com-
- V. Ex" tem a palavra como Uder. põem 80% da dívida. Não sei se isso é correto. Por isso, 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Como Uder. quero saber se é correto ou não. O Banco do Brasil e o 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- BNDES deveriam, portanto, publicar a relação dos deve-
nadores, creio ser este o momento - inclusive para con- dores do Banco do Brasil. Há várias perguntas que os 
testar o Senador Roberto Requião - de demonstrarmos agricultores fazem constantemente - somos 5,5 milhões 
que o PSDB do Estado do Paraná assumiu uma postura de agricultores -: quantos estão sendo beneficiados com 
no sentido de apoiar as atitudes do Govemo que enten- esse perdão? E aqueles que pagaram regiamente seus 
demos corretas; porém, não apoiarmos, de forma algu- compromissos, vão receber de volta os 40% que se soli-
ma, as medidas que o Govemo venha a adotar quando cita a quem não pagou a dívida? Será que todo crédito 
entendermos não que há benefício para a sociedade. que foi repassado pelo Govemo foi aplicado efetivamen-

Sr. Presidente, ontem, como sugestão, apresentei te na produção agrícola? Será que créditos não foram 
um requerimento que representa o que já deveria ter sido utilizados para construir hotel, por exemplo? 
a atitude do Governo. Sei que talvez o Banco do Brasil e Eu me afastei da bancada ruralista desde o princf-
o BNDES respondam não ser possível fomecer-me as pio exatamente porque entendo que ela nem sempre de-
informações solicitadas por tratar-se de sigilo bancário. fende os interesses dos agricultores; às vezes, defende 
De sigilo bancário em sigilo bancário, de concessão em interesses específicos de grupos. E tenho sempre a co-
concessão, o Brasil está caminhando para uma situação ragem de denunciar, porque defendo os agricultores, 
em que vai muito longe a nossa esperança de vermos a aqueles que plantam, produzem e entregam a produção 
redução das taxas de juros e este País encontrar nova- lá no armazém; aqueles eu defendo. Também sou um 
mente a capacidade de investir para promover a geração deles - aliás, pago o meu crédito rural sempre em dia. 
de empregos. Com isso, Sr. Presidente, quero dizer que o Presi-

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - Per- dente da República está tomando uma atitude correta ao 
mite V. Ex" um aparte? dizer que a sociedade brasileira não pode S8r sacrifica-

o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo o da, ao pagar a dívida daqueles que talvez nem aplicaram 
aparte ao Senador José Eduardo Dutra. dinheiro na agricultura ou que, porventura, podiam pa-

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocoIPT - SE) - V. gar, mas não o fizeram porque investiram até em parses 
Ex" diz que o PSDB do Paraná apóia todas as propostas vizinhos. Há muita contradição nessa história. Quero sa-, 
do Governo que sejam, na opinião do partido, corretas. ber, porque defendo que haja, sim, a renegociação de dí-
Essa é exatamente a posição do PT e do seu Bloco: apo- vidas, como, por exemplo, a do Finame, que teve uma 
iamos todas as propostas do Govemo que considera- majoração em função das taxas. Às vezes, comprava-se 
mos correta. um trator e pagava-se por três, o que não é justo. Isso 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Esse sempre tem que ser renegociado. 
foi o nosso procedimento, Senador José Eduardo Dutra. Então, o Govemo tem que adotar, no meu entendi-
V. Ex" é testémunha disso. mento, a seguinte proposta: colocar para a opinião públi-

Apresentei esse requerimento, antes que a Oposi- ca os verdadeiros devedores do crédito rural do Brasil, 
ção e o Govemo, que está negociando com os agriculto- com o débito atual, a data em que se tomou o crédito e 
res, o fizessem. Essa minha posição pode chocar alguém. em que ele foi aplicado; negociar caso a caso. Naqueles 
Eu sempre defendi os agricultores e a verdadeira agricul- em que houve extrapolação dos valores por taxas e en-
tura. Há, na negociação dos débitos dos agricultores com cargos que não são devidos pelos agricultores, que se 
o Govemo, uma completa desinformação. Esperamos ser proceda ao desconto, mas Jamais, Sr. Presidente, pode-
informados quando recebermos a resposta ao requeri- remos admitir que se faça um desconto linear de 40%, 
mento que apresento. Para isso é necessário que o porque estaremos beneficiando algumas pessoas que 
BNDES e o Banco do Brasil informem, por intermédio do tomaram somas fantásticas e não aplicaram, efetiva-
Ministro da Fazenda, a relação nominal de todas as pes- mente, em crédito rural. 
soas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes das refe- Sei que vou ser criticado, que vão dizer "o Osmar 
ridas instituições oficiais de crédito em operações de cré- não apóia os agricultores". Eu apóio os agricultores, e é 
dito rural, com o valor, a data da operação originai e o va- por apoiá-los, Sr. Presidente, que penso que aqueles 
lor atual do respectivo saldo devedor. que tomaram o crédito que seria dos verdadeiros agricul-

Sr. Presidente, precisamos saber quem será bene- tores deveriam estar pagando a conta, e não tentando 
ficiado com o perdão das dívidas dos agricultores. A Im- negociar uma dívida, construída não se sabe quando, 
prensa noticia: se tomarmos 1% desses devedores, eles por que e para aplicar em OI ,A. 
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Sr. Presidente, estamos abordando um assunto de eqüidade, de apoio à agricultura, daquilo que pode 
muito sério. A agricultura tem que receber o apoio do Go- constituir um peso extraordinário para a sociedade como 
vemo, com um plano de agricultura que possa viabilizar a um todo e, ao mesmo tempo, um benefício para aqueles 
produção e que não esteja voltado apenas para a expor· fazendeiros, sobretudo os grandes, que se endividaram 
tação, como se fala atualmente, mas para a viabilização e abusaram ao postergarem o pagamento de suas divi-
da pequena e da média propriedade, porque há a gera- das. Para isso, é necessério fazer um diagnóstico preei-
ção de mais de 50% dos empregos do Pais na agricultu- so. Quando, na segunda-feira, por volta da meia-noite, 
ra e 40% do PIB dependem dela. ouvi, pela Rádio CBN, que estavam chegando os mani-

No entanto, estamos falando, Sr. Presidente, de festantes, dirigi-me à Esplanada dos Ministérios e fui 
uma divida que já se diz superior a R$ 35 bilhões e não conversar com diversos agricultores, para ouvi-los, como 
sabemos quem são os devedores, para que foi tomado o sempre procuro fazer. Não cheguei a me pronunciar, 
crédito. É obrigação do Banco do Brasil e do BNDES di- embora, hoje, na Folha de S_Paulo, Eliane Cantanhêde 
vulgar a relação dos devedores, para que possamos tenha mostrado uma fotografia - eu nem mesmo estive 
aqui adotar uma decisão que seja justa com a sociedade com o Deputado Ronaldo Caiado - como se eu já esti-
e com aqueles que se endividaram para produzir no vesse engajado. Tenho uma posição que guarda relação 
Pais, mas não com aqueles que se endividaram para ou- com a que V. Ex' hoje manifesta. Precisamos examinar o 
tras razões e deram outro destino ao dinheiro. problema com atenção, ver o que tem sentido de eqüida-

Espero que tenha sido bem entendido, Sr. Presi- de e depois resolvê-lo_ Espero que o Govemo, no inter-
dente. Espero que não confundam nem dêem uma inter- valo de mais alguns dias, possa chegar a uma proposi-
pretação equivocada àquilo que estou dizendo. ção de igualdade para a sociedade brasileira. Agradeço 

Defendo, sim, a negociação da divida dos agriculto- a oportunidade do aparte. 
res, mas, antes disso, vamos saber quem sã\> os devedo- O SR_ OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Multo obriga-
res e em que foi aplicado o dinheiro. E preciso parar com a do, Senador Eduardo Suplicy. 
divulgação que agride os parlamentares. Estão dizendo Sr. Presidente, embora eu saiba que o Govemo 
que há parlamentar na Bancada ruralista cujo grupo tem não me ouvirá, porque não tem ouvido ninguém, a não 
uma divida de mais de R$400 milhões. Eu tenho ouvido ser algumas pessoas que cercam o Presidente, deixarei 
isso. Então, para que tudo seja esclarecido, estou fazendo a minha proposta: que se tome a Iniciativa desse requeri-
o requerimento e espero que não se use o argumento de mento e se coloquem na imprensa os devedores, para 
sigilo bancário pelo Banco do Brasil e pelo BNDES. que os verdadeiros agricultores sejam be'neflclados pelo 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - V. Ex' perdão da divida; que se analise cada caso. Para os pro-
me permite um aparte, Senador Osmar Dias? cessos em que houve descasamento com a correção do 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) _ Se possivel, preço do produto, que se dê, sim, o desconto da divida. 
concedo· lhe o aparte. Não vamos generalizar, nem fazer um perdão linear, por-

O Sr_ Eduardo Suplicy (BlocO/PT _ SP) _ Trata-se que estaremos alcançando alguns que não investiram na 
de uma comunicação de Liderança. Então, acredito que produção agrlcola e estariam beneficiados por isso. 
possa aparteá-Io. Senador Osmar Dias, considero muito Aliás, para encerrar, quero dizer que o fundo que 
Importante que o Senado Federal faça uma análise pre- seria criado com o projeto de lei de V. Ex" para o comba-
clsa com respeito a quão justo é ou não o conteúdo da te à pobreza, Sr. Presidente, seria consumido em ape-
reivindicação dos agricultores, esses que por todo o Bra- nas uma "canetada" no perdão dessa divida. Portanto, 
sil estão avaliando que deveria haver uma melhor polltlca uma "canetada" evitaria ou impediria que se combates.'l8 
agrícola, de atendimento aos agricultores em geral. O a pobreza neste Pais, pelo menos durante um ano. Agra-
30verlo está informando que há exagero da parte dos deço a gentileza de V. Ex'. 
1rir . Itores, sobretudo os grandes, por terem mobilizado Era o que ti1ha a dizer em nome da liderança do PSDB. 

um extraordinário número de pessoss e organizado, em O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
Brasllia, a maior manifestação - que, pelo menos, eu te- - Concedo a palavra ao nobre Senador Blairo Maggl. 
nha visto como Senador ou, antes, como Deputado Fe- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem partido - MT. Pro-
deral·~··· de agricultores, com suas máquinas e tratores, nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
talvez alé estimulados por outras marchas que vieram a Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, meu tema hoje é a 
Brasllia e que, por vezes, conseguiram sensibilizar as reforma tributária, mas, antes, gostaria de voltar ao as-
autoridades, tanto do Executivo quanto do l.egislativo. sunto abordado pelo Senador Osmar Dias em seu pro-
Então, penso que, primeiro, precisamos ouvir as reivindi- nunciamento. Realmente, a questão agrícola passa por 
cações, separm aquilo que efetivamente tem um sentido um momento de discussão, e acredito que ó Congresso 
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Nacional e o Senado Federal têm um papel Importante E V. Ex" pede o óbvio. É até de se estranhar que não se 
pela frente em relação a isso. tenha feijo isso. Dir-se-á: não, foi naquele perfodo em 

Também não concordo com uma "canetada" para que havia equiparação entre o dólar e o real. Positiva-
resolver os problemas daqueles que não investiram na mente, todo mundo sabe que uma máquina desvaloriza! 
agricultura no passado e querem beneficiar-se de anistia, Não é aceitável que os estabelecimentos de crédito apll-
de perdão ou de rebate. No entanto, considero de suma quem taxas de juros compostos em cima de quem traba-
importância que antes de discutinnos quem deve essa lha na terra. Isso é inadmisslvel. Todos nós, quando 
conta e quem a pagará, o Executivo - fiz essa sugestão acompanhamos agricultores que pretendem renegociar 
ao Presidente da República, há uma semana, - crie uma suas dívidas, estranhamos as contas que os estabeleci-
comissão para contratar uma audijoria, independente do mentos de crédito apresentam. Ainda acrescento que há 
Executivo, do Legislativo, do Banco do Brasil, do BNDES garantias hipotecárias nisso tudo. E os bens que foram 
e dos agricultores, porque o que se discute e tem de ser dados em garantia hipotecária, portanto os imóveis, va-
discutido é o porquê do tamanho dessa conta. lem menos do que a dívida dos produtores, o que tam-

Um agricultor que há uns três anos comprou uma bém é inconcebível. Mais inconceblvel ainda é quando o 
colheitadeira por US$40 mil- aqui estamos falando em Banco do Brasil não aceita aquilo que ele recebeu como 
dólares, para não haver dúvidas quanto ao que houve garantia de pagamento, porque só aceita judicialmente. 
com a nossa moeda - e deu 20% de entrada, hoje está Tudo isso é inconcebfvell Todas essas ações dependem 
sendo executado e deve ao Banco do Brasil, junto com o da capacidade administrativa que está faltando. Se hou-
BNDES, US$580 mil. Isso simplesmente não é posslvel. vesse capacidade administrativa e sensibilidade para o 

Sugiro que o Govemo realmente contrate uma audi- problema, a sugestão de V. Ex" é o óbvio, o banco já teria 
teria independente para detenninar o tamanho dessa conta agido. V. Ex" está dizendo às autoridades financeiras, ao 
e o que é devido. A partir dai, tomaremos uma decisão poIl_ Banco do Brasil, a quem de direito, às autoridades eco-
tica e saberemos o que fazer com a agricunura nacional. nômicas, que, pelo menos, administrem e administrem 
Expurgaremos totalmente aquelas pessoas que não usa- em favor do povo, no caso, em favor dos agricultores. E 
ram o dinheiro para o fim especifICO. Separaremos aqueles não vamos ficer com essa desculpa de que há agriculto-
crédijos totalmente podres que o Banco do Brasil, o res que não aplicaram no campo. Ora, é só separar o joio 
BNDES ou qualquer outra instituição não têm mais condi- do trigo, confonne V. Ex" está sugerindo. Quero cumpri-
ções de receber. Esses números unrapassam hoje mais de mentá-Io. 
R$4 bilhões. São contas totalmente perdidas e que estão O SR. BLAIRO MAGGI (Sem partido - MD - Mui-
sendo, agora, Incorporadas a esse valor. Também apre- to obrigado, Senador Ramez Tebe!. 
sentaremos à sociedade qual o tamanho dessa conta. Realmente estou dizendo o óbvio, só que o óbvio 

Leio nos jomais que um dia são R$7 bilhões em deve ser dito todo dia, porque, por ser óbvio, as pessoas 
problemas, no outro, passam a R$25 bilhões, outro, pensam que não tem importância. A questão agríCOla 
R$22 bilhões. A sociedade, todos nós não conhecemos está tão deteriorada que o ataque feito pelo Govemo jun-
qual o número,real de toda essa confusão. to com a mldia ao produtor e aos parlamentares é feio, 

Portanto; cabe ao Senado Federal criar algumas desagradável, não há palavras para me referir a tal atitu-
condições para que detenninemos qual é o tamanho da de. Está havendo um rolo compressor que descaracteri-
divida, Incorporando a sugestão do Senador Osmar za tudo e todos e não apresenta a verdade. E o Govemo 
Dias, quem são os devedores, porque não pagaram deve apresentar a verdade. 
suas contas, e vamos dar um tratamento devido à agri- O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - V. Ex" me per-
cunura nacional, para que este Pais se transfonne num mite um aparte, nobre Senador Blairo Maggi? 
grande produtor de alimentos, o principal. O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MD - Pois 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Pennite-me V. não, nobre Senador Osmar Dias. 
Ex" um aparte? O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador Blairo 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MD - Maggi, pelo que entendi, V. Ex" concorda com o requeri-
Concedo o aparte a V. Ex". mento que acabo de apresentar à Mesa. 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Senador Blai- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido-MD - Ple-
ro Maggl, quando V. Ex" ocupa a tribuna para falar sobre namente. 
a agricultura, sem dúvida nenhuma, sem lhe atribuir ne- O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - E também com 
nhum confete, mas pelo seu passado, pela sua origem, suas finalidades, ou seja, de que seja publicada a lista 
pelo seu trabalho como agricultor, um dos mais renoma- dos devedores, a fim de que possamos conhecê-los e 
dos e um dos maiores deste Pais, V. Ex" fala de cadeira. quanto devem ao Banco do Brasil. Também desejo sa-
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ber onde aplicaram os recursos. Quando citei que quem por qualquer coisa. Então, fica uma situação extrema-o 
não aplicou na agricultura não poderia estar incluido no mente complicada, porque o produtor precisa ir ao ban-
processo de negociação, não quis dizer agricultores que co, e o banco resiste a entregar dinheiro a ele, porque o 
não Investiram na agricultura, pois quem não o fez não é funcionário tem medo de ser demitido. Estamos vivendo 
agricultor. Quis dizer que o dinheiro que foi tomado de um caos. 
crédito rural não foi utilizado para plantio, mas talvez para Para tomar qualquer recurso, seja grande, peque-
a construção de um hotel. Será que a auditoria que V. no, médio ou miniprodutor, é um sacrifício. É preciso 
Ex" está propondo não será capaz de descobrir que o dl- apresentar certidão negativa até do pai que já morreu. É 
nheiro tomado de crédito rural foi aplicado na construção uma coisa absurda o que está acontecendo. 
de hotel? Pode ser que tal fato ocorra bem debaixo das O Sr_ Amir Lando (PMDB _ RO) - O nobre orador 
barbas de muitas pessoas, Senador. E digo mais: gosta- permite-me um aparte? 
ria de saber se o Banco do Brasil faz as mesmas exigên-
cias para os tomadores de crédito rurai, pequenos e mé- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - Pois 

não, nobre Senador Amir Lando. dios, pois quando ocorre qualquer problema na docu-
mentação é necessário comparecer em cartório à procu- O Sr. Amlr Lando (PMDB - RO) - Nobre Senador 
ra de documentos, mostrar que não está inadimplente. Blairo Maggi, V. Ex" aborda esse tema, que é momento-
Caso esteja, o tomador está praticamente alijada do cré- so e estrepitoso, mas é importante que se diga que não 
dito rural, mas não os grandes, aqueles que utilizam a se está levando a sério essa questão. De repente mu-
muleta do crédito rural, e não aplicam na agricultura. Há da-se o foco. Inclusive me parece que há um erro estra-
também casos de denúncias de dinheiro aplicado na tégico da própria classe ruralista quando foi pedir o per-
compra de terras no Uruguai que precisam ser Investiga- dão da divida. Penso que não era o caso de perdão. O 
dos. Talvez seja esta a oportunidade de abrirmos a dis- passo Inicial era a criação de uma CPI mista para estudar 
cussão com franqueza. Muito obrigado, Senador Blairo o problema, como ocorreu nos de 1996, se não estou en-
Maggi, pela oportunidade. ganado, quando foi apurada uma série de erros. Esses 

erros apurados pela CPI eram referentes, sobretudo, ao 
O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - cálculo dessas dívidas. Várias distorções foram evidenci-

Agradeço, Senador Osmar Dias. Realmente, o caminho adas por aquela CPI, mostrando, por exemplo, a distor-
é este: precisamos ,definitivamente, determinar quem é ção do plano Collor, etc. Ninguém tem acesso a essa 
sério no exercfcio da profissão. Como em qualquer outra conta que o Banco do Brasil operacionaliza. É uma cai-
atividade, no setor agrfcola também há pessoas ruins e xa-preta; não resiste a uma auditoria. Assim também é 
Incompetentes, é assim em qualquer setor. Mas não po- essa divida dos Estados, que não resiste a uma audito-
demos mais conviver criando, no seio da sociedade, um ria. E o que o Governo ofereceu em troca? A securitiza-
clima antiagrfcola. Não posso concordar com isso. Os ção, que implicou, de início, o reconhecimento da divida. 
agricuijores sérios querem continuar produzindo, só pre- Quer dizer, uma dívida que era questionada por uma 
clsam de um tempo para pagar suas contas, pois os pre- simples operação matemática _ não era necessário 
ços Internacionais são os mais baixos dos últimos 25,30 acrescentar nada, nenhum argumento -.' acabou sendo 
anos. Os custos de produção se elevaram porque houve assimilada pelos devedores, quando o Govemo ofere-
uma valorização do dólar em relação à nossa moeda. ceu a securitização, que implicou, evidentemente, tam-
Desse modo, não temos renda; temos custos altos,· e bém o adiamento dessa divida. Esse é o defeito. Os agri-
ainda vem o Govemo e a midia jogarem a sociedade cultores deveriam não requerer o perdão, porque o per-
brasileira contra o produtor rural? Uma atividade que é dão pressupõe dívida liquida e certa, mas a revisão des-
responsável por 45% do PIB naclonat não pode ser joga- ses cálculos. Alguns exemplos me foram oferecidos na 
da à feras como está. época. Mediante cálculos sérios e análise da legislação e 

Concordo plenamente: o ruim tem que ser expu r- das normas contratuais, chegavam a um resultado final 
gado. Não defendo subsidio para agricultura, porque ele extremamente diferente e extremamente adverso ao 
atrai incompetentes; mas precisamos gerar renda e con- banco e não aos tomadores de empréstimos, não aos ru-
dlções de financiamento. Quando pedimos financiamen- ralistas. A tomada de posição começa por uma auditoria. 
to ao Banco do Brasil, é muito desagradável. Sugeri ao V. Ex" tem toda razão: este é o caminho, o passo inicial: 
Presidente da República que troque todos os funcionári- vamos ver quem deve e quanto deve. Após descobrir 
os do banco para que ele melhore. Não se consegue ter isso, é preciso analisar caso a caso, evidentemente vi-
acesso ao banco, porque tanto os gerentes dos bancos sando a uma solução, porque também não podemos sa-
como os funcionários que ocupam cargos mais simples crificar, extinguir, amputar nossa capacidt;\çl~. de geração 
estão, todos, tremendo de medo de perder o emprego de riqueza na área rural. tsso.é fundamental. A âncora 
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ver.d!l serviu de referência para o real e agora não pode- Brasil. V. Ex" deu continuidade a eHse trabalho. Os elogi-
mos pensar, sempre quando se fala em ruralista, que os que estou fazendo, a meu ver, representam a unani· 
eles são os bandidos desse processo, que são realmen- midade na Casa, já que nenhum discurso que V. Ex" fei: 
te aqueles que desviam a aplicação de recursos. Não é teve o condão de defender uma classe que, efetivarnen· 
bem assim; existe gente desse jaez, mas a grande maio· te, vem contribuindo para o desenvolvimento do nos..'lO 
ria aplica na atividade rural. É preciSO respeijar uma clas- Pais, que é a classe dos agricultores. Em dado momen· 
se que é responsável, como disse V. Ex", por 45% do to, principalmente agora, por ocasião dessa marcha para 
PIB e não pode simplesmente ser classificada como Brasflia, essa classe está sendo um tanto quanto injusti-
marginal. A situação é séria. O primeiro passo é verificar çada de forma precipitada, porque os daelos que nos 
o tamanho da conta, quem deve e quanto deve. O Banco chegam, por meio dos jomais, cemo acentuou V. Ex", 
do Brasil tem que se submeter. A legislação é a referên· são contraditórios. As dividas têm os mais diferentes va-
ela, nada além das normas do contrato. Veja V. Ex" que lores, e a aplicação dos recursos, muitus vezes elfJsvia· 
quando o Banco do Brasil se viu encurralado, quando dos, não é demonstrada com a p:·· !cisão devida. Só me· 
percebeu que o passivo das partes e o seu ativo eram di- diante auditoria poderemos cheQ,u a uma conclusão so-
ferentes do que constava da contabilidade, ofereceu a bre Isso. Chamar simplesmente m' agricultores de calo-
securitlzação, e todos acabaram fazendo uma confissão teiros e não apresentar prova cabal do calote e mostrar 
de divida do que não deviam. Parece-me que esse é o por que aconteceu esse endividamento monstruoso que 
ponto de estrangulamento. Parabenizo V. Ex". Penso se abate sobre os agricultores é fazer uma injustiça, é fa· 
que esse é o caminho que os produtores rurais devem zer apenas discurso sem provas. Por Isso, considero to-
seguir. talmente viável o que V. Ex" está propondo, ou seja, a re· 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - Ml) - alização de uma auditoria. O Senador Osmar Dias apre-
Agradeço a participação de V. Ex". Gostaria de dizer que sentou requerimento, propondo a publicação da lista de 
minha passagem pelo Senado será muito breve: no dia todos os devedores para que possamos conhecer os ob-
13 de setembro o Senador Jonas Pinheiro retomará à jetivos desses créditos, como foram aplicados e se real· 
Casa e retomarei minhas atividades particulares. mente os agricultores merecem o apoio do Senado Fe· 

Gostaria de pedir ajuda aos colegas Senadores deral, a anistia ou o perdão de suas dividas. Em suma, 
para que esse assunto não morresse. Não sei se será o precisamos separar o joio do trigo, fazer a distinção entre 
caso de propormos uma CPI para discutir profundamen- os bons e os maus aplicadores dos créditos, os bons e 
te a questão do endividamento agrícola. Observo que os maus pagadores. Assim, estaremos mostrando ao 
cada vez que faço algum pronunciamento há vários Brasil a realidade da agricultura brasileira e a seriedade 
apartes, quer dizer, o Senado identifica·se com o setor com que a grande maioria age no campo, assim comoV. 
primário, com um setor que detém 45% do PIB. Por que Ex.", um dos maiores agricultores do Pais, que vem, com 
a Casa, então, não discute esse problema? Por que não a autoridade de homem trabalhador do campo, pedir 
criamos uma comissão e passamos a disculir essa ques- uma auditoria, o que é uma prova da seriedade com que 
tão, chamando o Banco do Brasil, o Banco Central, o conduz o trabalho em sua região ern favor dos agriculto· 
BNDES, enfim, as Instituições ligadas ao problema, para res. Muito obrigado pelo aparte. 
dlscuti·lo? Como diz o Boris Casoy, "vamos passar a lim- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - Mn _. Mui· 
po" essa questão agrlcola, porque o que está acontecen- to obrigado, nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 
do Ué uma vergonha". Tenho certeza absoluta de que o desejo que ex-

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB - presso da tribuna é o desejo da grande maioria dos pro· 
SE) - V. Ex" concede·me um aparte? dutores agrícolas deste Pais para que, efetivamente, se 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido _ Ml) _ separe o joio do trigo. Não poderemos mais continuar 
Concedo um aparte ao nobre Senador Antonio Carlos produzindo, gerando empregos e renda e ainda sermos 
Valadares. taxados de caloteiros ou, como dizem no interior do Mato 

Grosso, de "nós cegos". 
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB -

SE) - Senador Blalro Maggi, em primeiro lugar gostaria A SI"! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL)- V. Ex" me 
de destacar a sua atuação nesta Casa como substituto concede um aparte? 
do Senador Jonas Pinheiro, que também é um especia- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido _. Mn -
lista em assuntos que se referem à agricultura. S. Ex" de· Concedo o aparte à nobre Senadora Heloisa Helena. 
senvolveu ao longo do seu mandato um trabalho muito A SI"! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) -- Nobre Se-
eficiente, primoroso, que nos serviu de lição para o apro· nador Blairo Maggi, tive a oportunidade de, aparteá·lo on· 
fundamento do estudo do problema da agricultura no tem, mas, como o tema acabou voltando ao debate na 
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manhã de hoje, já com novas considerações, tanto quan- perdão da dívida. Infelizmente, a minha posição hoje - e 
to à solicitação da auditoria - sobre o que eu estava me por isso pretendo discutir com mais profundidade - é a 
propondo a falar -, como quanto ao requerimento do Se- de que temos de pensar com mais delicadeza nos mais 
nador Osmar Dias, gostaria de aduzir o seguinte: a meu de 300 mil micro e pequenos produtores agrícolas do 
ver, existem elementos que tomam precipitada uma ava- nosso País. Quanto aos demais, só podemos pensar e 
Ilação da população em relação ao perdão da dívida, que votarei favoravelmente nesta Casa se houver uma pauta 
é, tanto a falta de Informações, por um lado - e com o pe- de discussão específica sobre o setor agríCOla ou com o 
dldo de auditoria efetivamente Isso pode ser esclarecido, elemento que V. Ex' traz hoje, que era o que eu pensava 
bem como com o requerimento do Senador Osmar Dias em Introduzir no debate - a auditoria -, para que esta 
-, como também, por outro lado, aquilo que eu dizia on- Casa e a sociedade tenham conhecimento de quem efe-
tem a V. Ex', perdemos a oportunidade, nesses momen- tivamente deve e por que deve: se foi em função da polf-
tos de crise, quando a opinião pública e a mídia se vol- tica de juros, que penso ser a grande razão na maioria 
tam para o problema da agricultura, de discutir o contexto dos casos, ou se foi por prioridade de investimentos, não 
em que Isso está se dando, priorizando apenas o chama- no setor agrícola, mas em outros setores. Portanto, que-
do "penduricalho", qual seja, a questão especffica da dí- ro saudar V. Ex' por trazer esse debate mais uma vez à 
vida. Eu quero saber qual é a pauta de reivindicação do Casa. 
movimento, porque se é a auditoria, essa é parte da pau- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - Mui-
ta de reivindicação; se é o requerimento do Senador to obrigado, nobre Senadora Heloisa Helena, suas con-
Osmar Dias, esse é parte da pauta de reivindicação. Há siderações são importantes e pertinentes. 
reivindicações específicas que, segundo entendo, são Realmente, o que se discute também, neste mo-
de fundamental importância em relação à abertura des- mento, além da dívida, que foi o que trouxe os produtores 
valrada, patrocinada pelo Govemo Federal? Há na pauta a Brasília, é a questão da geração de renda no campo. 
de reivindicação mecanismos protecionistas para o nos- Disse eu outro dia, em pronunciamento à Casa, 
so parque produtivo agr(cola em relação às grandes po- que a agricultura brasileira está globalizada no preço fi-
tências que nos Impõem os seus mecanismos protecio- nal, no mercado intemacional, na Bolsa de Chicago, nas 
nistas em relação à nossa produção agrícola? Nós va- bolsas de mercadorias pelo mundo afora na venda; po-
mos discutir a polftlca de juros? Está na pauta a discus- rém, na compra dos insumos agrícolas, para que forme-
são da polltlca de juros e a de créditos? Senador José mos o nosso custo, aqui dentro, pelo contrário, estamos 
Alencar, o pequeno produtor também está passanclQ por vivendo abaixo de cartéis. Existe o cartel da classifica-
uma dificuldade gigantesca. Até para a agricultura famili- ção, o cartel da produção de fertilizantes, o cartel da pro-
ar, que tem no Pronaf a sua única opção, não se liberou dução de herbicidas e inseticidas. Quer dizer, o agricultor 
um único centavo até agora. Vamos, então, discutir a po- e o importador brasileiros não podem ir ao mercado inter-
IItlca de créditos; vamos discutir o Pronaf. O Govemo Fe- nacional comprar um produto agrícola para utilizá-lo na 
deral e os que o apóiam têm de explicar de onde sairá agricultura aqui dentro, porque esse produto tem que 
esse montante, qualquer que seja ele. Se a pauta do mo- passar por centenas de baterias de testes no Ministério 
vlmento for para que seja retirado do que é pago dos ser- da Saúde e no Ministério da Agricultura. 
viços da dIvida extema, estarei de pleno acordo. O pro- E, nesse caso, tenho feito sempre uma compara-
blema está em que, se esses assuntos não são discuti- ção, dizendo o seguinte: quando sai um rnedicamento 
dos anteriormente, se há uma aprovação de qualquer novo na Europa ou nos Estados Unidos - e o caso do Vi-
forma, quem vai pagar a conta? De onde sairá o dinhei- agrajá foi citado aqui-, podemos obselVar que, se o lan-
ro? Mals uma vez, o dinheiro vai sair do Estado, do mise- çamento lá se dá na segunda-feira, na quarta-feira obra-
rável, da saúde? Precisamos ser Informados para nos sileiro já está aqui com a autorização médica para utilizar, 
posicionarmos. V. Ex' tem razão quando diz que a audi- sem problema algum. Em contrapartida, um novo herbi-
toria esclareceria e muito. Não tenho dúvidas de que cida, lançado na Europa ou nos Estados Unidos, para 
existem pessoas de bem em todos os setores, assim entrar no Brasil, demora de 10 a 15 anos. Ocorre que, 
como existem pessoas cujas atividades se enquadram nesse período, alguma grande multinacional passa a de-
na tipificação do art. 171 do Código Penal- o estelionato, ter o monopólio de uso desse produto no Brasil, venden-
a vigarice. Isso existe em todos os lugares. Não existe do esse mesmo produto, que, no mercado intemacional, 
setor algum da sociedade que esteja Isento desse tipo de custa US$120,00 o quilo, no mercado nacional simples-
pessoa. De qualquer forma, precisamos ser Informados. mente por US$350,00 o quilo. 
O Congresso Nacional precisa discutir a pauta de relvln- Essas são discussões que também temos de ter, 
dicações, e que esta não se restrinja simplesmente ao assim como uma discussão profunda que a sociedade 
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deve promover sobre o que fazer com o pequeno e o mi- chapéus atolados na cabeça, que vivem a produzir ali-
croprodutor rurais. Não existe possibilidade, hoje, de ge- mentos, até para exportar, com vistas a melhorar a ba-
ração de renda numa pequena propriedade, com a qual lança comercial deste País. Assim, temos que analisar o 
o assentado ou o agricultor que esteja lá há várlos anos problema como um todo. É lógico que - e a nobre Se-
possa sustentar sua famflia. Não há mais geração de nadora disse uma verdade - há os espertos, como há 
renda. Hoje em dia, fábricas de automóveis têm que ser em todos os setores, mas isso não invalida a discussão, 
grandes para sobreviver; bancos têm que se unir em não invalida uma solução para o problema dos agriculto-
conglomerados para sobreviverem; supermercados têm res no Brasil. Nós sabemos como têm sofrido os agricul-
que constituir uma grande rede para sobreviverem. Tudo tores brasileiros. Por isso parabenizo V. Ex" pelo pronun-
tem que ser grande, e o produtor tem que ser pequeno. ciamento - e são vários os pronunciamentos que V. Ex' 
Não há como gerar renda. Teremos que olhar isso se tem feito, com brilhantismo, nesta Casa. Vamos real-
quisermos segurar o homem no campo. Este é o meu mente procurar uma saida honrosa para os agricultores 
desejo, porque acredijo ser algo importante. Temos que e para o Brasil. Muito obrigado. 
promover políticas agricolas que realmente defendam o A Sr'l Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Senador 
pequeno produtor e que dêem condições de geração de Blairo Maggi, concede-me V. Ex" um aparte, para que eu 
renda, por meio de subsidios ou sob a forma de crédijos possa complementar uma informação que foi dada? 
mais baratos para que ele possa gerar alguma renda e O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MD - Pois 
ter condições de sobreviver. 

O Sr. Magullo Vilela (PMDB - GO) - V. Ex" me 
concede um aparte? 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MD -
Concedo o aparte a V. Ex", Senador Maguito Vilela. 

O Sr. Magullo Vilela (PMDB - GO) - Só para 
acrescentar, devo dizer que, além de tudo isso, o óleo di­
esel teve seu preço mais que dobrado, enquanto os pro­
dutos agricolas tiveram seus preços reduzidos. O proble­
ma das estradas é outro grave problema. Os fretes no 
Brasil são mais caros porque as estradas estão quase to­
das destruidas, principalmente as rodovias federais. 
Gostaria, ainda, de fazer um alerta: daqui a 3 ou 4 meses 
as estradas brasileiras estarão quase intransitáveis no­
vamente, em virtude do periodo chwoso, principalmente 
aqui no Centro-Oeste. Esse serviço de tapa-buracos que 
se tem feijo é como que Jogar dinheiro fora, porque, se 
não recapear, se não fizer um serviço de qualidade, da­
qui a 3 meses, as estradas federais, principalmente no 
Centro-Oeste, estarão totalmente danificadas e Intransi­
táveis. Com Isso, o preço do frete vai lá para cima. Assim, 
o que precisamos entender é que o agricultor enfrenta a 
incompreensão de gerentes de banco, altas taxas de ju­
ros, estradas ruins, excesso de seca e de chwa, pragas 
de toda espécie; isso tudo para produzir alimentos, pa­
gando a conta desses recursos que vão para os banque­
iros, etc. Repijo: isso é pago pelos agricultores brasilei­
ros, que têm sustentado este Pais ao longo dos anos. 
Por Isso, Senadora Heloisa Helena, não vamos procurar 
quem vai pagar a conta dos agricultores não; vamos é 
saber o que os agricultores realmente merecem com re­
lação às atenções do Govemo para procurar socorrê-los, 
porque se, de uma hora para a outra, esse segmento re­
solver parar, o Pais morre de fome. Então, são homens 
com a pele queimada pelo sol, de mãos calejadas, de 

não. 
A Sr'l Heloisa Helena (BlocoIPT - AL) - Nobre 

Senador, evidentemente concordo com tudo que está 
sendo dijo. Com a vigarice e a esperteza é que não pos­
so concordar. Com as pessoas que geram emprego e 
renda na agricultura, tenho a obrigação de ser solidária. 
E esta Casa tem uma obrigação maior do que a de discu­
tir o penduricalho da divida, apesar de o problema da dí­
vida mexer diretamente com o setor produtivo. Eu dizia 
ao Senador Blairo Maggi que precisamos discutir não só 
o penduricalho, mas também o global. Se não mudar­
mos a polftica de juros, se não mudarmos a nossa rela­
ção com o setor agricola, se não estabelecermos uma 
política de crédito relacionada à produtividade do setor, o 
ano que vem vamos ter o mesmo caminhonaço outra 
vez aqui em Brasflia para discutir a questão especffica do 
penduricalho. Compartilho, portanto, dessa gigantesca 
preocupação. No meu Estado, nobre Senador, foi privile­
giada a monocultura do açúcar. O açúcar é fundamental, 
não para combater a fome, mas especificamente para 
melhorar a balança comercial. Não podemos discutir a 
questão da monocultura do açúcar no Nordeste levando 
em conta somente o penduricalho de aumentar o per­
centual do álcool no diesel e na gasolina. Não é só isso. 
Com a globalização, a modalidade que se impõe hoje, 
com a necessidade de produtividade e competitividade, 
não prescinde da mecanização do plantio e da colheita 
da cana e da utilização de herbicidas, o que cria um gi­
gantesco índice de desemprego. Como o Senador Blairo 
Mággi disse em relação a outros setores, o pequeno e o 
médio produtor de cana não têm mais possibilidade de 
Incorporar essa nova modalidade. É extremamente im­
portante o que está acontecendo, para que façamos o 
grande debate do global e não apenas do penduricalho, 
porque, de outra forma, no ano que vem, estaremos aqui 
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discutindo novamente esse penduricalho. Não podemos tores que aqui estão. É preciso dar-lhes importância e re-
perder a belfssima oportunidade que esta Casa tem de levância. Esse é o setor que realmente possibilita a que a 
discutir os problemas do setor agrícola, esse Importante agricultura brasileira se tome um fator econômico de 
Instrumento para a dinamização da economia local e grande importância no contexto do País. O fator social é 
para a geração de renda e emprego no nosso Pais. de outra ordem, e tem que ser resolvido por um outro ins-

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - Mul- trumento, que é o mecanismo da refonna agrária. Se não 
to obrigado, Senadora. dennos atenção ao setor hoje presente na Esplanada, 

Agradeço também ao nobre Senador Maguito Vile- nos desvãos de Brasflia, estaremos deixando ao desa-
la por sua brilhante participação, que não poderia ser di- lento um setor produtivo que tem grande peso na econo-
ferente, pois S. Ex" é Senador por Goiás, Estado respon- mia do Pais. E verdade, sim, que o Governo brasileiro 
sável por grande parte da produção brasileira. tem um problema diante de si: o fato de que, no momen-

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - V. Ex" me con- to em que perdoa dividas e as reduz, cria também uma 
cede um aparte? imagem de falta de seriedade e de displicência com as 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido _ MT) _ contas públicas. E ai ocorre pressão sobre o dólar, que-
Ouço o Senador José Fogaça. da das bolsas e, possivelmente, fuga de capitais. O Go-

O Sr. José Fogaça (PMDB _ RS) _ Senador Blairo vemo brasileiro tem a responsabilidade de mostrar serie-
Maggi, antes de mais nada, quero fazer o registro da im- dade no trato das contas públicas e mostrar que zela 
portante participação de V. Ex" nesta Casa como um Se- pela estabilidade que está defendendo. Ao mesmo tem-
nador que traz a experiência e o testemunho de um gran- po, não é o caso de deixar-se ao desalento, ao abandono 
de produtor rural, de alguém que assume responsabili- o setor, porque é ele que coloca a produção na cidade 
dades não só perante o seu Estado, mas perante o Pais. em escala e em niveis acessiveis ao trabalhador urbano. 
O fato de ocupar a tribuna e abordar os temas do seu Sem o grande produtor rural, não há produção econômi-
Estado e, principalmente, da sua área econômica, que é ca. O pequeno produtor existe, tem que existir, tem que 
a agricultura, demonstra que V. Ex" tem uma visão supe- ser preservado, tem que ser defendido, mas é por uma 
rior dos problemas econômicos. Faço o registro de que questão de ordem social, para evitar a penúria, a pobre-
V. Ex", ao longo desse curto periodo, desempenhou za, a miséria no campo. Os trabalhadores rurais sem ter-
suas funções de fonna a honrar o seu Estado e também ra precisam de proteção e apoio por uma questão de or-
_ por que não? - a honrar o seu Estado de origem, que é dem social. Mas não vem dos pequenos produtores a 
o Rio Grande do Sul. Quero, ao analisar a intervenção de produção que chega à mesa do trabalhador ern escala e 
V. Ex", fazer dois registros. Primeiramente, o grande pro- em niveis acessiveis e baratos; vem desses que estão 
blema do Pais no campo é o problema social, e um dos ai. Eles são um grande prOblema que não pode ser des-
projetos para resolvê-lo é a refonna agrária, que tem a in- curado neste momento. Uma negociação caberia nesta 
tenção e o objetivo de resolver o problema social do hora, uma negociação séria e que levasse em conta que 
campo, qual seja, uma imensa legião de trabalhadores o Govemo não pode passar para dentro e para fora que 
rurais, que não têm terra, que não podem trabalhar e não ele é um Govemo que descuida das contas públicas, que 
podem produzir. Porém, o projeto de refonna agrária não trata o dinheiro público de maneira irresponsável e displi-
pode resolver o problema econômico. O projeto é priori- cente. Ao mesmo tempo, não pode deixar de reconhecer 
tário? É. É importante? É. É fundamental? É. Mas o pro- que esse é o setor que garante a produção agricola no 
jeto de refonna agrária tem um limite: ele resolve o pro- Pais. E mais: este é o setor de ponta, que investe para 
blema social do campo, o desequiifbrio na divisão da pro- aumentar a produtividade, que investe para aumentar a 
priedade, a imensa pobreza e penúria de trabalhadores qualidade da produção. Quando esse setor não tem fi-
rurais sem-terra. Mas pennanece um outro problema, nanciamento, também, evidentemente, caem os niveis 
que é o econômico: produção em escala, em grande de produtividade. Dai por quero fazer o registro, diante 
quantidade, para que o alimento, pelo volume de produ- de V. Ex", de que há uma solução para esse problema. 
ção, chegue barato à mesa do trabalhador da cidade, Ele merece uma solução, e há uma solução que deverá 
como está ocorrendo atualmente. Então, a questão eco- ser produzida em tomo de uma mesa de negociações. 
nômlca é o foco, é o centro do debate hoje. E quem res- Não creio que seja a ferro e fogo, pela aprovação de uma 
ponde por essa produção em escala são os produtores lei, na Câmara e no Senado, que estabelece um perdão 
que estão nas ruas de Brasflla, na Esplanada, reivlndi- de 40% das dividas. Isso não teria o apoio da sociedade. 
cando e protestando. Essa é a primeira realidade que É uma estratégia, a meu ver, equivocada. Mas também 
tem de ser reconhecida. Quem responde pela comida creio que não se pode desconhecer a importância desse 
barata na mesa do trabalhador urbano são esses produ- poder. É preciso dizer: "Os senhores são os responsáve-
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is por alimentos baratos no Brasil. Quanto mais os se- O Sr_ Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Sena-
nhores investirem em mecanização, em produtividade, dor Blalro Maggi, V. Ex" demonstra um grande conheci-
em qualificação, mais o alimento ficará barato para o tra- mento dos problemas da agricultura e da agropecuária e 
balhador urbano. Dada a importância que os senhores traz uma reflexão muito importante. Na linha do que o 
têm, o País precisa assumir uma parcela dessa respon- Senador José Fogaça pronunciou, o Govemo, ao invés 
sabilidade, e isso tem um custo." Eu defendo que, trans- de atitudes agressivas em relação aos agricultores que 
parentemente, esse custo tem que ser assumido pelo aqui chegam, poderia ter uma atitude de diálogo, procu-
Govemo, em nome do Pais. E, a partir daí, deve-se levar rando separar aquilo que contém fundamento, procuran-
a negociação à mesa de trabalhos e buscar uma solução do compreender melhor as dificuldades dos agricultores, 
para a crise, que não é insuperável. Porque, logo ali, a separar aquilo que é o necessário estímulo para o pe-
mesma mudança do dólar, que aumentou o custo dos in- queno e o médio agricultor, a fim de que o agricultor em 
sumos para os produtores rurais, é também responsável, geral possa ter uma certa segurança, no que diz respeito 
num futuro logo ali, pela garantia também de um aumen- a sua atividade, que, obviamente, envolve riscos. Deve· 
to da renda, por causa, é claro, do aumento das exporta- mos observar que todos os paises do mundo têm desen-
ções. Sentar em tomo da mesa e discutir é a grande so- volvido políticas agrícolas, que, levando em considera-
lução. Nem a "desimportância" e o desprezo, nem esse ção o sistema de mercado, obviamente, faz com que os 
projeto de lei que está na Câmara, pedindo perdão de agricultores assumam riscos e, ao mesmo tempo, te-
40%, têm apoio da imprensa, da sociedade, da opinião nham meios de realizar seguros com respeito a todos os 
pública. Tenho grande admiração pelo seu trabalho e problemas que ocorram na agricultura. Mas também é 
pelo que significa. V. Ex" orgulha o Estado que represen- preciso separar aqueles problemas advindos de grandes 
ta politicamente e o Estado onde nasceu, o Rio Grande proprietários terem obtido empréstimos a taxas por ve-
do Sul. Obrigado, Senador Blairo Maggi. zes bem menores do que as de mercado, muitas vezes 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - Mui- dizendo que é para aplicar na agricultura, na pecuária, e 
to obrigado, nobre Senador José Fogaça. V. Ex" foi muito destinando-os a outras altemativas, por vezes até em 
feliz nesse aparte. Eu buscava como enfocar essa ques- operações no mercado de capitais. Depois as coisas 
tão entre o social e o alimento barato na mesa do consu- acabam não saindo tão bem quanto imaginaram, não re-
midor, e V. Ex" fez considerações com muita proprieda- alizam a produção agricola ou pecuária, e vêm bater às 
de e, como é próprio de V. Ex", com multa delicadeza e portas do Govemo para tentar diminuir os seus prejuizos. 
bom senso. Dai a importância de termos um diagnóstico muito bem 

Agradeço-lhe profundamente pelo aparte, que foi feito. Hoje, na imprensa, há o relato do Presidente da 50-
de uma importância muito grande para mim, porque são ciedade Rural Brasileira, Luis Suplicy Hafers, junto ao Mi-
palavras de alento e de reconhecimento ao setor primá- nistro Pedro Malan, que levou um estudo do economista 

Aidar referente a inúmeros erros que têm acontecido no 
rio. Além de condições de trabalho, com certeza, os pro- cálculo dos bancos relativamente à divida de agriculto-
dutores precisam de um pouco de afago e de carinho da 
sociedade brasileira. res. Ali, tipicamente, há o diagnóstico de uma situação 

que precisa ser examinada com atenção e corrigida. O 
requerimento que o Senador Osmar Dias aqui hoje apre­
sentou, solicitando ao Govemo informações precisas re­
lativamente à situação das dívidas dos agricultores, in­
clusive por tamanho, por finalidade e assim por diante, 
certamente, na sua resposta, será uma contribuição para 
o esclarecimento deste assunto. Quero parabenizar 
V. Ex" por estar trazendo, com o seu conhecimento e ex­
periência, uma postura equilibrada sobre como melhor 
solucionar esse problema. 

Eu iria fazer um pronunciamento hoje sobre a 
questão tributária, mas vou deixar para a semana que 
vem, porque já nos alongamos multo nessa questão. 

Na minha ausência, a partir de setembro, eu gosta­
ria de contar com a ajuda de todos os Senadores e Se­
nadoras para que, efetivamente, levássemos adiante 
essa discussão da geração de renda, das dividas, dos 
pe nduricalhos a que a Senadora se referiu, para que pu­
déssemos realmente ter uma agricultura mais saudável 
e competitiva. 

Agradeço imensamente a participação de todos os 
Senadores. 

O Sr_ Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

O SR. J;!LAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Gostaria de ouvir o Senador Eduardo Supllcy. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - Mui­
to obrigado, Senador Eduardo Suplicy. V. Ex" é um gran­
de conhecedor dos temas nacionais e sempre faz uma 
análise isenta dos problemas. É disto que realmente es­
tamos precisando neste momento: um pouco de calma e 
bom senso para ajudarmos os agricultores, o Govemo e 
a sociedade a encontrarem um bom termo para uma ne-
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gociação que atenda a todas as partes. Entendo - e já Razões que só o coração de Cora Coralina poderi-
disse aqul- que a agricultura precisa de apoio, e o agri- am explicar mudaram tota/mente o seu destino. 
cultor precisa de carinho, precisa ser compreendido pela Com a morte do marido, os quatro filhos crescidos 
sociedade. Ele, que vive sempre longe das questões das e criados, Cora Coralina, então com 60 anos, volta à Ci-
grandes cidades, longe do conforto que elas oferecem, dade de Goiás. Começou a fazer e comercializar os hoje 
está lá também por uma opção de vida. Nós, que faze- famosos doces caseiros de Goiás, para garantir seu sus-
mos agricultura, não a fazemos por obrigação; pelo con- tento. A poesia, nunca deixou de lado. 
trário, fazemos por prazer. Fazer agriCUltura é muito gra- Começou timidamente a publicar seus poemas em 
tificante e nos traz à vida, a todo dia e a todo instante, um jamais locais. A grande receptividade alcançada por 
momento diferente, quando podemos analisar e ver uma seus versos fez com que ela se encorajasse e voltasse a 
planta crescer, frutificar, colher seus frutos e entregar à São Paulo para tentar a publicação de seu primeiro livro. 
sociedade para que ela possa alimentar-se. Essa é a Poemas dos Becos de Goiás e Estórias Mais foi 
função da agricultura. De forma nenhuma o agricultor faz publicado pela José Olymplo Editora, quando a poetisa 
agricultura como um sacrlffclo; ele a faz como prazer e já tinha 70 anos de idade. A partir dai foi eleita para a 
como profissão. Academia Goiana de Letras, Academia Feminina de Le-

Agradeço mais uma vez a participação de todos os tras e Artes de Goiás, Instituto Histórico e Geográfico de 
Senadores e Senadoras que me apartearam. Na sema- Goiás, União Brasileira dos Escritores de Goiás e Asso-
na que vem, vou fazer meu pronunciamento sobre a re- clação Goiana de Imprensa. Recebeu também o titulo de 
forma tributária. Doutora Honorls Causa pela Universidade Federal de 

Muito obrigado. Goiás. 
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. Pre- Contudo, a consagração nacional veio mesmo 

sldente, peço a palavra, por delegação do Lider de meu quando o imortal Carlos Drummond de Andrade abenço-
Partido, Jader Barbalho, para falar em nome da Lideran- ou sua obra num Inesquecivel artigo no Jornal do Bra-
ça por cinco minutos. sll, em que definiu Cora Coralina, pela qualidade de seus 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Conce- versos, como "a pessoa mais importante de Goiás". 
do a palavra a V. Ex' por cinco minutos. A partir dai não faltaram editoras querendo publicar 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Como LI- seus poemas e não faltaram poemas para publicação. 
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Vieram então outras obras: Meu Livro de Cordel, Estó-
Senadores, em primeiro lugar, agradeço ao Lider do rias da Casa Velha da Ponte, O Tesouro da Casa Ve-
meu Partido, Senador Jader Barbalho, por nos ter conce- lha, Os Meninos Verdes, A Moeda de Ouro que o 
dido a oportunidade de falar em nome da Liderança do Pato Engoliu e Vintém de Cobre, obra que acabou pre-
PMDB, para prestar homenagem a uma goiana muito miada com o troféu Juca Pato, conferido pela União Bra-
especial, certamente uma das pessoas mais talentosas silelra de Escritores, um dos mais cobiçados prêmios lite-
e importantes que Goiás produziu neste século. Ana Lins rárlos do Brasil. Cora Coralina foi a primeira mulher a 
dos Guimarães Peixoto Brêtas, a Aninha, que se trans- conquistar o troféu, em 22 anos de existência do prêmio. 
formou, por decisão própria, na poetisa Cora Coralina, Para os goianos e para os brasileiros amantes da 
completaria, se ainda estivesse viva, 110 anos nesta poesia, Cora é Inesquecfvel. Mulher excepcional, viveu 
sexta-feira, 20 de agosto. 95 anos, rompendo barreiras e preconceitos, fiel aos de-

Autora de versos puros, sensiveis, que a consa- signios de seu coração e de sua alma. Faleceu em Golâ-
graram em todo o Brasil, dona de uma personalidade for- nia, em abril de 1985. 
te, honesta, portadora de caráter invejável, a poet!- Como Senador goiano, no dia em que Cora Corali-
sa-docelra da Cidade de Goiás, antiga capital de meu na completaria 110 anos, não poderia deixar de prestar a 
Estado, teve a infância e a juventude marcadas pela minha homenagem, em nome de meus conterrâneos e 
mais absoluta falta de perspectivas, fato natural no final de todos os brasileiros, a essa goiana extraordinária, que 
do século passado na região em que nasceu. viveu com toda Intensidade e morreu deixando-nos um 

A mãe severa, Dona Jaclntha, extremamente con- legado de sabedoria, honestidade, humildade e uma po-
servadora, e os demais familiares nunca a apoiaram em esia pura, recheada de singela sabedoria. 
seu dom para as letras. O sonho da mãe, naturalmente, Muito obrigado. 
era prepará-Ia para ser uma dedicada dona de casa. Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, o 
Condenava, insistentemente, o gosto da filha pela leilura Sr. Antonio Carlos Magalhães,'presidente, dei-
e reprovava o que ela definia como "perda de tempo fa- xa a cadeira da presidência, . que é ocupada 
zendo versinhos". pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2·;;~cretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Conce- abraçava e dizia: "Meu filho, mãe você só tem uma . 
. do a 'palavra à eminente Senadora Heloisa Helena. Pelo amor de Deus, não vá." 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. Pro- Detenninadas cenas e fotos mostram tiros na tes-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - ta, na cabeça, tiros dados à queima-roupa, em pessoas 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, também comparti- já Imobilizadas, marcas de tiros na orelha, na nuca, gol-
lho da homenagem que o Senador Maguito Vilela faz à pes dados, pessoas arrastadas de seus barracos para 
nossa linda Cora Coralina, sem dúvida orgulho de todas serem assassinadas, crianças que se viram mergulha-
as mulheres deste Pafs. das em poças de sangue, pessoas que entraram num 

Infelizmente, em vez de trazer um poema de Cora 
- e poderia até fazê-lo, porque seu coração feminino 
cantou tantos poemas sobre as tristezas e as alegrias 
dos corações femininos -, terei que falar de mais uma 
vergonha nacional, que foi o julgamento de Eldorado de 
Carajás. 

Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocínio, é muito 
ruim falar continuamente dessas vergonhas nacionais. 
Sinceramente, eu preferiria não estar mais falando delas, 
porque sei que essas vergonhas nacionais levam ou ao 
desencanto, ao desalento da população de um modo ge­
rai, à desesperança ou à banalização da miséria, da per­
versidade, da crueldade. E esses são valores extrema­
mente deploráveis para a vida em sociedade. 

Tenho visto isso até nas reações mais simples. 
Quando eu mostrava minha indignação diante do televi­
sor, pelo resultado do julgamento, meu filho, de 13 anos, 
criado numa família que representa a contínua espe­
rança de que possamos construir uma Nação melhor, 
dizia: "Mãezinha, não se estresse. Este Pafs não tem 
mais jeito". 

Vejam V. Ex"s a reação de uma criança criada 
numa fam fila que a todo momento tenta fazer de sua 
postura cotidiana um exemplo de esperança, para que 
possamos construir uma Nação mais justa, solidária, 
igualitária e fratema. Imaginem como fica a população de 
fonna geral, Imaginem como ficam os familiares das víti- . 
mas do massacre de Eldorado de Carajás. 

Acompanhei o primeiro dia de julgamento, junta­
mente com os Deputados Federais José Genofno, Valdir 
Ganzer, Paulo Rocha, o Deputado Federal Babá, que re­
presentava a Comissão de Direitos Humanos da Câma­
ra. Revivemos o massacre por fitas de vfdeo e por fotos 
extremamente vergonhosas para um país, que mostram 
claramente a proximidade dos tiros no tórax, as marcas 
de sangue, Indicando que as vftlmas estavam algema­
das ou deitadas. 

Há depoimentos de pais e mães de família que, na 
televisão, gritavam, abraçando seus filhos, pedindo-lhes 
que não safssem de casa. Uma mulher com dois tiros na 
coxa pedia ao filho que não fosse defender os outros 
companheiros junto à policia. O filho dizia: "Mas meus 
companheiros estão sendo massacrados lá fora." Ela o 

caminhão que transportava todas as vítimas. 
Uma das testemunhas, fingindo-se de morta, en­

trou no caminhão com medo de ser assassinada, e disse 
que viu quando um policial atirou numa pessoa que esta­
va a seu lado. Essa testemunha simplesmente sentiu o 
sangue da vftima cobrir seu próprio corpo. 

Não é possível que nos confonnemos diante des­
sas cenas, diante dessa barbárie, diante da fraude mon­
tada para o julgamento. Para que V. Ex" tenha uma idéia, 
Sr. Presidente, o julgamento foi montado numa faculda­
de particular, cujo Reitor é secretário especial do Gover­
nador do Estado, que deveria estar sendo arrolado como 
réu nesse processo. O que não aconteceu. Dos 300 lu­
gares disponíveis para o julgamento, apenas 12 foram 
destinados ao Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra. Ora, todos sabemos que, se o julgamento 
estava sendo realizado numa faculdade de Direito, se 
havia estudantes querendo acompanhar o julgamento, 
nada melhor do que colocar um telão para que todos pu­
dessem acompanhá-lo, compartilhando a experiência. 
No entanto, apenas 12 lugares foram reservados aos 
sem-terrra. 

Dentre os familiares das vítimas, que estavam com 
muito medo, Sr. Presidente, havia um senhor de idade, 
pai de um dos rapazes assassinados, que era conheci­
do, por sua deficiência mental, como Surdinho. A única 
coisa que o Surdinho fazia, confonne todos os depoi­
mentos dados, era brincar com as crianças. Vergonho­
samente, ele foi a primeira vftima do massacre. Lem­
bro-me com clareza de ver o pai, enquanto assistia pela 
televisão às cenas e às fotografias do massacre, seus 
olhos se enchiam de lágrimas, e as lágrimas caíam. E, 
ao mesmo tempo em que olhava para as cenas deplorá­
veis, ele olhava para os réus, para os oficiais, como que 
querendo deles um único gesto de arrependimento ou de 
consolação a ele como pai. Mas nada acontecia. Eles 
estavam lá frios, absolutamente imóveis, como se já adi­
vinhassem o resultado. 

Para nossa surpresa, hoje aparece na televisão 
uma cena, uma suposta cena que mostra um suposto 
trabalhador, um suposto sem-terra com uma arma na 
mão. Essa cena foi mostrada pela Imprensa como se 
fosse a grande cena que levou à absolvição dos oficiais. 
Mas que grande mentira naclonall Fiquei impressionada 
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com o fato de que, nessa mesma fita, analisada durante so País, fosse aprovada a pena de morte. Seriam execu· 
três anos por peritos da Unicamp, não tivessem sido des· tados exatamente os pobres, os negros e os favelados, e 
cobertas essas cenas desse suposto trabalhador com a não os ricos. Está aí a resposta: o massacre de Eldorado 
arma. E o que é mais grave: mesmo que houvesse um dos Carajás. É impossível que essas pessoas fiquem in· 
suposto trabalhador rural com uma arma, a Justiça deve· sensíveis diante de tanto absurdo. Estavam lá as provas. 
ria tê·lo indiciado. Entretanto, absolveu os três oficiais Filmes aocumentando o massacre foram mostrados 
que comandaram essa operação com requintes de per· para os jurados. A Justiça usa uma venda como símbolo, 
versidade, que resultou no assassinato de 19 pessoas. para demonstrar que é cega, e ela é cega, sim. Mas é 
Dessa forma, diante desse exemplo dado, se matarem cega porque não quer enxergar, não porque é imparcial. 
meu filho, posso me sentir à vontade para matar quantas A Justiça não tem nada de imparcialidade. Isso é uma hi· 
pessoas eu considerar que tiveram relação direta com o pocnslal A Justiça está do lado dos poderosos. Isso sem· 
episódio. Por isso, deixamos aqui o nosso protesto. pre aconteceu neste País e continuará acontecendo. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter· Esse tipo de absurdo faz com que trabalhadores desar· 
ra, as pessoas que participaram da acusação, todos va· mados, vrtimas de um massacre, passem a ser os agres· 
mos envidar nossa capacidade de luta e de trabalho no sores. Temo que, ao final do julgamento, os sem·terra 
sentido de anular essa vergonha nacional, que foi o re· sejam condenados. Nesse processo montado em Belém 
sultado desse julgamento, bem como a posição vergo· do Pará, há um esquema financiado pelos latifundiários, 
nhosa assumida pelo juiz. Sempre soube, embora não com um recurso de R$3 milhões, para trazer as famílias 
seja dessa área, que os chamados juízes leigos, nesses dos policiais, alojá·los em bons hotéis, a fim de participa· 
júris, votariam conforme sua consciência diante de fatos. rem do julgamento. O Govemador do Estado do Pará, 
Nunca soube que esses juízes leigos entrassem no méri· Sr. Almir Gabriel, é um dos comprometidos com o poder 
to de julgar conceitos como "eficiência'. econômico, com esse massacre; é um dos responsáveis 

Para se ter uma idéia, Sr. Presidente, Sr's e Srs. pelo massacre. S. Ex" está financiando toda essa para· 
Senadores, passaram um questionário para os juízes lei· fernália, inclusive limitando o número de pessoas que 
gos, para o tribunal do júri, o qual eles assinaram, ates· podem assistir ao julgamento. Do lado dos sem·terra, 
tando que os réus - os três oficiais -, na qualidade de Parlamentares e algumas autoridades que foram acom· 
coordenadores dessa operação, concorreram, junta· panhar o julgamento tiveram direito a apenas 12 creden· 
mente com todos os envolvidos na acusação, com o pro· clais; do outro lado, 200 credenciais. Tudo isso mostra a 
cedimento que levou à morte 19 pessoas. Nesse mesmo conivência do Govemo do Estado, do poder econômico 
questionário, estabeleceram que as provas são insufici· com os assassinos de Eldorado dos Carajás. Portanto, 
entes para a condenação dos réus. Nunca imaginei que aqui fica também o nosso protesto. Compartilho da indig· 
o conceito do que é suficiente ou insuficiente pudesse nação de V. Ex". Espero que um dia, neste País, ainda 
ser estabelecido por um júri, com juízes leigos, em um trio haja justiça para o nosso povo. Muito obrigado. 
bunal popular. ASRA. HELOISA HELENA (BlocolPT -AL)-Mu· 

O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT·RJ) - V. Ex" me ito obrigada, Senador Geraldo Cândido. 
permite um aparte? O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT - SP) - V. Ex" 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - me concede um aparte? 
Concedo o aparte a V. Ex", Senador Geraldo Cândido. A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT·AL) - Tem 

O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - Se· a palavra V. Ex", Senador Eduardo Suplicy. 
nadora Heloisa Helena, em primeiro lugar, parabeni· OSr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT·SP)-Senadora 
zo V. Ex' pelo pronunciamento e por sua indignação, Heloisa Helena, da mesma maneira, cumprimento V. Ex" 
da qual também participo. Foi vergonhoso o que aconte' por seu pronunciamento. V. Ex" mostra seu grau de in· 
ceu em Belém do Pará, no julgamento dos oficiais envol· dignação, que também é o nosso, o do Senador Geraldo 
vidos no massacre de Eldorado dos Carajás. O que peno Cândido e de todos aqueles que têm acompanhado de 
sa o cidadão sobre essa decisão absurda em relação perto o episódio de Eldorado de Carajás, bem como o de 
àquele massacre? Há pouco tempo foi pUblicada uma Corumbiara. Em Eldorado de Carajás, no dia 17 de abril 
pesquisa cujo resultado demonstrava que, da população de 1997, 19 trabalhadores foram mortos; em Corumbia· 
brasileira consultada, 45% afirmavam não haver demo· ra, um ano e pouco antes, morreram 11 trabalhadores. 
cracia no Brasil. Tenho a mesma opinião. Na verdade, há Havia uma expectativa, enorme, em todo Brasil e em mui· 
democracia para uma minoria, enquanto que, para a ma· tos outros países, com respeito ao resultado desse julga· 
iona da população brasileira, há um sistema opressivo, mento. Surpreendi-me quando, nesta madrugada, soube 
antidemocrático. Imagine o que aconteceria se, em nos- que o juiz havia absolvido os três oficiais, a começar pelo 



Agosto de 1999 mÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 21705 

Coronel Pantoja e aqueles que estiveram à frente das então, tomou a inicialiva de comprar uma boneca e dá-Ia 
operações que levaram àquele massacre. Com diversos à pequena menina - se não me engano, com idade em 
companheiros do Partido dos Trabalhadores, como o torno de sete anos -, que a ficou carregando durante 
Presidente do Partido José Dirceu, Luiz Inácio Lula da todo o tempo, enquanto se iniciava o julgamento. Aquela 
Silva, advogados e deputados à época, como Luis Edu- cena havia impressionado muito o Deputado José Geno-
ardo Greenhalg. Ino. Ouvi, hoje cedo, que os representantes do Ministério 

Há depoimentos de paiS e mães de famfl1a que, na Público recorrerão da decisão tomada. Portanto, há ain-
televisão, gritavam, abraçando seus filhos, pedindo-lhes da a esperança de que a jusliça venha a prevalecer. É 
que não salssem de casa. Uma mulher com dois liros na posslvel que as circunstâncias, descritas por V. Ex", do 
coxa pedia ao filho que não fosse defender os outros julgamento, que está se realizando em Belém do Pará, 
companheiros junto à policia. O filho dizia: "Mas meus bem como as pressões sobre o juiz e sobre todas as 
companheiros estão sendo massacrados lá fora." Ela o pessoas envolvidas sejam de tal ordem, que possa estar 
abraçava e dizia: "Meu filho, mãe você só tem uma. Pelo havendo falhas na decisão da Jusliça. No entanto, o sis-
amor de Deus, não vá." tema Judiciário brasileiro prevê o direito de recorrer de 

Detenninadas cenas e fotos mostram tiros na tes- uma decisão que não parece a mais correta. Então, con-
ta, na cabeça, tiros dados à queima-roupa, em pessoas linuaremos atentos. Vai-se Iniciar também, proximamen-
já imobilizadas, marcas de liros na orelha, na nuC!', gol- te, o julgamento referente ao massacre de Corumbiara, e 
pes dados, pessoas arrastadas de seus barracos para é Importante que prestemos atenção. Isso tem muito a 
serem assassinadas, crianças que se viram mergulha- ver com a jusliça no campo, com a jusliça no Brasil. 
das em poças de sangue, pessoas que entraram num Meus cumprimentos a V. Ex'. 
caminhão que transportava todas as vftimas. 

Uma das testemunhas, fingindo-se de morta, en­
trou no caminhão com medo de ser assassinada, e disse 
que viu quando um policial atirou numa pessoa que esta­
va a seu lado. Essa testemunha simplesmente senliu o 
sangue da vllima cobrir seu próprio corpo. 

Não é posslvel que nos confonnemos diante des­
sas cenas, diante dessa barbárie, diante da fraude mon­
tada para o julgamento. 

No dia seguinte ao do massacre, pude ouvir deze­
nas de sobreviventes, que descreveram a situação, afir­
mando que os policiais militares não tiveram uma atitude 
de maior contemporização, em que pese a sugestão do 
cinegrafista de se estabelecer um diálogo, um entendi­
mento, para evitar violência maior. Houve uma precipita­
ção. Por ordem de quem? Qual a responsabilidade de 
um comandante de pelotão ou de um comandante da 
Policia Militar, ao ordenar uma reação daqu!lle tipo con­
tra pessoas que não carregavam annas de fogo? Elas 
estavam com seus instrumentos de trabalho, preocupa­
das em fazer uma manifestação, em defender o seu dire­
ito de estarem assentadas para trabalhar a terra. Qual a 
responsabilidade deles ao procurarem desobstruir a es­
trada, provocandO a morte de 19 trabalhadores que não 
tinham aijemativa de sobrevivência? Ontem, o Deputado 
José Genolno relatou-me uma cena que presenciou na 
segunda-feira, quando esteve presente, juntamente com 
V. Exª, ao Inicio do julgamento. A viúva de um dos traba­
lhadores mortos estava preocupada, porque não tinha 
recursos para comprar um presente para a filha, que fa­
zia aniversário e estava ali relembrando, mais uma vez, o 
triste episódio do falecimento de seu paI. Um jomallsta, . 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Eduardo Suplicy, 
bem como o do Senador Geraldo Cândido. E é exata­
mente por isso, Sr. Presidente, que anteontem, no prime­
iro dia de julgamento, o qual acompanhei, logo que che­
guei do acompanhamento, encaminhei um requerimento 
- e solicito que V. Ex" o coloque na pauta da Ordem do 
Dia da próxima sessão ordinária - para que o Senado 
Indique uma comissão extema para acompanhar todo 
esse processo. Sabemos que esse fato pode levar a 
mais violência no campo, pela impunidade, como tam­
bém estabelecer uma sinalização extremamente perver­
sa em relação ao julgamento de Corumblara e à questão 
de Carandlru. É o maior julgamento da história, que se 
estenderá, certamente, até o final do ano. São três acu­
sados em cada processo de julgamento. Com a absolvi­
ção dos comandantes dessa operação, fica ainda mais 
diffcil a luta em prol da condenação de um ou outro polici­
ai que cumpriu ordem. Confonne lembrou o Senador 
Eduardo Suplicy, o cinegrafista que foi testemunha do 
processo disse que procurou os oficiais que comanda­
vam a operação, porque um dos rapazes que tinham 
sido baleados apresentava sinal de vida, mas eles se ne­
garam a prestar socorro. 

Portanto, solicito a V. Ex" que faça um esforço, jun­
to à Mesa Diretora, de possibilitar que o requerimento en­
tre na Ordem do Dia da próxima sessão, a fim de que via­
bilizemos uma comissão do Senado para acompanhar 
todo o julgamento, que é extremamente importante para 
a Nação brasileira, no sentido do combate à impunidade 
e, acima de tudo, do estabelecimento da paz no campo, 
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algo que todos nós que defendemos a reforma agrária Ainda nos lembramos todos das graves conse-
queremos. qüências surgidas, há mais de uma década, quando do 

Muito obrigada. vazamento da usina de Chemobyl, na República da 
Ucrânia, então integrante da União Soviética. A nuvem O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - EmI-

nente Senadora Heloisa Helena, parece-nos que já exis- radioativa avançou pelo continente europeu, e até aqui 
no Brasil vieram parar alimentos de origem animal conta-

te um requerimento, formulado logo após o aconteci· minados pela radiação. Provocou escândalo, na oca-
menta em Eldorado dos Carajás, para que haja acompa- sião, a importação, pelo Govemo, de grande quantidade 
nhamento desse processo. de came bovina contaminada. 

No entanto, a Presidência em exercfcio envidará Um episódio mais recente _ e também de enorme 
todos os esforços para atender à solicitação de V. Ex". repercussão, não apenas sanitária, como econômica _ 

O Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretário, dei- foi a epidemia da doença conhecida como ''vaca louca", 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada que atingiu os rebanhos britânicos. Os prejuízos para os 
pela Sra. Marluce Pinto, Suplente de Secretário. pecuaristas do Reino Unido foram colossais, tanto pelo 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Concedo 
a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
srª Presidente, srªs. e Srs. Senadores, no campo da sa· 
úde pública, uma das primeiras preocupações dos go­
vemantes há de ser, evidentemente, a questão alimen­
tar. Em um país com as características socioeconômicas 
do Brasil, marcado por prOfundas desigualdades sociais, 
com um vasto contingente de sua população vivendo 
abaixo do limiar de pobreza, a sociedade e o Govemo 
continuam a travar, às portas do terceiro milênio, uma 
dura batalha na tentativa de assegurar aos segmentos 
de mais baixa renda o acesso àquela quantidade de ali­
mentos que garanta o valor calórico mínimo diário, Indis­
pensável à manutenção da vida e da saúde. 

O problema alimentar não se resume, contudo, à 
questão quantitativa, ao desafio de garantir que mesmo 
os mais pobres tenham o que comer e não passem 
fome. Outra questão crucial e que, nos últimos tempos, 
parece estar ganhando ainda maior relevância é aquela 
relativa à qualidade dos alimentos. E esse aspecto da 
questão alimentar permanece como sério desafio, não 
apenas para os países em desenvolvimento, mas tam­
bém para as nações ricas e industrializadas do Hemisfé­
rio Norte, que, há muito, erradicaram o fantasma da fome 
endêmica entre suas populações. 

Com efeito, parece mesmo que os avanços da 
Ciência e da Tecnologia acabam sendo responsáveis, 
em certa medida, por novos motivos de preocupação, no 
que conceme à qualidade dos alimentos, à sua adequa­
ção e segurança para o consumo humano. 

O advento da era atômica, por exemplo, com a 
construção das grandes usinas nucleares, velo colo­
car riscos, antes inexistentes, para a segurança dos ali­
mentos. 

grande número de animais que tiveram de ser sacrifica­
dos quanto pela rejeição da came lá produzida junto aos 
mercados consumidores. 

Ainda mais recentemente, a contaminação de pro­
dutos belgas de origem animal por dioxina levou à sua 
proibição em diversos países do mundo, inclusive no 
Brasil. O famoso e apreCiado chocolate belga, por exem­
plo, teve de ser recolhido nos pontos de venda, pois se 
considerou que seu consumo poderia oferecer risco à 
saúde humana. A fonte da contaminação, segundo se 
constatou, teria sido a ração seNida aos animais, na qual 
foi detectada a presença do perigoso agente químico. 

Mas o tema mais candente da atualidade, no que 
se refere à qualidade dos alimentos, o tema que vem 
motivando as maiores polêmicas e ocupando os maiores 
espaços nos meios de comunicação nada tem a ver com 
'alguma forma de contaminação acidental, nem sequer 
com alguma espécie de doença veterinária. O tema que 
apaixona os especialistas e que começa a despertar o in­
teresse da opinião pública são os alimentos genetica­
mente modificados. 

Apresentando significativas vantagens, segundo 
alguns, portadores de graves riscos, segundo outros, es­
ses alimentos começam a arregimentar legiões de de­
fensores e de inimigos. Grandes redes varejistas de ali­
mentos, algumas de porte intemacional, começam a se 
posicionar, afirmando que não oferecerão, em suas pra­
teleiras, qualquer alimento geneticamente modificado. 
Organizações de consumidores, nos países industriali­
zados, começam a pressionar seus govemos para que 
regulamentem de forma rígida a comercialização desses 
produtos. Os govemos, pressionados de um lado pelos 
consumidores e, de outro, pelos fabricantes, ainda vaci­
lam, sem saberem como se posicionar frente a essa 
nova realidade. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, teço essas 
considerações apenas com o intuito de ilustrar a comple­
xidade e a gravidade das questões atinentes à qualidade 
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dos alimentos oferecidos ao consumo da população, à zenavam os produtos em condições inadequadas, 
sua segurança e à adequação para o consumo humano. enquanto nos outros Estados esse indice foi de 40%. 
Desejo, contudo, deter-me um pouco na situação sanitá- Uma constatação curiosa da pesquisa foi que o lei-
ria de um importantfssimo alimento, o qual, aqui no Bra- te tipo B, apesar de ter preço supertor ao C, apresentou 
sit, apresenta historicamente graves problemas no que um percentual ainda inferior de conformidade com os pa-
se refere às condições higiênicas com que chega ao drões sanitários. Enquanto para o leite C o indice foi de 
consumidor final. Refiro-me ao leite e seus derivados. escassos 41%, para o B ficou ainda abaixo, em 33%. No 

Ainda no final do ano passado, o Instituto Nacional caso do queijo prato, o índice de confonnidade foi de 
de Metrologia -Inmetro - e o Ministério da Agricultura re- apenas 36%, e no queijo minas, de 50%. Entre os produ-
allzaram pesquisa objetivando avaliar as condições hi- tos analisados, o único que apresentou um percentual de 
glênicas dos leites tipos B e C e dos queijos prato e ml- conformidade razoável foi o do leite longa vida, com 81% 
nas comercializados em São Paulo, Rio de Janeiro, Mi- de confiabilidade. Para os técnicos, a explicação está na 
nas Gerais e Rio Grande do Sul. Atente-se, desde logo, alta temperatura a que esse produto é submetido. Mas, 
que estamos falando de quatro das mais desenvoMdas mesmo assim, três marcas de leite longa vida apresenta-
Unidades da Federação, onde a presença dos órgãos ram problemas. 
govemamentais de fiscalização é mais marcante e onde Para as autoridades do Departamento de Inspeção 
as entidades de defesa do consumidor têm mais forte de Produtos de Origem Animal do Ministério da Agricul-
atuação. tura, os resultados da pesquisa demonstram a necessi-

Apesar disso, mais de 50% dos leites tipos B e C e dade de se alterarem as normas de produção e comerei-
dos queijos prato e minas comercializados por diversas alização de derivados lácteos no Pais. Para este objeti-
marcas nesses Estados apresentaram condições higiê- vo, terão muita utilidade as sugestões que vêm sendo 
nicas Inadequadas. Mesmo considerando apenas os produzidas por um grupo de representantes do setor pri-
produtos submetidos ao crivo do Serviço de Inspeção vado e do Govemo que trabalham no Programa de Mo-
Federal- SIF, não mais do que 60% desse universo es- demização do Leite. 
tavam em confonnidade com os padrões sanitários. Já Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o leite, jun-
entre os produtos que são vendidos sem fiscalização, o tamente com seus derivados, representa um alimento da 
indice dos que apresentaram problemas foi de 100%. maior importância. Seu papel na nutrição infantil é in-

Para o coordenador do Programa de Qualidade de substituivel. Sabemos que a classificação do leite em ti-
Produtos do Inmetro, Alfredo Lobo, os resultados apura- pos B e C corresponde ao teor de gordura presente no 
dos pela pesquisa devem ser considerados preocupan- alimento, justificando as diferentes faixas de preço. O 
tes, pois a forte presença de bactérias ou antibióticos de- que é essencial, contudo, é que todo o leite oferecido ao 
tectada nas marcas de leite e de queijo analisadas pode consumo da população esteja dentro das melhores con-
provocar problemas intestinais e outras doenças. Cha- dições higiênicas. Quer se trate de leite com maior ou 
mou a atenção, outrossim, para o fato de que, entre as menor teor de gordura, não se pode admitir seja ele vei-
marcas de leite consideradas inaceitáveis ou impróprias cuia de bactérias ou antibióticos prejudiciais à saúde hu-
para o consumo, estão algumas bastante conhecidas, mana. 
prestigiadas e até então detentoras de grande confiabili- Apesar dessa situação preocupante, o setor leiteiro 
dade. O mesmo, aliás, pode-se dizer de algumas das envia-nos também uma noticia animadora. Pela primeira 
marcas de queijo prato e minas, cujas condições higiêni- vez - e gostaria de enfatizar, Sr." Presidente -, o certilica-
cas foram consideradas Insatisfatórias. do de qualidade ISO 9002 foi concedido a uma proprie-

O Diretor do Departamento de Inspeção de Produ- dade brasiteira. 
tos de Origem Animai do Ministério da Agricultura, Luiz A fazenda Alegria, a 70 quilômetros de Belo Hori-
Carlos de Oliveira, ressaltou, quando da divulgação da zonte, foi premiada pelo trabalho com novilhas leiteiras 
pesquisa, que o consumidor deve evitar, particulannen- da raça pardo-suiço, com idade entre 3 e 24 meses. Os 
te, os produtos não submetidos à inspeção, como aque- requisitos avaliados foram: a eficiência, o bom indice cor-
les que são comercializados em feiras livres, já que es- poral das fêmeas, a capacidade reprodutiva e a sanidade 
ses, na pesquisa, apresentaram irregularidades em do rebanho. A fazenda produz atualmente 1600 litros de 
100% das amostras analisadas. leite por dia com 80 vacas em lactação, sendo 25 litros a 

Outra questão que deve merecer a atenção do produção média de cada animal. 
consumidor é a da conservação dos produtos. A pesqul- Já passou o tempo de manipulação artesanal sem-
sa do Inmetro e do Ministério da Agricultura constatou pre descuidada para os alimentos destinados ao consu-
que, em Minas Gerais, 60% dos pontos de venda anna- mo humano. A moderna tecnologia oferece os itens na-
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cessários para garantir que todo alimento oferecido ao O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - No-. 
consumidor chegue à mesa em petfeitas condições de bre Senador Maguilo Vilela, agradeço-Ihe a participação, 
higiene. No caso especrtico do leite, considerando seu como sempre, brilhante no meu despretensioso pronun-
papel na nutrição infantil, essa exigência toma-se muito clamento. Na realidade, trago este assunto à baila tendo 
mais incontomável. em vista denúncias recebidas, bem como a preocupação 

Esse é o motivo pelo qual apelo para que todas as a mim manifestada por alguns médicos, sobretudo pedi-
necessárias medidas fiscalizadoras sejam adotadas de atraso 
modo que a população brasileira não mais seja exposta, O lelle, especialmente o materno, é o melhor ali-
uma vez sequer, ao consumo de leite e derivados lácteos mento Infantil. Infelizmente, nem todas as mães conse-
desprovidos dos melhores padrões sanitários. guem amamentar seus filhos. Por isso substituem o seu 

leite pelo leite In nalura ou pelo pasteurizado. Hoje, o lei­
te que apresenta menores Indices de contaminação, 
conforme frisei neste pronunciamento, é o longa vida. 
Porém, ainda que submetido a mudanças bruscas, cho­
ques térmicos impressionantes, o leite longa vida apre­
senta contaminação. 

Espero que a Agência Nacional de Vigilância Sani­
tária, recém-Institulda por mensagem enviada pelo Pre­
sidente da República a esta Casa e já transformada em 
lei, resolva essa questão porque há muitos casos de cri­
anças desidratadas e o Indice de mortalidade Infantil ain­
da é muito alto sobretudo por causa da falia de cuidados 
na coleta e no transporte do leite, o melhor alimento para 
a Infância. 

O Sr. Maguilo Vilela (PMDB - GO) - Senador 
Carlos Patrocfnio, V. Ex" concede-me um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Con­
cedo-lhe o aparte, com muito prazer, eminente Senador 
Maguito Vilela. 

O Sr. Magullo Vilela (PMDB - GO) - Eu estava 
acompanhando o pronunciamento de V. Ex" pela TV Se­
nado e fiz questão de vir aparteá-Io. V. Ex' levanta um 
problema que considero da maior importância para este 
Pais e que o Senado da República, a Câmara Federal, 
enfim todos nós temos de discutir, porque o que há de 
denúncias hoje no Brasil a respeito de leite sem as condi­
ções ideais para o consumo humano é algo fantástico, 
fabuloso. Isso também ocorre quanto à importação de le­
ite sem as necessárias condições para o consumo hu­
mano. Leite em pó vencido está sendo importado e desti­
nado ao consumo humano. Entendo inclusive que esse 
pronunciamento de V. Ex' poderá ter desdobramentos 
Importantes e até chegar, em futuro bem próximo, a uma 
CPI para investigar essa situação, porque há milhares de 
denúncias no sentido de que existem muitos problemas 
com relação ao leite, principalmente o importado. Quero 
parabenizar V. Ex" por ter vindo à tribuna e levantando 
um assunto que é do interesse de praticamente todos os 
brasileiros - é diflcil encontrar um brasileiro que não se 
alimente de leite. Esse, portanto, é um problema que en­
volve toda a população brasileira, não só as crianças. 
Assim, volto a dizer, cumprimento V. Ex" pela oportuni­
dade do pronunciamento. Quero, depois, discutir com V. 
Ex" os desdobramentos desse pronunciamento para que 
o Brasil tome as providências cabíveis com relação às 
denúncias feitas, as quais V. Ex" também aborda dessa 
tribuna. Muito obrigado. 

Nós, que pretendemos ajudar o homem do campo 
a sair dessa crise, também estamos fazendo nossa exi­
gência: os requisitos de higiene devem começar na fa­
zenda. Chamamos a atenção das autoridades sanitárias 
do nosso Pais para que livrem a população brasileira de 
alimentos impróprios para consumo. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Multo obrigado, S~ Presidente, Senadora Martuce 

Pinto. 

A Sr'. Marluce Pinto, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocinio, 2' Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Conce­
do a palavra à eminente Senadora Marluce Pinto, por 
cessão do Senador Álvaro Dias. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, quero dar co­
nhecimento a esta Casa e, em particular, ao povo de 
Roraima de uma informação altamente relevante, na 
verdade, uma noticia tranqüilizadora. Recentemente, 
Informações truncadas, publicadas na imprensa de 
Roraima, deram conta de que o Governo Central iria 
tercelrizar o serviço de atendimento à saúde dos po­
vos Indlgenas, que seria entregue, via convênio, a or­
ganizações não-governamentais estrangeiras. Inclu­
sive foi citada a vultosa cifra de R$6 milhões anuais 
para esse trabalho. 

Essa noticia, Sr. Presidente, causou profundo 
mal-estar em diversos segmentos da sociedade. Em Ro­
raima mais especificamente, provocou acirramento dos 
ânimos entre comunidades indlgenas e produtores rura­
is, a ponto de o Poder Legislativo local reunir-se para tra­
tar especificamente desse assunto. Aliás, em meu pro-
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nunciamento.sexta-feira passada mencionei correspon· Hoje, em Roraima, o Sindicato das Secretárias e 
dência que recebi da presidência daquela Casa legislati· Secretártos do Estado de Roraima comemora 10 anos 
va, em que, inclusive, está registrada a preocupação de sua criação e que, merece ser dito, são 10 anos de tu· 
com possível conflito armado entre índios e posseiros. tas e conquistas para toda a classe e também para a so· 

Aproveitando esta oportunidade, Sr. Presidente, ciedade em geral. 
quero tranqüilizar a sociedade, em particular a roraimen· Mas não é o aniversário da entidade a causa ina· 
se, peto menos no que diz respeito a essa noticia. O Mi· diável desta comunicação. Quero, nesta data, ressaltar o 
nistro da Justiça, José Cartos Dias, com quem estive ter· extraordinário trabalho desenvolvido por essa entidade 
ça·feira em audiência, não apenas desmentiu essa notl· para o Estado de Roraima. Dentre os muitos benefícios 
cia como esclareceu-me o assunto. O que houve, na ver· conquistados, destaco que, não fosse a garra e a obsti· 
dade, foi a assinatura de um convênio com o Ministério nação dessa classe de trabalhadores, Roraima talvez 
da Saúde, colocando a Funasa como a principal respon· não tivesse hoje o curso universitário de Secretariado Bi-
sável pelo atendimento à saúde dos silvícolas em âmbito Hngüe na Universidade Federal do Estado. Pela mesma 
nacional e em parceria com os órgãos ligados à causa, causa, talvez também não tivéssemos funcionando o 
dando especial atenção onde existem focos de tensão, curso de Técnico em Secretariado na Escola Técnica 
que é o nosso caso em Roraima. Federat de Roraima, que, somente este ano, mais preci· 

Fiquei também bastante satisfeita, Sr. Presidente, samente neste mês de agosto e no mês de setembro 
meus nobres Pares, com outra noticia alvissareira. Ga· próximo estará formando mais três turmas de profissio· 
rantiu-me S. Ex' que muito em breve visitará o Estado de nais aptos ao mercado de trabalho. 
Roraima para, In loco, verificar os problemas e reunir·se Outro destaque, fruto da luta do Sinserr, foi a con· 
com segmentos interessados na queslão. Falta apenas solidação do seu clube social, um exemplo de boa convi· 
encontrar data oportuna dessa visita. vêncla, onde o lazer, com o esporte e a cultura, contribui 

Creio eu, Sr. Presidente, que a ida do Sr. Ministro para o crescimento humano e social de seus membros e 
da Justiça ao nosso Estado irá resolver em parte os pro· familiares. 
blemas de demarcação das terras indígenas. Há muitos Os quadros dos sindicatos somam hoje quase 700 
anos estamos batalhando para que venha a acontecer associados, todos com direito a usufruir de benefícios 
essa demarcação, a fim de ficar definido realmente o di· junto a convênios médico·odontológicos, laboratórios e 
reito de uso das terras indígenas para os silvícolas e o di· ao comércio em geral, que, no mínimo, garantem até 
reito daqueles que estão no Estado há muito tempo e cu· 50% de descontos para os bolsos dos associados em 
jos ancestrais já tinham o titulo daquelas terras há mais consultas e aquisição de bens de consumo. Só este fato, 
de 100 anos, quando Roraima ainda pertencia ao Estado diante do quadro de pobreza que vivemos e dos parcos 
do Amazonas. salários recebidos pela classe, já seria motivo suficiente 

Devo dizer que fazendo isso será atendido todo o para essa minha intervenção. 
clamor da nossa sociedade e o apelo desta Senadora. Portanto, quero registrar meus aplausos, meus pa· 
Afinal não é de hoje que desta tribuna venho alardeando rabéns e deixar meu voto de etemo sucesso a essa enti· 
os problemas que afetam nossa sociedade e as muitas dade, hoje tão bem administrada pela srª Maria Aurilena 
tribos indígenas em solo roraimense. Só neste ano, para de Lima Fagundes, que, com a mesma garra e obstina· 
ser mais exata, nos meses de março, abril, junho. e dia ção dos seus antecessores, continua a dar o brilho que 
13 de agosto recém-passado, subi a esta tribuna e falei merece o Sindicato das Secretárias e Secretários no 
sobre esses temas para chamar a atenção de nossas Estado de Roraima. 
autoridades sobre os gravíssimos problemfl,s envolven· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
do índios e não-índios lá no Estado, principalmente os O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Conce· 
que dizem respeito aos lanomâmi e os existentes nas re· do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
giões Raposa Serra do Sol, na Reserva São Marcos e na O SR. EDUARDO SUPLtCY (Bloco/PT - SP. Pro. 
Vicinal29, do Município de São João do Baliza. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Em boa hora, portanto, trago aos roraimenses es· Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu observei com 
sas noticias que, se ainda não representam a solução de atenção a evolução dos juros reais pagos pelo Govemo 
nossos problemas, pelo menos mostram a boa intenção brasileiro, por meio do Banco Central, conforme a divul· 
e a vontade política existentes para o sanar das ques· gação feita pelo último Boletim do Banco Central do Bra· 
tões. sil. Aliás, quero assinalar como muito importante a dispo· 

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar esta sição do Banco Central em colocar para o Senado 
oportunidade para fazer um registro desta tribuna. Federal todas as informações relativas ao comportamen· 
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to da economia brasileira, do setor extemo, inclusive recursos arrecadados junto à sociedade brasileira 
para que possamos estar examinando, a cada passo, a com o pagamento de juros? 
evolução das nossas contas. 6 - Ainda segundo análise do Ministério da Fazen-

Contudo, a evolução dos juros, em termos reais, da, quais têm sido as conseqüências desse aumento dos 
pagos pelo Govemo brasileiro, pelo Banco Central, im- juros pagos sobre o crescimento da economia, o nlvel de 
pressionou-me de tal forma que resolvi apresentar um emprego e a distribuição de renda no Brasil? 
requerimento de informações ao Ministro Pedro Malan, Como justificativa, assinalo que o pagamento de 
antes de fazer uma análise ainda mais aprofundada. juros em relação aos recursos arrecadados pelo Gover­

Apresento, pois, este requenmento para que o Mi­
nistro da Fazenda possa apresentar ao Senado as se­
guintes informações: 

1 - Que razões levaram o Govemo Federal e o 
Banco Central do Brasil a comprometerem uma propor­
ção tão significativa e crescente de suas receitas com o 
pagamento dos juros reais, no perlodo entre 1995 e 
1999, conforme se pode observar nos dados publicados 
pelo Boletim do Banco Central do Brasil de julho de 
1999? 

2 - Explicar detalhadamente quais os fatores que 
levaram a União a elevar os juros reais pagos - note-se, 
Sr. Presidente - de R$14,6 bilhões, em 1995; R$15,6 bi­
lhões, em 1996; R$13 bilhões, em 1997; e um grande 
pulo para R$51 ,9 bilhões, em 1998; e, considerados os 
fluxos em 12 meses da tabela anexa, R$96,9, R$81,3 e 
R$77,5 bilhões em fevereiro, março e abril de 1999, os 
quais representam uma proporção dos juros reais sobre 
a receita corrente da União de 7,39% em 1995; 9,67%, 
em 1996; 7,19%, em 1997; 25,20%, em 1998; e, segun­
do previsto na Lei Orçamentána, 23,70%, em 1999; e 
uma evolução de juros reais pagos sobre o Produto Inter­
no Bruto de 2,3%, em 1995; 2,6%, em 1996 e 1997; 
5,5%, em 1998; e 11,1%, 9,6%e9,1%, respectivamente, 
em fevereiro, março e abril de 1999. 

3 - Dentre os fatores a serem esclarecidos, infor­
mar a distribuição desse pagamento de juros entre a divi­
da externa pública e a divida interna pública. Como estão 
sendo contabilizados os efeitos das variações cambiais 
sobre os pagamentos de juros? 

Quero fazer uma análise sobre este assunto, mas 
avalio que se fazem necessários esclarecimentos e infor­
mações para melhor exame. 

4 - Segundo o melhor levantamento que o Banco 
Central pode efetuar, quais são os beneficiários do volu­
me de juros pagos pelo Govemo Federal e como essa 
evolução afeta o quadro de distnbuição da renda no Bra­
sil? Que parcela da população, segundo estimativas do 
Banco Central e do Ministério da Fazenda, é beneficiána 
do pagamento desses juros? 

5 - Quais são as medidas efetivas que o Govemo 
brasileiro está tomando para reverter essa situação ca­
racterizada pelo comprometimento cada vez maior dos 

no Federal deu um salto tão significativo, a partir de 1997 
(conforme os dados do Quadro 111.15 do Boletim do Ban­
co Central, de julho de 1999, em anexo), que constitui um 
dever do Senado Federal procurar saber em profundida­
de as razões que explicam essa evolução, bem como 
demandar das autoridades econômicas quais são os 
passos que estão sendo dados para reverter o compro­
metimento desses recursos com o pagamento de juros. 
Cabe assinalar que, normalmente, os detentores de títu­
los que recebem remuneração na forma de juros são 
pessoas jurldicas - cujos proprietános são pessoas nos 
mais altos estratos de renda - ou pessoas ffsicas nesses 
mesmos estratos. Dessa maneira, dada a grande desi­
gualdade que caracteriza a sociedade brasileira, o au­
mento significativo de pagamento de juros, além de con­
tnbulr para diminuir a taxa de crescimento da economia e 
das oportunidades de emprego, acaba resultando em 
maior concentração de renda no País. 

Espero que o Sr. Ministro Pedro Malan providencie 
uma resposta que nos permita fazer uma análise melhor 
elaborada desse problema tão sério. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Não há 

mais oradores inscritos. 
Os Srs. Senadores Eduardo Suplicy, Mauro Miran­

da e Roberto Requião enviaram à Mesa proposições 
que, em face do disposto do art. 235, inciso 111, alfnea "a", 
do Regimento Interno, serão lidas na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A srª 
Senadora Maria do Carmo Alves, os Srs. Senadores Ma­
uro Miranda, Amir Lando, José Jorge e Edison Lobão en­
viaram discurso à Mesa para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 

S. Ex"s serão atendidos. 
A SRA_ MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE)­

Sr. Presidente e Srs. Senadores, uso a tnbuna do Sena­
do, nesta oportunidade, para fazer um registro que consi­
dero da maior importância para o desenvolvimento de 
nossa agricultura, especialmente no que diz respeito ao 
fortalecimento da economia municipal e à geração de 
renda e emprego no campo. 

Temos em nosso Pais cerca de seis milhões e 
meio de propriedades rurais basicamente onde atuam 
pequenos propnetários, a maior parte deles dedicados à 
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agricultura familiar, que emprega 
mão-de·obra do campo. 

quase 80% da de Oliveira, este Fundo, criado por Lei Municipal de 

Todos sabemos das grandes dificuldades, da crise 
terrfvel que atravessa a nossa agriCUltura, especialmente 
os pequenos proprietários rurais, problemas estes não 
somente relacionados com a estabilização dos preços 
agrfcolas, em face da crescente disparada dos custos de 
produção, em particular os insumos, além do aperto rela­
tivo aos financiamentos, ao custo do dinheiro, à inadim­
plência, decorrente do crescente endividamento, e às im­
previsões climáticas que comprometem a colheita. 

Uma das maiores dificuldades encontradas pelo 
pequeno produtor, o pequeno proprietário, posseiro ou 
arrendatário diz respeito à assistência técnica e ao finan­
ciamento do custeio, o acesso ao crédito agrfcola, que 
normalmente entre suas exigências coloca a titularidade 
da terra e a capaCidade de pagamento do tomador do 
empréstimo, ainda sujeito à barreira da falta de instrução 
e de experiência bancária. 

Apesar da grande safra prevista para este ano, 
talvez a maior dos últimos tempos, devida principal­
mente ao desenvolvimento de tecnologia agrfcola, re­
alização de pesquisas, experimentos e processos in­
tensivos e avançados de mecanização, o pequeno 
proprietário, aquele que compõe a pequena parcela 
da população brasileira que ainda, teimosamente, 
mora no campo e ali vive e produz com a sua famflia, 
participando de forma extraordinária na produção na­
cional de uma série de itens agrfcolas, que servem à 
sua sobrevivência e abastecem o mercado, esses pe­
quenos produtores e suas famílias vêm passando por 
enormes dificuldades que refletem o abandono histó­
rico do campo e o crescente estimulo ao êxodo rural. 

Em todas as áreas de nossas atividades sociais 
e econômicas, mesmo que o braço do Governo esteja 
presente ou seja desejável, não devemos dele, numa 
atitude cômoda de paternalismo, esperar todas as ini­
ciativas e providências. É importante e indispensável 
a criatividade que consiga envolver no mesmo objeti­
vo entidades governamentais, associações e lideran­
ças comunitárias, porque para as boas iniciativas não 
faltam recursos e meios. 

Quero fazer um registro, Sr. Presidente, sobre 
uma iniciativa da maior importância que vem sendo 
desenvolvida em um municfpio sergipano, o Municf­
pio de Poço Verde, que Implantou de forma pioneira o 
Fundo Municipal de Aval. Uma idéia simples, que não 
somente resolveu o problema do financiamento agrf­
cola, como também tem dado, em termos de produ­
ção, resultados extraordinários. 

Segundo Informações que meu gabinete obteve 
em contato com o Prefeito Municipal, o Dr. José Everaldo 

25 de março de 1997, é o primeiro do gênero no Brasil. 
O referido Fundo de Aval dá garantias à instituição 

financeira pelo empréstimo tomado pelos mini e peque­
nos produtores rurais com propriedades de até 5,5 hec­
tares. 

O seu funcionamento é bastante simples. Os pro­
dutores interessados no empréstimo, organizados em 
grupos de 10, recorrem ao Banco do Brasil, que após 
analisar as propostas as enviam ao órgão de assistência 
técnica, no caso de Sergipe, a Endagro, que por sua vez 
recorre ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais, com o 
qual, juntamente, faz a seleção dos beneficiários, com­
patibilizando·os às exigências do Pronaf. 

Depois de elaborado o plano de custeio individual, 
os selecionados terão suas propostas encaminhadas ao 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural. 

O trabalho desenvolvido pelo Prefeito José Everal­
do de Oliveira, a quem cumprimento com entusiasmo, 
em seu segundo mandato, intercalado pela sua passa­
gem pela Câmara Federal, foi nacionalmente reconheci­
do pelo Programa Comunidade Solidária, quando o seu 
Munlcfpio foi eleito "Cidade Solidária 1997", entre outros 
10 concorrentes, sendo o único que não fazia parte des­
se importante programa mas, isoladamente, atuando 
dentro dos objetivos de ajudar a desenvolver a comuni­
dade local sob inspiração inovadora de elevado espfrito 
público voltado para o progresso e bem estar da popula­
ção. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a imprensa brasileira 
e as entidades sindicais do país têm denunciado com fre­
qüência o crescimento da imigração de profissionais es­
trangeiros, mostrando ao mesmo tempo que esse fato 
tem contribufdo para aumentar a crise de desemprego 
no Brasil. Afinal, com um elevado número de profissiona­
is brasileiros altamente especializados e há muito tempo 
desempregados, muitos com mestrado e doutorado, 
essa importação de mão-de-obra especializada constitui 
um contra-senso nas nossas expectativas de equilibrar o 
mercado de trabalho. Mas o fato é que o govemo brasile­
iro nada faz para alterar esse quadro. Nos últimos cinco 
anos, ocorreu um aumento de 321 % no número de es­
trangeiros que entram no Brasil com visto de trabalho. Os 
vistos passaram de 2.193 em 1993 para 8.642 em 1998. 

E na área tecnológica, o que vem ocorrendo? Os 
engenheiros estrangeiros também estão vindo em gran­
de número para o Brasil. De acordo com a Federação 
Nacional dos Engenheiros, somente neste ano, até o dia 
16 de julho, 2.412 profissionais estrangeiros dos diversos 
ramos da engenharia, arquitetura, agronomia e geologi~ 
obtiveram visto de trabalho concedido pelo governo. E 
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uma verdadeira invasão de engenheiros que estão especialidade. Como profissional de engenharia, já fiz 
vindo para o Brasil trabalhar nas empresas privatiza· curso de especialização no exlerior e tenho a mais plena 
das que, em grande parte, pertencem agora a grupos convicção de que não se deve barrar a entrada de enge-
estrangeiros. nheiros estrangeiros no Brasil, em situações de necessi-

Como é sabido, a engenharia é uma atividade téc- dade. Atitudes radicais de xenofobia não devem ser pra-
nica imprescindfvel para a grande maioria das empresas ticadas, sob pena de se condenar o país ao atraso tecno-
que atuam nas áreas Industriais e de selViços especiali- lógico em muitos campos da ciência e da tecnologia. 
zados, tais como telecomunicações e energia elétrica, Nesse sentido, entendo que a legislação brasileira é mo-
por exemplo. Quanto maior e mais complexa tecnologi- dema e não necessita de alterações em seu texlo. 
camente é uma empresa que produz bens ou selViços Mas é com tristeza, srªs e Srs. Senadores, que 
especializados, mais engenheiros e técnicos serão ne- constato que o Ministério do Trabalho não tem aplicado 
cessários aos seus quadros. Assim, não deve ser enca- corretamente a lei. A legislação exige a presença de um 
rado com surpresa o substancial aumento da vinda de profissional brasileiro, trabalhando ao lado do estrangei-
engenheiros estrangeiros para o Brasil, após as privati- ro, como assistente, para garantir a transferência dos co-
zações das grandes empresas estatais. nhecimentos tecnológicos trazidos de fora. Isso repre-

Nas estatfstlcas fornecidas pelo Ministério do Tra- senta um dispêndio a mais nas folhas de salário, o que 
balho e Emprego, relativamente aos vistos de trabalho leva as empresas a burlarem a lei, sem que haja a indis-
que concede a estrangeiros, há um grande número de pensável fiscalização do govemo. Ao receber a solicita-
gerentes. Muito possivelmente, grande parte desses téc- ção de visto de trabalho, o Ministério apenas consulta o 
nicos é constitufda de engenheiros, uma vez que o ge- sindicato majoritário do trabalhador naquela área da eco-
renclamento técnico nas grandes empresas demanda nomia a que se vincula a empresa contratante. 
profissionais da engenharia experientes. Assim, o núme- Ora, esses sindicatos de trabalhadores não estão 
ro real de engenheiros estrangeiros que estão trabalhan- preparados para oferecer a resposta correta sobre o as-
do no Brasil deverá ser muito maior do que aquele que é sunto, seja pelo desconhecimento da legislação que 
divulgado nas estatfsticas oficiais do Ministério do Traba- rege o exercício profissional dos engenheiros, seja pelo 
lho e Emprego. desconhecimento das necessidades tecnológicas do 

Infelizmente, não há garantias de que o Ministério pafs. O ideal seria que o Ministério encaminhasse a con-
do Trabalho esteja agindo de acordo com a legislação sulta aos órgãos representativos das respectivas catego-
brasileira que rege a matéria. Para trabalhar livre- rias profissionais, como os conselhos, os sindicatos, ou a 
mente, os profissionais de engenharia, arquitetura, própria Federação Nacional dos Engenheiros. São, afi-
agronomia ou geologia, nascidos ou não no Brasil, nal,as entidades legitimamente preparadas para ofere-
devem estar registrados no Conselho Regional de cer as infonnações indispensáveis à defesa do mercado 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia de seu Estado. de trabalho dos engenheiros. 
Anualmente, esses CREAs autuam milhares de pro- Como profissional do ramo e como Senador, tenho 
fisslonais pela prática de algum tipo de irregularidade recebido das entidades representativas a queixa de que 
no exercfcio de seu trabalho, tendo em vista as nor- o Ministério do Trabalho não responde aos pedidos de 
mas da lei 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. E o Ii- informação sobre vistos de trabalho concedidos pelos ór-
cenciamento para os profissionais estrangeiros, por gãos competentes daquela pasta. E esta, senhoras e se-
outro lado, pode ocorrer em duas hipóteses. nhores senadores, é uma obrigação que está prevista no 

O primeiro caso, em condições de igualdade com artigo 5º da Constituição e na lei 5.194, de 1.966. Não 
os engenheiros brasileiros, é aquele em que o profissio- creio que o eminente ministro Francisco Dornelles, to-
nal estrangeiro tem o seu diploma reconhecido e revali- mando conhecimento desses fatos, pennita que eles 
dado pelo Brasil, através de alguma universidade cre- continuem comprometendo a imagem pública do minis-
denclada para o seu registro. Com o diploma registrado, tério do Trabalho. E é por isso que acredito no fim desse 
ele dirige-se ao CREA e obtém o licenciamento, à seme- procedimento Inaceitável, que compromete a segurança 
Ihança do que ocorre obrigatoriamente com todos os en- prOfissional e o futuro de uma categoria tão importante 
genheiros brasileiros. O segundO caso é aquele em que para o desenvolvimento econômico e social do país. Mi-
o profissional estrangeiro é contratado provisoriamente nha sugestão ao ministro Domelles é de que ele detenni-
por uma pessoajurfdica que atue no Brasil. Esta situação ne uma nova postura das áreas técnicas do ministério do 
tem a cobertura legal da lei 5.194, que atribui ao CREA Trabalho. As consultas devem ser encaminhadas aos 
regional o poder de concessão do registro temporário, sindicatos, à Federação Nacional dos Engenheiros, ou, 
nos casos de escassez de profissionais de detenninada ainda, aos CREAs ou aos CONFEAs. Da mesma forma, 
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é indispensável que essas entidades representativas dos prensa diária e de publicações especializadas, que o 
trabalhadores detenham dados permanentes e atuallza- mercado profissional da categoria de engenheiros vem 
dos sobre os profissionais estrangeiros, para que eles sofrendo a influência negativa de contratações irregula-
possam ser fiscalizados, da mesma forma como são fis- res praticadas por empresas nacionais, praticamente 
callzados os brasileiros. Sobre o assunto, aliás, estou en- aquelas que passaram pelo processo de privatização. 
caminhando, através da Mesa desta Casa, requerimento Tal fato agrava ainda mais os números estatrsticos que 
de Informações cuja resposta, pelo Ministro do Trabalho, mostram o quadro de desemprego crescente de profissi-
permitirá uma análise mais atual e definitiva sobre a onais brasileiros. 
questão que tive a honra de trazer ao conhecimento des- Sala das Sessões, . - Mauro Miranda. 
te Plenário. Peço que o documento integre o conteúdo O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Presi-
geral do meu pronunciamento dente, srªs e Srs. Senadores, nos últimos tempos, os 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Ideólogos do neoliberalismo defenderam a tese (especi-
Muito obrigado. alistas em teses, como são todos) do que se convencio-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O nau chamar Estado Mlnimo. Traduzindo, o tamanho do 
SR. SENADOR MAURO MIRANDA EM SEU Estado deveria ser o menor posslvel, o bastante para 
PRONUNCIAMENTO DE ENCAIXE: prestar setviços essenciais ao convlvio social harmônico, 

REQUERIMENTO Nº ,DE 1999 

Do Senador Mauro Miranda, ao Presi­
dente do Senado Federal, solicitando enca­
minhamento de Pedido de Informações ao 
Ministro do Trabalho. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento 

Intemo do Senado Federal, combinado com o previsto 
no art. 50, § 2' da Constituição Federal, requeiro sejam 
encaminhadas as seguintes indagações ao Exm· Sr. Mi­
nistro do Trabalho: 

1 - Diante das queixas constantes das entidades 
representativas das classes de engenheiros, engenhei­
ros agrônomos, arquitetos e geólogos, relacionadas com 
a indisponibilidade de informações sobre licenças de tra­
balho concedidas a profissionais estrangeiros dessas 
categorias, gostaria de receber dados atualizados, incor­
porando os últimos cinco anos, que respondessem ca­
balmente a essa indagação, indispensáveis para a pro­
teção e a garantia do mercado de trabalho especializado. 

2 - A Lei n' 5.194, de 1996, que rege o exerclcio 
profissional da categoria de engenheiros, não está sendo 
cumprida quanto à necessidade de assistência de um 
profissional brasileiro, quando for autorizada a contrata­
ção de um profissional estrangeiro por empresa nacio­
nal. Também estaria sendo descumprida a norma que 
condiclona essas contratações à escassez de profissio­
nais especializados no mercado intemo. O Ministério do 
Trabalho tem conhecimento desse fato? E, em caso po­
snlvo, por que não tem influenciado procedimento con­
trário por parte dos órgãos competentes? 

Justificação 

As entidades representativas desses profiSSionais 
têm mostrado com razoável freqüência, por melo da im-

pacifico e digno. O Estado deveria se abster de ativida­
des que, na visão desses mesmos ideólogos, não lhe di­
riam respeito, mais propícias, ainda na visão deles, para 
a Iniciativa privada. Alavancar a economia seria tarefa do 
empresário privado. Não haveria correlação positiva en­
tre o setor público e atividades produtivas, mesmo que 
elas fossem consideradas, por cabeças também privile­
giadas, estratégicas para o pais, enquanto nação Inde­
pendente. 

Foi exatamente o discurso do Estado Mlnimo que 
moldou a venda da Companhia Vale do Rio Doce, do 
parque petroquímico nacional, da siderurgia, da indústria 
de fertilizantes, de parte do setor elétrico e todo o sistema 
de telecomunicações. Nem mesmo o fato dos Estados 
Unidos, pais de onde se importa tal moldura, manter seu 
sistema elétrico nas mãos do Estado, ou, mais ainda, de 
suas forças armadas, por se tratar, para eles, de ativida­
de das mais estratégicas, chega a demover a idéia do 
"estado no lugar certo", ou seja, fora de qualquer ativida­
de produtiva e cuidando, apenas, dos requerimentos so­
ciais de sua população. 

Pois bem, lá se foram as nossas melhoresêsíãtais, 
para mãos nem sempre calejadas pelo conhecimento 
nos respectivos setores, ou para outros Estados, que 
também se articulam sob o teto do capitalismo, mas que 
mantêm suas estatais e as encoraja e as subsidia na 
aquisição de empresas públicas, exatamente dos palses 
que se imaginam emergentes. 

Mas, o Estado brasileiro, após abrir mão de tama­
nhos ativos, estaria, hoje, no lugar certo? As cinco, ou 
seis, dezenas de bilhões de dólares alcançadas nos lei­
lões de privatizações teriam sido canalizadas para a me­
lhoria da qualidade de vida da população brasileira? Teri­
am gerado, aqui, as ocupações produtivas para prover o 
sagrado direito de cidadania ao povo brasileiro, atribuin­
do-lhe algo além da solidariedade? 
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Ao contrário, a realidade é, cada vez mais, nua e dania, porque ela foi relegada à própria sorte, em meio' 
crua e mostra que se edificou um estado preguiçoso, ao desemprego, à fome, à miséria, à exclusão crescente 
que se nega prestar qualquer serviço de saúde, edu- e à violência aterradora. 
cação, saneamento básico, habitação, comunicação O Estado nem chega a ser mínimo para a gran-
e, sobremodo, segurança pública, onde se observa de maioria de seus cidadãos, mas é pródigo para uma 
um indisfarçado ambiente de beligerância que elimi- pequena minoria, independente de sua nacionalida-
na, diariamente, centenas de vidas humanas, número de. Mais do que Isso: o Estado é vampírico para 
superior ao que se verifica em diversos teatros de aqueles que são, exatamente, os objetos das teses 
guerra declarada. O Poder de Polícia inerente à ativi- neoliberalizantes. Mas, seus defensores, no poder 
dade administrativa se posta ausente, desmoralizan- porque foram preparados para defender essas mes-
do o significado da autoridade pública. mas teses com "honra ao mérito", nas melhores uni-

O desemprego fere de morte corações e mentes versidades do mundo capitalista, são, na prática, me-
de milhões de brasileiros, um em cada cinco pais de fa- ros transferidores da renda sugada de tantos, para os 
mília já não festejam o seu dia de pagamento. Ronda, verdadeiros mentores das hipóteses que se impõem 
também, a angústia de outros tantos que temem, a cada ser confirmadas. 
contracheque, o anexo do aviso prévio, documento tal e É preciso um alto lál No limite, o sanguessuga fere 
qual um ato institucional que lhe cassa a cidadania. de morte. Urge impor um basta definijivo no rumo desta po-

São diversas as questões que se colocam, hoje, lítica que tem se mostrado desumana e cruel. Ou se muda 
perante à Nação: afinal, qual o papel reservado ao Esta- a cara do sistema, ou se muda os seus agentes. O brasilei-
do vigente? O que a população pode esperar da organi- ro não pode ser um estranho dentro de seu próprio país, 
zação pública atual? Será o Estado, apenas, um organis- um intruso indesejado, condenado a níveis de existência 
mo arrecadador de tributos? Caberia ao Estado, unica- que apontam para a exclusão da própria vida, gestada pela 
mente, gerir a dívida pública, intema e extema? O Gover- faHa de perspectiva e pela adversidade intransponível. 
no é, tão somente, um gestor dos credores? A sociedade não suporta mais a perversidade 

As respostas parecem emergir de fatos e núme- da atual condução polftica, econômica e social. O 
ros. As filas e a dor profunda nos hospitais, a "velhice projeto de nação soberana e democrática necessita 
antes dos trinta", que atiça para fora do mercado de ser resgatado. É urgente dar rosto a todos os cida-
trabalho as nossas melhores experiências, "a embos- dãos brasileiros. 
cada antes dos vinte", nas esquinas e nos sinais de 
trânsito das avenidas, por mais que elas sejam fre­
qüentadas, ou, ainda, "a fome, um pouco por dia" de 
uma população que equivale a uma Argentina, uma 
dezena de Uruguais, ou outros tantos Luxemburgos, 
Bélgicas ou Noruegas. 

E os agentes da economia mostram ter, unicamen­
te, a missão de seguir a orientação das instituições finan­
ceiras, e a sua única função a de adotar medidas que ga­
rantam o pagamento fiel dos juros e demais acessórios 
do capital especulativo. 

Há quatro anos, a dívida pública líquida brasileira 
rondava a casa dos R$ 60 bilhões. Hoje, ultrapassa a do 
meio trilhão. Isso, apesar de todos os percalços da dívida 
social e das privatizações. Quer dizer, o hospital continua 
à mingua, apesar do estado ter sido empurrado para "o 
lugar certo". As ruas mais se parecem campos de bata­
lha, embora os credores tenham recebido, religiosamen­
te, o seu "quinhão". Os desempregados foram transfor­
mados em "cidadãos sem rosto", embora os bancos te­
nham publicado balanços com percentuais de lucro de 
três dígitos. Portanto, a política econômica adotada pelos 
mesmos ideólogos nacionais do neoliberalismo e do 
Estado Mínimo não tem significado a construção da cida-

A legitimação do governo se atinge, somente, 
na realização de políticas públicas que propiciem a 
concretização da justiça social, que ofereça a todos 
o necessário, exatamente aquilo que, hoje, se acu­
mula nas mãos de uns poucos à custa, sobretudo, 
do modelo econômico implantado no país. Não é à 
toa que as fronteiras da tolerância foram rompidas e 
a legítima defesa da vida da maioria que acumula 
frustrações começa a transmutá-Ias em inquieta­
ções e revoltas, como demonstram alguns movi­
mentos organizados, como o MST, por exemplo, 
justas enquanto reação ao descaso e à inoperância 
dos órgãos incumbidos de operar uma reforma 
agrária massiva, eficiente na prática e não apenas 
na propaganda enganosa. O estrépito midioso, em 
certos momentos, engana e confunde como os fo­
gos de artifício e empanam o eterno brilho das es­
trelas. Contudo, após átimos de segundo, a realida­
de dolorosa dos acampamentos dizem mais factu­
almente essa atrocidade impiedosa que a elite lenta 
teima em apagar. Outros exemplos poderiam ser 
enumerados. Basta um olhar sobre as ruas onde 
deságua a indignação e as estradas que desembo­
cam no poder, para se perceber que se rompeu o si-
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lênclo e que as toneladas de papéis picados e a ver- Ministro da Educação e pelos Secretários Estaduais e 
dadelra solitlariedade soam como legitimação de mo- Municipais de Educação. Se concretizada, representará 
vimentos que Impõem mudanças. A mesma legttima- um verdadeiro desastre para todas as iniciativas vltorio-
ção que coloca no rodapé o poder atual. sas do Ministério e das Secretarias, que vêm lutando 

Ao menos para não perder os privilégios, en- para acabar com a miséria intelectual de nosso País. 
quanto tantos e Intoleráveis, a elite tem que mudar, Como bem disse o Ministro da Educação, Paulo 
mesmo que ela se proponha permanecer, ainda que Renato, ''para acabar com a pobreza no Brasil, basta in-
temporariamente, onde se encontra. Caso contrário, a vestir mais em educação". Por isso, não é admissível 
insatisfação social virará tudo de cabeça para baixo, e que a reforma tributária derrube a esperança de reden· 
derrubará por terra as pérolas e os brilhantes que hoje ção de nosso povo. 
se ostentam. Quem sabe, também, os paraísos fisca- A proposta do relator atinge também o Fundef, o 
is não se transformem em verdadeiros infernos. mecanismo que redistribui recursos, no âmbito dos es· 

O que se quer, na verdade, é um governo brasileiro tados, entre os Governos estaduais e municipais e que 
para os que amam a terra onde nasceram e que, antes de deve movimentar este ano cerca de R$14 bilhões. 
tudo, têm como referência a Nação pacífica, porque justa. O corte atinge os percentuais constitucionais - pelo 

Era o que eu tinha a dizer, menos 18% do Orçamento da União e 25% dos estados 
O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE)- Sr. Presidente, e municípios. Ao retirar os recursos que o Executivo des-

Sr"s e Srs. Senadores, todos sabemos o quanto este tina ao Legislativo e ao Judiciário da base de cálculo so-
País necessita de uma reforma tributária. São muitos bre a qual incidem esses percentuais, o substitutivo corta 
os beneffcios que se espera dela, entre eles o fim da boa parte desse fundo. Desse modo, segundo algumas 
guerra fiscal e o reequilíbrio na distribuição de deve- estimativas, apenas na esfera federal, a perda da educa· 
res e recursos entre estados, Il/unicípios e União. ção chegaria a R$I,7 bilhão. 
Mas sabemos, também, que há prioridades nacionais Outra questão preocupante é o fim do ICMS 
que não podem sucumbir em nome dessa reforma. que, de acordo com o substitutivo da reforma tributá-
Refiro-me à prioridade absoluta da educação. Tra- ria, seria trocado por um novo imposto a ser comparti· 
ta-se de um objetivo nacional mais que consolidado; Ihado pela União e pelos estados. O problema, no 
trata-se de cumprir um ordenamento constitucional e caso do Fundef, é que existe uma vinculação constl· 
trata-se, principalmente, de resgatar a cidadania para tucional especUica, incluindo o ICMS como fonte de 
milhões de pessoas. Somente com a educação tere- recursos do fundo (responsável por cerca de 70% do 
mos possibilidade de desenvolvimento humano, soci- total). Com o novo imposto, essa vinculação ficaria 
ai e econômico, pois o conhecimento é a ferramenta comprometida. 
mais Importante da Humanidade, principalmente nessa Mas não acabam aí os prejuízos para a educa-
virada do século. ção, pois o substitutivo do Deputado Mussa Demes 

Como já disse, trata-se de um mandamento extingue o salário-educação, uma contribuição que 
constitucional, que determina, em percentuais, o corresponde a 2,5% da folha de pagamento das em-
quanto cada esfera de Governo deve aplicar em edu- presas. Para se ter uma idéia do que Isso significa, 
cação, justamente para garantir que os objetivos es- este ano, essa contribuição deverá render R$2,2 bl-
tratégicos sejam alcançados. Como esse manda- Ihões, assim distribuídos: um terço para o Governo 
mento se revelasse insuficiente, foi instituído o Fundo Federal (R$733 milhões) e dois terços (R$I,46 bl-
Nacional de Desenvolvimento da Educação Funda- Ihão) para os estados, tudo para financiar atividades 
mental e Valorização do Magistério - FUNDEF, a fim ligadas ao ensino fundamental. 
de assegurar que, efetivamente, os percentuais cons- Mesmo que a proposta do Deputado preveja a cri-
titucionais fossem cumpridos. ação de uma Contribuição Sociai Geral (CSG), a ser 

Contrariamente a tudo isso, Sr"s e Srs. Senado- destinada às áreas sociais e ao ensino, em substituição 
res, a reforma tributária ora em discussão na Câmara ao salário-educação, por não haver vinculação constltu-
dos Deputados aponta para a redução dos recursos cional de uma parcela dessa nova contribuição com o 
para a educação. Contra isso quero manifestar minha ensino fundamental, a educação sai perdendo. 
estranheza e meu descontentamento. Faço coro com as palavras do Presidente do Con· 

Os jornais da semana passada estamparam essa selho Nacional de Secretários da Educação ~ 
constatação: o substitutivo do Deputado Mussa Demes CONSED, Éfrem Maranhão, que é representante de 
corta pelo menos em R$5 bilhões os investimentos anu- Pernambuco: "Trata-se de uma grande ameaça à eaeoltl 
ais do País em educação, segundo projeção feita pelo pública brasileira". 
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Mas não foi somente ele a protestar. A União mento, mas a qualidade do seu desempenho. Em cada 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - resposta aos nossos pedidos, recabemos estudos e tra-
UNDIME - por Intermédio de seu Presidente, Neroal- balhos primorosos, frutos da cultura e das pesquisas a 
do Pontes, manifestou seu descontentamento. Para cargo desses servidores do Senado Federal. 
ele, a proposta, se aprovada como está, provocará Pessoalmente, tenho tido das nossas Consulto-
demissões de professores e aumentará o número de rias, especialmente no esclarecimento de assuntos 
crianças fora da escola, pois os prefeitos não terão técnicos, um assessoramento da mais alta qualifica-
como pagar os salários dos novos planos de carreira ção, nelas encontrando Consultores que, além de es-
dos professores. pecializados nos mais variados temas, possuem um 

Por isso, Senhoras e Senhores Senadores, venho discernimento incomum, prudente, correto e sempre 
hoje a esta tribuna, apoiar a Moção do Conselho Nacio- voltado para o interesse público. 
nal de Secretários de Educação, aprovada no último dia As Consultorias do Senado, como todos o sabem, 
29 de junho em 8ra8f11a. Em consonância com os Secre- gozam do mais justificado concaito intelectual, tanto na 
tários de EdPcação, manifesto-me, também contrário à intimidade desta Casa como fora dela. Nos dias atuais, 
extinção do salário-educação; e apóio as Iniciativas deles instrumentalizadas com a mais modema tecnologia da 
para manter esse instrumento. O salário-educação, informação, ampliou-se o dinâmico desempenho desses 
como afirma a moção, deve ser, ao Invés de extinto, es- organismos da estrutura administrativa do Senado, que 
tendido ao financiamento da Educação Infantil e do Ensi- usufruem, muito justificadamente, um status de qualifi-
110 Médio. cação internacional. 

Como bem afirma o documento, a educação é um Não será exagero dizer-se que o nosso Senado, 
direito de todo:; e uma responsabilidade dos poderes públi- nos dias atuais, é uma importante referência, Intema e 
em, da famflia, das empresas, dos trabalhadores, enfim, da extema, como modelo de organização administrativa e 
sociedade em geral, e uma de suas fontes de financiamen- polrtica. Em todos os setores - da Consultoria, da Infor-
to não pode S/lr extint(l assim, sem mais. Para se ter uma mática, da comunicação social, da biblioteconomia, da 
idéia de sua Importância, é com esse dinheiro que são organização médica, da técnica gráfica e de tantos ou-
mantidos progrrunas como o do Livro Didático, Dinheiro na tros - o Senado tem renovado uma atuação pioneira de 
Escol(l, Transporte Escolar e TV Escola. repetidos êxitos. 

Assim, Senhoras e Senhores Senadores, propo- Senhor Presidente, muito temos a nos orgulhar 
nho que nos mobilizemos contra esses pontos da refor- dos servidores desta Casa, que conquistaram, por 
ma tributária, para ev~ar esse dano à educação e ao fu- meio de concursos públicos, as posições que hoje 
!t 11'0 do Brasil. E, mesmo antes de a proposta chegar a ocupam. E se alcançaram tal n/vel de qualificação, 
(>::;ta CEloU, que lutemos para que o subslttutivo seja mo- ressalte-se o quanto para Isso contribu/ram os dignos 
dificadl.l, pwservando, assim, os recursos essenciais à Senadores membros das Comissões Diretoras, os 
educação. quais no passado e no presente, tiveram a visão da 

Era o que tinha a dizer. imensa importância de se alavancar os trabalhos ad-
Muito obrigado. mlnistrativos do Senado com funcionários leais e qua-
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi- lificados, ciosos da grande responsabilidade que lhes 

dente, Sr"s e Srs. Senadores, no correr do recesso de ju- cabe nas tarefas que lhes são atribu/das. 
1110 passado, recebi e li, com grato prazer, um Ofl- Cumprimento o Senado, Senhor Presidente, 
cio-Circular da nossa Consultoria Legislativa, assinado pela excelência do seu funcionalismo, fazendo votos 
polo Consultor-Geral, Dr. Dirceu Teixeira de Matos, apre- para que cada um dos servidores desta Casa conti-
sentando aos Senadores o relatório das atividades que nue a aprimorar suas qualificações, a fim de continuar 
vêrn sendo desenvolvidas por aquele órgão da estrutura a prestar o meritório serviço que tem prestado ao 
funcionai do Senado Federal. Pais, marca que já se associa à honrosa tradição do 

O volume de trabalho de que se incumbe a Consul- Senado Federal brasileiro. 
[oria Legislativa é considerável. Em maio passado, as Era o que tinha a dizer. 
Genhoras e os Senhores Senadores dirigiram-lhe 739 Obrigado. 
wllcitações de trabaiho, numa média recorde de 35,19 O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Nada 
pedidos por dia. mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra-

O que no entanto deve ser ressaltado, Senhor balhos, lembrando às Sras. e Srs. Senadores, que cons-
Presidente, não é a estatfstica numérica do trabalho tará da sessão deliberativa ordinária na próxima ter-
que solicitamos às Consultorias Legislativa e do Orça- ça-feira, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a seguinte: 



Agosto de 1999 

Proposição 
(AutorlN· Origem) 

1 
Projeto de Lei do Sena­
do n° 178. de 1999 

Sérgio Machado 

2 
Projeto de Decreto le­
gislativo nO 110, de 1997 

(nO 430197. na Câmara 
dos Deputados) 

3 
Projeto de Decreto Le· 
gislativo nO 137. de 1998 

(nO 634/98. na Câmara 
dos Deputados) 

4 
Projeto de Decreto le­
gislativo nO 45 de 1999 

(n° 782199. na Câmara 
dos Deputados) 

5 
Projeto de Decreto le­
gislativo nO 46 de 1999 

(nO 784/99. na Câmara 
dos Deputados) 

6 
Requerimento nO 410. de 
1999 

José Fogaça 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORDEM DO DIA 

Ementa I Instrução 

Altera a Lei n° 4.737. de- 15 de julho de 1965, que institui 
o Código Eleitoral, e a Lei n° 9.504. de 30 de setembro de 
1997, que estabelece normas para as eleições, a fun de 
proibir coligações nas eleições proporcionais. 

Parecer n° 228/99·CCJ. Relator: Senador Edison Lobão, 
favorável, com voto contrário do Senador José Eduardo 
Dutra e, em separado, do Senador Antônio carlos Vala· 
dares. 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Socie­
dade Rádio Araguaia de Brusque Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Brusqlle. Estado de Santa Catarina. 

Parecer nO 285199·CE, Relator: Senador Geraldo Allhoff, 
favorável, com abstenção da Senadora Heloísa Helena e 
do Senador Pedro Sirnon 
Aprova o ato que renova a permissão da Rádio ltapema 
FM de Porto Alegre LIda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Pono Alegre. Estado do Rio Grande do Sul. 

Parecer n° 426/99·CE, Relator: Senador José Fogaça. fa· 
vorável. com abstenção dos Senadores Roberto Satumino 
e Sebastião Rocha. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação sobre os Usos 
Pacfficos da Energia Nuclear. celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Esta· 
dos Unidos da América, Brasnia, em 14 de oulUbro de 
1997. 

Parecer n° 387/99·CRE. Relator: Senador Moreira Men­
des. favorável. 
Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos celebra· 
do entre o Governo da Repl1blica Federativa do Brasil e o 
Governo da Repl1blica de Cuba, em Havana, em 27 de 
maio de 1998. 

Parecer nO 388/99·CRE. Relator: Senador Mozarildo ca· 
valcanti. favorável. 
Solicita, nos termos regimentals. a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nOs 154 e 208. de 1999, por 
versarem Câmaras IIllersindicais de Conciliação. 

Sexta-feira 20 21717 

Informações 

Discussão, em turno úni· 
co. 

(Em regime de urgência -
art. 336. 11, do Regimento 
Interno. nos termos do 
Requerimento nO 452, de 
1999, podendo ser ofere­
chias emendas até o en· 
cerramento da discussão), 
Discussão. em turno úni· 
co. 

(Votação nominal) 

Discussão. em turno úni· 
co. 

(Voração nominal) 

Discussão, em turno úni­
co. 

Discussão, em turno I1ni­
co. 

Votação, em turno l1n1co. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas 41 minutos.) 

(OS 16299/99) 

::; " 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

i 9/üõ/íSS9 
Quinta-feira 

'i1:uu - sessão Deiiberativa Ordinária do Sl3nado Feder-ai 

i2':iW- - Senhor Carios Reis, Presidente da Boisa de Vaiores do 
Riü de Janeiro 

Deputado José fJiãfiuei DUrdü Barroso, Lider da 
Oposição (fiSD) no P~r:amento Português 

PARECER N° 17, DE 1999- CN 

Da COMISSÃO MISTA 

ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

DE PLANOS, 

FISCALIZAÇÃO, 

sobre autorização de execução orçamentária do 

sub projeto 13.054.0447.1269.0062-Construção da 

Adutora Trairí - RN, listado no Quadro" anexo à Lei 

W 9.789, de 23 de fevereiro de 1999. 

I - RELATÓRIO 

INTRODUÇÃO 

O Poder Executivo, nos termos do § 3°, do art. 5°, da Lei n.o 9.789, de 23 

de fevereiro de 1999, submete à apreciação do Congresso Nacional as justificações 

relativas às irregularidades apontadas, no subprojeto 13.054.0447.1269.0062 -

Construção da Adutora Trairi - RN, com vistas á liberação dos recursos cuja execução 

foi vedada nos termos do § 2°, do art. 5°, da mencionada Lei, que diz: "é vedada a 

execução das dotações consignadas nos subprojetos e subatividades constantes do 

Quadro 1/, anexo, que integra esta Lei, relativos a obras e serviços cuja gestão possui 

irregularidades apontadas em processos já apreciados pelo Tribunal de Contas da 

União, até autorização em contrário da Comissão Mista de que trata o art. 166 da 

Constituição". 

Consta do referido quadro o subprojeto "13.054.0447.1269.0062 -

Construção da Adutora Trairí- RN", na programação da Unidade Orçamentária 44,101 
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- Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hldrlcos e da Amazônia Legal, que foi 

apontado no Relatório do Comitê Técnico de Auxilio ao Congresso Nacional, do 

Tribunal de Contas da União, como apresentando Indicias de Irregularidades graves, 

bem como de falhas e impropriedades. O subprojeto em questão foi transferido para a 

Unidade Orçamentária 20.115 - Secretaria Especial de Polltlcas Regionais, por meio, 

de Decreto de 5 de março de 1999, conforme autorização contida no art. 29 da Lei n.o 

9.649, de 27 de maio de 1998, alterada pelo art. 1° da Medida Provisória nO 1.799-2, de 

18 de fevereiro de 1999. O espelho da auditoria na obra em apreço, encaminhado ao 

Congresso Nacional, é apresentado como anexo, fazendo parte integrante deste 

Parecer. 
Os indícios de irregularidades graves foram apontado no Relatório do 

TCU como sendo: 
"1. Indicias de superfaturamento, configurados no descumprimento ao 

orçamento básico no âmbito da concorrência nO 027/97 - CPUSERHID, tendo por 

objeto o fornecimento e montagem dos materiais e equipamentos hid' 

eletromecânicos complementares para o Sistema Adutor Agresteffrairi/Potengi - 1. a 

Etapa. no Estado do Rio Grande do Norte. 

2. Indícios de superfaturamento, configurados no descumprimento ao 

orçamento básico no âmbito da Concorrência n° 012/98 - CPUSERHID, tendo por 

objeto a execução de obras civis, fornecimento e montagem de equipamentos hidro- ' 

eletromecânicos destinados ao Sistema Adutor Agresteffrairi/Potengi-2. a Etapa. no 

Estado do Rio Grande do Norte. " 

Como falhas ou impropriedades é citado no mesmo Relatório: 

"Não disponibilização, por parte da Secretaria de Recursos Hídricos do 

Estado do Rio Grande do Norte - SERHID, do Projeto Básico e cronograma físico 

concernentes ao Contrato n. o 400043-CAERN, que versa sobre a execução das obras 

do Sistema de Abastecimento de A'gua da Região Agresteffrairi, de maneira a permitir 

o fiel cumprimento do que determina o art. 67 da Lei n. 08.666/93." 

O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

encaminhou, por intermédio do Aviso n.o 721, de 30 de maio de 1999, Mensagem do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República submetendo á deliberação deste 

Congresso Nacional a Exposição de Motivos n.o 12, de 20 de maio de 1999, do Senhor 

Secretário Especial de Políticas Regionais, com esclarecimentos sobre subprojeto 

'denominado "Construção da Adutora Tralrl - RN", constante do Quadro 11 da Lei n.o 

" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999. 
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Na citada Exposição de Motivos, o Senhor Secretário Especial de 

Politicas Regionais informa que a Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União 

"decidiu, por unanimidade, acatar as justificativas apresentadas pelo Governo do 

Estado do Rio Grande do Norle, conforme Decisão na sessão ordinária de 4 de março 

de 1999," concluindo, então que está "assim comprovado a adoção das medidas , 
saneadoras das irregularidades levantadas". 

Para fundamentar este Parecer, solicitei cópia do Relatório de Auditoria 

do Tribunal de Contas, sobre a matéria objeto da Decisão constante do processo TC-

925.224/1998-7, referente ao subprojeto em exame, que apresento em apenso e passo 

a analisar. 

DAS IRREGULARIDADES APONTADAS, DAS JUSTIFICAÇÕES DO 

RESPONSÁVEL E DO ENTENDIMENTO DO TCU 

i) Indícios de superfaturamento, configurados no descumprimento 

do orçamento básico do âmbito da concorrência N.o 027/97 - CPLlSEHIRD, tendo 

por objeto o fornecimento e montagem dos materiais e equípamentos 

hidromecânícos complementares para o sistema adutor Agreste/Traíri/Potengl -

1." Etapa. 

O Quadro a seguir compara os valor do orçamento básico da SERHIDIRN 

com os valores das propostas vencedoras: 

! A - ORÇAMENTO BASICO - SERHID/RN 
I 

R$ 4.637.623,96 . 

PROPOSTAS VENCEDORAS 
I 

EPI EMPRESA PARAIBANA DE IRRIGAÇAO L TOA R$ 2.943.570,45 

KSB - BOMBAS HIDRAULlCAS SIA R$ 568.180,00 

PROSENG - PROJETOS E SERViÇOS DE ENGENHARIA L "(DA R$1.257.311,45 

B - TOTAL R$ 4.769,061,90 

DIFERENÇA ABSOLUTA (B-A) R$131,437,94 

VARIAÇAO RELATIVA (B/A %) 2,83% 
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i-1 i Razões de Justificação Apresentadas 

o responsável, de acordo com o Relatório em análise, alega que o 

orçamento básico foi elaborãdo com o objetivo de "fixar a modalidade de licitação a ser 

adotada para a escolha e seleção das propostas de menor preço" tomando por base os 

ditames do ari 15, íríCíso I e 11, da Lei n.o 8.66/93, com redação dada pela Lei n.O 

8.883/94, e que, obtido por estimativa, teria por escopo" delinear a grandeza do valor 

em que se daria o certame" sendo "perfeitamente compreenslvel a oscilação para mais 

ou para menos, cios resultados alcançados mediante licitação". 

Finaliza, asseverando que o certame licitatório foi levado a efeito de 

maneira licita e transparente, sendo adjudicado à empresas legitimamente habilitadas, 

sob 'ofertas de menor preço, e sendo o resultado - com sobrepreço de 2,83% 

(R$131.437,94) com relação ao orçamento básico desconstituído de 

superfaturamento. 

i-2) Entendimento do TeU 

Conforme o Relatório da Unidade Técnica do TCU, "As colocações do 

responsável sobre a inexistência de superfaturamento são corroboradas por esta 

Egrégia Corle de Contas, no bojo de inúmeros julgados" e que "da análise: destas 

deliberações. extrai-se o entendimento de que o percentual observado no cerlame 

licitatório sob exame (2,83%), não configura por si só, a prática de superfaturamento 

por parte da SERHID/RN" 

Adiante, ao analisar os trabalhos da Equipe de Auditoria conclui que " 

apesar de ser compreenslvel o elevado rigor praticado pela Equipe de Auditoria em sua 

avaliação, entendo que - em obras de engenharia do porle da Adutora Monsenhor 

Expedito, sub julgada á ocorrência de intempéries, ao enfrentamento de ampla 

variedade de solos e relevos, e á exigOidade de recursos financeiros disponíveis -, os 

custos estimados são por vezes 

representativos ultrapassados, 

- e desde que cingidOS a percentuais pouco 

premidos pelas dificuldades de orçá-los com 

exatidão", considerando por fim "que as razões de justificativa apresentadas pelo 

responsável são passlveis de serem aceitas. " 



21722 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

ii) Indícios de superfaturamento, configurados no descumprimento 

do orçamento básico no âmbito da Concorrência n.o 012/98 - CPL/SEHIRD, tendo 

por objeto a execução de obras civis, fornecimento e montagem de 

Sistema Adutor equipamentos hldro-eletromecânicos destinados ao 

Agreste/TrairilPotengl - 2.· Etapa. 

o Quadro a seguir compara os valores do orçamento básico da 

SERHID/RN com os valores das propostas vencedoras: 

A - ORÇAMENTO BASICO - SERHID/RN R$ 10.052.672,60 

PROPOSTA VENCEDORAS 

EIT - EMPRESA INDUSTRIAL TECNICA R$ 10.767.874,77 

B - TOTAL R$ 10.767.874,771 

DIFERENÇA ABSOLUTA (B-A) R$ 715.202,17 

VARIAÇAO RELATIVA (B/A %) 7,11% 

, 
ii-1) Razões de Justificação Apresentadas 

O responsável afirma que a Equipe de Auditoria incorreu novamente em 

desacerto quando imputou como superfaturados os preços praticados no âmbito da 

Concorrência n.o 012 - CPUSERHID, e ao se referir aos preços adjudicados em 

relação aos preços orçados aponta que é "" compreenslvel a oscilação para mais ou 

para menos, dos resultados alcançados medianle licilação, circunslância comum nos 

certames públicos. " 

ii-2) Entendimento do TCU 

Conforme o Relatório da Unidade Técnica do TCU "o percenlual de 

sobrepreço pralicado na Concorrência n.°012/98 em crimfronlo com o preço 

inicialmente orçado, pode-se inferir que, tendo este último sido ultrapassado em 7, 11 % 

(R$ 715.202,17) pelo valor adjudicado no certame licilalório, não resla caracterizada, 

em principio, a prática de superfaturamento por parte da SERHID/RN." 
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Adiante, ao comentar o procedimento da Equipe de Auditoria, é dito que 

"a despeito de considerar o procedimento da Equipe de Auditoria foi compalivel com o 

que se espera daqueles que fiscalizam a utilização dos recursos públicos, 

depreendemos que - em obras de engenharia similares á Adutora Agreste rrrairi- RN, 

submetida á incidência de alterações climáticas, ao descortino de ampla variedade de 
I 

solos e relevos, e á escassez de recursos financeiros disponíveis -, os custos orçados 

são, por vezes - e desde que limitados a percentuais pouco representativos -, 

ultrapassados, diante da quase impossibilidade de orçá-los com exatidão" concluindo, 

então que "as razões de justificativa apresentadas pelo responsável podem ser 

consideradas passlveis de serem acatadas." 

iii) Não disponibilização, por parte da SERH/RN, do projeto básico e 

cronograma fisico concernentes ao contrato n.o 400043 - CAERN, que versa 

sobre as obras do Sistema Adutor AgrestelTrairi, de maneira a permitir o fiel 

cumprimento do que determina o art, 67, da Lei n.o 8.666/93 

iii-1) Razões de Justificação Apresentadas 

o responsável alega que jamais foi negado aos técnicos do TCU acesso 

a qualquer informação existente na SERHID/RN e que. quando não dispunham da 

documentação solicitada, indicavam a maneira apropriada para viabilizar a sua 

disponibilização. Adiante, diz não compreender como os técnicos do TCU "chamados 

que foram para assessorar o Ministério Público do Municlpio de Nísia Floresta - RN, 

por ocasião do Inquérito Civil Público conduzido por Promotora de Justiça daquela 

Comarca, não tenham tomado conhecimento de toda a documentação que envolveu a 

contratação das obras e serviços da 18 Etapa da Adutora Monsenhor Expedito 

(Agresterrrairi)." 

iii-2) Entendimento do TeU 

o Relatório informa que em auditorias em obras inacabadas 

pertencentes aO Éstado do Rio Grande do Norte "foram grandes as dificuldades 

enfrentadas para obtenção, junto á SERHID/RN, da documentação e informações 

necessárias ao saneamento dos processos", salientando, ainda, que "as Auditorias 
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sobreditas foram realizadas por Equipes diferentes, e que a documentação fornecida 

no âmbito de um Processo, nem sempre permanece disponível na Unidade Técnica 

para ser compulsada pela Equipe que realiza outra auditoria na mesma obra, devido à 

tramitação dos autos". 

Por fim, propõe o relatório que "seja determinado à Secretaria de 

Recursos Hfdricos do Estado do Rio Grande do Norte, ... , que providencie, sempre que 

solicitado por esta Casa, a imediata disponibilização de documentos e informações 

referentes à utilização de recursos federais, nas suas diversas formas." 

DA NOTA TÉCNICA N,o 019/99-ASS/CISET/PR 

Acompanha a Exposição de Motivos n.o 12, de 20 de maio de 1999, do 

Senhor Secretario Especial de Polilicas Regionais, Nota Técnica da Secretaria de 

Controle Interno da Presidência da República, onde se lê: 

"as disposições constantes da Relação n. ° 10/99, Sessão da 2. a Câmara de 04/03/99, 

inserida na Ata n.°17/99, in verbis: 

'DECISÃO: A Segunda Câmara; quanto ao processo a seguir relacionado, com 

fundamento nos arts. 1.°, incisos I, 1/ e IV, e 43, inciso I, da Lei n. ° 8.443/92 c/c os arts. 

1.°, inciso I, 1/ e VI/, 70, inciso IV, 73 e 79 do Regimento Interno, aprovado pela 

Resolução Administrativa n.o 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar passíveis 

de acatamento (grifo nosso) as razões de justificativas apresentadas pelos 

responsàveis referentes aos itens 4.1 e 4.2 da instrução.' 

Pelo texto da decisão acima transladada fica evidente a necessidade de 

que a SEPRE, ... ,deverá considerar, em nosso entendimento, a validade do tenno 

'passíveis de acatamento', uma vez que o mesmo nos reporta ao conceito de 

possibilidade , ou seja de 'estar sujeíto a ( ... )' e não necessariamente , de algo já 

realizado ou definitivo ... " 

Para que não pairassem dúvidas acerca da decisão do Tribunal de 

Contas, solicitei àquela Corte esclarecimentos sobre a já citada decisão. A resposta, 

recebida por meio do Oflcio-TCU/GM-VC n.o 6/99, que anexo a este Parecer, do qual 

passa a fazer parte integrante, esclarece que "a decisão deste Tribunal, 
H 
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fundamentada no citado Relatório, foi de aceitação das justificativas 

apresentadas pelos responsáveis pela execução do subprojeto, com o 

arquivamento dos autos, sem prejuízo de continuar o acompanhamento, por 

diligências periódicas, do andamento das obras da adutora em comento. " (grifei) 

11 - VOTO DO RELATOR 

Analisando detidamente o Relatório de Auditoria e considerando a 

decisão da SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, a respeito 

do subprojeto em exame, VOTO pela autorização da execução dos créditos 

orçamentários da dotação orçamentária consignada no Orçamento Fiscal da União de 

1999 no Programa de Trabalho 13.054.0447.1269.0062 - Construção da Adutora Trairí 

- RN. na Secretaria Especial de Politicas Regionais no valor de R$ 5.000.000.00 

(Cinco Milhões de Reais), na forma do projeto de decreto legislativo anexo. 

Sala da Comissão, em de junho de 1999 

Depuf1:fR9' F RREIRA 
./ 

Relato~ 
.I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
(MENSAGEM N° , DE 1999-CN) 

Autoriza a execução orçamentária da dotação 

consignada no Orçamento Fiscal da União para 1999 

no programa de trabalho 13.054,0447.1269.0062 

Construção da Adutora Tralrl - RN na Unidade 

Orçamentária 20.115 - Secretaria Especial de 

Polltlcas Regionais. no valor de R$ 5.000.000,00 

(cinco milhões de reais). 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a executar a dotação 

consignada no Orçamento Fiscal da União para 1999 (Lei N° 9.789, de 23 de 
\ 

fevereiro de 1999), no programa de trabalho 13.054.0447.1269.0062 

Construção da Adutora Trairi - RN, na Unidade Orçamentária 20.115 

Secretaria Especial de Políticas Regionais, no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União fará o acompanhamento 

fisico - financeiro da execução orçamentária, na dotação consignada no 

Orçamento Fiscal da União para o programa de trabalho 13.054.0447.1269.0062 

- Construção da Adutora Trairi - RN, encaminhando ao Congresso Nacional 

relatórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do presente exerciclo 

financeiro. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Relator 

Tribunal de Contas da Uniao 
Comitê Técnico de Auxilio ao Congresso Nacional 
Empreendimentos com Ressalvas 

Programa de Trabalho: 13.054.0447,1289.0082 Ano O~menlo: 1998 UF: RN 
CONSTRUçAo DA ADUTORA TRAIRI -RN. . 
Num UO: 44101 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE. DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZO~IA LEGAL 

Deta: t 8109196 
I'4gl .. : 

Importância Sóclo·Econômlca: O Sistema Adutor Agreste-Trair! consiste na captação de águas da bacia lacustre do Estado do Rio Glande do 
Norte. afloradas no Munlclp!o de Nisla Flotesta, através da lagoa do B'onfim. medianle bombas submersíveis 
monladas em fluluantes. Considerando que 90.6% do território do RN está inserido no "Pot!gono das Secas", a 
obra pretende aumentar a adequabltidade e a qualidade do suprimento de água potável. vlabllizando o 
desenvolvimento da região Inlerlomna do Estado. elevando a produtividade econômica. o nlval da saúde e a 
qualidade de vida de sua população. 

Observaçóes: O projeto objetiva atender a 222.336 pessoas, até o ano de 2.016, fornecendo água potável a 20 munlclpios e 28 
distritos. reduzindo gastos com saúde (SUS), fixando o homem no campo e gerando empregos. 
11 Etapa - composta de 147 km de tubulação de adução; 07 estações de bombeamento. sendo OI estação de 
bombeamento e caplaçêo em eslrulura nutuante. complementada por 20 tanques alimenladores unldirecionals 
(TAU). e 01 chaminé de equiHbrio (Sland-Pipe). 
21 Etapa - composta de 169 km de tubulação de adução. 10 estaçóes de bombeamento. complementada IXH 16 
Ianques aUmenladores unldireclonais (TAU) e 01 chaminé de equJllbrio (Sland Pipe). I!···· 
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Projeto Wsleo: ProjetoCs) básleoCs) abrangeCm) toda obra 

Data da Elaboração: 30/07/1997 Valor: 10.052.672,60 

Objeto: Estudos técnicos-econômicos de dImensionamento do Sistema Adutor AgrestefTrairi - 21 Etapa. considerando os seguintes 
aspectos: 
-Sistema de bombeamento: estudo de translentes hidráulicos; sistema elétrico; sistema adutor; quantitativos; orçamento: e memória 
de cálculo, 

Execuçãó I'IS,ea: - - .~-~ •. ~~.~--~~~~~~ 

Dt. Vistoria: 19/08/1998 E oossivel ufilizar as etapas Já concluidas: S Percentual previsto' 45 Percentual Realizado. 72 
Descriçào da Execução Prevista: 

A execução prevista, conforme cláusula contratual. é de 900 dias. a partir de 08/07/97. Em 19/08i98. estava concluida 84.38% da P 
Etapa da Adulora. 

Descrição da Execução Reahzada: 
Em 19/08/98. eslava realizada aproximadamente 84% da P Etapa. e 7.33% da 2~ Etapa. do Sistema Adulor AgrestelTrairi 

S~uaçao: t:.m andamento. 
Observações: 

ut. Imclo t:.tapa: UtilUfl1!.11;:U UI. Prev. Conclusao: :l!.lfUlil~~B 

1. A 1 ~ Etapa do Sistema Adutor AgrestefTrairi, composto de 147 km de tubulações. com utilização de recursos federal:' 
está praticamente concluída (84%). 

2. Foi confeccionado Projeto Básico para a,2i Etapa da Adutora AgreslelTrairi . composta de 169 Km de tubulações. 
estando a obra em execução. com aproximadamente 7.33 % realizada até o dia 19/08198. sem utilização de recursos 
federais até a presente data. apesar de existir previsão no Convênio nO 008/97: 

2.1 A obra está prevista para 270 dias, a partir de 05/05/98. 

Execuçao f-inancelfa/urçamemana: Primeuél oOlação: 06/1997 Valor esllmaoo para conclusão: 18.995636.45 

Fonte de Recursos: Unia o 

Observações: - Os recursos repassados a União em 1997 e 1998 são decompostos da seguinte maneira' 
1997 - RS 11.621.365,59 (R$ 11.600.000.00 provenientes do Orçamento da União -+ R$ 21.365.59 proveniente de 
aplicações financeiras:1998 - R$ 6.321.704.45 (R$ 6.317.589.00 provenientes do Orçamento da União + RS 
4.115,45 provenientes de aplicações rlnanceiras. 

Desembolso: Ano 
1997 

1998 

Fonte de Recursos: Estado 

Valor Orçado 
13.412.800,00 

13.854.789,00 

Valor Liquidado Moeda 
11.621.365.59 Real 

6.321.704.45 Real 

Observações: O valor liquidado pelo Estado. no montante de R$ 22.783.634,21. incluia o valor de R$ 4.512.382.17. previsto no 
Convênio nO 008/97 como contrapartida estadual. 

Desembolso: 

Principais Contratos: 

Ano 
1997 

1998 

Data da Assinatura: 23/05;1994 

CGC Contratada: 08.402.620/0001-69 
Modalidade de Licil.: CONCORRENCIA 

Valor Orçado Valor Liquidado 
380.245.86 

Moeda 
Real 

4.512382.17 Real 

Vigência: 08'Ü7/1997 a 24/12/1999 Valor: 65.438.875.899.00 

Razão Social: CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ L TOA 

Homologação: 19/05/94 Situação: Em andamento. ReSCisão 
Objeto do Contrato: Formar a relacão juridiça entre a contratante e o contratado.visando a execucão das obras do Sistema oe 

AbasteCImento' de água da RegIão Agreste-Train 

Condições de Reajuste: • De acordo com a' Clausula QUinta do Contrato, este poderá ser reajustado a partir do primeiro ano. contado da 
data de sua vigêncià. ou em outro prazo que venha a vigir. pelo diferencial que resultar da compara cão entre a 
variacão da URVe a vaflacào do INCC-35 (indice Nacional da Construção CiVil - EdificaÇÓes e Obras PúblicaS], 
até o dia 30.06.1994 e. a partir dessa data, a ele adidonadas as variações ocorridas neste indice setorial, até a 
data em que se estiver calculando o reajuste, cujos novos preços passarão a ser adotados nas faturas 
men~is. enquanto as partes pactuarão sobre a forma de ressarcimento dos créditos remanescentes, se 
hOLNer, em favor do contratado. se de outra forma não dispuser a lei.. 
Caso o INCC·35 seja extinto ou substituldo. e não sendo indicado outro para substitul..Jo. as partes. 
consensualmente, escolherão outro substituto para aplicar nos cálculos de reajustamento de traia esta 
cláusula. respeitadas as prescricões leoais sobre a matéria. 

Volume'~o Serviço: 147.000 metros de tubos. 

Custo Unitáno: CR$ 445.162.42/ Km de tubulação assentada, 

Observações: - O valor orjglnal do Contrato n' 400043-CAERN foi fixado em Cruzeiros Reais - CR$. 
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• A Concorrência foi vencida pelo consórcio formado pelas Construtoras Andrade Gutierrez L TOA. - C.G.C 
t7.262.213/oo01-94 e ENARQ - Engenharia e Arquitetura LIda. - C.G.C 01.066.89610001-74. sendo os 
pagamentos feitos de maneira Isolada a cada membro do Consórcio. 

- Da 11 até a 1za medição de serviços executados, ficou consiganada a execução de 130.419,97 metros. 

- E necessário ressaltar que no custo unitário de CR$ 445.162,421 Km de tubulaÇilo assentada. outros 
serviços inclusos nao foram computados, a exemplo de construção de estações de bombeamento. estação de 
captação flutuante, construção de chafarizes, construção de tanques alimentadores unldireclonals (TAU) etc. 

Termo(s')'AClllivo(s):"" --~. 

Data Assinatura: 04105/98 i5á'íiiNovo lénmino: Novo Valor: 49~638.552,35 -~. - - ~ .. _-~"-~ 

AlleraÇilo: 5' Termo Adilivo ao Conlrato n' 4ooo43·CAERN - AlleraÇilo da Cláusula 3'. c/reduÇilo do Preço Global em 7,99%, por 
negociação dos preços unitários. 

Novas Condições de Reajuste: 

Novo Volume do Serviço: 
Novo Cuslo Unitário: R$ 337.67 1 Km de tubulaÇilo assentada. 

Observações: 

Alteração: 20 T.A. ao Contrato nO 400043-CAERN-subrogação p/Secretaria 'de Estado de Recursos Hldricos e Projetos Especiais-
SERHID. da execuçao total da avença. . 

Novas Condições de Reajuste: 

Novo Volume do Serviço: 
Novo Custo Unitário: 

Observações: 10 Tenno Ad~ivo ao Contrato nO 4OO043-CAERN - datado de 12/0111996, este aditivo subrogou a 
totalidade do Contrato sobrescrito à Secretana de Estado de Planejamento e Finanças - SEPLAN, 
atraves de sua Subsecretaria de Recursos Hidricos e Projetos especiais - SRHPE. transferindo­
se-!hes todos os direitos, obrigações e responsabilidades. 

Data Assinatura: 1!l/02i98 ~ ~~bar"NovóTéimlrio:- Novo Valor: 
Alteração: 40 Termo Aditivo ao Contrato nO 400043-CAERN, tendo por objeto a alteração da Cláusula 6' - "Dos Recursos" 

Novas Condições de Reajuste: 

Novo Volume do Serviço: 
Novo Custo Unitário: 

Observações: 

·tiata Ass~ln~;,~tu~ra~:~28111196 DataC'Noco"v"'o"T"'é"im"'i"'no::::~~-~~~"Novo \IaioT"5:l;~.9"'4"9\'",4"""80".50"'-~~~~~~~-~ 

Alteraçao: 30 Termo Aditivo ao Contrato nO 400043 - Cláusula 3' - redução de 15,99%. por negociação dos preços unitários 

Novas Condições de Reajuste: 

Novo Volume do Serviço: 
Novo Custo Unilário: R$ 367.00 1 Km de tubulaÇilo assenlada. 

Observações: Devido ao elevado número de itens aHerados. ficamos imposslb!litados de lista-los. 

'llafa'da Assinatura: 04/05/1998 Vigencia: 05/05/1998 a 29/01/1999 Valor: 10.767.874,n 

CGC Contratada: 08.402.620/0001-69 Razão Social: EIT-EMPRESA INDUSTRIAL TECNICA SIA 

Modalidade de Licil.: CONCORRÊNCIA HomologaÇilo: 17104/98 SrtuaÇilo:Em andamento. Rescisão: 

Objeto do Contrato: Execução,sob regime de empreitada por preço unitário,das obras civis,fomecimento e montagem de quipamentos-
21 Etapa do Sistema Adutor AgrestefTrairi 

Condiçóes de Reajuste: - Irreajustáveis pelo perlodo de um ano, contados a partir da data de apresentação da proposta. f'PÓS esse 
perlodo~ os preços poderão ser reajustados para cobrir flutuações no custo dos insumos, na proporção da 
variação verifICada no Indice Nacional de Custo da Construção Civil da FGV, no período de um ano, e aplicado 
nos montantes dos pagamentos mensais. 

Volume do SerViço: Assentamento de 169 Km de tubulaçóes, com a construção de obras de engenharia necessárias tais como 
estações de bombeamento, construção de chafarizes, construção de tanques alimentadores unldirecionals 
(TAU) etc. 

Custo Unitáno: R$ 63.711 Km de tubulação assentada. 

Observações: Está previsto na Cláusula Quinta do Contrato nO 015198. a utilização de recursos federais, provenientes do 
Convênio nO 08/97. 
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Contratos secundirioS:~-------~···_---'-----·~----- ---~~. -.----~_#~-~-'"-'.~ .. -. " ... ~~-'.~. -~ .. 
'Objeto do Contrato: Fornecimento de mate-rTaíse ecjU1Parritl"nto's eletromecânicos para o Sistema Adulor Agreste-Trairi - 1" Etapa 

CGC Contratada: 08.402.620/0001-69 

Valor. 1.257.311.45 

Razão Social: PROSENG, PROJETOS E SERViÇOS DE ENGENHARIA L TOA. 

Observações: - CONCORR~NCIA N' 027/97. TIPO MENOR PREÇO. SOB REGIMC, DE 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO GLOBAL. 

CGC Contratada: 60.680.873/0001-14 

Valor: 568.180.00 

Razão Social: KSB - BOMBAS HIDRÁULICAS S.A 

Observações: 

Õbjeto do Contrato: Fornecimento de equipamentos hidromecânicos para o Sistema-Adulor AgreSte-Trairi - 1 i Érai;a------~· 

CGC Contratada: 08.543.682/0001-10 

Valor. 2.943.570.45 

Razão Social: EPI - EMPRESA PARAIBANA DE IRRIGAÇAO L TOA. 
Observaçôes: 

Objeto: Apàio fin'anc. execúÇãô ciàs obras éivis, 'forn-ec',/moniagem de equip.~ superv·iSão e aoomi>. das obras de implanta"çâo do SislE~ma 
Adulor Agreste-Trairi -RN 

DI. Assinatura: 14/07/97 NUM:00/319.881 Snuação: Em andamento. Vigência: 2?J08/97 a 28/02;98 

Valor: 16.766.000.00 Concedente: 37.115.375/0002-98 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE. DOS RECUHSOS HIDIlICOS E DI,. 
Convenente: 08.241.739/0001-05 - GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - SERHID 

Observações: - O Convênio nO 008197 possue dois tennos aditivos: 
1° Termo Aditivo:dalado de 31/12197. lendo como objeto a prorrogação de prazo do convênio para 31/12/98: 

2° Termo AdrtNO: datado de 20/05/98. tendo como objeto a alocação de recursos ao Convênio. no montante de R$ 
12.222.230.03. sendo R$ 11.000.000.00 à conta de dotações consignaaas ao CONCEDENTE. e R$ 1.222.230.03 a conla do 
dotações consignadas ao CONVENENTE. 

Cõ~clusoes:~' ~ ~".-.'~ - ._._-~ ----~ 

Hâ indicias de Irreg. Graves: S 1. Indícios de superfaturamento. configurados no descumprimento ao orçamento básico no âmbito da 
concorrência n° 027/97 - CPUSERHID, tendo por objeto o fornecimento e montagem dos materiais e 
equipamentos hidro·eletromecânicos complementares para o Sistema Adulor AgrestefTraifilPotengi • 1 a 
Etapa. no Estado do Rio Grande do Norte. 

Orçamento Básico - R$ 4.637.623.96 

Propostas Vencedoras: 

EPI - Empresa Paraibana de Irrigação LIda. - R$ 2.943.570.45 
KSB - Bombas Hidráulicas S/A - R$ 568.180.00 
PROSENG - Projetos e Serviços de Engenha"a LIda. - R$ 1.257.311.45 
TO T A L........................................................ .. .. - R$ 4.769.061.90 

2. IndicíOs de superfaturamento. configurados no descumpirmenlo ao orçamento baslco no âmbito d:J 
Concorrência nO 012198 - CPUSERHID, tendo por objeto a execução de obras civis. fornecimento e 
montagem de equipamentos hidro-elelromecánicos deslinados ao Sistema Adutor AgrestefTrairi/Poleng1 -
2a Etapa. no Estado do Rio Grande do Norte. 

Orçamento Básico 

Proposta vencedora: 
EIT - empresa Industrial Técnica S/A 

Há indiclos de Outras Irreg.: N 

- R$ 10.052.672.60 

- R$10.767.874.77 

Há indicios de Falhas/lmprop,; S - Não disponibilização, por parte da Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande tio Norte- . 
SERHID. do Projeto Básico e cronograma físico concernentes ao Contrato n° 400043-CAERN. qlm Vel(~:l 
sobre a execução das obras do Sistema de Abastecimento de Água da Região AgrestefTralri, dE; 
maneira a permillr o fiel cumprimento do que determina o art. 67 da Lei n08.666/93. 
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Parecer/Proposta: Diante de todo o exposto, submetemos os autos à consideração superior. propondo que, 
preliminannente. sejam ouvidos em audiência. nos termos do art_ 43. inciso 11. da Lei nO 8.443/92 CIC o art 
194. inciso 111. do Regimento Interno deste Tribunal. o Exmo, Sr. Govemadordo Estado do Rio Grande do 
Norte, Garibaldi Alves Filho, CPF 004.428.104-32. e Exmo Sr. Secretário de Recursos Hidricos do Estado 
do Rio Grande do Norte. Rômulo de Macêdo Vieira, CPF 057.630.451-49. sobre os seguintes pontos: 

1. Indlcios de superfaluramento. configurados no descumprimento ao orçamento básico no âmbito da 
Concorrência nO 0'Z7197 - CPUSERHID. tendo por objeto o fornecimento e montagem dos materiais e 
equipamentos hldro-eletromecânicos complementares para o Sistema Adutor AgrestefTrairi/Potengi . 10 

Etapa: 

Orçamento Básico ..................................................... R$ 4.637.623.96 
Propostas vencedoras: 
EPt - Empresa Paraibana de trrioacão LIda...... . ... R$ 2.943.570.45 
KSB - Bombas Hidfáulicas S/A ................................... RS 568.180.00 
PROSENG - Proletos e Servicos de Enoenharia L1da.RS 1.257.3t 1.45 
T O T A L ................................................................... R$ 4.769.061.90 

2. Indicias de suoerfaturamento. confiaurados no descumorimento ao orcamento básico. no âmbito da 
Concorrência nO 012198 . CPUSERHID. tendo DOr obieto a execucão de obras civis.fomecimento e 
monlaaem de eauloamentos hidro-eletromecánicos destinados ao Sistema Adutor Sistema 
AorestefTrairilPotenoi - 2l EtaDa' 
Orcamento Básico.................. R$10.052.672.60 
Prooosta vf!ncedora: 
FIT - Fmoresa Industrial Técnica B/A RS 1076787477 

:\ NAn riiMnnihi1inlrAn nnr n::..rtA ri;:! ~FRHln·RN rin PrniAln RR~M R ('JonnnrAm;:! fí~Nl Nln(,.Arnp.nlp.~ 
An r.nnlr;:!lo nO 4llC'Vl4.1..r.AFRN nllP VPrAA MhrP::t P'Ic'pr.llt'';'n ri~~ nhrA~ rio ~i!dpmA Ariutnr 
Anr",d",rrrAlri rl.=o mAn",ir.:t A N>rmitir o fi",1 rJlmnrim",nto AO nll'" nlo1t",rmlrm O Art R.7 nA I ",j nO A F;AA/Q1 

Observações Complementares: .. A 21 Etapa da Adutora agrestefTrairi foi iniciada em 05/05/98. tendo sido efetuadas duas medições de 
serviços executados, à conta do Governo do Estado do RN. totalizando pagamentos no montante de R$ 
778.674.18 (R$137.126.12 + R$ 641.548.06). referente ao trecho Bom Jesus. Lagoa dos Velhos e Santa 
Cruz. sem a utilização. até esta data, de recursos federais do ConvêniO nO 008/97. 

Tribunal de Contas da União 

OfIcio TCU/GM-VC - n° 6/99 

Em 24 de maio de 1999 

Senhor Deputado, 

Reporto-me ao fax da Assessoria Técnica da Liderança do PPB, 
de 18/6/99, enviado à SECEXlRN, solicitando cópia do Relatório de Auditoria, 
desta Corte, sobre a matéria objeto da DECISÃO constante do processo TC-
925.224/1998-7, a fim de subsidiar a elaboração do Parecer de Vossa 
Excelência, na condição de Relator, para deliberação da Comissão Mista de 
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Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, nos termos do art. 5° §§ 2°, 3° e 
4°, da Lei 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, referente ao subprojeto 
13.054.0447.1269.0062 - Construção de Adutora de Trairi/RN. 

De ordem, e em atenção à referida solicitação, envio a Vossa 
Excelência cópia do Relatório de Auditoria, esclarecendo que a decisão deste 
Tribunal, fundamentada no citado Relatório, foi de aceitação das justificativas 
apresentadas pelos responsáveis pela execução do subprojeto, com o 
arquivamento dos autos, sem prejuízo de continuar o acompanhamento, por 
diligências periódicas, do andamento das obras da adutora em comento. 

Respe,itosamente, 
) : , 1\ q',\ A 

• ,J 'J .J_. I ,\j, II f . ...--..:. 

CARLOS MAYNARD' GOMES JÚNIOR 
Chefe de Gabinete do Ministro Valmir Campelo 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Federal IBERÊ FERREIRA 
Câmara dos Deputados - Anexo IV - Gabinete 609 
BRASfLlA - DF 

TRIBU~AL DF. CONTAS DA UNIÃO 

Te 925,224/1998-7 
Nalul'eLa: Relatótin de Áuditoda - Obras Prioritárias 

PT - 13.054.0447.1269.0062 - C0115Iru~il<) 

dtl Adutoru Troit i - RN 
(Adutora Monsellhor Expediw) 

lu!cHssudu: Cu"gr~~sll Nu~ilHlul 

Tratllm O~ auto:; de Relatório de Auditoria Ila SC(;lel,uia de RCClII'OS Hídlkos 
(Obras de ('Oll>Lt lI~iiu uu Auullll U AgrC~lc.TfUiri • RN), dC!I.Of1uimtda pelu MClIluramll,·Circular 
/I. 034I':1S·St\UDI, lk 06/08/98 (fls. 01/03), em cumprimclllo " Decisão n° 512NS·TCU· 
PlenlÍl'in, de 05/08/98. 
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2. A Equip~ de Auditoria, designada pela Porlaria SRCEX-n° 38, de 12/08/98 (/ls, 
04). deteclou u:; irreguluriuaucs explicitadas às fls. 08, propondo a realização de audicncia do 
Exmo. ilr, Garibaldi Alves Filho, Governador do Estado do !{io Urande do Notte, e do !;xm", 
S1. RÔlllulu de Macedl,l Vio;ira, S~crclário de Recur~os Hídricos do r.stadn do Rio Orand~ do 
Nurl", ue.: prllntl> dCle.:mlinad,as pelo Miniw'o-Re1atoJ', Exmn. SI'. Valmir Campelo (Os, 11). 

3. ElJI utemlimcnto aos Oficios n° 605 e 606/0S/98 - SECEX, ambos da lados d~ 
03/11/98 (fls, 12/15), ú Exm", SI. Sec.:ro;tario uc Recursos Hfdricos romeceu suus ruzOes de 
jUljlHiealivas (fls, 16/22) que. em sede de delegação funcional. são eXlensivas ao Sr. 
Oovemllu~JI Guribuldi AI "cs Pilho; 

3.1 I! tle sc ressaltar que a sobl'edit~ delegaçal" fum:illllul '.lo::\'o;tiu so;r COlJlpfllYHUil 
fonnnlmcntc. ElIllCllUllo, COJlsÍl,knlliuo aJimltlliva do Sr. Secretário de Contl'ok Externo as fls, 
23, entendo pCllui"ívd uu,,"'r a c.:xcgc.:~ê UI: que tal documento jn foi apresentado à esta 
Unidade Técnica por I'Jcusiüu uu~ trwllitcs dos Te 600.042/96-0 e 1e óUU.YI4N'/-:.! -, que 
VI:/'lJUfWII sobre obras inacabadas no Estado do Rio Glumle d~1 Nurle.:, uCllln: c.:I~, a Adulora 
Agre~te/'I'miri., 

3.2 pur uutro lauu, tia análi~e prévia destes autos I~\'nda a efeitu pUI o;,le AIlUIi~ltl, 
licou evidel1tc (I inexistênciu c.J0; pnilict1 de irregularidades pelos rcsponsl\wis, hlnlivo pelo qUllI, 
data WI/iu, COIl,iUel" Jispc.:usú"d a reapresct\taç~o do doelunento formal de delcga~ilo 
funcional. 

4. Diante disGü, pll!l.wci u ullulisur Ul! ra:.,:()es de jll~tlt1cati\'a~ apresentada; 
singulnrmelllc pel" rc.:"I.Il"I~ihd sobreuilO, ~m confronto COnl (lS inegularidiedes levillltudu, I'du 
Ilquipt:! de Auditoria; 

4_1 INDlclOS DF. StJJ'~;IU'ATUltAMMI/TO, CONFI(jl'~DOS NO 
DESCUMPRIME"'TO DO ORÇAMENTO BÁSICO NQ ,ÂMBITO DA 
CONCORRêNCIA N° 027/97 CPLlSEHIRD, TENDq POR OBJ!::TO Q 
FORNECIMENTO E MONTAGEM DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS HIDRO­
ELETROMECÂNICOS COMPLEMENTARES PARAQ SISTEMA ADUTOR 
AGRESTEITRAIRIIPOTr-:"IGl- I' f;TAPA. 

I A - ORÇAMENTO BÁfttCO - SUtillU/KN 

-
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PROPOSTAS VENCEDOKAS 

EPI F.MPRESA PARAtnA"'A DL IRRlüAÇÀ(J LIIJA. 

KSB - BOMUAS IllImÁULlCAS 5/,\ RS ~68.180.00 

PROSEN(i - PI\UJJéTU!i I: sr;RVlçoS DF. l:NUENHAKIA RSI.2~7JII,4Ô 
ITDA_ 

U-TOTAL J{!~ 4.'69.061,90 

rD;;.I;.:;F..:E..:R;.;;E;,;.N;.:<:.:.-.\:...:.;;M:.;,(:.;,>N.:.;E;,;.·.T:.;,A,::· /(:;;I::.A:...-______ ~~ __ ~I~>1~FERENÇ A PEne l:'iTlJA I. 

RS 4,'69.061,90 - lU 4.637.6l3,96 ~ ({S 13_,_,4_3_,_,9_4 ____ I'--S : A~ 2,~3% 

4.1.1- lliI~.õ~s dc ,JustlficnIÍla. Aprescntadas (Ib. 17/18) 

Sexta-feira 20 21733 

11, O rc~p()nt:á\'el nlcgu u im;xislência de ~UfJ~rl\HlLIamenll> n~ Concorrência n' 
027/97 • CPI./SERHm, argumentando que o orçamento básico foi elaborauo et>nl o objetivo t.k 
''fixaI'' ffluúu/idadc d~ /lâ/u~-[iu a .~er adorada para li e.l'<'olha " .ie/eçâo das proplJS/1/.\ de 
menor pr~ço". (olllamlo por base os ditames uo art. 15, inciso V, e §7°, incisos I e fI, da Lei n° 
8.666/93, com redaçJo dada pela Lei n° 8.883/94. 

b. Afim'" que, teuu" siuo obtido por cstiJllutil'l1, o orçamento bãsíco teria por 
escop" "delinear ,1 f./UIIJe:u de valor ('m que se daria (I cd/a/llt". sendo "pe~feif(/m('n/e 
compraallslw/ " usâ/aí'!lo, pl1m /fIui_, UII para menos, dos /'('sul/uJo, alcançados media n/e 

lici/I/\,Ii,'" . 

~. Finaliza. assevclUlluo que o cel1t\Jne li",italúrio roi levado 3 eleito ue; mundra 
lícita c tmnspurenk. ,,,,,<.10 o objeto aujudicado à empresas legitlllliunCnle habilitadas. sob 
ofertu., de menor pre~o, e sendo o resultado - com sobrcprcçu d" 2,83% (R$ 131.437,'14) em 
n.:luyiio IR' 0"illUlclllo básico --, ue~con!!titu{do de $upel'fatW'amellto. 

4,1.2 EulclluiUll,"lo do Anali~ta·Inf()l'mantc 

a. ÁS colocn~üc, uu rc"p,)ll~tl\'d sobre a inexistência de supel'fanu-umcllto são 
cOlTobo/ada, pu. ~,ta Egrégia Cone de Contas. 110 bojo de inúmeros julgado" denlre elcs as 
dcd~õcs sigiloSll' DS Jlo IG1.9(j - Plt:llâJio - Ala 13.96 - Sessão de ·l.'//U'J/lJó, US n° 114.<)2 -
Plenáriu - Ata rt 24.92 - Sessao de 27/05/92, OS n" 41.93 - Plcmirio - Ala 12.9.1 - Sessão de 
07/04/93, DS ,," 14.93 - l'h:nário - Ata 09.93 - Sessno de 31í03flJ3, 01:; n° 363.95 - Plemiri,l­
Aw r( 20.96 - Se5SaO de 29/05/96, 

8.1 du análise deSlil' udib~myOcs, extrai-se o entendimento de que o percenlual 
observado Uu ~",lulll" licila16rio sob ex~mc ('2,R3%), uiio <:onligura, por si só, a pn\licu de 
supcrf~lUramento por pane da SF.RHlD/R."4. 
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b. É cabivcl, entretanto, discu"h" tlu ulinlluyau du Exmo, Sr, Secretário de Estado, 
quando n'I.anifer,ta fie\1 "t:~paJ'l(tJ qUUJ1IU ao lar/) dI! ~fe rl.!pUtal SUpt~r.ru(urucl(J.)· us re:iullados do.\' 
cortames lit:ilulúrio.')' prvn7()\,'idos }'Ol' I!sra Sccn:furid'; 

t. A ~uspcita da zell"u Eljuipe 'de t\udilOrin ad\'ém de precedentes identificados 
por esla Unidade Técnka, elll ~cuc tlu Te 600,042/96-0. referenle a Auditoria rcall:wda nu 
Guvernu do TIstado do RN elll 08/0<J!97. 4UlUldo ficou patentc li existência de superlilluramclIlo 
nOG preço, CUII,lulltc, da Planilha de Preços UnitáJill' tio COlllralll/lo 400,04.1, apresentada pelo 
CU'1>6n;It' Anumue OutierrC7JENi\RQ; 

0.1 11 cxistêllciu elo.. sobrcprcv", 1',eciUlUU~. ~lingindo a média de 30.04% (variaçáo 
ti.: 12.52% a 327.01%), resulraram em proposta de determinação para que a SERHID/KN 
pn:Jll,vve~se u rcpuctuaçllo de preç08 com a COII"lrulllra Andrade UUhelTe7, udjudicada nu 
..,.,r(um~ liciwllÍrio, posicionamento este eonfíllllUuO Uit D~ej~àu ('CU nU 829.% - Plenário - Ala 
S 1.96, ~xarada na Sessão Exlrullfuimmu de 12/12196. 

d. COllluelO. "pesai de ,", clJ/"prccnslvel o elevadO rigur praticado pela E4uip~ de 
Autliluna em sua avaliaçüu, eutendu que - em obras de engenharia do pone da AdutOnt 
MUIll;enhur Expediro. suhjUglldô à úcrJ/ 1~Jt\;i" de mtempéries. ao enfrel1lumento de ampla 
vari~dade de 50lús c rck:\'v~, c li exigUidade de reCU"ll~ liutlucdl'lls uispoMveis -. os CUSIOS 

estimados são. por vezes - e de~u" 'lue cingidos a pcrcellluuis pouco reprcscnlatil'os -. 
ultrapassad" •. Plemidos pelas dificuldad~, em un;á-lus com exatidtlo, 

c. Diante do expoôto. colI,iLicl'l' 'luc as razões de justiticuli I'il iljJl eM;llt.1das pelu 
n:~ponsável r,!1o pM5{\'d~ ue ~Cf'Cln aceitas. 

4.2 INDÍCIOS DE SUPERFATURAMENTO .. CONFIGllJlADOS ~O 
DESCUMP&lMENTO DO ORÇAMENTQ BÁSICO NO _ ÂMHI'l'O ~A 
CONCURH.J;;NCIA NU OIZ/98 - CPLlSEHlRD, TENDO !'Ol{ OH./ETO A EXECTCAO 
DE OBRAS CIVIS. FORNECIMF:NTO E MONTAGEM nE EQUIPAMI>:N'I'OS 
HIDRO-ELJrTROMEC..\NICOS DESTTNAnOS AQ SISTEMA ,~~!TOR 
AGRESTErrRAIRI/POTENGI- 2' ETAPA. 

I A - ORÇAMENTO IJÁSI('~_~~-;~~i~~ 

PROPOSTAS VENCEDORAS 

EIT· EMPRESA INDUSTRIAL TÉCNICA 

R-TOTAL 

DlFr.RENÇA MONETÁRIA 

ru; IO,76?,H74.77 -l!$ tO.O~2,672.60 - RS 715,202./7 

I K$ I u:/ó'/.H'/4.'f'I 

IltS 10.767.H74,77 

DIFERENÇA PERCENTUAL 

18; A =-7,11% 

.. - ...... _. -



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 21735 

4 .. U Razôe. de JlIstilicnlin, AI',c.cllhulus (fls. 111) 

n. O I'c>;pons,h'c1 afirma que a Equipe de Auditoriu im;orrclI nuvarnCllle em 
desacerto quando irnputou como supe. rutuludus us preços praticados no âmbito da 
COl1coLTcnciJ n" U 121'1X - CI'LlSERHID. 

b. ApÓ5 menciu"ul' e cumcntHr a legislaçtlo que dispõe s"l>. ~ u {iuuliumk du 
orçamento Di.,ieo "li cunlexto de 11m procedimenl" IidlulúfÍo pUfll a cxccul'úo de obras e 
serviyuo de clIgmhuria, O responsável, ilO se referir aos preços adjudicado's cm relaçiio aos 
preços or~ados, aponlu que é u ... coIIIl'r,'el/s{wl t1 oscilar,;ú, puni mui:; 011 pC/ra menos. dos 
r~sultuJIJ.\ u/cull!,,,,I,,s lII"d/anr~ llcira.,,;,,. r.:irr.:un:;/ânc/Q comum nos artC/Int'S públicos". 

4.2.2 }::utellllill.clllu du analista-Informanlc 

li. O po.icionamcnlo do respoll!iávd ",)br~ li inexislência de superfaturamclllo, 
como jil fui Jilo ~J1lcriormentc, são (\Inpú. "..lu, em diversos julgados desta Corte de Contas. 

b. Atlali~antlt) ~e o perccntuul uc sobrepreço pratic~do IHI Ct'"COlTCllCia n' 012/98 
ern confrontl> com (o pre\,,, joiciulmcl1tc orçado, pode-se iof~rir que, lendo este ÚIUlllO sido 
ullrap"-'Ssado CII. 7.11 % (RS 715.202.17) pelo v~lor aujudicauo no certame I icitatório, não resta 
cruucterizaua. em princípio, u pn\tica de supetfMunull~lIlt. pLlr parlc da SF.RI lIU/KJ\. 

c. Contudo, mais uma vez, é pertinente manifestar minltü l'0siçiúl sobre OH I!,itú,j"" 
adotados pela Equipe de Auditoria. criticada pelo J-:xm". Sr. Secrct", io de ESlado il~ tls. I R, 
il"ns U; e OR, dc sUm< rU-lÕC5 de jmtilk:ilivu; 

c.! I a necessária ação investigatlva da F.quipe de Auditoria foi incitada pdos 

precedentes já mcncionados nesta Instnlç<lo (item 4.1.2.c), que cOllslitu{rnm, ~m tl\~U 
entendimento, justifiemivas suficientes para legitimar a linha uc ação adotada pela Equ.pe desla 
Unidade Técnica. eabenU\1 ali responsável, como foi Ccho, apresml.j/ 'uu defesa que. em caso 
de pluusibilidade, ]'"uen\ ser a,c;t". 

d. I'or Iim. a despeito de considerar que o procedlmenlu da E'luí!,,, de Auuitori~ foi 
compatível com aquilo que se cspcr~ uaqueles que fi~caliwm a utiliLU\,i\O dos re~ll"l\' 
públicos. ucprc~ndelllos que - em obras de engenharia :;Ílllilun" ,\ Adutora Agre:;ldTJai.i-R:-.J, 
submetida à incidência de allcfal'Õ", c1i"'1Ílicas, ao descortino de ampla varicuuu" ,I" ",I"s c 
rclcYu~, t' U t':)I;U.~:,t'!/, de recursüs fhl0l'1Ceit'os dispurúvcb -, u:; cu:;lu:, (,rçadm; são, por \'e7.es - c 
desde que limitados a percentuais poucu tepl~sellliltivos ". ultrap"s.,udu" diante do qun5~ 
ill'I'""ibilid<lde de or~á·los COI11 exatidão. 

ç, PCIUJlk \1 Y,UC Ii.,i tõ .... pu:-.lo. culc:;uJv ym ...... ;:, leu.v .... ,) J\,. jU:l(j(~\"'..:.l; vn &j!ol'''!'j>!l''"tudl1.1 

pelo respom.::t\'cI pudcn'l ~cr cOlu;idcrada~ pa~:-.:í\lch: <.h.: ~crcnl ~caUJdu:., 
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4.3 NÃO DlSPONlB1LlZAÇ..\O. POR PARTE _.PA SERlIIV/H..'1, 110 
PROJETO BÁSICO F: CRONOGRAMA FíSICO CONCERNE~TES AO CONTRA TO 
N° 400043 - CAER~. OUE VERSA SOBRE AS OBRAS 00 SISTEMA ADUTOJ{ 
AGRESTEITRAIRl, DE MANEIRA A PERMITIR O FIEL ÇT;yJl'JUMl<:~TO QllE 
I>KI'ERMINA O ART. 67. DA LEI N° 8.6(,(Í/93. 

4.3.1 RuLúe, ue Justificath·" Apro~cntada.~ (ns. 19) 

a. O respoll'ú, d ulcg~ yuc jamais foi negado aú~ téclliLO' uu TeU uceo,U a 
quolquc, illfurmuçflu existetltc M SERHIDiR1'\ " yuc. yuanuo não dispunham da d()~lIIncntUya.) 
sulicitada. indicavam ,) tll""eira ~propriada para viabilizfil " '"a Ui'pL'lIibiliLlty~10. 

h. Pross~gw:. di7.clldo nãu cUlIlpn':l..'nder como os técn1(';os desta Casa. t:hml1udns 
que foram plllll U""""Llrar II Ministério Público U,) Murudpio de :'-llsliI ~ loresUl-RN, pur ucusiao 
de Inqulit;to Civill'úhli~(\ condU1.iuo pur PronlCllora de JUSllça daquc!a Comarca, não tenham 
tOllluJu cunhecimcllto de IlluU a dUCUll1ellt~wi\() que em.ull·cu " contrataçào úas obras c scrl'iyos 
da I' Empa du Auulura /,foltscll.h(J/ r."jJ~llilu (Agreste!rrruri). 

4.3.2 Enlenuimenlll UO nnnli.tu-Inform .. ntc 

a. As razoes de justificativa du E.\.Ju". Sr. RÔmulo Macedo Vieira, Secreuíri" ele 
Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Norte, nào espelha a rcaJidaJe hbtt.1 jca c atual 

dos fato~. 

b. Compulsando os autos dll~ Processos Te 600.042/96-0 e Te 600.394/97-2, 
ambos ven;andu sobre auditonas em obras inacahada, pcrlel\Cel\!eS ao ESlado !.lu IUlI Clt ande 
do None, denu-c das li Adult.ltil A!$I~,tcrrrairi, c I1Mnt6ndo contato com m~lIlbl"'. das Equipes 
de Audiluna 4U~ utuara'" tlessas ocasiões, verifica-se que f01'fl1ll grunt.l~li a,. Jiliculda.1c, 
enfrentadas para a obtenção, J luttO 11 SER! 1I1)1R N, da UUl: ulIlema,ã .. e inli:Jf!lla~õc, necc,,~ .. iM 
0.0 sa.necuncnto doe: Proceli~m.; 

b.i mais recentemcnte, no caso deste Te 925.224/1998-7, u Equipe de Auditoria se 
derronlOu com dificuldades para manter contatu t.:Ulll u d"mentn designado pelo respullo,\vcI 
sob exame para sen'ir cumu du de Iigu~iiu culll tl Equipe, no C050 o ~ervid()r RaiJllultllo 
Zt:ferinu de Frcil~, JtÍllillr; 

b.2 constata-se, também, que a exigUidade de prazu para rcalizavilLI U"X l,ubull,,,,, de 
CJlJllpu pUI pw le d" Equipe, foi fator que dificultou sobrelllallcÍl'(j .) exame pormenurizado 
t:xigidu tlm uma ubra dl: cngcnhmia UU purtc da Adutura Munscubor Expeuito. 

c. É de ~alie"lur, aiuda. yue a, Audituria!; ~ul)feuilu', fLltaUI reali/.aúa" ]'", E'luipc>. 
djferellte~, e yue li UUl:UJlll:utlll'fiu, fUflledda nu ~\rnbÍlll UI.! um Prul:~ssu. m:m sempre peru"","ce 
dlsponlvel na Unidade técnica para ser cúmp·ulsada pela Eyuipe que realiza outra audituria na 
me,"IIu ub,", deviuo à Ir"JIIila~ão dUljueks autus. 
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d. Contudo, a COl1Sliluj~ií" uu República federativa do Brasil, mot1llellte em ~eu 
a11. 70, l'w úgrufo úruco, disciplinou compctência desla Cone pum analisor as contas de 
qualquer ~~503 fí,1c,' ou I::lIliuuue jJúbli1.:a qUI: ltlili:lc, arrecade. guarde, gerencie ou adminislre 
dinbcilU". be,,, " vlllurcs p'úhlico~. atrib\li~ãú I'elte.a.w V"',, Lei Orgânica uu TeU. de n' 
~.443/()2, em ~~u ano 5°, Inciso I; 

e. Evidencia-se, porluJllo, cumo ClbrigaçAo lllarredável do úrgitu uu enliLlude ljue 
utilize 1I)<.:lU,,,, feucrais, promover a ptülllu di~pultibiliwçU() da documcmaçãCl necessária á 
~l'fcila c cumpl~la fi5cnliznçãn uc~"es recursos - em consúllü",:i~ cum u yue eSlipula o ano 93 
uu Decrelo I.ei 11" 200/(,7 c/c u arl; 54, ,'<lpul" §§l" e 2" do Decreto n" \l3.X72/S6 -, encargo 
este que a SERIIID/RN n!lCl vem elmlprindo com a celendadc ljue lhe é imposta legalmclllc. 

I\nle todo o cxpotlo. ~,UbIllClu ,,~ u~lo~ á consideração ~lIpe. iu., propundo: 

R. COIl,íu~rar passfvei5 de QCQlutllClllo as rw.6es de Jll~llli"'lli vas apresenladas peJo, 
respollsr.\'cis refcrentes ilOS ilt:lts 4.1 e 4:2, desta Instruçao. 

b. Que seja determinado à Seerelaria de I{ecursos Hidricos do E,tndo <in Rio 
Grande do Norte, na pessoa de seu titular. Exmo. Sr. Rômu!o Macedo Vidra, que providendc, 
sempre que solicitado por esta Casa, a imediata disponibili7.açào de documentos e illformaçl)e~ 
referentes à utilização de recursos federais, nru; sun\divcrsns fOmJlls. 

À culI"der"l'itn Superil.lI. 
NatallRN, 11/02/1)1) 

Id. '. ~)-e. ~--
lIndrc .José Cami li 1I11'ln"cn T 

Cl!:·(,F. rric, 3 . .16)-0 

De acordo. 

<:"('1 '/Df·· n . 
'-' .. J 1\ ,i l, .... , .. o," 

1.-__ .... -.-.--. ... 
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TC-J).L. .l.z.L/ 'e' -2. 

.WfOf.'íln/V 
II/;;~I'ACIIO 

A ................. puru illsll UI·no 

A .............................. pura ",enúion"nlO de dlligêllciu . 
• 

Av 1:::","0 Se. Minimo-Relator. solicitandu autorização para ....................... .. 

Agosto de 199? 

~ Ao Ex"," 1:: .. tvlinistlo-Rdator para apreciaçuo. De acordo COIII a illstruçi\o, fl'oOpo.",u> I 

P~lr<' tÚ~~~~~a~'7<0~~.;_ m Ao MPrrcu. De acordo. com. a illstrtiÇllo. J;. U, • o ilINo.~ ~ ~7 IJV~ 
T b.. ~""'" ~ Co~. 

I A ................. para: ( )julllar às conta>. ( )sobrestat. 

À A'I' para minutar ............................................................... .. 

rn À AT pu.rn encerraI" arljuivnr. 

I 
[[] A A T para repussar à ................. cópia: ( ida Decis~o. ( ) da Comunicaçào. 

A Presidência (rCU para sorteio de novo Relator (art. 29. § lO. 11. RES 77/96 I· 

A snCON plU. prol'idências (atestada 8 exatidiio material). 

co Outros .................... .. 

Nalal, A 2. . ./.0.2. .. 1.'/3'2 

-AB,tDll .. : CllmpOJ Ulilir.ad<I'. lII11cados ClJnl ~X" 

CI\mplJlI nAo UliliFJIdo&: nra,eact(l~ ~om ~!~ 
Condiçt.o de va.l4.lade: AUlência de rasura! OU tQne.livos 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 21739 

TRIBUNAL DF. CONTAS DA UNIÃU 

A 2' Câmara pl'llCt:riu deliberaçilo, nesta datu sobre a matéria em 
opn:I'0' confomle propo~lo plllo Relator Milli~lro Valmir Campelo na 
Rdação nO 10/99, inserida na Ata nU 7199, Sessão de 4/3/99, 

elalOr, em 4/3I'J9, 

............ 

RELAÇÃO N' 10/99·'rcu • Oab Min Valmir Campelo 

H.clação de proc.e~sos subnn:LlUUs i12 1 t:ÜIIIUll1, pilJet vULat;ào IItl furma cio Reyimemo Interno. a.rt 70. 
inCISO IV, 73 • 79 , 

Relator: Mini.tro Valmir Campelo 

ACOMPANHAMENTO 

DECISÃO A S~!!UIIU. Câmara. quanto ao processo a seguir r~l.ci\",."u. com Cumiamenlo nos ans 
. illci,,1S I. 11 e IV. Ii e 4~. inciso 1. da Lei n' 8.443/92 ele os ans I". inciso I, \I e \'11. 10. mclSo I\', 73 e 

79 do Regimento Interno. aprovado peia Resolu,áu A\hninima,iva nU 15/93, DECIDE. por unanimidade. 
mandar fazer as determinações sugeridas e JUlIlaUi:ls CS:) IC::Ipt.!ctivas contas. tL' acordo c\)m os pare;;e:c~ 
Ii!lIIilidnG IIU,," :wtll~ 

MINISTERlO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

OI • Te 929.9ó 1/98 " 
Classe d. A"UIIlU 111 • Acompanhamento 
Rcspon!&vel Jor~e João Cha"J!il - Ruiu,JI 
entidade. r-und.~So Uouve"iuauc F.der.1 de MatO Grosso do Sul • FUM~ 
Periodu .ulaol!:\ic.lOl 01.01.98 a 11.12.98 
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IU::LATÓRlO DE' AL1)!TOK1A 

DECISÃO A Se~unda Câmara. quanto ao proee~so a se~uir relacionado. com t"undamemo nffii 'ans 
. , incl~os I. li c 1\'. II e ,D, inciso I. da L~I 11" 844JI92 CIC os ans I". inciso I. 11 e \'11, 70. lIlelSO IV, 7J e 

. ~I) do Reuimento Interno. "I'''I\'.do pela Resoluçlw Administram'. n" 15!<l\. DECIDE. pOl unaOlmldade . 
. c01l1uder;\; p3SSJ"el$ oe I)cutUlOcntO as razoe~ lJt:: justiJicauvas apresentadJ~ pew~ rcsponstl\'C:ls,rcfelt~nl~S aos 
itens 4 I c 4: da instrução e mandar fazer a determillação sll~erida pela SECEXiR!\ à tL.'Cl,,):' 

. .' 

.vl ~ T('·t)2~ ~!4jf)8·7 

Clx~su d. Assunt" 111 - Relatou" ue Auditoria - Obras Prioritanas PT -13 O~4.1)44 7 ! ~ó9 006: • 
Construçáo da Adutora T,ui,i • lU, 
Intere5sadC'l CUIIUlCSSO Nacional 
Respu",.veis. G;ribaldi Alves Filho (jovelllador do KIO de Grande do ,""onel. e Rómulo de Macedo 
"ieir. (Seereta,;o Estadual de Recursos Hídricos - R~) 

rlFí.lsA() ,\ S"~unda (",iIUOJ •. ~uanr,' 3o, plucessos a <egUlr relaClllllados. com fundamento nos 
;lns I". ""isll' I. II c 1\'. I! ~ ~3. incISO I. da I.ei n" ~ ~-l.l"<)2 '; .•. li' an, r'. inclstl I. 11 < \'11. 70. IncISO I\'. 
73 " jQ do Regimento Inlerno, aprovado rei a Resolução .. \dnunlstratl\a n"! )/'13. DECIDE. pnr 
unanimidade. mandar faLer as derermmaçõe, sugeridas" juntada as respecllvas contas. de acnrdo com os 
pareceres elllllidos nos autos /r'tl . 

Oficio nO S· <X2J /99·CMPOPF(CIRCULAR) 
Brasília, 02 de agosto de 1999. 

Senhor Parlamentar, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que no 

dia 29/06/1999. foi aprovado, preliminarmente, por esta Comissão, o Relatório do 

Deputado IBERÊ FERREIRA à Mensagem n° 449, de 1999/CN - "sobre 

autorização de execução orçamentária do subprojeto 13.054.0447.1269.0062 -

Construção da Adutora Trairi - RN, listado no Quadro 11 anexo à Lei n° 9.789. de 

23 de fevereiro de 1999". o qual concluiu por um Projeto de Decreto Legislativà 

·PDL. 
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Comunico, ainda. que foi estabelecido o prazo de 

02/08 a 08/08/1999, para apresentação de emendas ao referido PDL. 

Informo, outrossim, que seguem anexos o Relatório 

aprovado e formulário para apresentação de emenda. 

Aviso nº b11 -GP/TCU 
Brasília. J,Q, de julho de 1999. 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao Oficio nO P-078/99-CMPOPF, de 16/6/99, dessa Comissão, informo 
a Vossa Excelência que. em relação ao processo nº TC-925.224/98-7, não pairam dúvidas quanto à 
adoção das providências encetadas pelo Senhor Rômulo Macedo Vieira - Secretário de Estado do 
Govemo do Rio Grande do Norte, uma vez que o processo se encontra julgado nos termos dos 
arts. Iº, incisos I, II e IV, li e 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92. 

Esclareço, ainda. que há nesse Tribunal três outros processos: TC-600.042/96-0, 
TC -006. 790/99-2 e TC-620.394/97-2. que tratam também de auditorias realizadas na construção da 
Adutora. Agreste Trairi, relativos aos anos 1996, 1999 e 1997, respectivamente. Os dois primeiros, 
enconti~m-se em· fase de apreciação por parte de Ministro-Relator quanto às irregularidades 
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apontadas nos respectivos relatórios de auditoria; o último, localiza-se junto à Secretaria de 
Controle Externo no Rio Grande do Norte - SECEX-RN, em fase de audiência do gestor. 

Atenciosamente, 

\ 
I~ í\RAIVA 
~ Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Federal LAEL VARELLA 
Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional 

BRASÍLIA - DF 

(Ref.: Processo n" TC-008.387/1999-0) 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Quinta Reunião Ordinária, em 29 de junho de 

. ____ 1999, -APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado IBERÊ FERREIRA, 
que nos termos do Projeto de Decreto Legislativo autoriza a execução 
orçamentária da dotação consignada no Orçamento Fiscal da União para 1999 
no programa de trabalho 13.054.0447.1269.0062 - Construção da Adutora 
Trairi - RN na Unidade Orçamentária 20.115 - Secretaria Especial de Políticas 
Regionais, no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) - referente à 
Mensagem nO 449/99-CN. Ao Projeto de Decreto Legislativo, no período de 02 a 08 
de agosto de 1999. não foram apresentadas emendas. 

Comparec;eram os Senhores Deputados, Lael Varella, 
Presidente, Basílio Víllaní, Segundo Vice-Presidente, Alberto Goldman. Alceste 
Almeida, Alexandre Santos, Almir Sá, Antônio Carlos Konder Reis, Aracely de 
Paula, Armando Abílio. Aroldo Cedraz, B. Sá,. Carlito Merss, César Bandeira, Danilo 
de Castro, Darcísio Perondi, Deúsdeth.' Páiltoja," Eujácio Simões, Eurípedes 
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Miranda, Expedito Júnior, Félix Mendonça, Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João 
Coser, João Fassarella, João Henrique, João Leão, João Ribeiro, João Tota, Jorge 
Khoury, José Borba. José Carlos Elias, José Lourenço, Laura Carneiro, Lídia 
Quinan, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Mário 
Negromonte, Nárcio Rodrigues, Nelson Meurer, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, 
Paes Landim. Paulo Braga, Paulo Mourão, Raimundo Gomes de Matos, Renildo 
Leal, Ricardo Barros, Robério Araújo, Roberto Balestra, Roberto Rocha, Rommel 
Feijó, Ronaldo Cézar Coelho, Rubens Bueno, Santos Filho, Sérgio Barcellos, 
Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka e Veda 
Crusius; e Senadores Antonio Carlos Valadares, Arlindo Porto, Bello Parga, Carlos 
Patrocínio, Casildo Maldaner, Djalma Bessa, Edison Lobão, Eduardo Siqueira 
Campos, Leomar Quintanilha, Lúcio Alcântara, Luiz Pontes, Marluce Pinto, Moreira 
Mendes, Mozarildo Cavalcanti, Ney Suassuna, Osmar Dias, Paulo Hartung, Romero 
Jucá, Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 09 de agosto de 1999. 

\ -, 

Deputado~'A ""~ 
Presidente 

. , 
Deputa~~'êQiREIRA 

J Relator 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 1999-CN 
. (Mensagem nO 449, de 1999-CN) 

Autoriza a execução orçamentária da dotação 
consignada no Orçamento Fiscal da União 
para 1999 no programa de trabalho 
13.054.0447.1269.0062 - Construção da 
Adutora Trair! - RN na Unidade Orçamentária 
20.115 - Secretaria Especial de Polític,as 
Regionai.s, no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais). 

o Congrllsso Nac,ional decreta: 
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Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a executar 
a dotação consignada no Orçamento Fiscal da União para 1999 (Lei nO 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), no programa de trabalho 13.054.0447.1269.0062 -
Construção da Adutora Trairl - RN, na Unidade Orçamentária 20.115 -
Secretaria Especial de Po/lticas Regionais, no valor de R$ 5.000.000,00 (cincÇ) 
milhões de reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento tlsico-financeiro da execução orçamentária, na dotação 
consignada no Orçamento Fiscal da União para o programa de trabalho 
13.054.0447.1269.0062 - Construção da Adutora Trairí - RN, encaminhando ao 
Congresso Nacional relatórios até o dia 31 de outubro e 30 de dezembro do 
presente exercfcio financeiro. 

de sua publicação. 
Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na data 

s~a de Reuniões, em 09 de agosto de 1999. 

~"-!'-' • 

Deputado LAEL VAR L:i:À 
Presidente 

v _" ~ 
,,:::;1'4 fVv_v 1 

Deputado IBÉRê)'FERREIRA 
" Relator 

Ata da 14! Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 19 de agosto de 1999. 

Aos dezenove dias do mês de agosto de um mil,novecentos e noventa e 
nove, às nove horas, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores 
Senadores Antonio Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 12 Vice-

. Presidente; Carlos Patrocinio, 22 Secretário, no exercfcio da 1 g 

Secretaria; Nabor Júnior, 32 Secretário; Càsildo Ma/daner, 42 Secretário; 
e Lúdio Coelho, 22 Suplente de Secretário. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declara aberta a reunião e apresenta os assuntos 
constantes da pauta. Item 1: Requerimentos n2s 387, de 1999, de autoria 
do Senador Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro de 
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Estado do Trabalho e Emprego; 388, de 1999, de autoria do Senador 
Geraldo Cândido, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Defesa; 389, de 1999, de autoria do Senador Ademir Andrade, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Saúde; 390, de 1999, de autoria do 
Senador Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro de Estado 
da Previdência e Assistência Social; 391, de 1999, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda; 393, de 1999, de autoria da Senadora Maria do Carmo Alves, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Defesa; 400, de 1999, 
de autoria do Senador Osmar Dias, solicitando informações ao Ministro 
de Estado dá Fazenda; 401, de 1999, de autoria do Senador Lauro 
Campos, solicitando informações ao Ministro de Estado dos Transportes; 
408, de 1999, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Justiça; 414, de 1999, de autoria 
do Senador Ernandes Amorim, solicitando informações ao Ministro de 
Estado da Saúde; e 418, de 1999, de autoria do Senador Paulo Souto, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda. O Senhor 
Presidente informa ao colegiado que, de acordo com o artigo sétimo do 
Ato nQ 14, de 1990, da Comissão Diretora, designou o Senador Nabor 
Júnior para relatar os requerimentos que acabam de ser anunciados, a 
quem concede a palavra. O Senador Nabor Júnior apresenta seus 
Relatórios concluindo favoravelmente aos requerimentos. Submetidos à 
discussão e votação, são os requerimentos aprovados por unanimidade 
dos presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 2: Requerimentos n2s 
423, de 1999, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Defesa; 424, de 1999, de autoria 
do Senador Paulo Souto, solicitando informações ao Ministro de Estado 
da Ciência e Tecnologia; 430, de 1999, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando informações ao Ministro de Estado do Meio 
Ambiente; 431, de 1999, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda. O Senhor 
Presidente distribui os requerimentos lidos ao Senador Carlos Patrocínio 
para relatar, de acordo com o artigo sétimo do Ato da Comissão Diretora 
n2 14, de 1990. Em ~eg.Uida, o S~residE}nte~uspend a reunião, ao 
tempo em que determina que eu~ lo (Raimundo 
Carreiro Silva), Sec.retário-Geral da M~sa, lavre a presen.e Ata. Reaberta 
a reunião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos 
Senadores presentes. NÇlda mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, 
às nove ho.ras ,e trinta minutos, declara encerrada a reunião e assina a 

presente At~: Sala'de Reuniões, e 19 de to de 1999. 

Ihães 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 106, DE 1999 

Agosto de 1999 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.· 
9, de 1997, e tendo emyista o constante no Processo n.· 012706/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor EV ANDRO BEZERRA FREIRE, 
matricula 2466, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Orçamento Público, da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete da Liderança do Governo, com efeitos 
fmanceiros a partir de 10 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 19 de agosto de 1999. 

.,' 

" 
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PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 

lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 09, de 1997, 

RESOLVE exonerar ROBERTO SARAIVA BARBOSA, do cargo em 

comissão de Assessor da Presidência, Símbolo FC-S, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, a partir de 2(· de agosto de 1999. 

Senado Federal,19 de agosto de 1999. 

JO.L ........ "'S 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.950, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora nO 15, de 1997, 
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RESOLVE: 

Art. 1 ° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇÓES 
e a empresa abaixo relacionada: 

CONSTRUTORA MOURA L TDA - Contrato para prestação dos 
serviços de estrutura, com fundação, telhado e instalações elétricas do pórtico 
principal da Seep, com vigência a partir da data da assinatura da carta-contrato n° 
15/99, até o termo de recebimento definitido da obra - (Processo nO 328/99-5) -
TItular: LÊNIA NOGUEIRA DE AZEVEDO MAIA , matrícula 3212; Substituto: 
MARIO HERMES STANZIONA VIGGIANO, matrícula 3862. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.951, DE 1999 

.ué.S E 

K...1.!L5D 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que Lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n,o 181, de 1.997, : tendo em vista o que consta do Processo n,o 

013185/99-3, 
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R E S O L V E exonerar JOANA RODRIGUES 

SERTÃO, matricula 31266, do cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, e nomeá-la, na forma do disposto no artigo 9° da Lei 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer o cargo, em comissão, de 

Assessor Técnico do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercicio no Gabinete do Senador !ris Rezende . 

.... '"(1'*m :Cf 
~t-€J 

AGACIEL DA SILVA nU1~ 
Diretor-Geral 





Presidente: (Vago) 
Vlce.-Presldente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

PMDO 

PFL 

PSDO 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

l. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucâ 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 . 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

'l 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice·Presldente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4084/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2184 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO . 2255/2257 

.. (I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos tennos do art. 43,1, do Regimento Interno e art. 56. li, da Conslltulção Fedeml. 

Reuniões: Terças·feiras às 10;00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Seçretaria: 311-3516/4605 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@Senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF 1 Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 112ijl1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNAROO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UFJ Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF J Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

. .-(I) Licenças, a partIr de 3/5/1999, nos tennos do art. 43,1, do Regimento Interno e art. 56,11, da ConstltUlÇ30 Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (') 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Seerelaria: 311-4608/3515 
(0) HorUio de aC('fJ,., com <k!ibeu.,Ao do Co!egio6e Pre:iidenlCS de Ccmlssôes e U&res Putid!rios 

Horário regimenlal', QJarw·feir.u às 14:00 horas 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre COSia 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@senado.gov.br 

" 



2.1) - COMISS O DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMiSSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

, "," 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

" 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMDB 

PFL 

RR-1301l4062 
DF-4064/65 

GERALDO ALTHOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

, ',':,,' .. PSDB ',' 
OSMAR DIAS PR-2121125 

'>/ BLOCO OPQSIÇ"O (PT -PDT;.pSB-PP$) 
HELOíSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

,- ,-, 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
,TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E~MAIL: jrac@sen8do.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

,TEL,: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADÀNIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB --
TITULARES -- T UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBA LHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RANiI:z TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
~~'RTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

:.....,. TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EOISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILOO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES luFT Ramais T SUPLENTES I UF I Ramais 

Fit;:;IODIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOI.A RJ 2431/2437 
CARLOS WilSON PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
lÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOlEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VilELA FilHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

1-, TITULARES -, UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretária: Vem Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SilVA - PT AC 2181/2187 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 

Sala n" 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: veranunes@senado.gov.br 

C') IIcdrio 6e Ao:«do com ddibm<;lo do Co!t-gio & Plesi&ntes d~ Comalôes e LIderes Putid!riOI 
"""rio rfilnia">uJ: QIwUs·fdru 1$ 10.00 horas. 

I' 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF 1 Ramais T SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZ TEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES TUF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais ~T SUPLENTES -I UF I Ramais 

[ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
lUZIA TOlEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
lÚCIO AlCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VilELA FILHO Al 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES T UF T Ramais r SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA -PID AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. llÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SilVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR 1 UF I Ramais I SUPLENTE -I Un Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

.. 
(I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos tcnnos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, lI, da Constltlllção Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

t ') HorAric> de a,:oroo cc>m dclilxr~,!o do O;'Ugio de l'lÇ>idt,.,\e5 de C"ml\lNos e Ud«t$ PaI!id!rlc>s 
Hormo r,,%imeotal: Q.lin\.!S·felrill ~ ]~,W t.;;oral 



4.1) - COM ISS O DE EDUCAÇ O 

SUBCOMISSJ.O DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

; ",j' "i i":~p",Da "i<l":\:',F'.t',,','.t: 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUi\IA 

RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

:;;",i'U:PFL' .. ::;': ::'" 
BA-2211117 
SP-2051/57 

":<:'':':~;''$DB.'?:é, '.',', 
PR-3206/07 

ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 

,--,.-:,-' 
--;, -

• .!3LOÇOOPOSIÇAo.(PT "'PI. -P$IH'PS) , 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 
EM1LIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 

REUNIÕES: SALA N' 15 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B, LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-l\'1AIL: jullorlc@senado.gov.br 

'I 



4.2) - COMISSÁO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 
;;'}A:f14y:~~?i:;,~:!~~<> ',:; 
JOSE FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

REUNiÕES: 5' FEIRA As 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorlc@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXAND,(E COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



~ 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO,RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFJ Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALliO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA. RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES _L UF J Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Seçrctário: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 Fax: 311-3546 
(0) llorArio & uO'WJ com delilxt"açJ., do Coftgio de Pre!id,n!t5 d~ Comi;sõe!. e UdtteS Putid!tios. 

HNmOrCl:;meIll21:/)'J;nla<;·fe;ras!s IO_OO~,or;!.$ ~ 



6) COMIS,;;tl"\v DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice·Presidente: VAGO 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUV~NCIO DA FONSECA 

PTB 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUcÁ 

ES 
RR 
GO 
AP 

CE 
PR 
RR 

3203/3204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 

3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 

Reuniões: Quintas·feiras de 9:00 às 11 :30 horas (.) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secrelaria: 311·4354/4607 

2. IRIS REZENDE 
3. JOSÉ SARNEY 
4. RAMEZTEBET 
5. ROBERTO REQUIÃO 
6. GILBERTO MESTRINHO 
7. VAGO 

HUGO NAPOI.EA,O 
MARIA DO CARMO ALVES 

5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
6. FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. VAGO 
5. PAULO HARTUNG 

VIANA· PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 
ROBERTO SATURNINO· PSB 

Interno e art. 

GO 
AP 
MS 
PR 
AM 

2032/2039 
3430/3431 
2221/2221 
2401/2401 
3104/3106 

4200/4206 
3085/3081 
4055/4051 
4010/4012 

MT 1248/1348 
MS 2381/2381 

3036/3493 
2391/2391 

Sala n' 13 - Ala Senador Alexandre COSia 

Telefone da Sala de Reunião: 311·3292 
Fax: 311·3286 

(0) Hor!rio de a<:Qrdo ,oro &hberaçJodo Coligio & l're!.iOO>t~ de Comissões e lideres Pmid.!riOI. 
Ilotirio regimmt41: Tel'Ças·fnru;\S 14:00 horas 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ÇONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice·Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOff SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 2061/2067 .. Reumoes: Quartas-felfas às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador NIlo Coelho 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(0' Horáriode acoróo(om Ik!ibna,io do Co!~io de Presideme5 de C(\lll's.0es e lideres Partid.!riOl 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA _ 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE·PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS '07 3111207 2236191 
SECRETARIO·GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC .. 04 311 4206 3235470 
SECRETARIO·GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEUROSA PSoB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME I UF I GAB I FONE FAX NOME UF I GAB I FONE FAX 
PMOH 

IJoSE FOGACA RS I 071 31 12071 2236191 IPEDRO SIMON I RS '03 3113230 31 1010 
se #141 ; 21411 3234063 ~UCEPINl I RR ' 08 311 1301 225744' 
PR I 091 31 '24011 3234198 LANoo I RO _'5 3' 13130 3233420 

P 
IJoRGE se I '041311420613235470 ,BoSSA HA I #13131122111~ 

'ALTHOFF SCl00#051 31120411 323: : JORGE I PE @O4! 31 132451 
PSOH 

) DIAS IPR I '08 1 31132061 321 8ARRO~ PAES DE 
MT #24 3111248 3219470 

PEDROPIVA IS? I @011 311 23011 IA' oLEoO ES '1: 311 202: 3235625 

EMILlA , KS I ##091 311·23311 I 1 RJ #11131142301 3234340 

I I 



MEMBROS TITULARES MEMBROS 

I 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisãol de nO> 1 a 61 e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5100 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósitol no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-81 preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasflia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições . 
naClonaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); ... 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: . 

Nome: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

----------------------------------------------------------~ Endereço: 

Cidade: CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

~==-==================================~ 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.brjweb/seepcat/catalogo.cfm 

Btasllia-I997 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 
I· 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com circulação trimestral, 
atualmente em sua 141 ª edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nacional 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

. Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

, 
( 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o Livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XX!. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ao processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de Campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandato presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto políticO de maior durabilidade 
do períOdO republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Endereço: 
~~~-----------------------=--------------~------Cidade: CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



,_ _~ " 'M'" '"_ .... " _ • __ ~, ____ ~~_.~_~ ,. _, ~,~~~~~~" __ ,~~ 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


